


	
		×
		

	






    
        
            
                
                    
                        
                    
                

                
                    
                        
                            
                            
                        

                    

                

                
                    
                                                    Log in
                            Upload File
                                            

                

            


            	Most Popular
	Study
	Business
	Design
	Technology
	Travel
	Explore all categories


        

    





    
        
            
                
                    
                

                

                    
                        controladoria empresarial.pdf

                    


                    
                        
                            	Home
	Documents
	Controladoria empresarial.pdf


                        

                    


                    




    
        
            
                
                    
                        

                        
                        
                    

                    
                        
						1

348
                        
                    

                    
                        
                        100%
Actual Size
Fit Width
Fit Height
Fit Page
Automatic


                        
                    

					
                

            


            
                
                    
                    
                    
                

                
                    

                    

                    
                        
                         Match case
                         Limit results 1 per page
                        

                        
                        

                    

                

            

            
									
    
        
        

        

        

        
        
            
        

        
    






				            

        

    









                    
                        
							Upload: phamxuyen
                            Post on 07-Jan-2017

                            226 views

                        

                        
                            Category:
 Documents


                            1 download

                        

                    


                    
                        
                            Report
                        

                                                
                            	
                                    Download
                                


                        

                                            


                    
                        
                        
                            
                                    
Facebook

                        

                        
                        
                            
                                    
Twitter

                        

                        
                        
                            
                                    
E-Mail

                        

                        
                        
                            
                                    
LinkedIn

                        

                        
                        
                            
                                    
Pinterest

                        
                    


                    
                

                

                    
                    
                        Embed Size (px):
                            344 x 292
429 x 357
514 x 422
599 x 487


                        

                    

                    

                    

                    
                                        
                        TRANSCRIPT

                        Page 1
                        


Page 2
                        


Page 3
                        

controladoriaempresarial
 conceitos, ferramentas e desafios

Page 4
                        

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
 ReitorNaomar Monteiro de Almeida Filho
 Vice-ReitorFrancisco José Gomes Mesquita
 EDITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
 DiretoraFlávia Goullart Mota Garcia Rosa
 Conselho Editorial
 TitularesÂngelo Szaniecki Perret Serpa
 Caiuby Alves da CostaCharbel Ninõ El-Hani
 Dante Eustachio Lucchesi RamacciottiJosé Teixeira Cavalcante Filho
 Alberto Brum Novaes
 SuplentesEvelina de Carvalho Sá Hoisel
 Cleise Furtado MendesMaria Vidal de Negreiros Camargo

Page 5
                        

Adriano Leal BruniSônia Maria da Silva Gomes
 Organizadores
 SalvadorEDUFBA
 2010
 controladoriaempresarial
 conceitos, ferramentas e desafios

Page 6
                        

C764 Controladoria: conceitos, ferramentas e desafios / Adriano Leal Bruni e Sônia Maria da Silva Gomes, organizadores. – Salvador: EDUFBA,
 2010. 342 p. : il.
 ISBN 978-85-232-0709-0
 1. Controladoria. 2. Orçamento base-zero. 3. Orçamento-programa. I.Bruni, Adriano Leal. II. Gomes, Sonia Maria da Silva.
 CDD 658.151 – 22. ed.
 ©2010, By Adriano Leal Bruni e Sonia Maria da Silva Gomes.Direitos de edição cedidos à EDUFBA.
 Feito o depósito legal.
 Projeto Gráfico, Editoração Eletrônica e CapaRodrigo Oyarzábal Schlabitz
 RevisãoFernanda Silva Machado
 NormalizaçãoSônia Chagas Vieira
 EDUFBARua Barão de Jeremoabo, s/n, Campus de Ondina,
 40170-115, Salvador-BA, BrasilTel/fax: (71) 3283-6164
 www.edufba.ufba.br | [email protected]
 Biblioteca Anísio Teixeira - Faculdade de Educação da UFBA
 Editora filiada à

Page 7
                        

Sumário
 prefácio ............................................................................................ 11
 1 os desafios da controladoria
 objetivos do capítulo ...................................................................... 15origens da controladoria ................................................................. 16definição de controladoria ............................................................... 16objeto de estudo da controladoria ................................................... 19enquadramento científico da controladoria ....................................... 20subdivisões da controladoria ............................................................ 21atividades e funções ........................................................................ 22a controladoria e o processo de gestão ............................................. 23ferramentas da controladoria ........................................................... 30
 2 os desafios das funções da controladoria
 objetivos do capítulo ...................................................................... 37o suporte ao processo de gestão ...................................................... 38conceitos fundamentais sobre controladoria ..................................... 39missão da controladoria .................................................................. 40papel da controladoria .................................................................... 42papel do controller ......................................................................... 43atribuições da controladoria ............................................................ 44áreas de atuação da controladoria .................................................... 45estrutura da controladoria .............................................................. 46perfil do controller ......................................................................... 47suporte à gestão estratégica ............................................................. 48planejamento tático ......................................................................... 50suporte ao planejamento operacional ............................................... 50pré-planejamento operacional ........................................................... 51planejamento operacional de médio, longo e curto prazo .................. 51suporte à gestão de custos e preços ................................................. 51custeio por absorção ....................................................................... 52custeio pleno .................................................................................. 52custeio variável .............................................................................. 53custeio ABC .................................................................................. 53suporte à gestão dos sistemas de informações .................................. 56suporte à avaliação de desempenho ................................................. 59

Page 8
                        

3 os desafios dos controles internos
 objetivos do capítulo ...................................................................... 63conceito e importância dos controles internos .................................. 64responsabilidade pela determinação do controle interno ................... 65características do sistema de controles internos ............................... 66controles internos e interfaces com outras áreas ............................... 67custos e benefícios relativos aos controles internos ........................... 70controle interno e fraude ................................................................. 71controles internos na área financeira ................................................ 72benefícios dos controles internos ..................................................... 75
 4 os desafios da gestão orçamentária
 objetivos do capítulo ...................................................................... 77planejamento empresarial ............................................................... 78planejamento estratégico ................................................................. 78planejamento financeiro .................................................................. 82orçamento ...................................................................................... 84vantagens e limitações na adoção do sistema de orçamentos .............. 89tipos de orçamentos ........................................................................ 92controle orçamentário ..................................................................... 93
 5 os desafios do orçamento base zero
 objetivos do capítulo ...................................................................... 95orçamentos e necessidades gerenciais ............................................... 96objetivos do controle orçamentário ................................................ 100modalidades orçamentárias ............................................................ 102comparativo OBH versus OBZ ...................................................... 104as mudanças ambientais e as novas necessidades da gestão .............. 106o orçamento base zero ................................................................... 107classificando os gastos ................................................................... 110estabelecendo premissas ................................................................ 111benefícios do uso do OBZ ............................................................. 112
 6 os desafios da gestão operacional de custos e
 preços
 objetivos do capítulo .................................................................... 115entendendo a contabilidade de custos .............................................. 116

Page 9
                        

classificação gerencial dos custos ..................................................... 116métodos de custeio ....................................................................... 117custeio variável e tomada de decisão .............................................. 120custeio variável e formação de preço .............................................. 121
 7 os desafios dos controles baseados em centros de
 resultados
 objetivos do capítulo ..................................................................... 123definindo o que é departamentalização ........................................... 124centros de custos .......................................................................... 124a necessidade de melhorar as informações de custos ....................... 125centros de responsabilidade ........................................................... 128centro de custos ou despesas ......................................................... 130centros de receitas ........................................................................ 132centros de lucro ............................................................................ 133centros de investimento ................................................................. 133
 8 os desafios do custeio direto
 objetivos do capítulo ..................................................................... 135a importância da visão gerencial dos custos .................................... 136a margem de contribuição e o processo de tomada de decisão ......... 139
 9 os desafios da gestão estratégica de custos
 objetivos do capítulo ...................................................................... 145competitividade e gestão de custos .................................................. 146gestão estratégica dos custos ........................................................... 146buscando reduzir os custos ............................................................. 148análise da cadeia de valor ................................................................ 151integração estratégica da logística ................................................... 152a criação de valor ........................................................................... 153a formação do preço ....................................................................... 155objetivos na fixação do preço .......................................................... 156a composição do preço .................................................................... 157valor do preço de venda .................................................................. 159gestão dos custos com preços inflexíveis .......................................... 161gestão dos custos através do custo-meta .......................................... 162gestão de custos versus criação de valor .......................................... 163

Page 10
                        

10 os desafios da formação dos preços
 objetivos do capítulo ..................................................................... 165o processo de formação dos preços ................................................ 166métodos de formação de preços ..................................................... 168precificação estratégica ................................................................. 173
 11 os desafios da formação estratégica dos preços
 objetivos do capítulo ..................................................................... 179conceitos de preço ........................................................................ 180a importância do preço do produto para as empresas ..................... 181erros na definição de preço ............................................................ 182o preço e o composto de marketing ................................................ 182preço e valor ................................................................................. 185processo de custeio-alvo ................................................................ 192
 12 os desafios da controladoria por atividades
 objetivos do capítulo ...................................................................... 195a contabilidade e as novas demandas informacionais ....................... 196a trajetória da nova contabilidade gerencial .................................... 200grupo de pesquisa de Harvard ....................................................... 202grupo de pesquisa do CAM–I ........................................................ 203grupo de pesquisa ampliado ........................................................... 203base conceitual do custeio baseado em atividades ........................... 204o ABC de Cooper e Kaplan ........................................................... 205o ABC de Johnson ........................................................................ 208CPA de Brimson ........................................................................... 208a leitura da CPA por Boisvert ....................................................... 209a leitura ABC por Nakagawa ........................................................... 213a leitura do ABC por Martins ........................................................... 213síntese da base conceitual do ABC .................................................. 214
 13 Os desafios do sistema de controladoria por
 atividades
 objetivos do capítulo ...................................................................... 219o sistema de controladoria por atividades ...................................... 220conceito renovado de gestão .......................................................... 220

Page 11
                        

gestão estratégica ............................................................................ 221gestão de processos ....................................................................... 222gestão da performance .................................................................... 224a informação fornecida pelo SCPA ................................................ 225
 14 os desafios da controladoria em empresas de
 serviços
 objetivos do capítulo ..................................................................... 233a natureza dos serviços .................................................................. 234sistema de gestão estratégica de serviços ........................................ 239sistema de operações de serviços .................................................... 243
 15 os desafios do gerenciamento das atividades em
 serviços
 objetivos do capítulo ..................................................................... 249configurando o SCPA ................................................................... 250premissas orientadoras do SCPA ................................................... 250descrição do sistema ..................................................................... 252componentes do SCPA .................................................................. 253subsistema decisório ..................................................................... 254subsistema operacional ................................................................. 257subsistema do ciclo contábil ........................................................... 264procedimentos para implementação ................................................ 267fase um: criação do ambiente ......................................................... 268fase dois: planejamento da implementação ...................................... 269fase três: execução ........................................................................ 272
 16 os desafios da controladoria ambiental
 objetivos do capítulo ..................................................................... 273as necessidades informacionais ambientais ..................................... 274responsabilidade social corporativa ............................................... 275modelos explicativos de responsabilidade social corporativa ........... 279a contabilidade ambiental .............................................................. 282sistema de gestão ambiental e controles internos ............................ 285elementos das demonstrações contábeis ......................................... 286plano de contas ambiental ............................................................. 294divulgação de informações ambientais ............................................ 295

Page 12
                        

17 os desafios da internacionalização da
 controladoria
 objetivos do capítulo ...................................................................... 297entendendo o desenvolvimento histórico da contabilidade ............... 298princípios contábeis ........................................................................ 301princípios contábeis no Brasil .......................................................... 301princípios contábeis no EUA ........................................................... 303princípios contábeis em países europeus .......................................... 304evidênciação das demonstrações contábeis ....................................... 306as normas e os organismos responsáveis ........................................... 307histórico da necessidade de harmonização ....................................... 308o processo de harmonização de padrões contábeis internacionais .......... 313Comissão de Valores Mobiliários ...................................................... 317Comitê de Pronunciamentos Contábeis ............................................ 319
 Referências .................................................................................... 321

Page 13
                        

11 - Controladoria empresarial
 Prefácio
 Este livro possui o objetivo principal de discutir um conjunto de tópi-cos relacionados à Controladoria, área do conhecimento com importânciacrescente no dinâmico mundo dos negócios. O texto apresenta desafiosrelevantes relacionados às diversas funções da Controladoria, envolvendoo processo de gestão de custos, a formação dos preços, a elaboração e ocontrole orçamentário, a gestão por processos e a nova gestão por ativida-des.
 Os capítulos representam uma pequena amostra das nossas atividadesacadêmicas relacionadas ao ensino e pesquisa sobre a Controladoria no âmbi-to da Administração de Empresas e das Ciências Contábeis. Alguns capítulosapresentam, de forma sintética, resumos de partes de trabalhos de alunos decursos de pós-graduação. Outros capítulos trazem resultados de nossas pró-prias pesquisas. Ao todo, dezessete capítulos formam a estrutura do presen-te texto.
 O Capítulo 1, Os desafios da Controladoria, conceitua a Controladoria,destacando seu papel, suas principais funções e seus desafios. São discutidasas principais funções e atividades da Controladoria, destacando a sua rele-vância para a gestão empresarial.
 O Capítulo 2, Os desafios das funções da Controladoria, descreve asprincipais rotinas e atividades da Controladoria, destacando a importância dopapel do Controller. O capítulo constrói uma análise da Controladoria emuma perspectiva funcional, enfatizando a sua contribuição ao suporte para oprocesso de gestão.
 O Capítulo 3, Os desafios dos controles internos, discute uma das maisimportantes demandas das atividades da Controladoria, correspondente à ma-nutenção e ao aperfeiçoamento de bons controles internos. O capítulo destacao conceito, a importância e os desafios associados aos controles internos.
 O Capítulo 4, Os desafios da gestão orçamentária, aborda o planeja-mento orçamentário, apresentando a importância do orçamento e dos seuscontroles. O orçamento é visto como uma das mais efetivas ferramentas paraa condução do negócio. Um controle orçamentário efetivo permite ajustarrotas e planos.
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12 - Prefácio
 O Capítulo 5, Os desafios do orçamento base zero, fala sobre um tipoespecial de orçamento, com mecânica de cálculos mais rigorosos e com umamensuração mais precisa e justificada. O orçamento base zero tem se torna-do uma ferramenta de gestão com uso crescente.
 O Capítulo 6, Os desafios da gestão operacional de custos e preços,discute o processo de registro de informações de custos, destacando asparticularidades relativas à decisão. Ressalta a pluralidade de significadosda palavra custos, destacando os seus possíveis usos no contexto das Con-tabilidades financeira e gerencial.
 O Capítulo 7, Os desafios dos controles baseados em centros de resul-tados, discute os aspectos relativos à departamentalização e à necessidadede melhorar as informações de custos. O texto apresenta como a gestãobaseada em departamentos, centros de custos ou resultados contribui paraa melhoria da performance da Controladoria nas organizações.
 O Capítulo 8, Os desafios do custeio direto, aborda os desafios associ-ados à análise da margem de contribuição e da ênfase nos custos variáveisou diretos. Quando o suporte ao processo de tomada de decisão é enfatizado,o custeio direto destaca-se pela simplicidade e pela fuga em relação às pos-síveis armadilhas do rateio de gastos indiretos.
 O Capítulo 9, Os desafios da gestão estratégica de custos, apresenta aassociação entre a estratégia e os custos, enfatizando a importância da análisee da busca associadas à criação de valor. Pode-se afirmar que a rentabilidadeou os ganhos financeiros de uma operação dependem, substancialmente, dassuas definições estratégicas e dos seus posteriores objetivos associados aoprocesso de gestão de custos.
 O Capítulo 10, Os desafios da formação dos preços, conceitua a forma-ção dos preços, discutindo os mecanismos mais usuais para a composição dopreço de venda. A eficaz formação do preço de venda que representa umadas mais desafiadoras atividades da Controladoria é discutida neste capítulo.
 O Capítulo 11, Os desafios da formação estratégica dos preços, discutea formação estratégica dos preços, enfatizando a análise do valor e das possi-bilidades de intervenção em sua percepção. Destaca a importância do concei-to do valor percebido e dos condicionantes para a sua percepção.
 O Capítulo 12, Os desafios da Controladoria por atividades, apresentae discute as implicações associadas à Controladoria por Atividades, que de-sempenha um papel importante para medir a eficácia e a eficiência na utiliza-ção dos recursos pela entidade. O seu desafio estaria em descrever, localizare quantificar os recursos consumidos pelas atividades no processo de geraçãode valor para organização.
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13 - Controladoria empresarial
 O Capítulo 13, Os desafios do sistema de Controladoria por ativida-des, explica as características do sistema de Controladoria por atividades,discute o conceito renovado de gestão, explica a gestão estratégica, a gestãoda performance e a gestão de processo.
 O Capítulo 14, Os desafios da Controladoria em empresas de serviços,discute os principais fatores que o Controller deve considerar ao desenvolverum sistema de Controladoria para organizações de serviços, possuidoras decaracterísticas especiais, como a intangibilidade dos resultados dos proces-sos.
 O Capítulo 15, Os desafios do gerenciamento das atividades em servi-ços, descreve os componentes do sistema de Controladoria por atividades eos procedimentos necessários à sua implementação, de modo a ser uminstrumento útil à tomada de decisão, ao planejamento e ao controle dosgestores das empresas de serviços.
 O Capítulo 16, Os desafios da Controladoria Ambiental, discute osdesafios da Controladoria Ambiental e as necessidades de informaçõesambientais no processo de gestão empresarial. O capítulo ainda explica aresponsabilidade social corporativa – RSC; descreve os modelos explicativosda RSC; conceitua a Contabilidade ambiental; identifica os elementos dasdemonstrações contábeis ambientais, incluindo a contabilização dos elemen-tos das demonstrações contábeis ambientais.
 O Capítulo 17, Os desafios da internacionalização da Controladoria,discute os desafios da internacionalização da controladoria. A integração dosdiferentes mercados no contexto da globalização fez surgir novos desafiospara a Controladoria e as demandas informacionais globalizadas provocaram anecessidade do desenvolvimento de regras uniformizadas, harmonizando in-teresses e objetivos regulamentares de diversos países.
 A publicação deste livro pela Editora da Universidade Federal da Bahia(EDUFBA) busca contribuir para o ensino da Controladoria e de suas princi-pais atividades. Esperamos que os capítulos aqui apresentados possam fo-mentar as discussões técnicas, pedagógicas e didáticas associadas ao ensino daControladoria nos cursos de Administração e Ciências Contábeis, ampliandosaberes, horizontes e sucessos.
 Salvador, setembro de 2009.
 ALB e SMSG
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15 - Controladoria empresarial
 1os desafios da controladoria
 Capítulo elaborado por Adriano Leal Brunia partir da monografia apresentada porJuliana Sampaio, Julianne Gonçalves, PedroIvo Ramos, Victor Correia, Victor Mota.
 É importante ter metas, mas também é fundamentalplanejar cuidadosamente cada passo para atingi-las.
 Bernardinho
 objetivos do capítulo
 A Controladoria representa uma área do conhecimento com importân-cia crescente no dinâmico mundo dos negócios. Este capítulo busca conceituara Controladoria, destacando seu papel, suas principais funções e seus desafi-os. São discutidas as principais funções e atividades da Controladoria, desta-cando a sua relevância para a gestão empresarial.
 Após a leitura do capítulo, você será capaz de enteder a Controladoria,reconhecer as suas principais funções, saber identificar as suas atividades eferramentas.
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16 - Capítulo 1
 origens da controladoria
 O surgimento do conceito de Controladoria deveu-se à necessidadeaparente de controle por parte das organizações norte-americanas, de suassubsidiárias e filiais, no início do século XX. Devido ao processo de fusãoocorrido com muitas empresas, que proliferaram durante a Revolução In-dustrial, durante o século XIX, foram originados grandes conglomerados,os quais eram caracterizados por ter uma estrutura verticalizada em fortecrescimento, organizada sob forma de departamentos e divisões. Com aformação desta estrutura tão complexa foi requisitado por parte dos acio-nistas e gestores um controle central em relação aos seus departamentos edivisões que se espalhavam rapidamente pelos Estados Unidos e outrospaíses, seguindo a tendência da descentralização. (MARTINS, O., 2005)
 Com a evolução contínua da necessidade de informações relevantesao negócio e o aumento da complexidade da atividade empresarial, o con-ceito se amplia e, segundo Figueiredo e Caggiano (2004), a Controladoriaacaba se focando em zelar pela continuidade e progresso da empresa, asse-gurando a otimização do resultado global. Surge, assim, a definição da mis-são da Controladoria, como área de atuação dentro das empresas.
 definição de controladoria
 A Controladoria, segundo Orleans Martins (2005), tem a finalidade degarantir informações adequadas ao processo decisório dos gestores, colabo-rando assim para a busca pela eficácia da empresa e de suas subdivisões,levando-se em conta o aspecto econômico. O que é reafirmado por Mosimann,Alves e Fisch (1999) que comentam que a Controladoria pode ser conceitu-ada como o conjunto de princípios, procedimentos e métodos oriundos dasciências de Administração, Economia, Psicologia, Estatística e principalmenteda Contabilidade, que se ocupam da gestão Econômica das empresas, com ofim de orientá-las para a eficiência. Já Borinelli (2006) faz um apanhado ge-ral dos principais teóricos do assunto incluindo José Pereira, (1991),Mosimann, Alves e Fisch (1999), Almeida, Parisi e Pereira (2001), e Garcia(2003), tentando consolidar uma definição única, que leva em conta as ideiaspréexistentes como complementares, ou seja, uma definição mais completa.Desta forma, Borinelli (2006) chega a seguinte conclusão: Controladoria éum conjunto de conhecimentos que se constituem em bases teóricas econceituais de ordem operacional, econômica, financeira e patrimonial, re-lativas ao controle do processo de gestão organizacional.
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17 - Controladoria empresarial
 Porém, apesar de a Controladoria ser conceituada através de um con-junto de princípios e apesar da nova tecnologia gerencial existente, OrleansMartins (2005) afirma que o modelo contábil-financeiro continua sendo abase de tudo, ou seja, o instrumento central, mas não único. O modelocontábil-financeiro é subdividido em três itens, conforme Figueiredo eCaggiano (2004): orçamento que é um instrumento direcional visando orien-tar a administração a atingir fins específicos, ou seja, objetivos empresariais;custos que são essencialmente medidas monetárias dos sacrifícios que a orga-nização tem que arcar para alcançar esses objetivos; e finalmente, contabili-dade que é o sistema de informação e mensuração de eventos que afetam atomada de decisões. Desta forma, segundo Orleans Martins (2005), os prin-cípios contábeis servem de referência para expansão, flexibilização e adapta-ção das novas realidades e situações empresariais. Não deixa de levar emconta outros instrumentos e técnicas provenientes de outras ciências de ges-tão, permitindo desta forma que cada empresa busque atender as necessida-des da governança corporativa, ou seja, dos acionistas ou investidores.
 Sell (2004) identifica de forma bem clara, o uso da Contabilidade pelaControladoria, que auxilia a gerência e aos superiores na administração donegócio, como forma de expansão, flexibilização e adaptação às novas realida-des empresariais à medida que ele argumenta que a Controladoria (ou conta-bilidade gerencial) confecciona relatórios conforme as necessidades dos ad-ministradores, muitas vezes utilizando como fonte de informações dados con-tidos nos relatórios advindos da contabilidade financeira (ou contabilidadetradicional), em que os dados são transformados em uma linguagem maisconcisa e clara para o administrador. Além disso, Sell (2004) vai mais longe eapresenta, no Quadro 1.1, as diferenças entre a contabilidade financeira (tra-dicional) e a gerencial (Controladoria), em que as duas formas decontabilização são comparadas referentes aos seguintes fatores: atuação, ob-jetivos, custos, controle, relatório e restrições nas informações. Desta forma,Sell (2004) consegue esclarecer, com sucesso, as características natas de cadacontabilidade, deixando de certa forma subentendido o grau de relação entreuma e outra.
 Tópicos Contabilidade Financeira Contabilidade Gerencial
 Atuação
 Transforma dados financeiros eeconômicos em registros contábeis,
 cuja fonte são documentos comonotas fiscais, extratos bancários,
 contratos, etc.
 Preocupa-se em como melhorgerenciar as fontes de informaçõesda empresa, envolvendo todos os
 que participam do processoprodutivo
 Continua...
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18 - Capítulo 1
 Quadro 1.1: Diferenças entre contabilidade financeira e gerencial.Fonte: Sell (2004).
 É válido salientar, conforme abordado anteriormente, que o modelocontábil-financeiro, focado no Quadro 1.1, é a base para uma grande quanti-dade de informações para as atividades da Controladoria, mas não deve serentendido como única fonte, visto que a Controladoria embeber-se-á de ou-tros ramos da administração para tentar transmitir toda a realidade empresa-rial existente aos seus gestores.
 A preocupação da Controladoria em englobar outras áreas, não só acontábil-financeira, é mostrada por Kaplan e Norton (1997) e Oliveira, PerezJúnior e Silva (2002) quando abordam a metodologia criada pelos últimos, oBalanced Scorecard, BSC.
 O BSC consiste em metodologia disponível e aceita no mercado desen-volvida pelos professores da Harvard Business School, Robert Kaplan e DavidNorton, em 1992. Os métodos usados na gestão do negócio, dos serviços e dainfraestrutura, baseiam-se normalmente em metodologias consagradas quepodem utilizar a tecnologia da informação e os softwares de ERP como solu-ções de apoio, relacionando-a à gerência de serviços e à garantia de resultadosdo negócio, buscando sempre a maximização dos resultados através de desen-volvimentos de indicadores baseados em quatro perspectivas que refletem avisão e a estratégia empresarial: financeira, clientes, aprendizado e cresci-mento e processos internos.
 Objetivo
 Custos
 Controle
 Preocupa-se com aspectostributários exigidos pela legislação,
 pertinentes a cada ramo de atividade
 Apura os custos dos serviçosou produtos
 Concilia contas patrimoniais e deresultado como forma de controle
 Em termos de controle, incentivaa performance da empresa
 Aloca os custos a fim decompreender a dinâmica dos
 processos
 Auxilia na gestão de recursos daempresa
 Relatórios
 Restrições nasinformações
 Elabora as demonstraçõesfinanceiras exigidas pela Legislação
 Transforma números eminformações úteis à administração
 Segue os princípios contábeisgeralmente aceitos
 Segue as determinações julgadasimportantes pelos administradores
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 Os autores argumentam que o objetivo dos sistemas de mensuração eavaliação de desempenho é traduzir a estratégia organizacional, por meiode um conjunto integrado de medidas financeiras e não financeiras, queabranjam do nível executivo ao nível operacional. Neste sentido, os objeti-vos do controle estratégico baseiam-se em comunicar ou transmitir as es-tratégias para toda a organização e receber o feedback operacional sobre odesempenho das estratégias formuladas e comunicadas pelas áreas afins.
 Portanto, o sistema de gestão das empresas, que é vangloriado por sergrande responsável pela sustentabilidade da empresa, seria basicamente amaneira como os princípios, procedimentos e métodos são usados pelaControladoria para produzir informações para as diversas tomadas decisõesdos gestores, abrangendo, além das áreas mais tradicionais como Administra-ção, Economia e Contabilidade, outras tão bem importantes como RecursosHumanos, Ambientais, Tecnológicos, Regulatórios, Marketing etc.
 objeto de estudo da controladoria
 Com o conceito de Controladoria já estabelecido e esclarecido, surge anecessidade de elucidação do seu objeto de estudo. Segundo Borinelli (2006),o objeto de estudo seria o campo de aplicação, ou área de eficácia daControladoria. Ou seja, qual seu foco. Para definição deste objeto, o autorsegue a mesma linha de pensamento que definiu o conceito de Controladoria.Portanto, o autor agrega as principais definições dos principais autores daControladoria: Guerreiro, Catelli e Dorneles (1997), Farias (1998),Mosimann, Alves e Fisch (1999), Francisco Fernandes (2000), Almeida,Parisi, Pereira (2001), Catelli e colaboradores (2001), Oliveira, Perez Júniore Silva (2002), Regel (2003), analisam pensamento por pensamento, ex-traindo as informações coerentes e descartando as incoerentes, consoli-dando o objeto de estudo da Controladoria.
 Borinelli (2006) conclui que o objeto de estudo da Controladoria sãoas organizações, ou seja, o modelo organizacional como um todo, os quaispodem ser subdivididos em: a) processo (e o modelo) de gestão como umtodo, especialmente em suas fases de planejamento e controle, com suasrespectivas ênfases: gestão operacional, econômica, financeira e patrimonial;b) necessidades informacionais, consubstanciadas nos modelos de decisão ede informação; c) processo de formação dos resultados organizacionais, com-preendendo o modelo de mensuração e o modelo de identificação e acu-mulação.
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 enquadramento científico da controladoria
 Conforme a análise de Borinelli (2006), a Controladoria é um campode estudos que se enquadra nas Ciências Factuais Sociais, visto que estassão todas as ciências que se dedicam a tornar inteligível a vida social em umde seus aspectos particulares ou em sua totalidade. Esta classificação sebaseia em estudo anterior, que subdivide as ciências em: Ciências Formais,como a Lógica e Matemática; Ciências Factuais Naturais, como a Física,Química e Biologia; e Ciências Factuais Sociais, como a Antropologia Cul-tural, Direito, Economia, Política, Psicologia Social, Sociologia.
 Identificado onde a Controladoria está posicionada no mundo das ciên-cias, é válido descrever e abordar a inter-relação entre a Controladoria e asdemais ciências. Mosimann, Alves e Fisch (1999), como já abordados ante-riormente, já diziam que a Controladoria é oriunda das seguintes ciências:Administração, Economia, Psicologia, Estatística e principalmente da Con-tabilidade. Porém, ele apenas cita não chegando a oferecer nenhuma argu-mentação teórica em relação a esse assunto, que ofereça algum tipo de basepara o aprofundamento do estudo. Porém, Borinelli (2006) vai mais longe,cita e explicita cada relação existente. Segundo ele, a Controladoria teminterface com a Contabilidade, Administração, Economia, Direito, Estatísti-ca, Matemática, Psicologia e Sociologia, conforme estabelece o Quadro 1.2.
 • Contabilidade: encontra-se no fato de utilizar conceitos contábeispara identificar, classificar, registrar e sumarizar as transações e eventosdecorrentes das operações de uma entidade. Essa sistemática iráproduzir informações que serão utilizadas pela Controladoria para ocontrole do processo de gestão organizacional, ou seja, a Contabilidadefornece a matéria-prima para Controladoria;
 • Administração: está no fato de que os conceitos de gestão presentesna Administração são empregados pela Controladoria para balizar osconhecimentos teóricos dos quais se utilizará para o controle doprocesso de gestão organizacional. Além disso, pode-se adicionar aconcepção de que a Administração é uma área do saber que se ocupa,dentre outras coisas, da gestão dos recursos econômicos. Recursosestes que são mensurados, avaliados e controlados pela Controladoria,de forma que a gestão possa geri-los eficiente e eficazmente;
 • Economia: há uma interface com a Controladoria devido à economiaextrair o conceito de valor econômico, elemento essencial paraavaliação dos ativos da empresa e na apuração de resultados, os quaissão importantes pelo fato de exercer controle sobre o processo degestão organizacional. Além disso, pode-se evidenciar a Economia na
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 Controladoria quando a última usa em suas bases teóricas conceitoseconômicos para mensurar: os recursos utilizados, os bens produzidos edistribuídos, as necessidades e a renda;
 • Direito: a interface ocorre na medida em que a Controladoria temque conhecer e respeitar as relações jurídicas nas quais a organizaçãoestá inserida, ou seja, deve levar em consideração as regras de condutae organização emanadas do Direito. Desta forma, verifica-se que aControladoria tem interface com, praticamente, todos os ramos dodireito: Direito Comercial, Direito do Trabalho, Direito Civil, DireitoMercantil, Direito Tributário, dentre outros.
 • Estatística: a ligação ocorre na medida em que a Controladoriaexerce o controle no processo de gestão organizacional, ela recorrerápara buscar conceitos relativos à coleta, organização, descrição, análisee interpretação de dados que servirão para estudar, medir,quantitativamente, os fenômenos relacionados a tal controle. Alémdisso, para a Controladoria subsidiar para estudos de alternativas dedecisões e para organização de processos ou sistemas de avaliação dedesempenho, ela necessita de conceitos e instrumentos da Estatística;
 • Matemática: a relação se dá na medida em que fornece conceitorelativos a símbolos, métodos e valores numéricos para a base conceitualda Controladoria principalmente no controle de gestão onde são usadosquantificações físicas e monetárias;
 • Psicologia: a interface ocorre na medida em que a Controladoriainserir em suas bases conceituais elementos que norteiem oentendimento de como se decide e do efeito comportamental dasrespectivas decisões;
 • Sociologia: a relação ocorre na medida em que a Controladoriaprecisa entender como a sociedade se organiza para poder oferecerseus subsídios, diversos tipos de informações, à luz dessa forma deorganização.
 Quadro 1.2: Interfaces com a Controladoria.Fonte: Borinelli (2006).
 subdivisões da controladoria
 A Controladoria pode ser subdividida de duas formas: quanto à natu-reza da organização em que se aplica e quanto à eficácia da organização. Naprimeira, considerando a forma como o mercado encontra-se segmentado,tem-se: Controladoria Empresarial, Controladoria Pública e Controladoriaem Entidades do Terceiro Setor. Já quanto à eficácia, segunda forma, tem-seque: a organização deve ser considerada como um todo, ou seja, o objeto
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 maior, e esse ainda, subdividido em: o processo (e o modelo) de gestão, oprocesso de formação dos resultados organizacionais e as necessidadesinformacionais. Ao se levar em consideração a área de eficácia dentro de umaorganização em que se aplica, ela apresenta características diferentes emalguns aspectos, como por exemplo, o modelo organizacional adotado, a for-ma como a gestão é disseminada e como os resultados são segmentados. As-sim, no processo de aplicação dessas bases teóricas de Controladoria, é preci-so definir de que forma estas serão inseridas no contexto organizacional. Oque dependerá do arranjo organizacional de cada empresa. (BORINELLI,2006)
 Tung (1993), Roehl-Anderson e Bragg (2000) e Borinelli (2006), entreoutros autores, também apresentam e destacam aspectos, formas e métodosque necessitam ser identificados e analisados no processo de aplicação debases teóricas de Controladoria. Seguindo sua análise comparativa aos de-mais autores citados e destacados em sua tese, ele conclui que, quanto à áreade eficácia dentro da organização tem-se a seguinte segmentação: ControladoriaCorporativa e Controladoria de Unidade, esta podendo dividir-se em:Controladoria de Filial, de Planta, de Marketing, de Divisão, de Unidade deNegócio e Internacional.
 atividades e funções
 Segundo Borinelli (2006), a área do conhecimento da Controladoria sematerializa dentro das organizações da seguinte forma, sinteticamente apre-sentada no Quadro 1.3. O autor destaca que as funções e atividades a seguirapresentadas são as que fazem parte da Controladoria, são sua essência, nãosendo atividades específicas de uma organização. O que ocorre de diferenteestá relacionado à forma como essas atividades e funções serão distribuídasna organização, de acordo com as suas necessidades. Logo, essas atividades efunções não variam.
 Função Características
 ContábilAtividades relativas ao desenvolvimento da contabilidade financeira:
 gerenciar atividades de contabilidade, realizar o processamento contábil etc.
 Continua...
 Gerencial-Estratégica
 Prover informações de natureza contábil, patrimonial, econômica,financeira e não financeira ao processo de gestão como um todo.

Page 25
                        

23 - Controladoria empresarial
 Quadro 1.3: Estrutura da Controladoria nas Empresas.Fonte: Borinelli (2006).
 a controladoria e o processo de gestão
 A função do Controller vai além dos registros contábeis uma vez queprovê habilidades interpretativas e analíticas, informações estatísticas econtábeis feitas sob medida para atender às necessidades gerenciais. O querepresentou o primeiro exemplo da importância da Controladoria no proces-so de gestão, seguidas das colocações, discussões e definições de autores comos quais Borinelli (2006) concordou integralmente no que diz respeito àimportância da Controladoria no processo de gestão de uma organização.Ainda que, em alguns deles, tenha tratado mais da função do Controller, paraBorinelli (2006), estas extrapolam o âmbito da Controladoria.
 Nessa linha de pensamento, apresenta e analisa diversos posicionamentosde autores acerca do tema. Concluindo que “[...] é função da Controladoriadar suporte ao processo de gestão, haja vista que esta realiza atividades deproduzir informações operacionais e estratégicas, as quais são de fundamen-tal importância para o processo de gestão”. (BORINELLI, 2006, p. 142)
 Mais adiante de sua análise, o autor apresenta o posicionamento deMarcelino Carvalho (1995), com o qual declara concordar integralmentecom a visão de que a função da Controladoria diz respeito a coordenar o
 Custos Registrar, mensurar, controlar, analisar e avaliar os custos da organização.
 Tributária Contabilidade Tributária: atender as exigências legais.
 Proteção eControle dos
 Ativos
 Prover proteção aos ativos: selecionar, analisar e contratar opções deseguro.
 ControleInterno
 Estabelecimento e monitoramento do sistema de controles internos.
 Controle deRiscos
 Identificar, mensurar, analisar, avaliar, divulgar e controlar os riscosenvolvidos no negócio.
 Gestão daInformação
 Conceber modelos de informações e gerenciar as informações contábeis,patrimoniais de custos, gerenciais e estratégicas.
 Outras Auditoria, tesouraria, processo de gestão e controle interno.
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 processo de planejamento e controle, mas não de elaborar planos. Ou seja,gerar informações que subsidiem na direção, nos processos de tomada dedecisões dos negócios da empresa: subsidia o processo de gestão da empresa.
 Assim sendo, Borinelli (2006), em suas análises, busca identificar emquais e quantas etapas, encontra-se estruturado o processo de gestão, carac-terizado, segundo ele, como uma das principais funções da Controladoriadentro de uma organização. Corroborando Orleans Martins (2005), destacaos aspectos definidos no Quadro 1.4.
 • Planejamento: para determinar se os planos são consistentes ouviáveis, se são aceitos e coordenados e se realmente servirão de basepara uma avaliação posterior;
 • Coordenação: centralização de informações com a função deaceitação de planos sob o ponto de vista econômico e alertando àassessoria da direção sobre situações desfavoráveis ou sugerindosoluções para os pontos visualizados;
 • Acompanhamento: para a contínua verificação da evolução dosplanos traçados a fim de corrigir falhas e revisar o planejamento;
 • Avaliação: com a finalidade de interpretar fatos e avaliar resultadospor centro de resultado, por área de responsabilidade e desempenhogerencial.
 • Informação: a qual é gerada pela tradução de um dado, o qual éadministrado por bancos de dados que compreendem os sistemascontábeis e financeiros da empresa;
 • Motivação: refere-se ao sistema de controle sobre o comportamentodas pessoas envolvidas.
 Quadro 1.4: Características estruturais da Controladoria.Fonte: Borinelli (2006).
 Já Figueiredo e Caggiano (2004) definem essas funções, com algumasalterações de nomenclatura, porém com significados semelhantes, como sen-do referentes ao processo de gestão. Segundo eles o processo de gestão seestrutura nas tarefas do Quadro 1.5.
 • Planejamento: é o processo de reflexão que precede a ação e édirigido para a tomada de decisão futura;
 • Organização: é o estabelecimento da estrutura e da forma da firmadefinir as responsabilidades e linhas de autoridade que se assemelhariaum pouco ao que Orleans Martins (2005) definiu como coordenação;
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 • Controle: está ligado a função de planejamento, esta função comparatudo o que foi desempenhado com o estipulado e depois determina seo próprio plano deve ser modificado ou não, olhando sob a óptica deOrleans Martins (2005) define-se controle como duas funções:avaliação e acompanhamento;
 • Comunicação: é a troca de fatos, ideias e opiniões, por duas ou maispessoas. Esta função se aproximaria da informação, visualizando osistema de informação como intermediário entre a troca destasvariáveis;
 • Motivação: traduz o envolvimento total da organização em busca deformas de melhorar a performance.
 Quadro 1.5: Tarefas do processo de gestão.Fonte: Borinelli (2006).
 Para Figueiredo e Caggiano (2004), a Controladoria subdivide-se basica-mente em: planejamento e controle, sendo o processo de gestão o granderesponsável pela validação desta subdivisão. Sell (2004) afirma que o traba-lho gerencial, que está inserido no papel da Controladoria, é um processoadministrativo que envolve planejamento, organização, direção e controlevoltados para resultados, o que se aproxima em muito das funções adminis-trativas já discutidas anteriormente. Para tanto é necessário a atuação doController.
 O Controller, segundo Mendes (2002), seria uma espécie de almoxarifeda base de dados da empresa, em que se encontram além de dados, oscritérios de mensuração, de valoração e de regras de decisão além deoutros. Esta base irá controlar todas as vertentes de decisão da empresasejam elas operacionais, econômicas ou financeiras. Já segundo OrleansMartins (2005), o Controller é o principal executor dos princípios e fun-damentos da Controladoria, este profissional será responsável por cons-tatar e considerar os pontos fortes e fracos da empresa em suas análises,identificar problemas atuais e futuros que venham afetar o desempenhoda companhia e apresentar alternativas de solução e monitorar os gestorespara que as políticas e objetivos estabelecidos no planejamento da empre-sa, bem como suas divisões, sejam cumpridos.
 Por sua vez, objetivando a compreensão das atividades e funções daControladoria, Borinelli (2006) estrutura o processo de planejamento e con-trole da seguinte forma: planejamento, orçamento, execução, controle, me-dida corretiva e avaliação de desempenho.
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 • Planejamento: estabelecimento de objetivos, metas e planos;
 • Orçamento: transformação dos planos em orçamento operacional efinanceiro;
 • Execução: implementação dos planos;
 • Controle: observação e mensuração o desempenho, comparando oreal do esperado e analisando suas variações e suas causas;
 • Medida Corretiva: sugestão, implementação e acompanhamento demedidas corretivas;
 • Avaliação de Desempenho: atribuição de conceito ao desempenhomedido.
 Quadro 1.6: Atividades e funções da Controladoria.Fonte: Borinelli (2006).
 Neste último posicionamento acerca da forma como a Controladoria éestruturada, em que foram apresentadas as divisões da Controladoria feitaspor Orleans Martins (2005), Figueiredo e Caggiano (2004) comparativamenteà defendida por Borinelli (2006), observa-se que esta última materializa oprocesso de gestão de maneira mais fundada e fundamentada em processoscom maior embasamento teórico.
 O fato de se concordar com o estudo e estrutura apresentados porBorinelli (2006) com mais afinco está diretamente relacionado com a formacom que ele visualiza as funções da Controladoria: com o foco nos resultados– planejamento, orçamento, execução, controle, medida corretiva e avaliaçãode desempenho – além de estas apresentarem uma sequência lógica desde oinício e até o fim de cada etapa, assim como se caracterizarem por serematividades fim.
 Ao contrário do que foi apresentado por Orleans Martins (2005), aodefender informação como sendo uma etapa ou função da Controladoria,quando esta denota meio para execução do planejamento, funcionando comosubsídio para as demais funções apresentadas. Ou seja, sem informação nãose tem planejamento, orçamento, não se permite executar, controlar, medirnem avaliar.
 Dentro dessa linha de pensamento, em que se coloca o modelo deBorinelli (2006) como teoria mais lógica do que seriam funções e divisões daControladoria, destaca-se também a motivação apresentada no modelo deestrutura de Figueiredo e Caggiano (2004). Ou seja, neste considera-se amotivação aspecto determinante para que todas as etapas aconteçam, não
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 devendo então estar destacado como função específica e distinta das de-mais. Pois, para se planejar, executar, avaliar etc., é necessário ter motiva-ção para desempenhar tais processos.
 Borinelli (2006) estrutura ou divide o processo de gestão em planeja-mento, orçamento, execução, controle, medidas corretivas e avaliação de de-sempenho. As divisões podem ser apresentadas como:
 a) Planejamento: entende-se por planejamento como sendo “[...] umexercício organizacional que envolve análise, avaliação e escolhade alternativas de ações futuras da entidade, organizadas na formade planos, para o alcance de um estado futuro objetivado [...]”.(BORINELLI, 2006, p. 146) Além desta, o autor ainda discutedefinições dentro da literatura, amplia seu conceito em estratégicoe por fim chega ao conceito de planejamento dentro da funçãoControladoria. Esse conceito estratégico, segundo Borinelli (2006),consiste em: participar ativamente das escolhas das diretrizes edefinição de objetivos estratégicos tomando decisõesconjuntamente com os gestores das demais funções, contudo,sendo esta a coordenadora do processo; coordenar o processo deconstrução, como um topo, do plano a nível operacional; assessoraras diversas unidades com informações e aconselhamentos de caráteroperacional, econômico, financeiro e contábil, e, consolidar osdiversos planos das diversas unidades num planejamento único.
 b) Orçamento: segundo definição de Borinelli (2006, p. 152),orçamento é “[...] o processo organizacional de quantificação,detalhada, dos planos empresariais, em termos de recursos a seremconsumidos e produzidos, na forma de custos, despesas, receitas,resultados e investimentos, para ser utilizado como direcionadordas atividades dos membros da organização e, posteriormente, comoelemento de controle”. Acerca do que seria o papel daControladoria no processo de elaboração do orçamento de umaorganização, Borinelli (2006) apresenta uma sequência deposicionamentos, alguns distintos, porém outros com linhas depensamentos similares e, após intensas pesquisas acerca do assunto,descreve as seguintes atividades como sendo aquelas querepresentam e compreendem a função da Controladoria noprocesso de elaboração do orçamento:
 – Coordenar o processo de construção do orçamento;
 – Determinar as premissas e diretrizes orçamentárias, à luz dos planosestratégico, tático e operacional;
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 – Assessorar as demais funções e unidades da organização naelaboração dos seus respectivos orçamentos;
 – Consolidar os orçamentos das áreas, num orçamento global paratoda a organização, em seus aspectos operacionais, econômicos,financeiros e patrimoniais, buscando a otimização do todo;
 – Avaliar os orçamentos em questão, com o intuito de verificar seatendem aos planos estratégico, tático e operacional.
 c) Execução: para Borinelli (2006), a fase de execução compreende omomento em que os gestores fazem os planos acontecerem: açõesplanejadas são implementadas. Assim sendo, no processo de gestão,esta etapa, que segundo Borinelli (2006) compreende o processode implementação, concretização dos planos, materializa-se, paraele, através das seguintes atividades:
 – Auxiliar as diversas unidades e funções organizacionais na aplicaçãodos recursos planejados;
 – Dar suporte às diversas unidades e funções organizacionais naimplementação dos projetos;
 – Coordenar os esforços dos gestores das diversas unidades e funçõesorganizacionais na consecução de seus objetivos assim como dosda empresa como um todo;
 – Fornecer apoio informacional sobre o andamento da implementaçãodos planos.
 d)Controle: “O controle é a etapa do processo de gestão em que severifica se os objetivos, planos, políticas e padrões estabelecidosno planejamento foram obedecidos” (BORINELLI, 2006, p. 159)Seguindo a lógica do processo, depois de planejado, orçado e postoem prática, executado, tem-se neste momento a etapa de controle,que consiste em realizar o acompanhamento da execução no intuitode checar se tudo está caminhando de acordo com o que haviaplanejado. O que para Borinelli (2006), integram como atividadesdentro da função de controle, as seguintes:
 – Gerar informações que contemplem eventos planejados e realizados;
 – Gerar relatórios que apontem desvios em relação ao planejado;
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 – Interagir com as demais funções a fim de se identificar as causasdos desvios encontrados;
 – Exercer, efetivamente, o controle;
 – Garantir a eficácia do controle;
 – Revisar periodicamente;
 – Coordenar o processo de controle.
 e) Medidas Corretivas: dando seguimento ao processo de gestão, tem-se a etapa de medidas corretivas. Uma vez que algo que foi planejado,orçado e executado, e, nesta última etapa exista algo que não estejade acordo com o que de fato deveria ser, tem-se, nessa etapa, apossibilidade de inserir no processo ações corretivas capazes deredirecionar ao futuro desejado. Assim sendo, tem-se, dentro desteprocesso, as seguintes atividades descritas por Borinelli (2006):
 – Em conjunto com as outras funções e áreas organizacionais,identificar as possíveis e necessárias medidas corretivas a seremadotadas;
 – Avaliar o impacto dessas medidas;
 – Monitorar e avaliar essas medidas.
 f) Avaliação de Desempenhos: “O ato de avaliar, entendido numsentido genérico [...] é o exercício da análise e do julgamento sobrequalquer situação que exija uma apreciação de fatos, idéias,objetivos e, também, uma tomada de decisão a fim de se atingiruma situação desejada”. (PEREIRA, J., 1991, p. 75)
 Nesta última etapa dentro do processo de gestão, Borinelli (2006) se-gue a mesma linha de análise das realizadas anteriormente, ou seja, analisan-do e verificando posicionamentos de outros autores, ele chega a seguinteconclusão no que diz respeito às atividades essenciais no processo de realiza-ção da avaliação de desempenho, a seguir descritas:
 – Auxiliar no processo de escolha dos indicadores e parâmetros quecompõem o desempenho;
 – Mensurar o desempenho;
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 – Fornecer bases informativas para que os gestores procedam àavaliação e julgamento do desempenho;
 – Participar do processo de avaliação de desempenho fornecendoopiniões que possam auxiliar a entidade na correta avaliação dodesempenho.
 ferramentas da controladoria
 As ferramentas da Controladoria podem ser subdivididas e relaciona-das com as principais atividades, levando-se em conta a divisão de proces-sos da função de gestão, descrita por Borinelli (2006). Pode-se apresentaras seguintes ferramentas:
 a) Planejamento: Segundo Orleans Martins (2005), existem duasferramentas que são utilizadas pelas empresas – planejamentoestratégico e o planejamento operacional. O planejamentoestratégico, seguindo a linha de Orleans Martins (2005), seria aidentificação de fatores competitivos de mercado e potencialinterno, para atingir as metas e planos de ação que se transformemem vantagem frente à concorrência. Para tanto a empresa develevar em conta os seus principais números, estudar a concorrênciaanalisando internamente e definir objetivos a serem alcançadosque servirão de guia à empresa.
 Conforme Orleans Martins (2005), a ferramenta planejamentoenvolve os seguintes passos: projeção de cenários; definição deobjetivos a serem seguidos; avaliação das ameaças e oportunidadesambientais; detecção dos pontos fortes e fracos da empresa;formulação e avaliação de planos alternativos; e escolha eimplementação do melhor plano alternativo.
 Já o planejamento operacional, conforme aborda Orleans Martins(2005), define-se como a materialização prática para a realizaçãodas metas definidas no planejamento estratégico. Seria uma espéciede operacionalização do planejamento estratégico, ou seja, um planodestinado à execução do plano estratégico. Segundo ele, é nestemomento que se estabelece as responsabilidades, recursoshumanos, financeiros e materiais, bem como um cronograma detrabalho.
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 Orleans Martins (2005) busca em Catelli, Pereira e Vasconcelos(2001), a definição dos passos do planejamento operacional que,conforme eles, são: estabelecimento de objetos operacionais;definição dos meios e recursos; identificação das alternativas deação; simulação das alternativas identificadas; escolha dasalternativas e incorporação ao plano; estruturação e quantificaçãodo plano; e aprovação e divulgação do plano.
 O papel do Controller na formalização do planejamento estratégicoé o de participar ativamente na escolha das diretrizes e objetivosestratégicos da organização e consolidar os diversos planosoperacionais num planejamento global integrado. Como osempresários e gestores não têm o apuro técnico e o distanciamentonecessário para o desenvolvimento e implementação prática doPlanejamento, o Controller acaba tendo um papel essencial deauxílio da formulação desta atividade, conforme Orleans Martins(2005). O Controller acaba fazendo o papel de coordenador doplano operacional: assessorando as unidades e funçõesorganizacionais com informações e aconselhamentos tantooperacional quanto financeiro, econômico e contábil. Sempre éválido ressaltar que nas micro e pequenas empresas tudo ficacentralizado na figura do proprietário ou gestor.
 b) Orçamento: É neste momento em que a organização busca ligarde forma lógica o que foi determinado pelos gestores estratégicoscom o que foi visualizado como possível pelos gestores operacionais,através do estabelecimento de números que darão inclusivereferência para o sistema de controle usado na organização. Serácom base neste agregado que se avaliará o resultado esperado como resultado realizado.
 Borinelli (2006) comenta que o orçamento é dividido em doisblocos: etapa operacional e etapa financeira. A etapa operacionalrepresenta os planos que viabilizam condições para estruturaçãode atividades da organização, integrando desta forma essasatividades as devidas operações. A etapa financeira corresponde àdecodificação de todas as atividades, para uma linguagem comum,a linguagem monetária.
 Conforme Orleans Martins (2005), que estuda as micro epequenas empresas do varejo, o orçamento, geralmente, érepresentado por ferramentas como: orçamento de caixa, queseria uma espécie de projeção de fluxo de caixa, uma
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 demonstração de resultado orçada e um balanço patrimonialorçado.
 Os Controllers atuam coordenando todo o processo, determinandoas premissas que devem ser seguidas pelos gestores, assessorando-os em qualquer tipo de dúvida na construção dos resultados,consolidando todos os orçamentos, transformando-os em umaúnica linguagem lógica e avaliando-os para ver se eles realmenteestão coerentes com o que foi requisitado.
 c) Execução: Conforme Orleans Martins (2005), a execução é afase em que os planos são implementados, as ações seconcretizam e as transações ocorrem. Seria a implantação dosplanos operacionais que em consequência atenderiam aoestabelecido no orçamento e planejamento estratégico. O papeldos Controllers apenas seria de acompanhamento emonitoramento da execução por parte dos gestores operacionais,oferecendo apoio e assessoria quando requisitado para que osgestores venham alcançar tudo o que ficou pré-estabelecido.
 d) Controle: Prestes (2002) apresenta um enfoque todo especialem controles gerenciais para pequenas empresas de varejo. Adecisão e definição dos principais tipos de ferramentas de controlepara empresas do setor varejista, passa pelo desenvolvimento deum sistema de controle de gestão que deve ser baseado nosprocessos vitais: compra, venda e administração geral, no caso devarejo, buscando atender todos os pontos críticos destas empresas,processos estes que vão garantir a sustentabilidade financeira,econômica, patrimonial e social das mesmas. Segundo ele, asprincipais ferramentas de controle da gestão seriam: controle decapital de giro; controle de contas a receber; controle de contas apagar; controle de estoque; controle de Fluxo de caixa; controlede custos e despesas.
 Vale apena observar que os índices de rotação que são colocadospor Prestes (2002) também como ferramenta de controle, foraminseridos como parte dos controles: de contas a receber, a pagar ede estoque.
 Para definir o que cada ferramenta controla, como ocorre ocontrole, assim como a forma de atuação da Controladoria nouso das suas atividades para com essas ferramentas e asespecificidades das ferramentas, foi construído o Quadro 1.7,que sintetiza os assuntos.
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 Grupo deFerramenta O que controla? Especificidade varejoComo controla?
 Controle deCapital de Giro
 Controla os recursosdestinados à manutenção dasatividades operacionais. Paratanto são monitorados: tanto
 o ativo quanto o passivocirculante e suas interrelações
 Através de acompanha-mento de fluxo de
 caixa, conforme IEF edos prazos médios de
 pagamento,recebimento e
 estocagem, segundoPrestes (2002, p. 34)
 As empresascomerciais aplicammenos recursos em
 ativos permanentes econcentram asaplicações em
 circulante: estoques econstituição de
 créditos. Geralmentefocam em contas areceber, a pagar e
 estoques
 Controle deContas a receber
 Controle deContas a Pagar
 Controle deestoque
 Fluxo de caixa
 Controla as vendas a prazoconcedidas pela empresa,
 expressada pelo crédito dadoaos clientes
 Por meio deacompanhamento deinadimplência, prazo
 médio de recebimento,análise constante naconcessão de novos
 créditos e acompanha-mento de fluxo de caixa
 As empresas costumamtercerizar o serviço decontratar serviços defactoring (descontos
 de duplicatas) eempresas de análise de
 crédito
 Controla as obrigaçõesassumidas pelas empresas,derivadas de compras de
 mercadorias para revenda,impostos e outros custos
 varíaveis e fixos. Portanto,controla dívidas de curtoprazo a serem pagas pela
 empresa
 Por meio doacompanhamento de
 fluxo de caixa daempresa e do prazomédio de pagamento
 Com o fortalecimentodas relações com os
 fornecedores osprazos de pagamentosdas mercadorias são
 extendidos
 Controla a armazenagem esaída de mercadoria para
 revenda
 Por meio do uso daseguintes ferramentas:inventário de estoques,
 lote econômico decompras, ponto de
 pedido, método ABC egiro de estoques.
 Muitas das empresasutilizam sistemas quedão baixa automática
 no estoque por setratar de uma conta
 estratégica
 Controla entrada e saída dedinheiro elucidando a real
 situação financeira daempresa
 Por meio do método defluxo de caixa
 prospectivo, em queserão discriminadostodos os valores a
 serem recebidos e pagosnum determinadointervalo de tempo
 Geralmente encontra-se necessidade de
 capital de giro devidoaos prazos concedidos
 aos clientes
 Continua...
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 Quadro 1.7: Ferramentas de controles e suas aplicações.Fonte: Elaboração do autor.
 A Controladoria perante as ferramentas apresentadas acima, conformea estrutura desenvolvida e difundida por Borinelli (2006), deve coordenartodo o processo de controle. Portanto, o responsável pela Controladoria, apon-tará os principais desvios, descobrirá as causas desses desvios, cobrará açõescorretivas por parte dos gestores operacionais, repassando assim as informa-ções para os gestores estratégicos. Vale ressaltar que os controllers não irãoexecutar os controles, quem executará serão os gestores operacionais. Umaoutra observação a ser feita é que para as micro e pequenas empresas, em-presas essas focadas no trabalho de Prestes (2002), o papel do controller éconfundido com o do gestor, ou seja, representam a mesma pessoa que geral-mente é o proprietário.
 e) Medidas corretivas: O processo de medida corretiva é algo quevem correlacionado com o controle, seria um tipo de consequênciado controle segundo Borinelli (2006). Como o controle serve paragarantir que tudo saia conforme o estabelecido, qualquer fuga destaconformidade acusada pelo controle deverá ser passível de umaação corretiva, ou seja, seria uma medida que, segundo Borinelli,(2006) viria a corrigir os rumos e reposicionar as ações emdireção a situação futura desejada.
 Controle depreço de venda
 Na prática se aplica opreço sugerido pelo
 fornecedor.
 Busca controlar as margens delucro e de contribuição dos
 produtos
 Deve-se comparar ospreços dos produtos no
 mercadoperiodicamente e fazero processo inverso demarcação de preço.
 Deve ser realizada emconjunto com o
 controle de custos
 Controle deCustos eDespesas
 Controla todos os gastosrelacionados com atividade
 comercial
 Deve-se contabilizar,classificar em custos,
 despesas fixas e variáveise acompanhar
 periodicamente atravésde planilhas
 O custo encontrado novarejo é basicamente o
 preço de compra damercadoria a ser
 revendida e os gastoscom frete envolvidos nacompra e as comissõesde vendas, os outros
 gastos são apenasdespesas
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 O Controller tem um papel fundamental neste processo, vistoque, além de auxiliar na identificação de possíveis ações, ele seráresponsável em monitorar tais ações a serem implementadas alémde avaliar o impacto de tais medidas.
 f) Avaliação de desempenho: Para avaliação do desempenho daorganização frente a tudo o que foi planejado e executado, cabe aformulação, definição e utilização de indicadores como forma demensurar os resultados obtidos. Esses indicadores costumam sercomparados com indicadores médios do setor como parâmetro dedefinição daquilo que se considera como bom ou mal desempenho.Os Controllers são os principais atores neste processos, eles são osgrandes responsáveis pela mensuração do desempenho,contribuindo ainda com auxílio na escolha dos indicadores e naavaliação de desempenho, inclusive fornecendo bases informativaspara facilitação da análise dos gestores.
 referência principal(utilizada para a construção deste capítulo)
 SAMPAIO, Juliana et al. Controladoria, usos e funções: uma análise no varejo deSalvador (2007). 2007. 59 f. Monografia (MBA em Controladoria) – Programade Pós-Graduação Lato Sensu, Universidade Salvador, Salvador, 2007.
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 2os desafios das funções da
 controladoria
 Capítulo elaborado por Adriano Leal Brunia partir da monografia apresentada por AnaPaula Pinheiro Salgado, Eliane Ribeiro Rosa,Rodrigo Britto Braga, Ruth Bendocchi AlvesSampaio e Tatiana Silva Marinho.
 Aprende que, ou você controla seus atos ou eles ocontrolarão, e que ser flexível não significa ser fraco ounão ter personalidade, pois não importa quão delicada efrágil seja uma situação, sempre existem dois lados.
 Autor desconhecido
 objetivos do capítulo
 A análise da Controladoria em uma perspectiva funcional enfatiza a suacontribuição ao suporte para o processo de gestão. Este capítulo destaca aimportância das diferentes funções e atividades da Controladoria.
 Ao final do capítulo, você deverá entender a missão e o papel daControladoria nas empresas, reconhecer suas atribuições e estrutura, com-
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 preender o perfil do Controller, identificar as relações da Controladoriacom os processos de planejamento, gestão de custos e preços, supervisãode sistemas de informação e suporte à avaliação de desempenho.
 o suporte ao processo de gestão
 A Controladoria atua como atividade meio para auxílio dos gestoresno processo de tomada de decisão, buscou-se na literatura existente umamelhor definição sobre o que é a Controladoria e quais as suas principaisáreas de atuação voltadas para a obtenção da excelência empresarial, pormeio do auxílio ao processo de gestão.
 Este capítulo busca sintetizar as atividades da Controladoria, enfocandoaspectos como missão, funções, atribuições e principais atividades verificadasem termos empresarial e acadêmico. Objetivando seguir uma sequência lógi-ca sobre a visão do que é Controladoria e em que etapas da administraçãoesta atua, o texto foi formatado a partir da visão esquemática apresentada noQuadro 2.1.
 Atividade Caracterização Autores que a apresentam
 Suporte aoProcesso de
 Gestão – Missão,Estrutura, Papel e
 Atribuições.
 Fundamentação da atividade deControladoria no processo de
 gestão, planejamento, execução econtrole, bem como sua função
 como órgão apoiador noprocesso de tomada de decisão.
 Kanitz (1976), Catelli (2001),Oliveira, Perez Júnior e Silva(2002), Anthony e Govin-
 darajan (2002), Peleias (2002),Figueiredo e Caggiano (2004),
 Ribeiro Filho (2005).
 Nakagawa (1993), Porter(1996), Ward (1996), Catelli
 (2001), Oliveira, Perez Júnior eSilva (2002), Anthony e
 Govindarajan (2002),Figueiredo e Caggiano (2004).
 Suporte à GestãoEstratégica –PlanejamentoEstratégico e
 Competitividade.
 Contribuição da Controladoriano planejamento estratégico da
 empresa, na definição dosobjetivos e metas de longo prazo.Posição situacional no mercadoem relação aos competidores.
 Suporte aoPlanejamentoOperacional –
 Execução eControle do PlanoOrçamentário, deInvestimentos e de
 Resultados.
 Execução de atividades deplanejamento de curto e médioprazo, desdobradas a partir do
 planejamento estratégico.
 Mosimann, Alves e Fisch(1999), Catelli (2001),
 Oliveira, Perez Júnior e Silva(2002), Figueiredo e Caggiano
 (2004).
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 Quadro 2.1: Atividades da Controladoria.
 A visão demonstrada anteriormente procura dar um enfoque à atividadede Controladoria, como desempenhadora de função coadjuvante ao processode tomada de decisão, fornecendo subsídios precisos para a obtenção da efi-cácia empresarial.
 conceitos fundamentais sobre controladoria
 Diante da complexidade crescente da atividade empresarial e da buscaincessante por resultados positivos e eficácia organizacional, as empresas seviram diante da necessidade de obter informações mais aprofundadas sobreos diversos setores da organização administrada. Estas informações viriamprover os executivos de dados concretos sobre o andamento das diversasatividades da empresa, bem como sua integração para obtenção dos objetivosempresariais. A partir da necessidade identificada, surgiu a atividade de
 Suporte à Gestãode Custos e
 Preços.
 Conceituação da gestão de custose preços nas organizações e suaaplicabilidade nas empresas de
 saúde, como forma de otimizaçãoda relação preço - custo -benefício - lucratividade.
 Anthony e Govindarajan(2002), Ribeiro Filho (2005).
 Catelli (2001), Oliveira, PerezJúnior e Silva (2002).
 Suporte à Gestãodos Sistemas de
 Informações.
 Organização de um adequado esuficiente sistema de
 informações gerenciais quepermita à alta administração
 conhecer os fatos ocorridos e osresultados obtidos.
 Suporte àAvaliação deDesempenho.
 Como atividade fundamental noprocesso de gestão empresarial,
 a avaliação de desempenhoconsiste na identificação do
 quadro situacional da empresa,através da análise de indicadores
 e emissão de relatórioscomparativos entre o previsto e o
 realizado. Nesta atividadetambém são propostas medidascorretivas com vistas a alcançar
 os objetivos traçados noplanejamento estratégico.
 Catelli (2001), Oliveira, PerezJúnior e Silva (2002), Peleias
 (2002), Figueiredo e Caggiano(2004), Ribeiro Filho (2005).
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 Controladoria, visando suprir a carência das organizações relativo ao con-trole das diversas operações da empresa.
 Na intenção de conceituar Controladoria, Mosimann, Alves e Fisch(1999) citam que esta reúne uma série de princípios, procedimentos emétodos oriundos das ciências humanas de Administração, Economia, Psi-cologia, Estatística e principalmente da Contabilidade, e ainda, que estafocaliza suas atividades na gestão econômica das empresas, com a finalida-de de orientá-las para a eficácia.
 Ribeiro Filho (2005) descreve a Controladoria como oriunda da funçãode tesouraria das grandes corporações do início do século XX. Afirma aindaque esta se responsabiliza pela consolidação e gestão dos sistemas de informa-ção e também pela avaliação, pelo planejamento e pela assessoria ao processodecisório, constituindo-se assim como depositária dos valores organizacionaisdefendidas pelos proprietários e/ou acionistas da organização.
 Na mesma linha de raciocínio, Kanitz (1976) ressalta que a função deControladoria não se limita a administrar o sistema contábil da empresa. Estaatividade faz uso dos diversos campos de conhecimento das ciências humanas,para analisar e gerir um imenso volume de informações necessárias ao cumpri-mento de seu papel, que é o de apoiar o corpo gerencial na busca do objetivomaior da organização – a eficácia empresarial. Na busca de um melhor entendi-mento sobre eficácia empresarial, é importante destacar que o lucro é o seumaior representante e que a empresa, como um investimento, deve apresentarlucro para proprietários, acionistas e para a própria comunidade.
 Ainda sobre o tema, Gibson, Ivancevich e Donnely (1988) dizem quedo ponto de vista da sociedade, a eficácia é o grau segundo o qual as organiza-ções atingem suas missões, metas e objetivos – dentro das restrições de re-cursos limitados.
 Para que a organização atinja a excelência almejada , torna-se necessáriaa aplicação de métodos eficientes, a partir de uma análise mais detalhada dasoperações da empresa. Dessa forma, os administradores recorrem à técnicada Controladoria, que tem método próprio de trabalho, baseado num con-junto de princípios de aplicação flexível.
 Eliseu Martins (2003) diz que a “Controladoria dá um passo essencialpara entender o mundo empresarial atual”.
 missão da controladoria
 Definir a missão, seja de uma empresa ou de um órgão, constitui parteimportante do processo administrativo. A partir da declaração formal da
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 missão, torna-se mais fácil compreender a razão de existência da empresaou órgão, favorecendo a clarificação de seu posicionamento frente ao meioonde está inserida, facilitando inclusive o engajamento do corpo funcionalaos seus propósitos.
 Guerreiro (1989) destaca que um objetivo fundamental do sistemaempresa, que se constitui na verdadeira razão de uma existência, que carac-teriza e direciona o seu modo de atuação, que independe das condiçõesambientais do momento, bem como das condições internas, e assume umcaráter permanente é a sua missão.
 Figueiredo e Caggiano (2004) entendem que diante deste novo desafio,surge assim o órgão administrativo Controladoria, com a finalidade de, atra-vés de informações adequadas, auxiliar o processo decisório, colaborando comos gestores da busca da eficácia gerencial. A missão da Controladoria seria dezelar pela continuidade da empresa, assegurando a otimização do resultadoglobal.
 Peleias (2002) resume a função da Controladoria como a responsabili-dade pela coordenação de esforços com vista à otimização da gestão donegócio e também pela criação, implantação, operação e manutenção desistemas de informações que deem suporte ao processo de planejamento econtrole.
 Seguindo esta linha de raciocínio, Salgado e outros autores (2005) di-zem que a Controladoria tem como função coordenar esforços junto aosgestores com vistas a garantir o cumprimento da missão da empresa, assegu-rando sua continuidade. O apoio dado ao processo de tomada de decisão, dar-se-á através da coleta e geração de informações relevantes, fidedignas etempestivas, provendo aos gestores meios de alcançar um resultado globalcoerente com as metas traçadas, buscando desta forma, a eficácia empresari-al e a sua sobrevivência.
 De acordo com Oliveira, Perez Junior e Silva (2002), a Controladoriadeve prestar assessoramento contínuo a administração executiva, no intuitode contribuir para o aprimoramento da empresa, por meio de críticas cons-trutivas e inteligentes.
 Esta assessoria deve ser dada através da conscientização de todos quantoà necessidade do aprimoramento contínuo, através do levantamento das ati-vidades e processos, identificando a partir daí as oportunidades de melhoriae a consequente eliminação de falhas. Esta afirmativa pode ser melhor com-preendida por meio da Figura 2.1.
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 Figura 2.1: Ciclo de aprimoramento contínuo.
 A Controladoria serve como órgão de observação e controle da cúpulaadministrativa. É ela que fornece os dados e informações, que planeja e pes-quisa, visando sempre mostrar à cúpula os pontos de estrangulamento pre-sentes e futuros que podem colocar em risco ou reduzirem a rentabilidade daempresa. O profissional atuante na área de Controladoria, o controller, temexperiência e conhecimento nas áreas financeiras, contábil e administrativa,mas também precisa conhecer marketing e economia e principalmente, estaracompanhando o mercado, seus concorrentes locais e externos, além de estarconstantemente criticando o seu próprio negócio.
 Na concepção de Tung (1993), a complexidade crescente da estruturaeconômica provocou profundas mudanças na filosofia e prática da administra-ção, relativas à aspectos científicos e éticos. A responsabilidade perante a soci-edade agora norteia as ações de um administrador. Os conhecimentos técnicos,mais do que nunca, recebem destaque na condução da atividade administrati-va. Ainda, o profissional de Controladoria deve ter como princípios norteadoresa ética e a responsabilidade social em todas as atividades empresariais, inician-do-se desde o planejamento à obtenção do resultado final.
 papel da controladoria
 Com o aumento da complexidade das organizações empresariais, acen-tua-se cada vez mais a importância da Controladoria como instrumento capazde proporcionar os elementos necessários à administração correta dos váriosdepartamentos da empresa. Um sistema de Controladoria tem a função deavaliar e controlar o desempenho dos diversos setores da organização.
 No mundo, estão emergindo diversas ferramentas e processos padro-nizados que, quando implantados, auxiliam sobremaneira a gestão empre-sarial. A atual competição dos negócios e as constantes mudanças nos di-
 Eliminação defalhas e
 desperdícios
 Identificaçãodas
 oportunidadespara o
 aprimoramento
 Análise dasatividades eprocessos
 Conscientizaçãoda empresa
 para oaprimoramento
 contínuo
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 versos ambientes das empresas exigem a maximização do desempenho edo controle gerencial. Assim, a Controladoria exerce papel preponderantena empresa, apoiando os gestores no planejamento e controle de gestão,através da manutenção de um sistema de informações que permita integraras várias funções e especialidades. Bahl e Livingston (2001, p. 27) relatamque “[...] o cenário do mundo dos negócios mudou, descobertas tecnológicaspermitem, hoje, que as empresas se comuniquem de forma transparente,na velocidade da luz”.
 Peleias (2002) diz que a Controladoria contribui para o processo degestão empresarial provendo subsídios à etapa de planejamento, com infor-mações e instrumentos que permitam aos gestores avaliar o impacto das di-versas alternativas de ação sobre o patrimônio e os resultados da organização,à etapa de execução, por meio de informação que permitam comparar osdesempenhos reais nas condições padrão e realizado e à etapa de controle,permitindo a comparação das informações relativas à atuação dos gestores eáreas de responsabilidade relativamente a planos e padrões previamente es-tabelecidos.
 De acordo com Oliveira, Perez Júnior e Silva (2002), pode-se entenderControladoria como sendo o departamento responsável pelo projeto, elabo-ração, implementação e manutenção do sistema integrado de informaçõesoperacionais, financeiras e contábeis de uma determinada entidade, com ousem finalidades lucrativas.
 Riccio (1993) afirma que o papel de monitorar os paradigmas de quali-dade é de responsabilidade da Controladoria, devendo esta informar e interagirproativamente com as demais funções organizacionais, baseado no princípiode que todos na organização são responsáveis pelo alinhamento da estratégia,pelos custos e pela qualidade e excelência operacional.
 Assim, a Controladoria deve manter o conhecimento da organização nosentido de entender o seu funcionamento e, com isto, avaliar se as “partes”da organização estão agindo de acordo com os objetivos comuns e se os resul-tados atingidos em cada uma das áreas está atendendo à estratégia estabelecida.Dessa forma, o ponto de vista apresentado pelo autor está correto, uma vezque o sucesso da organização deve ser atingido pela composição de todas asações realizadas na organização.
 papel do controller
 Figueiredo e Caggiano (2004) apontam o Controller como o gestorencarregado do departamento de Controladoria, tendo este o papel de ze-
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 lar pela continuidade da empresa, cumprindo-o através do gerenciamentode um eficiente sistema de informação gerencial.
 Sua função não se limita a executar acertadas demonstrações contábeis,que relatam dados estáticos. Porém, devem, através destes dados traçar umprognóstico das atividades operacionais, procurando direcionar as ações paraos objetivos traçados. Para Figueiredo e Caggiano (2004), o Controller devebuscar a interação entre as diferentes atividades da empresa, a fim de quejuntas estas alcancem os resultados esperados.
 Salgado e outros autores (2005), considerando as características das in-formações gerenciadas pelo Controller, afirmam que este se torna o profissio-nal mais requisitado pelos gestores quando eles necessitam de orientaçõesquanto à direção e ao controle das atividades empresariais. Ainda, o Controllertem com responsabilidade manter os gestores informados sobre os eventospassados, o desempenho atual e os possíveis rumos da empresa.
 Conforme Beuren e Moura (2000), o Controller contribuirá para o pro-cesso de gestão empresarial exercendo suporte informacional ao planejamen-to, execução e controle, por meio de um sistema de informações eficaz esinérgico entre os gestores, zelando pela maximização do resultado da em-presa.
 atribuições da controladoria
 A fim de desempenhar seu papel, a Controladoria tem algumas funçõesprimordiais que devem ser desenvolvidas. Mosimann, Alves e Fisch (1999)esclarecem que as funções da Controladoria são decorrentes do desenvolvi-mento empresarial, e que estas se dividem em funções essenciais e comple-mentares. As funções chamadas essenciais podem ser subdivididas em con-trole organizacional, que tem por finalidade manter todas as partes da com-plicada estrutura organizacional em expansão de forma continuada, eficientee econômica; mensuração do empreendimento – que tem o intuito de suprira necessidade de reconhecer e descrever claramente a segmentação da em-presa em suas várias atividades de receita e custo, e, consequentemente,suscitar o planejamento gerencial inteligente.
 Complementando as funções essenciais, surgiram novas funções que seincorporaram à área de Controladoria, citadas também pelos mesmos auto-res: a) divulgação de informações a usuários externos à empresa, em decor-rências das exigências legais; b) proteção do patrimônio, com o estabeleci-mento e manutenção de controles e auditoria interna, e garantia de cober-tura apropriada para elementos patrimoniais segurados.
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 Heckert e Wilson (1963) citam cinco funções básicas da Controladoria,entre outras funções: a) planejamento: estabelecimento e manutenção deum plano operacional de curto e longo prazo, compatíveis com os objetivosglobais; b) controle: desenvolvimento, teste e revisão por meios de padrões,medindo o desempenho real em confronto com os padrões; c) função derelatar: preparação, análise e interpretação financeira para uso da adminis-tração, preparação de relatórios para terceiros, conforme suas exigências; d)função contábil: contabilidade geral e de custos, instalação e custódia detodos os livros contábeis, os registros e formas requeridos para registrar astransações financeiras; g) outras funções relacionadas: supervisão e operaçõescom impostos, auditoria independentes, seguros, desenvolvimento e manu-tenção de padrões, procedimentos e sistemas, entre outras.
 áreas de atuação da controladoria
 Contribuindo para a determinação das atividades a cargo daControladoria, Ribeiro Filho (2005) lista como áreas de atuação daControladoria as relacionadas no Quadro 2.2.
 • Estruturação normativa para o funcionamento do ciclo deplanejamento, orçamento, avaliação de desempenhos e resultados;
 • Supervisão da preparação de relatórios de resultados das áreas eunidades;
 • Direção ou orientação para a unidade de auditoria interna;
 • Visitas às unidades e serviços para assistência e orientação no quediz respeito às questões orçamentárias, financeiras, contábeis e decustos;
 • Implementação de programas de educação continuada para oscolaboradores da unidade de Controladoria;
 • Assessoria permanente ao dirigente máximo, com relação aos assuntosde sua especialidade.
 Quadro 2.2: Áreas de atuação da Controladoria.
 Kanitz (1976) atribui à dimensão da empresa o principal direcionadordas funções de um Controller. No entanto, destaca que sua função básicaconsiste em gerenciar e até mesmo implantar, sistemas de: informação,motivação, coordenação, avaliação, planejamento e acompanhamento.
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 Neste sentido, Ribeiro Filho (2005) destaca que o Controller imprimeuma liderança direta, devendo a unidade sobre sua coordenação planejar,executar e avaliar o conjunto de tarefas voltadas para direcionar a entidaderumo à eficácia organizacional.
 De acordo com Anthony e Govindarajan (2002), o Controller tem papelde destaque na preparação de planos estratégicos e orçamentos. Entre suasatribuições cita a análise de relatórios, a verificação de sua acuracidade eatenta os executivos para itens que possam destoar dos objetivos traçados eque necessitem de ações remediadoras.
 Para Figueiredo e Caggiano (2004, p. 13), “[...] o Controller tem comobase direcionadora de suas funções a busca da eficácia organizacional”.
 estrutura da controladoria
 Sendo o foco da atividade de Controladoria assegurar o resultado daempresa, entende-se que esta deve atuar fortemente em todos as etapas doprocesso de gestão, no intuito de exercer com eficácia o pleno controle ereporte imediato na correção dos desvios porventura encontrados no planeja-mento. Embora tendo participação ativa no processo de apoio à gestão daempresa, a Controladoria não se furta às funções de execução, principalmen-te nas tarefas de caráter regulamentar, vinculadas normalmente aos aspectoscontábeis societários e de legislação fiscal.
 Nesta linha de raciocínio, a Controladoria poderia ser estruturada emduas grandes áreas: a) área contábil e fiscal: responsável pelas informaçõessocietárias, patrimoniais e fiscais, tais como: demonstrativos externos, con-trole patrimonial e securitário, gestão tributária, controle de inventários, etc.;b) área de planejamento e controle: abrangendo as funções de orçamentos,planejamento, projeções, simulações, custos e contabilidade. Além de serresponsável pelo acompanhamento do negócio, através de análises estatísti-cas para análise de mercado, análise ambiental, conjuntural e projeção decenários, elaboração e acompanhamento de projetos e análise de investimen-tos. Para tanto, faz amplo uso dos sistemas de informações vinculado às ope-rações, possibilitando ao controller participação no processo de planejamentoestratégico.
 No entendimento de Ribeiro Filho (2005), a vocação principal daControladoria é a de assessoria, não apenas ao executivo chefe, mas a todosos gestores e equipes funcionais da organização, sem responsabilidade deexecução direta. Esta percepção é ancorada na perspectiva de que o
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 direcionamento da organização para alcance da eficácia é de responsabili-dade imediata do principal executivo desta, contando para isto com a as-sessoria de órgãos de apoio, como a Controladoria.
 Corroborando com a afirmativa acima, Anthony e Govindarajan (2002)dizem que a Controladoria exerce função de assessoria no organograma. OController, como responsável pelo manuseio e controle dos sistemas de infor-mações, faz uso destes a fim de coletar e reportar aos executivos as informa-ções sobre os resultados alcançados, podendo inclusive recomendar açõesvisando à melhoria dos resultados. Porém, o uso destas informações é deresponsabilidade dos executivos de linha.
 perfil do controller
 A fim de desenvolver sua função básica, que é orientar o principal exe-cutivo da empresa sobre o posicionamento atual das atividades e odirecionamento a que estas estão conduzindo a empresa, o controller deve teramplo conhecimento do ramo de negócios em que a empresa está situada,bem como o domínio das informações financeiras e operacionais da organiza-ção.
 Figueiredo e Caggiano (2004) listam como requisitos necessários para odesempenho da função de Controller as características apresentadas no Qua-dro 2.3.
 • Bom conhecimento do ramo de atividade no qual a empresaestá inserida, bem como as vantagens e desvantagens que afetamo setor;
 • Conhecimento da história da empresa e seu enquadramento com osseus objetivos, suas metas e suas políticas. Conhecer quais são os seusproblemas e as principais oportunidades;
 • Habilidade de análise de dados contábeis e estatísticos econhecimento de informática suficiente para propor modelos deintegração dos diversos dados;
 • Boa comunicação oral e escrita, haja vista sua necessidade decomunicar os fatos interna e externamente.
 • Profundo conhecimento dos princípios contábeis e implicações fiscaisque afetam o resultado empresarial.
 Quadro 2.3: Requisitos para a função do Controller.

Page 50
                        

48 - Capítulo 2
 As características citadas pelos autores reforçam a afirmativa de que oController deve ter habilidades multifuncionais, com conhecimentoabrangente na área contábil, financeira, econômica e administrativa.
 Oliveira, Perez Júnior e Silva (2002) listam como conhecimentos exi-gidos pelo mercado: contabilidade e finanças, sistemas de informaçõesgerenciais, tecnologia da informação, aspectos legais de negócios e visãoempresarial, métodos quantitativos e processos informatizados da produ-ção de bens e serviços. E ainda, habilidade em práticas internacionais denegócios, controles orçamentários, planejamento estratégico, além de pos-suir fácil relacionamento e capacidade de vender suas ideias e conceitos.
 Ribeiro Filho (2005) relaciona como habilidades essenciais para atua-ção do controller as seguintes características: a) capacidade para supervisi-onar e atuar em todas as funções orçamentárias, financeiras, contábeis egestão de custos; b) perfil para atuar em equipes multidisciplinares, especi-almente no desenvolvimento e na manutenção de sistemas de informaçõesgerenciais; c) habilidade para negociar projetos; d) capacidade de comuni-cação; e) liderança focada em resultados; f) persistência e flexibilidade; g)forte compromisso ético. O autor ainda sintetiza como requisitos técnicospara atuação eficaz do Controller: “[...] um forte conhecimento nas áreasde finanças, orçamento, contabilidade, tributos e sistemas de informações,além de ferramentas de apoio gerencial, a exemplo de métodos quantitati-vos aplicados e informática”. (RIBEIRO FILHO, 2005, p. 11)
 suporte à gestão estratégica
 No mercado livre, o objetivo das organizações é o maior lucro possívelem conjunto com seu crescimento a longo prazo e com o bem-estar da coleti-vidade. Assim, caberia às organizações determinar os desejos ou necessidadesda coletividade e, depois, organizar-se para a produção e a comercialização.Como as necessidades e desejos dos seres humanos sofrem alterações perma-nentes, essa seria uma tarefa contínua.
 Como um segmento do trabalho do Controller, ao planejamento é dadogrande destaque, pois a partir de um bom planejamento é que será possíveltraçar metas e atingir os objetivos almejados. A partir do planejamento ocontroller irá avaliar as possibilidades da empresa e confrontá-las com arealidade externa, para então, traçar as metas, estabelecer os procedimen-tos para alcançá-las, elaborar o organograma com definição das respon-sabilidades de cada cargo da organização, estabelecer mecanismos de acom-panhamento e medição dos resultados, desenvolver mecanismos de di-
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 vulgação eficiente, através de comunicação interna e um sistema de rela-tórios fidedignos.
 De acordo com Oliveira, Perez Júnior e Silva (2002) a definição dasmetas e dos objetivos da empresa é papel da alta cúpula, e deve ser aplicada,utilizando-se de uma metodologia adequada, que é denominada planejamen-to estratégico. Nesta etapa, a melhor maneira de se conseguir uma boa for-mulação é provocar um envolvimento dos gestores de todas as áreas e de seussubordinados especialistas, levando-os a um pensar estratégico constante.
 Salgado e outros (2005) entendem que é preciso ter um bom conheci-mento da missão da empresa para poder participar da formulação de seuplanejamento estratégico, pois se pressupõe um conhecimento adicional des-ses profissionais. O papel da Controladoria na formulação do planejamentoestratégico é fornecer informações financeiras ou operacionais, capazes deauxiliar no processo de análise.
 Assim como em qualquer processo que requer metodologia adequada, oPlanejamento Estratégico também tem seus pontos fracos, sendo motivo decríticas por parte de alguns autores, pois há um receio de que esse venha aengessar a habilidade do gestor, daí a importância de utilizar-se daControladoria, pois uma das suas atribuições é dar suporte ao planejamentoestratégico e permitir ao gestor ter uma visão ampla da empresa, fazendocom que este exercite de forma contínua seu individualismo – necessáriopara garantir a sinergia de resultados na empresa.
 À Controladoria cabe o monitoramento da empresa, utilizando-se desua principal ferramenta, o planejamento estratégico, que, de acordo comCrozatti (1999), é um processo de gestão e a melhor maneira de desenvolvê-lo – para um melhor aproveitamento das oportunidades e pontos fortes – éfazê-lo em fases, pois se consegue, assim, diminuir o impacto das debilidadese pontos fracos encontrados no ambiente da empresa.
 A definição das diretrizes estratégicas é muito importante e deve priorizara habilidade do gestor de modo a evitar o engessamento de sua capacidadepossibilitando através do planejamento estratégico a melhor maneira de al-cançar o objetivo principal da empresa, projetando-a para um futuro melhor,com um aumento no seu nível de eficácia.
 A estratégia, segundo Oliveira, Perez Júnior e Silva (2002), tem comoprincipais pilares a determinação de metas e o conjunto de decisões, objeti-vos e políticas a serem adotados para que tais metas sejam atingidas. Geral-mente estas são de longo prazo. Analisar bem o caminho a seguir, e qualobjetivo estabelecer faz parte de uma boa estratégia. Esta é influenciadapela análise da situação e objetiva aproveitar oportunidades. Tanto os obje-
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 tivos quanto as diretrizes estratégicas são vantagens formuladas a partir daavaliação dos ambientes interno e externo.
 planejamento tático
 Racionalizar é primordial para a tomada de decisão e o planejamento– por ser uma técnica para alocar recursos provoca mudanças e inovaçãodentro da empresa, tem função administrativa, influencia na organização,direção e controle – funciona para orientar o processo decisório.
 Após a formulação da macroestratégia é preciso formular o planeja-mento tático, que restringe-se ao nível de área, tendo como responsável ogestor de cada uma delas, e nesta fase o produto é o estabelecimento dasdiretrizes táticas, planejado para o médio prazo.
 O planejamento tático deve ter suas diretrizes em total harmonia como planejamento estratégico buscando assim a eliminação de conflitos epriorizando sempre o resultado global.
 Sendo a Controladoria a gestora das informações, essa exerce um papelimportantíssimo na eficácia de todas as fases do planejamento operacional,sendo este um especialidade daquela.
 suporte ao planejamento operacional
 Detalhar operações específicas procurando sempre a máxima eficiênciano uso dos recursos baseando-se nos objetivos e estratégias determinadas, éisto que representa o planejamento operacional. (OLIVEIRA; PEREZJÚNIOR; SILVA, 2002)
 Este planejamento pode ser dividido em pré-planejamento, planejamentooperacional de médio, longo e curto prazo e é projetado através de métodos enormas para cada tarefa isoladamente com metas específicas. Para alcançar osobjetivos traçados, ele utiliza-se de algumas técnicas entre elas o cronograma.
 O planejamento operacional visa otimizar o desempenho da empresa,para isso prevê meios que possibilitem a realização dos objetivos, identifica eavalia, dentro das alternativas, aquela que encontra-se afinado com as metase políticas da empresa. (FERNANDEZ, 1989)
 É através do planejamento que se consegue um melhor controle dasações executadas, ou mesmo antes de elas acontecerem, pois é muito maiseconômico e eficiente para a empresa evitar um possível erro do que corrigi-lo, para isso é importante que se tenha adequados modelos de simulação. Na
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 execução e controle deve-se ter mais atenção, visto que é nesta fase queconfirma-se a eficácia das atividades. (CROZATTI, 1999)
 pré-planejamento operacional
 Nesta fase, a escolha das melhores alternativas ajudarão nas diretrizesestratégicas, objetivos e metas a serem estabelecidos. É importante que seanalise as ações e simulações para uma melhor harmonização dessas, tambémnesta fase a participação dos gestores torna-se fundamental.
 planejamento operacional de médio, longo e curto prazo
 É neste processo gerencial que a otimização do desempenho leva emconsideração o fator temporal, levando ao detalhamento as alternativasestabelecidas no pré-planejamento, definindo como serão atingidos os objeti-vos e prazos para o cumprimento das metas. De acordo com Catelli (2001, p.61), o reconhecimento das variáveis internas e externas são imprescindíveisna consolidação e harmonização das alternativas.
 suporte à gestão de custos e preços
 Nos últimos anos, as empresas públicas e privadas passaram a demandarmaiores gastos com desenvolvimento tecnológico, qualidade, marketing, aten-dimento ao cliente, entre outros, a fim de garantir sua própria sobrevivência.Em decorrência desta mudança organizacional houve considerável aumentodos custos, principalmente, dos custos indiretos. Diante deste cenário, agestão de custos e preços se tornou um dos elementos-chave para a tomadade decisão. Os custos são essencialmente medidas monetárias dos sacrifícioscom os quais uma organização tem que arcar a fim de atingir seus objetivos.Logo, estão relacionados às decisões da organização.
 Conforme Eliseu Martins (2003), a palavra custeio pode ser definidacomo: “método de apropriação de custos”. Segundo Salgado e outros autores(2005), o método de custeio é o fundamento da Contabilidade de Custosligado à decisão de como deve ser mensurado o custo dos produtos. E com-pleta, dizendo que o método de custeio é um modelo de decisão, mensuraçãoe informação. Na literatura especializada de Contabilidade existem diversosmétodos de custeio. Mas, não há consenso entre os autores sobre a nomen-clatura que deve ser utilizada para tais métodos. Neste caso, apresenta-se
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 uma resumida abordagem entre os métodos de custeio mais utilizados: oCusteio Pleno, o Custeio por Absorção, o Custeio Variável e o Custeio ABC(Activity Based Costing).
 custeio por absorção
 No custeio por absorção todos os custos diretos ou indiretos, isto é,todos os custos ligados à produção são acumulados como custos do processo eacrescentados ao valor do serviço final. Para Eliseu Martins (2003), o custeiopor absorção consiste na apropriação de todos os custos de produção aos benselaborados, e só os de produção aos bens elaborados: todos os gastos relativosao esforço de fabricação são distribuídos para todos os produtos feitos. Garrisone Noreen (2001, p. 226) definem o custeio por absorção como “[...] o méto-do de apuração de custos que inclui todos os custos de fabricação – materiais,mão-de-obra e custos direto, fixo e variável – como parte dos custos de umaunidade concluída do produto”.
 O método de custeio por absorção é o único método aceito pela legisla-ção brasileira do imposto de renda e talvez por esta razão, seja o mais utiliza-do pelas empresas. Além disso, este método de custeio é consagrado pela Lei6.404/761. Todavia, ao longo do tempo, o sistema de custeio por absorçãodemonstrou falhas na sua utilização para fins gerenciais, dentre elas adesconsideração ou falta de distinção clara entre custos fixos e variáveis. Es-tes são elementos de custos importantes no controle de produtividade eprecificação do produto.
 custeio pleno
 No Método de Custeio Pleno, todos os custos e despesas de uma entidadesão levados aos objetos (produto ou serviços) de custeio, com base em rateios.Segundo Ribeiro Filho (2005), no custeamento por absorção pleno, o objetivoé atribuir todos os gastos, sejam custos ou despesas de um período, a determi-nado objeto de acumulação. Além disso, alguns autores se referem ao custeiopleno como custeio por absorção total. Como exemplo, Guerreiro e Catelli(1995, p. 63) podem ser citados quando definem que “[...] o custeio por absor-ção total é como uma metodologia de custeio onde todos os custos e despesasoperacionais são rateados às unidades individuais de serviços”.
 1 O capítulo que trata dos aspectos contábeis foi alterado pela 11.638/2007.
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 O Método de Custeio Pleno também é conhecido como RKW. A siglarepresenta as iniciais de um antigo conselho governamental para assuntoseconômicos o Reinchskuratorium fuer Winrtschaftlichtkeit que existiu na Ale-manha, o qual, segundo Eliseu Martins (2003): “[...] seria semelhante aoantigo Conselho Interministerial de Preços”.
 Na área de saúde, o custeio pleno é muito utilizado. Sua utilização aquino Brasil se deve, em parte, à influência do Conselho Interministerial dePreços o qual incentivou a divulgação de custos na área da saúde, já na décadade 1970, como condição obrigatória para manter vínculo com a rede públicade prestação de serviços médico-hospitalares. Infelizmente, contudo, seuimpacto foi mínimo diante da realidade da inflação galopante da época, e ointeresse de custos no campo da saúde foi abandonado rapidamente.
 custeio variável
 Segundo Santos (1998), embora os estudos do custeio direto ou variáveltenham sido iniciados entre 1905 e 1935, o primeiro artigo relevante quedivulgou de forma sistemática o custeio variável e suas vantagens foi o deJonathan N. Harris, intitulado: “O que lucramos no mês passado?”, publica-do no Naca Bulletin, de janeiro de 1936. Mas, somente a partir dos anos 50é que o custeio direto começou a receber atenção por parte dos pesquisado-res e empresas como instrumento útil e relevante para tomada de decisões.
 No custeio variável, somente os custos variáveis são alocados aos produ-tos ou serviços, uma vez que os custos fixos são considerados despesas doperíodo, tendo seus valores alocados diretamente ao resultado.
 O custeio variável é também chamado de custeio marginal ou ainda decusteio direto, visto que os custos variáveis, na sua maioria, são diretos. Emrazão da obrigatoriedade legal de uso do custeio por absorção, o custeio vari-ável é geralmente utilizado para fins gerenciais, como ferramenta de auxílio àadministração para tomada de decisões.
 custeio ABC
 Como um sistema de custeio divulgado recentemente, especialmenteno Brasil, o sistema de custeio baseado em atividades, ABC, é um custeio porabsorção, mas o objeto de custeio não é o produto, e sim as atividadesenvolvidas na produção do produto ou na prestação de algum serviço.
 De acordo com Andersen (1997), o ABC é uma metodologia quemensura o custo e o desempenho de atividades, recursos e objetivos de
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 custeio. Os recursos são atribuídos às atividades que são, na sequência,atribuídas aos objetivos de custeio. O custeio por atividade reconhece arelação causal existente entre os geradores de custos e atividades.
 Para Ching (2001), o ABC é um método de ratear os custos de umnegócio de departamento para as atividades realizadas e de verificar comoestas atividades estão relacionadas para a geração de receitas e consumo dosrecursos. O custeio ABC é adequado para organizações complexas, em queos produtos consomem os recursos de forma muito heterogênea. As entida-des hospitalares parecem ser bons exemplos desse tipo de organizações.
 Os benefícios do ABC seriam muitos. Segundo Cogan (1995), pode-secitar os seguintes benefícios: a) uma melhoria das decisões gerenciais, poisdeixa-se de ter produtos subcusteados ou supercusteados; b) facilita a deter-minação dos custos relevantes; e c) permite que se tomem ações para o me-lhoramento contínuo das tarefas de redução dos custos dos overhead.
 Andersen (1997) acrescenta os benefícios normalmente advindos doABC apresentados no Quadro 2.4.
 • Maior exatidão nos custos de produtos;
 • Determinação dos custos de serviços;
 • Determinação dos custos de clientes;
 • Identificação dos custos por mercado ou de canais de distribuição;
 • Determinação dos custos de projeto;
 • Determinação dos custos de contratos;
 • Determinação dos produtos, clientes ou canais a serem focalizados;
 • Acompanhamento da rentabilidade de produtos, canais de venda,clientes etc;
 • Apoio para a mensuração da análise do valor econômico agregado,EVA, do inglês Economic Value Added;
 • Apoio para negociação de contratos;
 • Apoio para aumentar a receita, ajudando os clientes a entender asreduções de custo como consequência da utilização de seus produtose serviços;
 • Apoio para custo-alvo;
 • Apoio para benchmarking; e
 • Determinação do montante de serviços compartilhados.
 Quadro 2.4: Benefícios advindos do ABC.
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 Uma síntese sobre os sistemas de custeio pode ser vista no Quadro 2.5.
 Quadro 2.5: Razões para se implantar um sistema formal de custeio.
 Segundo Bruni (2008), um dos mais importantes aspectos financeirosde qualquer entidade consiste na fixação dos preços dos produtos e serviçoscomercializados. E completa, afirmando que o sucesso empresarial poderiaaté não ser consequência direta da decisão acerca dos preços. Porém, umpreço equivocado de um produto ou serviço certamente causaria sérios danosao negócio.
 A gestão de preços é uma decisão através da análise de produtos e servi-ços, levando em consideração sua lucratividade e rentabilidade. Vale ressaltarque esta decisão está atrelada à análise dos custos.
 Segundo Salgado e outros autores (2005), a Controladoria deve definirum modelo que compreenda: a) definição dos critérios e procedimentos,levando em consideração mercado específico e método de custeio adotado;b) definição de um modelo padrão que dê suporte a decisão e a definição dospreços a serem praticados; c) definição de um modelo para acompanhar emonitorar preços listados, praticados, calculados e da concorrência; d) análi-se da lucratividade e rentabilidade dos produtos e serviços, unitário e global;e) gestão da listagem dos preços.
 Nagle e Holden (2003) citam que a fixação do preço é a última deci-são que a empresa toma, porém é a mais importante. E complementam,afirmando que o preço não deve refletir os custos do produto ou serviço,mas o valor econômico que o cliente percebe nele.
 Método de Custeio Vantagens
 Custeio por absorção Atender a legislação societária e fiscal.
 Custeio variávelAuxílio a tomada de decisões: (i) ponto de equilíbrio (produto/empresa); (ii) margem de contribuição; (iii) escolha de mix de
 produtos e (iv) auxílio na formação de preços.
 Custeio padrãoControle: (i) preparação de orçamentos e (ii) análise das
 variáveis de preços e quantidade.
 Custeio por atividade
 (i) identificar reais fontes geradoras de custos; (ii)identificadores de performance; (iii) identificar processosfundamentais e (iv) identificar atividades que não agregam
 valor.
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 suporte à gestão dos sistemas de informações
 Atualmente, novos paradigmas influenciam os mercados e as organi-zações com a competitividade e com novas regras de gestão. Segundo Sal-gado e outros autores (2005), com a globalização proporcionada pelo avan-ço da tecnologia de informação e constituição de redes por parte das em-presas, criou-se uma nova forma da organização, sobrevivendo em umaeconomia informacional ou global. Assim, os gestores procuram adaptar arealidade imposta com um gerenciamento de processos voltados a identifi-car e a ligar a dinâmica do mercado com as necessidades dos consumidoresa quem desejam atender, necessitando, para isso, de informações claras,objetivas e tempestivas.
 Nesse sentido, torna-se relevante estudar o papel da Controladoriaservindo-se dos seus próprios instrumentos, interpretando-os para infor-mar, orientar e guiar a administração no seu processo de gestão e tomadade decisões mais convenientes, e integrar o sistema de informações contábeisao sistema de gestão empresarial.
 As organizações estão em ambiente de constante mudança. Cada vezmais, necessitam de controles precisos e de informações oportunas sobre osseus processos para adequar as suas operações às novas situações. Os gestoresdevem ser os agentes revolucionários dessas mudanças. Tais necessidades ocor-rem devido ao surgimento de novos paradigmas de gestão e de sistemas deinformações cada vez mais eficientes, impostos pelo mercado, visando à satis-fação dos clientes, uma vez que eles são os responsáveis pelo seu sucesso. Deacordo com Salgado e outros autores (2005), os Sistemas Integrados de Ges-tão Empresarial (SIGE), unem e integram os sistemas operacionais e de apoioà gestão, por meio de recursos da tecnologia de informação, abrangendo to-dos os processos de negócios da empresa, departamento e funções.
 Segundo Balloni (2005), os Sistemas de Informação têm substituídoos procedimentos de trabalhos manuais por processos de trabalhosautomatizados. Também o fluxo eletrônico de informações reduz os custosoperacionais através da substituição do papel e rotinas manuais que acom-panham o sistema. Essa melhora no fluxo de trabalho diminui os custosoperacionais, melhora o serviço aos clientes, influencia fortemente na efici-ência organizacional, pode conduzir a novos serviços organizacionais (ino-vação) e, finalmente, a uma melhor gestão dos conhecimentos da empre-sa por parte dos gestores, encorajando-os, por exemplo, ocompartilhamento de informações, a criação ou inovação de novas capa-cidades de planejamento, organização, liderança e controle.
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 A informação e seus respectivos sistemas desempenham funções fun-damentais e estratégicas nas organizações. Em sua totalidade, a informaçãoapresenta-se, sob a ótica da vantagem competitiva, como um recurso estra-tégico chave. Para Balloni (2005, p. 3),
 [...] o desafio gerencial central hoje é como utilizar atecnologia da informação para projetar e realizar a gestãode empresas de forma ética, efetiva e competitiva. OsSistemas de Informação são vitais para a gestão,organização e operação das empresas, exercendo impactosna estrutura organizacional, influenciando a cultura, asfilosofias, as políticas, os processos e os seus modelos degestão.
 Portanto, a gestão da informação e o conhecimento dos Sistemas de Infor-mação são essenciais para se criar empresas competitivas, gerenciar globalmen-te as corporações e prover os clientes com produtos e serviços de valor.
 No mercado, os Sistemas de Informações Gerenciais são mais conheci-dos como ERP, que é considerado o mais avançado Sistema Integrado de Ges-tão. Segundo Salgado e outros autores (2005), o ERP é considerado atual-mente como a moderna solução de TI para os Sistemas de InformaçõesOperacionais e de Gestão das organizações, tratando das informações de todaa empresa relacionadas com todo o seu fluxo produtivo, comercial e adminis-trativo.
 O ERP é desenvolvido de forma a propiciar melhorias necessárias a cadaempresa, desde que não seja alterada sua arquitetura. Salgado e outros auto-res (2005), apresentam que o ERP é construído conforme uma estruturatecnológica que permite uma série de adaptações, sem ferir sua arquiteturabásica, para atender às necessidades de cada empresa, processo esse denomi-nado parametrização. Além disso, o desempenho geral e adequado do ERPnas empresas depende, fundamentalmente do processo geral deparametrização, o que requer um estudo profundo das necessidadesinformacionais de todo o sistema empresa.
 A parametrização é de fundamental importância para o sucesso daimplantação e utilização do ERP, devendo ser feita sempre voltada para oobjetivo e necessidades dos gestores e, principalmente, do negócio. Salga-do e outros autores (2005) citam que a parametrização do ERP deve serfeita a partir das necessidades informacionais dos gestores sobre os eventoseconômicos realizados pelas diversas áreas e atividades empresariais, con-siderando as características do negócio e da organização.
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 As estruturas empresariais e os respectivos níveis hierárquicos devemser participativos e dinâmicos no interior das empresas, eliminando as barrei-ras ou divisões que separam a alta administração do corpo gestor e do corpotécnico. Esse dinamismo implica prover o alinhamento, a coerência ou asinergia das informações, fazendo com que todos na empresa estejam envol-vidos e direcionados ao negócio e à competitividade empresarial. SegundoCruz (1998), nas empresas que passaram por atualizações recentes, por al-gum projeto de reengenharia, por exemplo, todos os funcionários, de qual-quer nível da estrutura organizacional, têm a obrigação de decidir, ou seja, oprocesso decisório não é mais exclusivo das camadas superiores da organiza-ção.
 No entendimento de Salgado e outros autores (2005), a Controladoriatem como missão dar suporte a todo o processo de gestão empresarial, fazen-do uso do seu sistema de informação. O sistema de informação daControladoria apresenta-se integrado com os sistemas operacionais e temcomo característica relevante a mensuração econômica das operações parafins de planejamento, controle e avaliação dos resultados e desempenho dosgestores das diversas áreas de responsabilidade da empresa.
 A principal função da Controladoria, como já foi citado, é a de fornecerinformações para a tomada de decisões. Apesar de ser esta uma função bas-tante abrangente, compete a ela a formação de sistemas de informação, den-tro de uma organização, que permitam relatar: a) a situação econômico-fi-nanceira da empresa; b) a performance das áreas operacionais; c) performancedos gestores das áreas; e d) o acompanhamento estratégico.
 No entendimento de Balloni (2005, p. 10), os Sistemas de Informa-ção desempenham três papéis vitais em qualquer organização: a) suportede seus processos de negócios e operações: desde a contabilidade até arotina de pedidos, os SI fornecem gerenciamento com suporte nas opera-ções empresariais diárias. Uma vez que uma resposta se torna mais impor-tante, a capacidade dos SI de reunir e integrar informações ao longo dasfunções de negócio está se tornando decisiva; b) suporte nas tomadas dedecisões de seus funcionários e gerentes: do mesmo modo que os SI po-dem combinar informações para ajudar a gerenciar melhor os negócios, asmesmas informações podem ajudar os gerentes a identificarem e avali-arem os resultados de decisões anteriores. O SI ajuda os gerentes a to-mar decisões melhores, mais rápidas e mais informadas; c) suporte emsuas estratégias em busca de vantagem competitiva: os SI projetadosem torno dos objetivos estratégicos da empresa ajudam a criar vanta-gem competitiva no mercado.
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 suporte à avaliação de desempenho
 O processo de avaliação de desempenho no ambiente empresarial per-mite a constante verificação dos resultados obtidos, comparando-os a planose padrões préestabelecidos, decorrentes das ações empreendidas pelosgestores no cumprimento de suas funções de organização e administração daentidade.
 Mosimann, Alves e Fisch (1999), na tentativa de descreverem as váriasetapas pelas quais o processo de controle se deve basear para uma perfeitaavaliação de desempenho, relacionam as atividades apresentadas no Qua-dro 2.6:
 • Estabelecimento de objetivos, metas e padrões que se refletem emprocedimentos, normas de conduta, ética profissional e normas detrabalho, devendo estar sempre relacionados com a perfeitacompreensão do resultado desejado. Os padrões devem ser expressosem alguma unidade de tempo, dinheiro, unidade física ou por meiode índices. As metas e os padrões devem ser introduzidos no sistemade informações;
 • Observação do desempenho de maneira sistemática e coerente comos objetivos, metas e padrões estabelecidos, selecionando-se o quemedir e como medir, com o intuito de alimentar o sistema deinformações com os dados referentes às atividades realizadas;
 • Comparação do desempenho real com o esperado, desde que hajalimites determinados dentro dos quais essa variação pode ser aceitacomo normal ou excepcional (Princípio da Administração por Exceção)e emissão de relatórios de desempenho pelo sistema de informações,contendo as metas e os padrões estabelecidos, os dados sobre asatividades realizadas e as respectivas variações entre o planejado, opadrão de execução e o realizado;
 • Comunicação do desempenho com as alternativas de ação emdecorrência de variações relevantes. A ação subsequente escolhidapoderá ter efeitos a curto e a longo prazos. A eficácia das ações dependede requisitos que devem ser preenchidos pelos relatórios enquantoinstrumentos de comunicação, como: compreensão e aceitação dosgestores que os utilizam e daqueles cujos resultados estão sendoanalisados; capacidade de antecipar e relatar desvios em tempo, parapermitir ação corretiva antes que desvios mais sérios possam ocorrer;flexibilidade para permanecer compatível com as mudanças do ambienteorganizacional; capacidade de transmitir os estímulos necessários a umavisualização fácil pelo gestor e de indicar as alternativas de ação corretivapossíveis, de maneira mais econômica;
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 • Ação corretiva correspondente às medidas ou providências adotadaspara eliminar os desvios significativos detectados nos relatórios dedesempenho. Esta atividade tem um papel fundamental, pois sem elao controle torna-se um exercício sem substância. A ação corretivapode levar à alteração dos padrões ou mesmo das metas de resultadosestabelecidos para um determinado período;
 • Acompanhamento da ação corretiva, pois um bom sistema de controlepermite localizar possíveis dificuldades ou mostrar tendênciassignificativas para o futuro. Essas informações alimentarão o processode planejamento do próximo ciclo decisório, configurando o efeitode controle como um processo circular.
 Quadro 2.6: Etapas pela qual o processo de controle se baseia para a avaliação de desempenho.
 O encadeamento do processo de avaliação de desempenho pode servisualizado conforme a Figura 2.2.
 Figura 2.2: Processo de controle.
 No entendimento de Ribeiro Filho (2005), o processo de avaliação dedesempenho deve focar a potencialização das competências das equipes téc-nicas da entidade hospitalar, levando em consideração os seguintes pontos: a)apreciação dos resultados das unidades funcionais sob a perspectiva de um“clima de celebração”, em que os acertos são identificados e reforçados eos erros, também identificados, são visualizados como possibilidades deaprendizagem de todas as equipes, de maneira que não sejam repetidos;
 Estabelecimento de Metas, Padrões e Objetivos
 Comparação do Desempenho
 Observação do Desempenho
 Comunicação do Desempenho
 Acompanhamento da Ação
 Ação corretiva
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 b) comparação dos resultados alcançados com as metas previstas, oportu-nidades em que cada unidade funcional, através de seu gestor, explicitará asvariações verificadas; c) identificação de possíveis restrições que possamcomprometer os resultados dos próximos períodos, oportunizando o enca-minhamento de soluções adequadas e tempestivas.
 referência principal(utilizada para a construção deste capítulo)
 SALGADO, Ana Paula Pinheiro et al. Controladoria hospitalar: umacomparação entre entidade pública e privada na cidade de Salvador. 2005. 92 f.Monografia (MBA em Controladoria) - Programa de Pós-Graduação Lato Sensu,Universidade Salvador, Salvador, 2005.
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 3os desafios dos controles
 internos
 Capítulo elaborado por Adriano Leal Brunia partir da monografia apresentada porAndressa Beloso, Felipe Lima, Tatiana Sarlie Tárcio Leite.
 Tudo o que liberta o nosso espírito sem nos dar o controlede nós próprios é prejudicial.
 Johan Wolfgang Von Goethe
 objetivos do capítulo
 Uma das mais importantes demandas das atividades da Controladoriadiz respeito à manutenção e ao aperfeiçoamento de bons controles inter-nos. Este capítulo destaca o conceito, a importância e os desafios associa-dos aos controles internos.
 Ao final da leitura do capítulo, você deverá entender a responsabilida-de pela determinação do controles internos, compreender as característi-
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 cas do sistema de controles internos e de suas interfaces com outras áreas,analisar os custos e benefícios relativos aos controles internos.
 conceito e importância dos controles internos
 No Brasil, somente agora as empresas começam a dar a devida impor-tância aos controles internos. Ter um plano de organização dentro de umaempresa reduz a possibilidade de erros e irregularidades, ao mesmo tempoem que promove a eficiência operacional e fomenta o respeito e obediênciaàs políticas administrativas fixadas pela gestão. (BELOSO et al., 2007)
 Os controles internos são regularmente vistos como sinônimos de au-ditoria interna. Esta concepção, no entanto, é totalmente equivocada, poisa auditoria interna equivale a um trabalho organizado de revisão e aprecia-ção dos controles internos, normalmente, executados por um departamen-to especializado. Estes, por sua vez, referem-se a procedimentos de organi-zação adotados como planos permanentes de uma empresa. (ATTIE, 1998)
 Segundo o Comitê de Organizações Patrocionadoras (Committee ofSponsoring Organizations), constituído por representantes do AICPA, doAmerican Accounting Association, do Institute of Internal Auditors e doFinancial Executives Institute, controles internos são um processo operadopelo conselho de administração, pela administração e outras pessoas, dese-nhado para fornecer segurança razoável quanto à consecução de objetivos nascategorias de confiabilidade de informações financeiras, obediência às leis eregulamentos aplicáveis, eficiência e eficácia nas operações. Sendo esta defi-nição também adotada pela Norma Brasileira de Contabilidade – NBC T 11.(CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 200-)
 O controle interno tem significado e relevância somente quando é con-cebido para garantir o cumprimento de um objetivo definido, quer seja admi-nistrativo ou gerencial. Esses objetivos envolvem a proteção de ativos, obten-ção de informação adequada, promoção da eficiência operacional e estimulaçãoda obediência e do respeito às políticas da administração. (CONSELHOREGIONAL DE CONTABILIDADE DE SÃO PAULO, 1988)
 A proteção dos ativos é uma das principais funções da administração.Eles devem ser protegidos contra qualquer solução indesejável, quer sejamerros não intencionais, como aqueles decorrentes de cálculos incorretos econtabilizações inadequadas, quer sejam irregularidades intencionais, como arealização de procedimentos indevidos ou sua omissão. As informaçõescontábeis são, também, de fundamental importância para o processo decisório
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 e para a consecução dos objetivos da administração. Aliado a isso, relatóri-os gerenciais devem promover ações corretivas, que melhorem a eficiênciaoperacional do controle interno. Para ajudar na eficácia dos controles inter-nos, a administração deve estimular a obediência e o respeito às políticastraçadas para a organização. (CONSELHO REGIONAL DE CONTABILI-DADE DE SÃO PAULO, 1988)
 Esses elementos, pela importância intrínseca de cada um, são essenci-ais para um controle interno adequado, pois uma grave deficiência de qual-quer um deles comprometeria o funcionamento eficaz de todo o sistema.(ATTIE, 1998)
 Dessa forma, o controle interno compreende todos os meios planeja-dos numa empresa para dirigir, restringir, governar e conferir suas váriasatividades com o propósito de fazer cumprir os seus objetivos. Os meios decontrole incluem, mas não se limitam a: formas de organizações, políticas,sistemas, procedimentos, instruções, padrões, comitês, planos de contas,estimativas, orçamentos, inventários, relatórios, registros, métodos, proje-tos, segregação de função, sistemas de autorização e aprovação, concilia-ção, análise, custódia, arquivos, formulários, manuais de procedimentos,treinamento, etc. (ATTIE, 1998)
 responsabilidade pela determinação do controle interno
 A administração é responsável pelo planejamento, instalação e super-visão de um sistema de controle interno adequado. Qualquer sistema, inde-pendentemente de sua solidez fundamental, pode deteriorar se não for peri-odicamente revisto. O sistema de controle interno (ATTIE, 1998) deve estarsujeito à contínua supervisão para determinar se: a) a política interna pre-sente está sendo corretamente interpretada; b) as mudanças em condiçõesoperativas tornaram os procedimentos complicados, obsoletos ou inadequa-dos; e c) quando surgem falhas no sistema, são tomadas prontamente medi-das eficazes e corretivas.
 As atribuições dos colaboradores ou setores internos da empresa devemser claramente definidas e limitadas, de preferência por escrito, mediante oestabelecimento de manuais. As razões para se definirem as atribuições são,conforme Almeida (1995), dentre outras, assegurar que todos os procedi-mentos de controles sejam executados; detectar erros e irregularidades; apu-rar as responsabilidades por eventuais omissões na realização das transaçõesda empresa.
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 O relatório do Comitê de Organizações Patrocinadoras conclui quetodas as pessoas em uma organização têm alguma responsabilidade peloscontroles internos e que, na realidade, fazem parte deles, tais como a admi-nistração, o Conselho de Administração e Comitê de auditoria, auditoresinternos e outros membros do quadro de pessoal da entidade. Auditoresindependentes e órgãos reguladores podem trazer informações úteis paraos controles, mas não têm responsabilidade por sua eficácia. (BOYTON;JOHNSON; KELL, 2002)
 A administração, em particular o principal executivo operacional, sobsupervisão geral do conselho de administração e do comitê de auditoria, deveestabelecer controles internos eficazes, disseminando-os por toda a organiza-ção e tomando medidas necessárias para que funcionem eficazmente. Osauditores internos devem, periodicamente, examinar e avaliar a adequaçãodos controles internos e fazer recomendações para aperfeiçoamentos. Os de-mais membros do quadro de pessoal da entidade são responsáveis por comu-nicar a um nível mais alto da organização quaisquer problemas de não obedi-ência aos controles ou de atos ilegais que venham a tomar conhecimento.(BOYTON; JOHNSON; KELL, 2002)
 Pelo fato de serem operados por pessoas, os controles internos não sãomeramente um manual de políticas e um conjunto de formulários. Ele é oresultado da interação de pessoas em todos os níveis da organização.(ANTHONY, 2000)
 características do sistema de controles internos
 Para Attie (1998), as características de um eficiente sistema de contro-le interno compreendem: plano de organização, sistema de autorização e pro-cedimento de escrituração, práticas salutares e pessoal qualificado.
 Um elemento importante em qualquer plano de organização é a inde-pendência das funções de operação, custódia, contabilidade e auditoria inter-na. A independência estrutural requer uma separação de funções, de talforma que os registros existentes, fora de cada departamento, sirvam comocontroles das atividades, dentro do departamento. Porém, o trabalho de to-dos os departamentos deve ser integrado e coordenado, a fim de possibilitarfluxo suave de trabalho e eficiência total da operação. Além de apropriadadivisão funcional das obrigações, deve ser estabelecida a responsabilidade e adelegação de autoridade que faça cumprir tais responsabilidades dentro dasseções. (ATTIE, 1998)
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 Para que uma operação ou transação se concretize eficazmente, é neces-sário que haja aprovação em cada uma das etapas necessárias ou nos pontosvitais de controle para o cumprimento do programa de administração, se-gundo as responsabilidades determinadas. Um plano de contas cuidadosa-mente preparado facilita a preparação das demonstrações financeiras. Osformulários, as instruções relativas ao fluxo dos procedimentos de escritura-ção e as normas de aprovação são frequentemente incorporadas aos manuaisde procedimentos. (IUDÍCIBUS; MARTINS; GELBCKE, 2000)
 Os procedimentos adotados precisam conter os regulamentos neces-sários para a autorização das transações, seu registro e salvaguarda dosativos. As práticas salutares devem promover os meios para assegurar aintegridade das autorizações, registros e custódias. Esse objetivo é, geral-mente, conseguido através da divisão de funções e responsabilidades, deforma que nenhuma pessoa possa manejar completamente uma operaçãodo início ao fim. Dessa forma, aumenta-se a probabilidade de descobrirerros ou fraudes. (ATTIE, 1998)
 Além de um planejamento efetivo da empresa e da eficiência dos proce-dimentos e práticas instituídas, as pessoas que compõem as empresas preci-sam receber informações adequadas para a realização de suas tarefas e trei-namentos apropriados no âmbito técnico, gerencial e operacional. (CONSE-LHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SÃO PAULO, 1988)
 controles internos e interfaces com outras áreas
 Os controles internos devem ser compreendidos em função das de-mandas de diferentes áreas, conforme destacado a seguir.
 Contabilidade. A função da contabilidade como instrumento de con-trole administrativo é hoje bastante reconhecida. Um sistema de contabili-dade que não esteja apoiado em eficiente controle interno é, até certo pon-to, inútil, uma vez que não é possível confiar nas informações contidas nosseus relatórios. Informações contábeis distorcidas podem levar a conclu-sões erradas e danosas para a empresa. (ATTIE, 1998)
 Pode-se dividir o processo de utilidade da informação contábil no con-trole da administração em três: planejamento, operação e apuração e análisedo desempenho. Planejamento é o processo de decidir o que a organizaçãovai fazer. O principal dispositivo formal para fazer planos da empresa é oorçamento, que é uma demonstração dos planos em termos financeiros, edaí incorporar dados contábeis. No exercício real das operações, usam-seos dados contábeis para transmitir planos e outra informação e para guiar a
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 organização no sentido em que a administração deseja que ela caminhe. Àmedida que as operações prosseguem, usam-se os dados contábeis na apu-ração e na análise do desempenho com o intuito de fazer melhores planospara o próximo período. (ANTHONY, 2000)
 A contabilidade tem a finalidade precípua de promover os meios in-formativos e de controle com o intuito de coletar todos os dados ocorridosna empresa e que tenham, ou possam ter, impactos e causar variações emsua posição patrimonial. A contabilidade é o instrumento de medição eavaliação do patrimônio e dos resultados auferidos pela gestão da adminis-tração da entidade. (ATTIE, 1998)
 A metodologia contábil consiste na captação, classificação, cálculosdas operações caracterizadas pela documentação interna ou externa, paraque, por sua vez, sejam registradas de forma permanente, armazenados ecompilados de acordo com a natureza e homogeneidade dos eventos e fatosadministrativos e segundo princípios contábeis e órgãos reguladores parauma melhor análise e interpretações das informações contidas nas demons-trações contábeis. (IUDÍCIBUS; MARTINS; GELBCKE, 2000)
 O registro de forma permanente permite controle, a qualquer tempo,e consulta às informações que precisem ser extraídas, por qualquer moti-vo, e dar total visibilidade e transparência para fins legais, de controlesfiscais e outras características imprescindíveis das ocorrências da organiza-ção. O produto final traduzido pelo sistema de informações e de controlesinternos está indicado nas demonstrações e informações financeiras quetêm variados interessados, e se destinam não somente aos administrado-res, mas também a resguardar os interesses de terceiros como inventários,acionistas, fornecedores, órgãos fiscalizadores e outros. (ATTIE, 1998)
 Processamento eletrônico de dados. Tecnologia da informação é umdos desenvolvimentos mais importantes da segunda metade do século XX.Programas de sistemas desempenham funções gerais exigidas pela opera-ção do computador quando ele executa determinadas tarefas. (BOYTON;JOHNSON; KELL, 2002)
 Neste sentido, Attie (1998) discorre que a monitoração dos controlesinternos nos processos eletrônicos de dados faz-se de tal forma importante,uma vez que, a área de processamento de dados detém uma substancial partedos dados da entidade.
 Para compreender controles internos em um ambiente computadorizado,é importante entender os benefícios e riscos de sistemas de tecnologia dainformação. O uso adequado de sistemas integrados permite introduzir as
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 informações uma única vez no sistema e ajuda a garantir que elas sejam asmesmas durante todo o ciclo, permitindo protegê-las contra perdas, altera-ções e mau uso. Além das questões relativas ao controle interno, o uso efici-ente de tais sistemas possibilita eliminar digitações redundantes, trabalhos econferências de dados divergentes relativos a um mesmo ciclo. Porém, tersistemas integrados não significa que as coisas irão sempre bem. Soluçõesmal projetadas ou mal implantadas multiplicam a velocidade de ocorrênciade problemas e trazem novos complicadores para a empresa. Pessoas nãoautorizadas podem acessar funções de processamento e informações arma-zenadas no sistema. Transações e dados cadastrais podem ter sido inseridosincorretamente ou digitados duas ou mais vezes. Informações rejeitadas paraprocessamento podem não estar sendo adequadamente isoladas, analisadase corrigidas em tempo hábil. Transações legítimas podem ter sido perdidas,não processadas corretamente, ou processadas e impressas em períodocontábil errado. (BELOSO et al., 2007)
 Boyton, Johnson e Kell (2002) afirmam que o auditor, profissionalencarregado pela avaliação dos controles internos concernentes à área detecnologia da informação, deve familiarizar-se com os componentes dehardware, software e métodos de organização e processamentos de dados, demaneira tal, que o possibilite na realização dos trabalhos de avaliação doscontroles mantidos nesta área.
 Preocupando-se com os aspectos pertinentes à área em questão, o Con-selho Federal de Contabilidade (CFC) emitiu a Norma Brasileira de Conta-bilidade - NBC T 11.2, a qual aborda procedimentos e entendimentos paraas empresas de auditoria, quando atuarem nesta área.
 O objetivo e o escopo geral de uma auditoria não mudam em um ambi-ente de PED. Entretanto, a utilização de um computador muda oprocessamento, armazenamento e comunicação das informações contábeis, epode afetar os sistemas de controles internos e contábeis utilizados pela en-tidade. Consequentemente, um ambiente de PED pode afetar: a) os proce-dimentos seguidos pelo auditor para obter um entendimento suficiente dossistemas de controles internos e contábeis; b) a avaliação do risco inerente edo risco de controle por meio dos quais o auditor chega à avaliação de risco deauditoria; e c) o planejamento e execução dos testes de controle e aplicaçãode procedimentos substantivos adequados para alcançar o objetivo de audito-ria por parte do auditor.
 Auditoria independente. Conforme conceitua a NBC T 11 do CFC, aauditoria, independente das demonstrações contábeis, constitui o conjunto
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 de procedimentos técnicos que tem como finalidade a emissão de parecersobre a adequação com que estas representam a posição patrimonial e fi-nanceira, o resultado das operações, as mutações do patrimônio líquido eas origens e aplicações de recursos da entidade auditada, consoante as Nor-mas Brasileiras de Contabilidade e legislações específicas, no que for perti-nente.
 Assim, em acordo com a definição dada pelo CFC, a auditoria inde-pendente tem como foco a análise das demonstrações contábeis, sendoapurada através de procedimentos técnicos a veracidade dos números apre-sentados nestas demonstrações. Como resultado de procedimentos aplica-dos em uma auditoria de demonstrações contábeis, um auditor externopode descobrir deficiências nos controles internos, principalmente naque-les relacionados com a elaboração e apresentação de relatórios financeiros,e naqueles relacionados com a obediência a leis e regulamentos.
 De acordo com a NBC T 11, o auditor deve efetuar o estudo e a avali-ação do sistema contábil e de controles internos da entidade como basepara determinar a natureza, oportunidade e extensão da aplicação dos pro-cedimentos de auditoria, porém a responsabilidade primária na prevençãoe detecção de fraudes e erros é da administração da entidade, através daimplementação e manutenção de adequado sistema contábil e de controleinterno.
 custos e benefícios relativos aos controles internos
 Raramente um controle interno traz óbvio e explícito benefício em ter-mos de custo. A pressão por benefícios força os administradores a evitarcustos que não gerem retornos imediatos. Além disso, os administradorestendem a acreditar que o controle interno constrange o pessoal, particular-mente aqueles que buscam realizar negócios agressivamente, citando, inclu-sive que controles internos são redundantes e não se aplicam aos funcionári-os de confiança. (ATTIE, 1998)
 Pode-se esperar que controles internos forneçam apenas segurança razo-ável, não segurança absoluta, à administração de uma empresa, em razão desuas limitações inerentes e da necessidade de consideração dos custos e bene-fícios relativos de sua implantação. O custo dos controles internos de umaempresa não deve ser superior aos benefícios que deles se espera. Uma vez queuma mensuração precisa dos custos e benefícios geralmente não é possível, aadministração deve fazer estimativas quantitativas e qualitativas e fazer julga-mentos para avaliar a relação custo-benefício. Por exemplo, uma entidade po-

Page 73
                        

71 - Controladoria empresarial
 deria eliminar perdas por cheques sem fundos se somente aceitasse chequesadministrativos ou cheques visados. Contudo, tendo em vista os possíveis efei-tos adversos que isso teria sobre vendas, a maioria das empresas acredita queexigir identificação do emitente do cheque constitui segurança razoável contraesse tipo de perda. (BOYTON; JOHNSON; KELL, 2002)
 controle interno e fraude
 Bons controles internos previnem contra a fraude e minimizam os ris-cos de erros e irregularidades, no entanto, por si só, não são suficientespara evitá-los. Assim, por exemplo, a segregação de uma operação em fa-ses distintas, confiadas a diversas pessoas, reduz o risco de irregularidades;mas não pode evitar que estas aconteçam, se as diversas pessoas que inter-vêm no processo se puserem de acordo para cometer um ato fraudulento.
 A eficiência do sistema de controle interno deve permitir detectar nãosomente irregularidades de atos intencionais, mas também, erros de atos nãointencionais. Por exemplo, a interpretação dos princípios contábeis de ma-neira errônea, a omissão por não utilizar um procedimento previsto na nor-ma ou irregularidades decorrentes da má aplicação de uma norma ou pro-cedimento. (ATTIE, 1998)
 A fraude, entretanto, assume múltiplas modalidades, podendo ser clas-sificadas em: a) não encobertas, em que o autor não considera necessárioescondê-la devido ao controle interno ser muito fraco, como no caso de reti-rada de dinheiro do caixa sem sua devida contabilização; b) encobertas tem-porariamente, que são realizadas sem afetar os registros contábeis, como, porexemplo, retirar dinheiro proveniente das cobranças, omitindo o seu registrode modo que seu montante possa ser coberto com o registro de cobrançasposteriores, e assim sucessivamente; c) encobertas permanentemente, nosquais os autores da irregularidade preocupam-se em alterar a informaçãocontida nos registros e outros arquivos, para assim ocultar a irregularidade.Por exemplo, a retirada indevida de dinheiro recebido de clientes poderia serencoberta, falsificando-se as somas de registros de cobranças, e assim sucessi-vamente até que se igualem os saldos devedores e credores. (ATTIE, 1998)
 Embora os critérios que norteiam as práticas de bons controles admi-tam a honestidade como princípio, o gênio humano tem imaginado os maisdiversos e ardilosos tipos de fraude, de contravenção, de atentado à boa fé,alterando a natureza dos fatos, ludibriando e violando os mais elementaresprincípios de moral. Para tanto, controles internos eficazes facilitam a detecçãode fraudes e fortalecem o processo de sua eliminação. (BELOSO et al., 2007)
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 controles internos na área financeira
 Para três grupos importantes do balanço patrimonial: disponível, con-tas a receber e contas a pagar, que se caracterizam pela intensa movimenta-ção, devem ser destinados procedimentos eficazes de controle a fim deevitar fraudes. (LEITE, H., 1997)
 De acordo com Beloso e outros autores (2007), a empresa tem a res-ponsabilidade de buscar o aprimoramento de seus processos, de modo a ga-rantir plena fidedignidade às informações financeiras e implantar umametodologia para identificação, mensuração e gerenciamento dos riscos fi-nanceiros, contemplando os planos de pessoas, processos e ferramentas utili-zadas.
 O disponível é um conjunto de ativos líquidos que exige uma adminis-tração cuidadosa, pois esta é uma área crítica, onde erros e fraudes podemcausar danos vitais à empresa. Os sistemas de controle devem ser rígidos ejamais podem partir do princípio geral de que todos são honestos até provaem contrário. Qualquer que seja o tamanho das fraudes, elas precisam serevitadas porque conduzem a prejuízos consideráveis para as empresas, órgãospúblicos, entidades e à sociedade como um todo. Além do mais, o disponívelreúne os meios com os quais as empresas saldam seus compromissos e reali-zam seus investimentos produtivos. De grande importância para o controledo disponível são os relatórios diários de caixa, envolvendo mapas de recebi-mento, depósitos bancários efetuados, pagamentos realizados, saldos apura-dos, bem como, a reconciliação periódica dos saldos das contas bancárias comos saldos da contabilidade. (LEITE, H., 1997)
 Contas a receber representam o grupo de créditos de uma empresa; acontrapartida do faturamento. Os controles internos aplicáveis às vendas acrédito quando são inadequados ou inexistentes, podem desencadear as se-guintes dificuldades: a) mercadorias podem ser embarcadas a clientes cujoscréditos não foram aprovados; b) despachos podem ser feitos a clientes semnotificação à seção de faturamento e, consequentemente, nenhuma faturaseria emitida; c) faturas podem conter erros relativos a preços, quantidades,cálculos, totais e descontos concedidos; d) importâncias lançadas no razãoauxiliar de contas a receber podem não concordar com importâncias lançadasno razão geral. As consequências de tais falhas são desastrosas, pois a reputa-ção da empresa pode ser prejudicada, fraudes por parte dos empregados sãofacilitadas e o resultado das operações será afetado por grandes perdas decréditos. A segregação de funções para diferentes departamentos ou pessoasenvolvidas é muito importante, de forma que cada um seja responsável por
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 uma parte do processo. Essa subdivisão reduz a oportunidade para fraudes eerros acidentais que são descobertos rapidamente pela comparação de docu-mentos e importâncias por seções independentes. (MOTTA, M., 1992)
 O passivo de uma empresa consiste em obrigações que deverão serpagas em dinheiro, bens e serviços, a curto ou longo prazo. O processamentode transações de compras e pagamentos proporciona inúmeras oportuni-dades para que empregados cometam fraudes ou a administração distorçasaldos de contas do ciclo de gastos. Pessoas do setor de compras da entida-de podem ver-se tentadas a aceitar “ofertas” de fornecedores para que com-prem mais deles. Por isso, os componentes integridade e valores éticos doambiente de controle são extremamente importantes. (BOYTON;JOHNSON; KELL, 2002)
 Segundo Jund (2005), para atingir um grau de segurança adequado éindispensável que as ações, os procedimentos e as instruções sejam discipli-nados e formalizados, através de instrumentos eficazes, claros e objetivosemitidos por autoridades competentes.
 O relatório da Comissão de Organizações Patrocinadoras e a norma AU319, Consideração de Controles Internos na Auditoria de DemonstraçãoContábil (SAS 78), identificam os seguintes cinco componentes inter-relaci-onados de controles internos: ambiente de controle, avaliação de risco, infor-mação e comunicação, atividades de controle e monitoração.
 O ambiente de controle influencia a consciência de controle das pessoasque trabalham nas organizações. É a fundação para os demais componentesde controles internos, fornecendo disciplina e estrutura (Norma AU 319.25)
 Vários fatores compõem o ambiente de controle de uma entidade, en-tre os quais, integridade e valores éticos, comprometimento com competên-cia, metas traçadas pelo conselho de administração, filosofia e estilo operacionalda administração, estrutura organizacional, atribuição de autoridade e res-ponsabilidade e políticas e práticas de recursos humanos (BOYTON;JOHNSON; KELL, 2002)
 A avaliação de risco para fins de elaboração e apresentação de relatóriosfinanceiros compreende a identificação, análise e administração dos riscos deuma entidade relevantes para a preparação de demonstrações contábeis quesejam apresentadas adequadamente de acordo com os princípios contábeisgeralmente aceitos (Norma AU 319.25)
 Documentos e registros representam um aspecto do sistema de co-municação e informação que fornece evidências importantes da ocorrênciade transações. A comunicação envolve assegurar que as pessoas envolvidasno sistema de elaboração e apresentação de relatórios financeiros enten-
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 dam como suas atividades se relacionam com o trabalho de outras, dentroe fora da organização. (BOYTON; JOHNSON; KELL, 2002)
 O sistema de informação e comunicação relevante para objetivos rela-cionados com elaboração e apresentação de relatórios financeiros, de quefaz parte o sistema contábil, constitui-se dos métodos e registros estabele-cidos para identificar, juntar, analisar, classificar e relatar transações daentidade e manter responsabilidades pelos correspondentes ativos e passi-vos. Comunicação envolve o fornecimento de entendimento claro dos pa-péis e responsabilidades referentes aos controles internos sobre elaboraçãoe apresentação de relatórios financeiros. (Norma AU 319.34)
 As atividades de controle são as políticas e procedimentos que ajudama assegurar que as diretrizes da administração sejam realmente seguidas.Essas atividades, segundo Boyton, Johnson e Kell (2002), podem sersegregadas da seguinte forma: segregação de funções, controles gerais e deaplicativos de processamento de informação, controles físicos e revisões dedesempenho. A segregação de funções envolve fazer com que indivíduosnão realizem funções incompatíveis, como, por exemplo, a responsabilida-de pela execução, registro, custódia de ativo das transações devem ser atri-buídas a indivíduos ou departamentos diferentes. Os controles deprocessamento de informação dirigem-se aos riscos relacionados com aautorização, integridade e exatidão de transações. Esses controles têm grandeimportância para a auditoria das demonstrações contábeis. (Norma AU319.34)
 Monitoração é um processo que avalia a qualidade do desempenhodos controles internos ao longo do tempo. Envolve avaliação do desenhoe da tempestividade de operação dos controles e a tomada de ações cor-retivas. Essas monitorações podem ocorrer por meio de atividades emcurso, através, por exemplo, de reclamações recebidas dos clientes oudos fornecedores que espelham fragilidades nos controles internos nasáreas de faturamento e pagamentos. Monitoração também pode ocorrermediante avaliações periódicas separadas realizadas por auditores inter-nos. (Norma AU 319.34)
 Dentre todos os ativos que integram o patrimônio de uma empresa,o dinheiro em espécie é o de mais fácil manuseio e o de mais difícil iden-tificação. Como as operações de caixa e de bancos representam umagrande porcentagem da totalidade das transações de uma empresa, ecomo oferecem maiores oportunidades de erros e irregularidades, é fá-cil depreender a importância de que se reveste, para a sua segurança aadoção de princípios avançados de controle interno nessa área. (BELOSOet al., 2007, p. 3)
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 benefícios dos controles internos
 Os benefícios dos controles internos vão além das áreas financeiras,abrangendo as demais áreas de interesse da entidade e das pessoas que estãoenvolvidas no processo. Conforme Carlos Pereira (2001), parece razoávelque o controle interno tenha como objetivo a potencialização do êxito doprocesso decisório, o que implica em maior geração de benefíciossocioeconômicos. Nota-se que não foram explicitados somente objetivos fi-nanceiros, uma vez que se verifica nas organizações interesses diversos e queultrapassam a barreira do retorno financeiro, econômico, social e ambiental.Essas visões com ligeiras diferenças gravitam, em última análise, na perspec-tiva do lucro como objetivo empresarial. Se mensurados corretamente, oslucros constituem a melhor medida de eficácia da empresa. Além dos níveisde eficácia da empresa, expressam as contribuições de suas áreas, atividades,eventos e transações para os resultados globais.
 Maurício Motta (1992) discorre que os controles internos trazem, comobenefícios, um plano de organização e todos os métodos e procedimentosreferentes principalmente à eficiência operacional, e à obediência às diretri-zes administrativas impostas pela administração. Afirma ainda que, a salva-guarda dos ativos já incorporados ou que ainda o serão, são exemplos debenefícios trazidos pelos controles internos, já que os benefícios sobre estesativos são oriundos das ferramentas destes controles.
 Assim, uma forte estrutura de controles internos pode ajudar a empresaa tomar melhores decisões operacionais e obter informações mais pontuais,conquistar (ou reconquistar) a confiança dos investidores, evitar a vazão derecursos, cumprir leis e regulamentos aplicáveis ou obter vantagem competi-tiva através de operações dinâmicas.
 Àquelas companhias que se negam a implantar controles internos ou nãomonitoram os existentes podem se colocar em situações que acarretarão maiorexposição à fraude, publicidade desfavorável, impacto negativo sobre o valor doacionista ou queixas ou outras ações judiciais impetradas por acionistas.
 referência principal(utilizada para a construção deste capítulo)
 BELOSO, Andressa et al. Controles internos financeiros: o caso de uma empresaoperadora de planos de saúde. 2007. 39 f. Monografia (MBA em Controladoria) –Programa de Pós-Graduação Lato Sensu, Universidade Salvador, Salvador, 2007.
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 4os desafios da gestão
 orçamentária
 Capítulo elaborado por Adriano Leal Brunia partir da monografia apresentada porAntônio Rogério Reis, Marivaldo Boeloni,Maurício Alves, Patrícia Vilas Bôas e RuanCarlos Sales.
 Na estratégia, decisiva é a aplicação.
 Napoleão Bonaparte
 objetivos do capítulo
 O orçamento e o seu processo de gestão representam importantes ativi-dades associadas às práticas de Controladoria. Este capítulo enfatiza asinterfaces do planejamento com a Controladoria, enfatizando os desafios dagestão orçamentária.
 Após a leitura do capítulo, você deverá entender os objetivos dos plane-jamentos empresarial, estratégico e financeiro, compreender o orçamento,suas vantagens e limitações, identificar os tipos de orçamento e reconhecer acontrole orçamentário.
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 planejamento empresarial
 Segundo Welsch (1996), o planejamento envolve o estabelecimentodos objetivos e a organização das atividades necessárias a serem desenvol-vidas para que sejam alcançadas as metas (objetivos) estabelecidas. Plane-jar significa decidir antecipadamente. Frezatti (2000) complementa, afir-mando que decidir implica em optar por uma alternativa de ação em detri-mento de outras disponíveis, ou seja, “controlar o seu próprio futuro”.
 planejamento estratégico
 Nas últimas décadas, como consequência, principalmente, dos avan-ços tecnológicos e da abertura comercial, as organizações foram se tornan-do mais complexas e mais competitivas. Assim, a necessidade do pensa-mento estratégico e de melhores tomadas de decisões nas organizaçõescomeçou a ganhar maior importância para o desenvolvimento e sucessodas empresas. (ANSOFF; McDONNELL, 1993)
 Para Luciana Gomes (2006), as melhores tomadas de decisão pelosgestores são possibilitadas pelo melhor conhecimento da realidade da em-presa, que inclui o conhecimento do seu ambiente interno e externo. Noambiente interno, existem diversas técnicas para o conhecimento e desen-volvimento do negócio, mas a ferramenta primordial é o controle gerencial,porque facilita a obtenção da informação necessária para a análise contínuados resultados pretendidos pela organização, planejamento de ações e even-tuais correções de rumo. O controle gerencial gera ainda a informação paraformular e validar a estratégia, bem como para adequar sua implantação.
 As constantes mudanças no ambiente macroeconômico global contri-buem para o crescente aumento da competitividade entre as empresas. Destaforma, o administrador precisa definir as diretrizes e imprimir esforços nosentido de maximizar os resultados financeiros e operacionais desejados pe-los acionistas. Para atingir esse objetivo, o planejamento e controle da gestãoprecisam ser bastante eficazes, utilizando as mais modernas ferramentas degestão, como o Planejamento Estratégico.
 O planejamento estratégico é o conjunto de sistemas de planosoperacionais reunidos com objetivos, orçamentos, estratégias e programas, àsvezes chamado de “plano mestre”, utilizado pelas empresas para se estabele-cer no mercado. Em um ambiente em que a dinâmica das mudanças exigeconstante evolução e adaptação das empresas, é extremamente necessário
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 estabelecer metas e traçar planos, como forma de balizar o caminho a serpercorrido por cada instituição. Planejar é uma estratégia que visa aumen-tar as chances de sucesso de uma empresa, em que os negócios globais vêmoscilando com muita frequência. O planejamento será tão eficaz quanto aspremissas que foram nele incluídas.
 Femenick (2006) afirma que para a realização de um bom planejamen-to, é necessário que a organização tenha pleno conhecimento e controle dasua estrutura interna e possa mensurar de forma realista as condições doambiente em que se encontra. Alguns questionamentos devem ser efetuadosno intuito de haver melhor compreensão no processo de planejamento: Oque se deseja alcançar? Como será feito? Com que e por quanto será feito?Quando será feito? Por quem será feito?
 Conduzir uma empresa segundo uma estratégia definida requer um bomentendimento das premissas e objetivos desta, bem como um bom entendi-mento do mercado e o tipo de exigência e demanda de seus clientes. Paraque a estratégia de uma empresa tenha grande possibilidade de êxito, asdecisões devem ter como referência uma análise olhando para “fora” da em-presa (mercado de concorrentes), para dentro e para o “futuro”. É papel daalta administração definir diretrizes e metas a serem alcançadas nos proces-sos da empresa.
 Segundo Porter (1996), ter uma estratégia é fundamental para ser com-petitivo num mercado global. Assim o primeiro passo para o sucesso de umnegócio é definir as estratégias certas, estabelecer políticas apropriadas e terum sistema de gestão capaz de permitir a correta aplicação dos recursos fi-nanceiros.
 Stoner e Freman (1992) destacam que seria melhor pensar no planeja-mento como uma locomotiva que puxa o trem das ações de organizar, liderare controlar ou como a raiz principal de “uma magnífica árvore, da qual saemos ramos da organização”.
 No processo de planejamento, Ansoff e McDonnell (1993) consideramque as empresas têm que tomar três tipos de decisões distintas, conformeapresenta o Quadro 4.1.
 1) Estratégicas: voltadas para os problemas externos, incluindo tudoque se relaciona com a empresa e seu ambiente, tendo como objetivoalcançar a missão e visão definidas. Tais decisões devem preceder asdemais;
 2) Administrativas: têm o objetivo de estruturar os recursos da empresapara se obter os melhores resultados;
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 3) Operacionais: estão vinculadas à obtenção dos indicadores desejadospela empresa, como por exemplo, nível de produção, de preço, políticade marketing etc.
 Quadro 4.1: Decisões de planejamento.Fonte: Ansoff e McDonnell (1993).
 A decisão de desenvolver um planejamento estratégico traz inúmerasvantagens para as empresas, sendo as mais importantes citadas por Welsch(1996), conforme apresenta o Quadro 4.2.
 • Coordenação de atividades: as atividades de uma empresa devemser estabelecidas de acordo com o processo de planejamento, paraevitar que uma atividade seja fator de não-atingimento de outra;
 • Decisões antecipadas: a elaboração de um planejamento implica emdecisões tomadas antecipadamente. Desta forma, é possível anteverdificuldades e criar alternativas para superá-las, fazendo com que osobjetivos da empresa sejam alcançados;
 • Comprometimento a priori: a existência do planejamento traz adimensão do comprometimento para o momento em que se detecta anecessidade e se determina quais ações devem ser desenvolvidas paraque os objetivos sejam cumpridos;
 • Possível maior transparência: o sistema de planejamento pode trazermaior transparência entre as áreas da empresa pelo fato de trabalhareme discutirem juntas as etapas;
 • Definição de responsabilidades: o processo de planejamento implicana definição de responsabilidades e autoridades para as áreas da empresa.Dessa forma é possível cobrar resultados e avaliar o desenvolvimentodas ações planejadas;
 • Destaque para eficiência: uma vez estabelecido o planejamentoestratégico da empresa, não apenas a avaliação financeira éimplementada, mas todo o negócio. Desta forma, níveis dedesempenho adequados devem ser perseguidos através da identificaçãoe monitoramento de indicadores operacionais;
 • Possível maior entendimento mútuo: a transparência decorrente dosistema de planejamento permite, aos executivos, melhor entendimentodas áreas que não são da sua responsabilidade;
 • Força a auto-análise: quando as áreas da empresa têm acesso aoplanejamento podem avaliar os desafios que serão enfrentados e osinvestimentos necessários para que as dificuldades sejam superadas.
 Quadro 4.2: Vantagens do planejamento estratégico.Fonte: Welsch (1996).

Page 83
                        

81 - Controladoria empresarial
 Há pouco tempo, a maioria das empresas conseguia administrar edirecionar seus negócios empregando uma única estratégia. Caso a concor-rência fosse estável e a mudança moderada, a abordagem apresentada eraadequada. No entanto, à medida que a concorrência se intensificava no mer-cado globalizado, permanecer com uma única estratégia oferecia risco parauma gestão eficaz. (ABELL, 1999) Welsch (1996) comenta ainda que exis-tem limitações importantes no desenvolvimento do processo de planejamen-to de uma empresa, conforme apresenta o Quadro 4.3.
 • Baseia-se em estimativas: os cenários utilizados para a realização dasprojeções revelam tendências, fazendo com que a administraçãoprecise rever e ajustar as metas de longo prazo;
 • Deve estar adaptado às circunstâncias: o planejamento deve refletiro ambiente, logo deve ser alterado sempre que as perspectivas tambémsofram mudanças significativas;
 • A execução não é automática: ainda que totalmente finalizado, oplanejamento só terá utilidade caso seja efetivamente adotado pelosfuncionários da organização;
 • O plano não deve tomar o lugar da administração: atividades nãoprevistas no planejamento devem ser avaliadas pela administração eexecutadas, caso sejam necessárias à obtenção dos resultados desejadospela empresa.
 Quadro 4.3: Limitações ao desenvolvimento do processo de planejamento.Fonte: Welsch (1996).
 A busca pela excelência, por parte das organizações, impõe a estas anecessidade de monitorar e avaliar os seus resultados. Para isso, é neces-sário determinar elementos que possam quantificar os resultados ecompará-los com os objetivos traçados. Kaplan e Norton (1997) fazemuma analogia interessante entre a condução de um avião e a de uma orga-nização, ao afirmarem que conduzir as organizações modernas em meio aum ambiente competitivo e complexo seria “no mínimo tão complicadoquanto pilotar um avião a jato”, já que os executivos, assim como os pilo-tos, precisam de indicadores sobre vários aspectos do ambiente e desem-penho organizacional, sem o que não teriam como manter o rumo da ex-celência empresarial.
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 planejamento financeiro
 Numa economia cada vez mais globalizada, torna-se imprescindível aintrodução de novas tecnologias, bem como inovadoras técnicas de gestãoempresarial. Como comenta Hoji (2007), aos profissionais de finanças, nãobasta conhecer e dominar as técnicas clássicas de gestão financeira, exige-setambém profundo conhecimento do ambiente em que o negócio está inseri-do.
 Hoji (2007) comenta que planejamento e controle financeiro consisteem coordenar, monitorar e avaliar todas as atividades da empresa, por meiode relatórios, bem como participar ativamente das decisões estratégicas, paraalavancar as operações. A gestão de riscos econômicos e financeiros ganhouainda mais importância nos últimos anos.
 Para Ross, Westerfield e Jaffe (2002), o planejamento financeiro estabe-lece o método a ser adotado pela empresa através do qual as metas financei-ras devem ser atingidas. As várias interações possíveis entre decisões de in-vestimento e níveis de endividamento devem ser analisadas no modelo deplanejamento.
 Gitman (2004) afirma que o planejamento financeiro é importante parao direcionamento, a coordenação e o controle das ações a serem tomadas pelaempresa para alcançar os seus objetivos estratégicos.
 A elaboração do planejamento financeiro inicia-se pelo planejamento delongo prazo. Este planejamento é feito para um período de dois a dez anos.Esta variação ocorre especialmente em função das incertezas operacionais daempresa e dos seus ciclos de produção. É no planejamento de longo prazoque se definem os investimentos em ativos permanentes, pesquisa e desen-volvimento, planos de produção e marketing, as fontes de financiamento e aestrutura de capital. (GITMAN, 2004)
 Para Sanvicente (1997), o planejamento financeiro pode ser de curto oulongo prazo. No curto prazo são previstos, através da elaboração de orçamen-tos quantitativos, as unidades físicas, medidas de tempo e valores monetári-os. Este pode ser transformado em planos de longo prazo, de acordo com osdiversos setores da empresa decorrentes do estudo do ambiente e dos objeti-vos incluídos no plano inicialmente desenvolvido para vários anos futuros.
 Depois do planejamento de longo prazo, a empresa parte para a elabora-ção do planejamento de curto prazo. Nele são determinadas as ações finan-ceiras de curto prazo, de um a dois anos, e os seus impactos na empresa.Normalmente o planejamento de curto prazo inicia-se com previsão das ven-das. (GITMAN, 2004)

Page 85
                        

83 - Controladoria empresarial
 A elaboração da previsão de vendas, que é a informação base para apreparação de todo o planejamento de curto prazo, deve basear-se nasprevisões internas. As previsões internas são elaboradas pela equipe devendas, de acordo com o seu conhecimento do mercado e previsões exter-nas como variáveis macroeconômicas e indicadores relacionados à ativida-de da empresa, como a evolução do PIB e a renda dos consumidores.(GITMAN, 2004)
 Após esta etapa, elabora-se o planejamento da produção, no qual sãolevadas em consideração as necessidades de matérias-primas, mão-de-obra,os demais custos de produção e as despesas operacionais. Com estas informa-ções, planejam-se os investimentos em ativo permanente necessários para aconsecução dos objetivos, elabora-se o orçamento de caixa, o DRE projetadoe o plano de financiamento de longo prazo. De posse de todas essas informa-ções e do balanço patrimonial do exercício corrente, prepara-se o balançopatrimonial projetado. (GITMAN, 2004)
 Ross, Westerfield e Jaffe (2002, p. 590) enumeram alguns elementosque devem constar em qualquer planejamento financeiro, independente doporte ou ramo de atividade da empresa. São eles: previsão de vendas, de-monstrações projetadas, necessidade de ativos, necessidade de financiamen-to, variáveis de fechamento e premissas econômicas.
 O planejamento financeiro, entretanto, possui algumas limitações, como,por exemplo, a indeterminação de algumas variáveis econômico-sociais, queafetam diretamente as decisões financeiras da empresa e a própria simplici-dade do modelo, que muitas vezes utiliza premissas que não são estáveis,como porcentual de acréscimo de ativos em relação ao aumento das vendas.(ROSS; WESTERFIELD; JAFFE, 2002)
 Todavia, os modelos de planejamento financeiro, mesmo com suas limi-tações, são fundamentais para ajudar a empresa a tomar decisões futuras deinvestimentos e financiamentos. Caso contrário, ela estaria envolvida em cons-tantes mudanças sem que estivesse com um rumo a ser seguido e sem avaliarde forma objetiva o valor que está sendo gerado para os acionistas. (ROSS;WESTERFIELD; JAFFE, 2002)
 Em resumo, Welsh (1996) afirma que o planejamento define quanto ecom que serão gastos os recursos para obter o resultado esperado, podendoser de curto ou longo prazo. O planejamento de curto prazo é um períodocompreendido entre seis meses a um ano, objetivando obter uma melhorutilização dos recursos existentes: físicos e monetários (orçamento periódi-co). O planejamento de longo prazo é para períodos superiores a um ano como objetivo de se planejarem os recursos necessários, as possíveis fontes de
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 utilização por parte da empresa e a melhor alocação em termos de taxa deretorno do investimento a serem utilizados.
 orçamento
 Hoji (2007) afirma que administrar sem um guia é como andar no escu-ro, sem nenhum tipo de apoio. O planejamento orçamentário visa ao conhe-cimento antecipado de resultados e serve de guia para ações a serem execu-tadas pelas unidades da empresa, definindo as responsabilidades pela gestãodos recursos e geração dos resultados de determinado período futuro.
 Um orçamento é a expressão de um plano de ação futuro da administra-ção para determinado período. Ele pode abranger aspectos financeiros e nãofinanceiros desses planos e funciona como um projeto para a empresa seguirno período vindouro. Os orçamentos referentes a aspectos financeirosquantificam as expectativas da administração com relação a receitas futuras,fluxo de caixa e posição financeira. Do mesmo modo que as demonstraçõesfinanceiras são elaboradas referentemente a períodos passados, podem tam-bém ser preparadas para períodos futuros. (HORNGREN, FOSTER; DA-TAR, 2000)
 O orçamento pode ser definido como um plano dos processosoperacionais para um determinado período. Ele é uma forma representativados objetivos econômico-financeiros a serem atingidos pela organização. Per-mitem também a apuração dos resultados por área de responsabilidade, de-sempenhando papel de controle por meio dos sistemas de custos e contabili-dade. O orçamento está unipresente no ciclo administrativo. Ele pode serdefinido em termos amplos, como um enfoque sistemático e formal à execu-ção das responsabilidades do planejamento, execução e controle. (LUNKES,2008)
 É através do orçamento que as empresas podem projetar seus novosinvestimentos, saber o que podem gastar, analisando e checando os aconteci-mentos passados e projetando os resultados futuros. O orçamento fortalece omodelo de gestão das empresas e torna mais fácil a identificação dos recursosfinanceiros para a realização dos investimentos. (SANTINI, 2004, p. 13)
 O sistema orçamentário é um instrumento de planejamento e controlede resultados econômicos e financeiros. É um modelo de mensuração queavalia e demonstra, por meio de projeções, os desempenhos econômicos efinanceiros da empresa, bem como das unidades que a compõem. (HOJI,2007)
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 Hoji (2007) salienta ainda que, os orçamentos expressam,quantitativamente, as políticas de compras, produção, vendas, recursos hu-manos, qualidade, tecnologia e gastos gerais. Os responsáveis pelas unidadesque compõem a empresa devem programá-los de acordo com os planos deação e acompanhá-los com base em sistemas de informações gerenciais, e oseventuais desvios devem ser devidamente corrigidos ao longo do tempo.
 Brookson (2001) afirma que o orçamento ajuda a coordenar as açõesdos líderes de diferentes áreas, estabelecem um compromisso com os obje-tivos da empresa, conferem autoridade ao gestor de cada área para fazerdespesas e fornecer metas claras de receita. O autor cita os objetivos doorçamento, conforme descrito no Quadro 4.4.
 Quadro 4.4: Os seis objetivos principais do Orçamento.Fonte: Brookson (2001).
 A realização do orçamento em uma organização depende de algunsfatores: uma estrutura organizacional definida, com descrição de autorida-de e responsabilidade em todas as fases da operação e uma contabilidadeaberta e informatizada. Independente do tipo de orçamento adotado é fun-damental que exista uma pessoa responsável por cada atividade ou centrode resultado para controlar e monitorar os custos e recursos sob sua res-ponsabilidade. (LUNKES, 2008)
 Objetivos Descrição
 PlanejamentoAuxiliar a programar atividades de um modo lógico e sistemático
 que corresponda à estratégia de longo prazo da empresa.
 CoordenaçãoAjudar a coordenar as atividades das diversas partes da organização
 e garantir a consistência dessas ações.
 ComunicaçãoInformar mais facilmente os objetivos, oportunidades e planos da
 empresa aos diversos gerentes de equipes.
 MotivaçãoFornecer estímulos aos diversos gerentes que atinjam metas
 pessoais da empresa.
 ControleControlar as atividades da empresa por comparação com os planos
 originais, fazendo ajuste onde necessário.
 AvaliaçãoFornecer bases para avaliação de cada gerente, tendo em vista suas
 metas pessoais e as de seu departamento.
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 Femenick (2006) afirma que os objetivos gerais da organização devemseguir padrões realistas, para que seja possível explorar o potencial de cadadepartamento. Se os objetivos estiverem acima da realidade da empresa,desencorajará os esforços para alcançá-los. Se estiverem abaixo, não haveránecessidade de esforço, reduzindo as oportunidades de crescimento potenci-al. Desta forma, o orçamento deve efetuar a projeção de crescimento daempresa de forma integrada, levando em consideração as condições reais daorganização.
 Frezzatti (2000) comenta que uma abordagem adequada do planeja-mento de negócios é aquela que considera o orçamento como a forma decontrole do resultado futuro. Planejar sem controlar significa desperdício detempo e dinheiro. Significa que energia foi despendida pelos executivos deci-dindo o futuro, sem que se possa saber se os objetivos estão sendo atingidos.O controle orçamentário é fundamental para a avaliação do nível de cumpri-mento em relação ao que foi planejado. Essa etapa é imprescindível para quese possa redirecionar, enfatizar ou ajustar ações para atingir os objetivos pre-viamente traçados.
 Ainda segundo Frezatti (2000), o controle orçamentário deve ser uminstrumento que permita à organização entender quão próximos estão seusresultados em relação ao que foi planejado para um determinado período. Arealimentação do planejamento corresponde a uma importante etapa, umavez que o entendimento das variações permite aprimorar o processo.
 De acordo com Goudeket (2001), para que o controle orçamentárioseja eficaz, a empresa deve seguir os Dez mandamentos do controle orçamen-tário, conforme apresenta o Quadro 4.5.
 1) A direção da empresa deve considerar o controle orçamentáriocomo essencial;
 2) Os executivos responsáveis devem sentir entusiasmo pelo controleorçamentário;
 3) O controle orçamentário é, em grande parte, um problemapsicológico;
 4) Antes da implantação do sistema orçamentário é necessário fazeruma análise crítica da empresa;
 5) Deve haver um responsável por cada orçamento parcial;
 6) Cada tarefa determinada no orçamento deve ter relação causal comas atividades da empresa;
 7) O controle orçamentário deve abranger todas as áreas da empresa;
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 8) O controle orçamentário é essencial quando se quer uma base sólidapara descentralizar a autoridade e as responsabilidades;
 9) Sozinho o orçamento é estéril. Para atingir os seus objetivos ele devevir acompanhado do controle orçamentário;
 10) Para completar o controle orçamentário, é necessária a observaçãoestatística.
 Quadro 4.5: Dez mandamentos do controle orçamentário.
 A estrutura básica do orçamento consiste na divisão entre o orçamentooperacional e o financeiro, podendo ser apresentada conforme a Figura 4.1.
 Figura 4.1: Exemplo de Orçamento Global.Fonte: Adaptada de Horngren, Foster e Datar (2000).
 Lunkes (2008) afirma que o período de duração do orçamento não énecessariamente um ano, período que é mais comum no Brasil. O ciclo deduração do orçamento depende do tipo da organização, suas necessidades deavaliação periódica e as condições do negócio. Sendo assim, o ciclo do orça-mento deve ser o tempo necessário para prover uma meta atingível em con-
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 dições normais e que minimize o impacto sazonal da atividade. Ainda se-gundo Lunkes (2008), conforme ilustrado na Figura 4.1, a estrutura básicado orçamento é formada através das projeções financeiras do orçamentooperacional.
 O orçamento operacional é formado pelas etapas ou divisões apresenta-das no Quadro 4.6.
 • Orçamento de vendas: é composto pelas previsões de vendas de umperíodo. Nele são estimadas as quantidades de produto ou serviçovendidas, o preço que será praticado, a receita que será gerada e osimpostos incidentes sobre ela. O nível de detalhes pode ser ampliadocom a inclusão de outras previsões como: clientes a serem atendidos,condições de vendas etc. O orçamento de vendas é uma peça-chave,pois serve de base para outros orçamentos;
 • Orçamento de fabricação: é formado por todos os fatores de produçãonecessários para produzir a quantidade prevista no orçamento de vendas.Desta forma, é preciso prever a quantidade de material, o seu prazode entrega, a capacidade de produção dos equipamentos, adisponibilidade de mão-de-obra, a área de armazenamento, a políticade estoque, entre outros;
 • Orçamento de custos de materiais: devem ser programados omomento adequado e o preço planejado para aquisição dos materiaisnecessários à produção. O estoque final desejado é um componentefundamental no processo de orçamento de matéria-prima, para quenão haja escassez ou excesso de material para produção;
 • Orçamento da mão-de-obra direta: é composto pelas horas necessáriasde utilização de mão-de-obra para atender à fabricação desejada. Deve-se estimar a necessidade de recrutamento, treinamento e avaliaçãopara que o quadro de funcionários esteja adequado à necessidade daprodução;
 • Orçamento dos custos indiretos de fabricação: os custos indiretosde fabricação envolvem todos os custos que não podem ser classificadoscomo mão-de-obra direta e matéria-prima, tais como: depreciação,material de escritório, seguros, aluguéis, água, energia elétrica, dentreoutros;
 • Orçamento das despesas de vendas e administrativas: incluem todosos gastos necessários para a gestão das operações da empresa. Asdespesas podem ser classificadas como fixas ou variáveis. O orçamentodesses custos pode ser realizado por departamento, para facilitar aanálise e o controle.
 Quadro 4.6: Divisões do orçamento operacional.
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 O orçamento financeiro é formado pelas divisões apresentadas no Qua-dro 4.7.
 • Orçamento de demonstração do resultado: a demonstração deresultado do exercício é projetada a partir dos orçamentos operacionais.Com a determinação das receitas, despesas e impostos, chega-se àprojeção do resultado final que a empresa deseja;
 • Orçamento de caixa: tem como objetivo assegurar recursosfinanceiros necessários para atender à execução dos planos operacionaistraçados pela empresa. Pode ser preparado através do fluxo de caixa;
 • Orçamento de investimento: o gerenciamento do investimento éde fundamental importância para a concretização das metas operacionaisdeterminadas pela empresa. É importante utilizar métodos de avaliaçãocomo o VPL, TIR ou Payback para verificar se o investimento realmenteé vantajoso;
 • Orçamento do Balanço Patrimonial: o balanço patrimonial é a últimapeça gerada no processo orçamentário. Pode ser projetado mensalmenteou apenas anualmente, com base em 31 de dezembro.
 Quadro 4.7: Divisões do orçamento financeiro.
 vantagens e limitações na adoção do sistema de orçamentos
 Conforme Ishisaki (2003), a implantação, a manutenção e o aperfeiçoa-mento de um sistema de orçamento empresarial trazem uma mudança cultu-ral que envolve todas as áreas da empresa e todos os níveis hierárquicos. Adefinição dos objetivos, metas e diretrizes é da alta administração, mas aelaboração dos planos deve ser de “baixo para cima”, pois, sendo assim, in-centivam e motivam aqueles que devem executar os planos para cumprir asmetas e objetivos de sua área.
 Contudo, Tung (1993, p. 35) afirma que: “Apesar das ponderações fei-tas sobre os aspectos positivos do orçamento, entende-se que nem sempre aimplantação do sistema orçamentário levará a empresa, necessariamente, aser bem sucedida”.
 Uma das situações que prejudicam a implantação de um eficiente pro-cesso orçamentário é a postura de alguns gestores. De acordo com Braga(1995), os comportamentos dos executivos podem ser descritos, conformeapresenta o Quadro 4.8.
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 • Ceticismo: não acreditam no orçamento, são gerentões de unidadesoperacionais, com muitos anos e com certo prestígio junto à altaadministração. Esses gerentes irão simplesmente preencher os quadrosorçamentários de forma mecânica, sem análise, atuando de formadissociada dos orçamentos;
 • Comodismo: não se esforçam para preparar os seus orçamentos,repassando os dados reais do passado, optando por projeçõesconservadoras;
 • Derrotismo: tem boa vontade, mas carregam excesso de insegurançana preparação do orçamento, tais como: “Não sei nem por ondecomeçar”; “Como vou adivinhar o que acontecerá no futuro?”; “Meusorçamentos vão furar completamente”;
 • Pessimismo consciente: conhecidos também como “maquiavelismo”,subestimam dados relativos às receitas ou vendas e exageram nasprojeções das despesas ou custos para obter vantagens sobre variaçõesorçamentárias;
 • Otimismo ingênuo: não preveem nenhum contratempo. Apresentamreceitas ou vendas superavaliadas e as despesas ou custos subavaliados;
 • Realismo motivado: dedicam muitas horas fora do expediente normalpara preparar seus orçamentos. É um trabalho extraordinário para eles.
 Quadro 4.8: Comportamentos dos executivos em relação ao processo orçamentário.
 As vantagens do orçamento são apresentadas por Welsch (1996), queenumera, entre outras, as vantagens do planejamento orçamentário apresen-tadas no Quadro 4.9.
 • Exige uma consideração antecipada das políticas básicas da empresa;
 • Determina de forma precisa as responsabilidades funcionais de cadagestor na organização;
 • Direciona o planejamento de cada gestão a estarem alinhados entresi;
 • Fixa objetivos a todos os envolvidos na administração;
 • Conduz a alta administração a fornecer subsídios para os gestores,com o objetivo a se alcançar os resultados desejados;
 • Conduz à necessidade do planejamento de utilização dos recursosprodutivos de forma mais econômica;
 • Introduz hábitos de tomadas de decisões adequadas, cuidadosas eoportunas;
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 • Assinala pontos de eficiência ou insuficiência;
 • Obriga a se fazer uma autoanálise periódica da empresa.
 Quadro 4.9: Vantagens do planejamento orçamentário.
 Lunkes (2008) descreve outras vantagens do planejamento orçamentá-rio, associadas ao fato de forçar a comunicação, integração e participação aolongo da organização, obrigar os colaboradores a focar no futuro (e não apenasnos problemas diários) e motivar os colaboradores ao longo da organização.Além disso, as metas podem ser base para a remuneração variável.
 Horngren, Foster e Datar (2000) consideram os orçamentos partes prin-cipais da maioria dos sistemas de controle gerencial. Se administrados deforma inteligente, impelem ao planejamento, incluindo a implementação deplanos; fornecem critérios de desempenho; e promovem a comunicação ecoordenação dentro da empresa.
 As limitações podem ser maiores ou menores dependendo do processoorçamentário utilizado pela empresa. Contudo, as recentes evoluções dosmétodos orçamentários visam solucionar algumas das limitações. (LUNKES,2008)
 Segundo Welsch (1996), não se deve supor que a elaboração do orça-mento seja perfeita e isenta de falhas. É necessário que os gestores tenhamconsciência das limitações do planejamento e controle orçamentário. Welsch(1996) elenca algumas limitações do orçamento, relatadas no Quadro 4.10.
 • Os orçamentos baseiam-se em estimativas, sujeitos a erros maiorese menores, dependendo da sofisticação do processo de estimação;
 • O plano de resultados não garante o resultado projetado. Ele deveser continuamente monitorado e adaptado às circunstâncias;
 • A execução do orçamento não se processa automaticamente. Osgestores devem se sentir responsáveis por alcançar ou superar as metasestabelecidas. É fundamental que haja o envolvimento e aconscientização de todos;
 • O orçamento é apenas um instrumento de planejamento e controle,ele não substitui o administrador.
 Quadro 4.10: Limitações do orçamento.
 Hoji (2007) acrescenta que algumas limitações ao orçamento, relativasao custo de implantação e manutenção do sistema, não permitem sua utiliza-
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 ção plena por todas as empresas, os atrasos na emissão de dados realizadosprejudicam significativamente a implementação de ajustes em tempo hábil eas dificuldades de implementação de ajustes geram desconfianças em relaçãoa resultados projetados.
 Boisvert (1999a) complementa outras limitações ao orçamento, rela-tivas ao uso excessivo das tendências históricas para o estabelecimento dosobjetivos, à aplicação de percentuais de cortes gerais nos custos, sem umaprévia análise, e à incapacidade de adaptar-se ao ambiente em constantesmudanças e consequentemente à modificação das metas estabelecidas.
 tipos de orçamentos
 Segundo Rogério Fernandes (2005), o projeto orçamentário tem tratamen-to diferenciado de acordo com as necessidades de cada empresa. Suas previsõespodem atender a períodos diferentes e a controles também diferentes.
 De acordo com Lunkes (2008), o orçamento evoluiu ao longo dosanos acompanhando as tendências das teorias de gestão. Apesar da defini-ção, objetivos e características básicas dos tipos de orçamento serem asmesmas, existem alguns aspectos e procedimentos particulares na elabora-ção e operação de cada um deles.
 a) Orçamento Empresarial: a história do orçamento empresarialconfunde-se com a história do orçamento. Ele teve origem naadministração pública e ganhou relevância por volta da década de1950. Ele se baseia na análise dos objetivos e planos estratégicosda empresa para estabelecer as premissas de vendas, a produção,as despesas de vendas e as administrativas e os orçamentosfinanceiros;
 b) Orçamento Contínuo: o orçamento contínuo pode ser usadoconjuntamente com qualquer outro tipo de orçamento. A suagrande diferença é que um novo período é acrescentado na medidaem que um se encerra. Normalmente ele é elaborado em dozemeses, e assim que um mês se encerra outro é acrescentado. Porser um orçamento atualizado periodicamente, ele é normalmentemais preciso. Este tipo de orçamento é bastante adequado aempresas com ciclos de produtos curtos;
 c) Orçamento Base Zero: a grande diferença do orçamento basezero (OBZ) para os demais tipos de orçamento é que o OBZ doano anterior não é utilizado como base para a elaboração do
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 orçamento do ano seguinte. No orçamento base zero, todos osgastos devem ser justificados e aprovados, o que o torna bastanteburocrático e eleva muito o seu tempo de elaboração, tornando-se oneroso para a empresa. Contudo, ele apresenta algumasvantagens muito grandes se comparado com os demais tipos deorçamento: força os gestores a refletir sobre a operação eidentificar oportunidades de melhoria; aumenta o envolvimentodas pessoas e melhora sensivelmente a motivação e o interesseno trabalho; cria uma atitude questionadora em lugar de assumiras práticas do passado; chama atenção para os excessos eduplicidade entre atividades; concentra-se nas reais necessidades;proporciona melhor acompanhamento entre o orçado e orealizado;
 d) Orçamento Flexível: o orçamento flexível incorpora doisprincípios básicos: os centros de responsabilidade com o controlee o cálculo de custo por produto e a separação entre custos fixose variáveis, por nível de atividade. Este tipo de orçamento é muitoútil para planejar os mais vários cenários. Para a sua utilização éfundamental o conhecimento detalhado dos custos da empresa,especialmente os indiretos;
 e) Orçamento por Atividade: o orçamento por atividade surgiu doCusteio Baseado em Atividades. Ele propõe a construção doprocesso orçamentário a partir da alocação dos recursos poratividades desenvolvidas pelas empresas. Nesse caso, para a suaelaboração é necessário definir previamente um conjunto de açõesrelativas aos processos, recursos, atividades, tarefas edirecionadores, bem como as inter-relações entre eles. Elecentraliza a atenção no custo das atividades necessárias à fabricaçãoe venda de bens e serviços.
 controle orçamentário
 Welsch (1996) sinaliza que a finalidade fundamental da elaboração de umorçamento é assistir à administração no desempenho de suas funções básicasde planejamento e controle, mais especificamente, na obtenção do lucro.
 Meyer (1972) afirma que o controle orçamentário ocorre com o capi-talismo, em que cada um vê nele o que lhe interessa. Meyer (1972) afirmaainda que o controle orçamentário está apoiado em previsões, função dascondições internas e externas da empresa e é por meio dele que são desig-

Page 96
                        

94 - Capítulo 4
 nadas aos gestores as atribuições em valor e em quantidades (se possível),devendo efetuar comparação entre as previsões e as realizações, identifi-cando os desalinhamentos, porventura, existentes.
 Para Sanvincente (1997), não faz sentido elaborar planos para umaempresa de forma geral sem que haja um acompanhamento adequado desua evolução, observando a direção das metas e objetivos nele estabeleci-dos. Salienta, ainda, que não há sentido falar em controle sem que os resul-tados realizados possam ser comparados a algo efetivamente desejável eexpresso através dos planejamentos orçamentários de receitas, despesas erecursos.
 Hoji (2007) define o controle como sendo o acompanhamento naexecução de atividades e comparação periódica no desempenho efetivodo planejado. Assim como Meyer (1972), Hoji (2007) considera que afunção de controle envolve a geração de informações para tomada dedecisões e correção de eventual desvio no desempenho ao orçamento ori-ginalmente projetado.
 Segundo Welsch (1996), o planejamento e controle de resultados podeser definido como um enfoque sistemático e formal quanto a colocar emprática a distribuição do planejamento entre os gestores, sua coordenação econtrole. Welsch (1996) considera, ainda, que o controle do orçamento en-volve a preparação e utilização de: objetivos globais e de longo prazo da em-presa; plano de resultados a longo prazo, desenvolvido em termos gerais;plano de curto prazo de acordo com os diferentes níveis relevantes de res-ponsabilidade (divisões, produtos, projetos etc.); e, sistema de relatórios pe-riódicos de desempenho, por níveis de responsabilidade.
 referência principal(utilizada para a construção deste capítulo)
 REIS, Antônio Rogério et al. Orçamento empresarial: um estudo de caso emempresa de telecomunicações. 2008. 56 f. Monografia (MBA em Controladoria)– Programa de Pós-Graduação Lato Sensu, Universidade Salvador, Salvador,2008.
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 5os desafios do orçamento
 base zero
 Capítulo elaborado por Adriano Leal Brunia partir da monografia apresentada por CarlaCastro, Daniela Porto, Marcus Perdiz,Rafael Castro e Simara Camargo.
 Não se pode planejar o futuro pelo passado.
 Edmund Burke
 objetivos do capítulo
 Os orçamentos e o atendimento às necessidades gerenciais nas empre-sas fazem parte das rotinas da Controladoria. De forma relativamente recen-te, uma modalidade particular de orçamento vem ganhando relevância. Essamodalidade é o orçamento base zero, que assume a necessidade de efetuarnovas projeções, sem considerar necessariamente o passado e os seus regis-tros históricos.
 Este capítulo discute os aspectos relativos ao orçamento base zero. Aofinal da leitura do capítulo, você deverá compreender as mudançasambientais e as novas necessidades da gestão, entender os aspectos
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 conceituais relativos ao orçamento base zero e sua comparação com o or-çamento incremental ou de base histórica, analisar premissas e benefíciosassociados ao uso do orçamento base zero.
 orçamentos e necessidades gerenciais
 A necessidade de orçar é tão antiga quanto a humanidade. Os homensdas cavernas precisavam prover a necessidade de comida para longos inver-nos; com isso desenvolveram práticas antigas de orçamento.
 O estudo formal do orçamento remontaria à década de 1920. Zdanowicz(1983) relata que, em 1919, o orçamento foi utilizado pela primeira vez porBrown, gerente financeiro da Du Pont de Memours, uma empresa privadanos Estados Unidos e, em 1921, o Congresso norte-americano aprovou aobrigatoriedade do orçamento público.
 Em verdade, a gestão organizacional vem tendo saltos de qualidade des-de a Revolução Industrial no Século XIX. Essa evolução na gestão proporcio-nou diversas técnicas na elaboração dos orçamentos, partindo do orçamentotradicional. Surgiram então o Orçamento de Desempenho; o Sistema de Pla-nejamento, Programação e Orçamento (PPBS), o Orçamento Base Zero; oOrçamento-Programa; dentre outros.
 O orçamento coordena comparativamente as despesas e receitas de umaorganização, dentro de um período limitado (geralmente, mensal ou anual).O orçamento, na verdade, deriva do processo de planejamento organizacional;ou seja, a organização (pública ou privada com ou sem fins lucrativos) deveestabelecer objetivos e metas, materializados em um plano de atividadesfuturas. Pode assumir diversas formas, mas normalmente reflete a empresaem termos financeiros, para o devido acompanhamento e avaliação da gestão.
 Welsch (1996) define orçamento como um plano administrativo que abran-ge todas as fases das operações para um período futuro definido. É a expressãoformal das políticas, planos, objetivos e metas estabelecidas pela alta adminis-tração para a empresa como um todo, bem como para uma de suas subdivisões.Associa-se o orçamento às funções administrativas, abrangendo o planejamen-to, execução, controle, avaliação, motivação e coordenação.
 O orçamento é composto de três estágios básicos, apresentados comopreparação, elaboração e monitoração, ilustrados na Figura 5.1. Inicialmente,é preciso saber o que fazer para que o orçamento seja útil à sua empresa. Naelaboração, deve-se reunir informações sobre os objetivos da organização,suas limitações e as influências externas e internas capazes de afetar o negó-
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 cio, para posteriormente, alocar os recursos suficientes e testar os núme-ros do orçamento, de maneira a alcançar as metas propostas da forma maiseficaz: monitorando os resultados e analisando os erros. Seguir esse mode-lo, não garante o sucesso, mas pode ajudar a aumentar a qualidade do tra-balho. Como em todos os modelos, deve-se ajustar o processo orçamentá-rio para que se adapte às necessidades e ao ambiente da empresa.
 Figura 5.1: Estágios do Orçamento.
 É de fundamental importância que o plano orçamentário seja elabora-do com critérios baseados em dados concretos, onde as previsões se apro-ximem ao máximo da realidade, pois no orçamento, deve estar inseridotodo um programa de projetos e atividades, evidenciando com clareza oque se pretende executar.
 Para Regina Gomes (2000), todas as organizações têm que se adaptara um meio em que a alocação de recursos constitui um desafio cada vezmais sério, com as empresas enfrentando uma queda nos lucros, custoscada vez maiores e pressões cada vez mais fortes para manter os preçosbaixos. Para alocar efetivamente recursos limitados, um processo orçamen-
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 tário tem que dar, ao mesmo tempo, a resposta a três perguntas: onde,como e quanto gastar o dinheiro da empresa eficazmente.
 Todos os membros da administração, dos níveis mais elevados até osmais baixos, obrigam-se a participar da fixação destes objetivos e a planejar amais econômica utilização de mão-de-obra, matéria-prima, instalações e re-cursos de capital. Com o orçamento, são sinalizados pontos de eficiência eineficiência do desempenho, que devem ser trabalhados na busca do aper-feiçoamento das atividades da empresa.
 O orçamento, segundo Moreira (1989), seria um conjunto de planos epolíticas que, formalmente estabelecidos e expressos em resultados financei-ros, permite à administração conhecer, a priori, os resultados operacionais daempresa e, em seguida, executar os acompanhamentos necessários para queesses resultados sejam alcançados e os possíveis desvios sejam analisados,avaliados e corrigidos.
 Boisvert (1999a) apresenta uma série de vantagens para o orçamento,relacionadas à obrigação de efetuar reflexões sobre a política de base; melho-rar a organização, uma vez que atribui responsabilidades precisas a cada fun-ção; verificar os progressos ou o não cumprimento dos objetivos; levar osgestores a focalizar nas oportunidades e na cautela para tomada de decisão;favorecer a conscientização dos custos na utilização dos recursos.
 O planejamento orçamentário corporativo está baseado na flexibilidadee na capacidade para responder a mudanças, na monitoração da situação fi-nanceira, em se evitar os gastos por impulso e principalmente proteger-secontra as consequências financeiras de eventos imprevistos. Visa ao conheci-mento antecipado de resultados e serve de guia para ações a serem executa-das pelas unidades da empresa, definindo as responsabilidades pela gestãodos recursos e geração dos resultados.
 O orçamento é uma parte importante da estratégia global da empresa,pois viabiliza a implementação de atividades e programas planejados pelaorganização. Por isso, deve estar alinhado sempre à visão estratégica e antesde atribuir os números financeiros, a empresa deve estudar o ambiente ondeatua e entender se a estrutura está adequada ao mercado, seja através doproduto ou do serviço requerido pelo cliente, novas tecnologias, concorren-tes, produtos substitutivos, parceiros, seja pelos processos internos e seusrequerimentos para atingir a visão estratégica.
 Para Brookson (2001), o orçamento deve ser iniciado de forma única, demodo que tudo o que se faça na empresa esteja focado na estratégia e valoresque norteiam as ações da empresa para cumprir as metas e objetivos traça-dos. A estratégia da empresa é a visão de onde ela quer estar e o que deseja
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 alcançar em um futuro determinado, o que inclui a definição dos objetivosgerais esperados e das linhas de ação. Após a definição da EstratégiaCorporativa, as empresas devem pensar a longo prazo com o auxílio de planosestratégicos e operar a curto prazo com base em planos de negócios.
 Conforme ilustrado no Quadro 5.1, o ciclo do orçamento é compostopelos planejamentos de curto e longo prazo ocorrendo sempre o controleatravés de analises gerenciais e avaliação do previsto versus realizado. O orça-mento corresponde à implementação tática dos planos de negócios e dosprocessos de controle da empresa definidos no planejamento de longo prazo.O ciclo de orçamento é definido visando os objetivos da organização, por istofaz-se necessário um estudo do ambiente e dos recursos que a empresa dis-põe, por meio dos seus pontos fortes, fraquezas, oportunidades e ameaças(análise SWOT), conforme destacado no Quadro 5.1.
 Quadro 5.1: Ciclo de orçamento, planejamento e controle de negócios.Fonte: Brookson (2001).
 Existem duas classificações do orçamento quanto à sua amplitude (CAS-TRO et al., 2008):
 a) Orçamento operacional ou de curto prazo: envolve todo o planode operações da empresa, com a discriminação de receitas, despesase custos. Compõe-se dos orçamentos de vendas, produção edespesas operacionais, que são instrumentos de apoio, e dosinstrumentos essenciais, que são orçamento de caixa, ademonstração do resultado do exercício projetado e o balançopatrimonial projetado.
 Estágio Ações a empreender
 Planejamento deCurto Prazo
 Prepare programas e planos de ação.Compile os orçamentos anuais.Reaja às mudança do mercado.Reavalie continuamente os planos.
 Planejamento deLongo Prazo
 Determine os objetivos de negócios da empresa.Analise opções estratégicas, de mercado e de produtos.Avalie os pontos fortes e as fraquezas da empresa.Defina as necessidades de recursos físicos, financeiros e humanos.
 ControlePrepare relatórios gerenciais.Avalie as divergências entre o real e o planejado.Decida como corrigir as divergências.Empreenda medidas corretivas eficazes.
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 b) Orçamento de capital ou de investimento ou estratégico de longoprazo: analisa as alternativas de investimento de que dispõe aempresa para implantar ou expandir a sua capacidade de produçãoou comercialização. Esta é parte integrante de um estudodenominado viabilidade técnica, econômica e financeira.
 Após entendimento da necessidade da Gestão Orçamentária, deve-sepontuar princípios para elaboração do orçamento que, segundo Castro e cola-boradores (2008), podem ser apresentados conforme o Quadro 5.2.
 • Orientação para objetivos: o orçamento deve se direcionar para queos objetivos da empresa sejam alcançados eficiente e eficazmente;
 • Envolvimento dos gestores: todos os gestores devem participarativamente dos processos de planejamento e controle, para obtermoso seu comprometimento;
 • Comunicação integral: compatibilização entre o sistema deinformações, o processo de tomada de decisões e a estruturaçãoorganizacional;
 • Expectativas realísticas: para que o sistema seja motivador, deveapresentar objetivos gerais e específicos, que sejam desafiadores, maspassíveis de serem cumpridos;
 • Aplicação flexível: o sistema orçamentário deve permitir correções,ajustes, revisões de valores e planos;
 • Reconhecimento dos esforços individuais e de grupos: o sistemaorçamentário é um dos principais instrumentos de avaliação dedesempenho.
 Quadro 5.2: Princípios para elaboração do orçamento.
 Portanto, o orçamento não é apenas prever o que vai acontecer e seuposterior controle. O ponto fundamental é o processo de estabelecer e coor-denar objetivos para todas as áreas da empresa, de forma tal que todos traba-lhem com sinergia em busca do alcance das metas.
 objetivos do controle orçamentário
 O orçamento deve e pode reunir diversos objetivos empresariais, osgenéricos da corporação e os específicos de cada departamento, permitindouma maior interatividade, participação e delegação de responsabilidades en-
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 tre todos os gestores envolvidos, evitando um processo ditatorial com umaúnica direção.
 Para Boisvert (1999a), o orçamento deve permitir elaborar os pla-nos a curto prazo; estimar os recursos associados aos planos; estabele-cer um plano de investimento; desenvolver um plano de produção; pla-nejar as compras e estabelecer os orçamentos financeiros. Para o au-tor, conforme o ciclo administrativo, planejar extrapola o contextoorganizacional por meio de avaliações do impacto das decisões atuaisa longo prazo; executar exige a coordenação e integração dos esforçosentre as áreas que precisam trabalhar juntas para implementação doorçamento, motivando e avaliando os gestores e empregados; contro-lar significa o orçamento ser um meio eficaz de fornecer as medidaspara avaliar a performance da empresa e acompanhar o êxito da estra-tégia ou aplicação de ações corretivas.
 Segundo Lunkes (2008), além do apoio ao planejamento, execução econtrole, o orçamento traz outras vantagens, tais como o fato de exigir adefinição prévia de objetivos, diretrizes, políticas e medidas de desempe-nho para as unidades de responsabilidades; forçar a comunicação, a integraçãoe a participação ao longo da organização; obrigar os colaboradores a focar ofuturo e não se ater a problemas diários da organização; formar uma estru-tura com atribuição de responsabilidades; proporcionar uma visão sistêmicadas operações, identificando e eliminando as restrições e os gargalos, ge-rando maior eficiência eficácia e economia nas operações; motivar os co-laboradores ao longo da organização, podendo as metas ser a base para aremuneração variável.
 Castro e colaboradores (2008) estabelecem seis propósitos gerais quedevem estar contidos no plano orçamentário, conforme o Quadro 5.3.
 • Orçamento como sistema de autorização: após sua aprovação, passaa ser um meio de liberação de recursos para todos os setores da empresa;
 • Um meio para projeções e planejamento: ajudando os estudos paraperíodos posteriores;
 • Um canal de comunicação e coordenação: revela os dados do cenárioaprovado e das premissas orçamentárias;
 • Um instrumento de motivação: na linha de que o orçamento é umsistema de autorização, ele permite um grau de liberdade de atuaçãodentro das linhas aprovadas, sendo um instrumento importante para opós-processo motivacional;
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 • Um instrumento de avaliação e controle: utilizado como instrumentode avaliação de desempenho dos gestores e controle dos objetivossetoriais e corporativos;
 • Uma fonte de informação para tomada de decisão: contendo os dadosprevistos e esperados, é uma ferramenta essencial para decisões diáriassobre os eventos econômicos de responsabilidade dos gestores.
 Quadro 5.3: Propósitos gerais do plano orçamentário.
 modalidades orçamentárias
 Lunkes (2008) dividiu os tipos de orçamento em seis formas diferentes,que seguem os conceitos, características, inovações e tendências de acordocom o contexto do negócio. Os orçamentos podem ser:
 a) Empresarial: ênfase na projeção dos recursos baseado na estruturaorganizacional. É um plano projetado para atender a um nível deatividade do próximo período;
 b) Contínuo: como o próprio nome diz, tem como ênfase a revisãocontínua. Assim, a ideia é revisar e reprojetar mensalmentemediante o abandono progressivo do mês encerrado e a adiçãodo mês futuro equivalente. Deve-se fazer a análise do que deucerto e do que deu errado durante o período e de como poderiaser feito diferentemente no período futuro, além de analisar edetalhar a receita e as despesas controláveis e elaborar asestimativas para o período futuro. Ao criar esse comportamentoproativo no lugar de reativo, os gestores e funcionários terão umapostura de autocorreção dos problemas orçamentários. Oorçamento contínuo tem três grandes vantagens em relação aosoutros processos orçamentários: facilidade em orçar períodosmenores, de forma contínua e no menor tempo; incorporação denovas variáveis; e resulta em um orçamento mais preciso edetalhado;
 c) Flexível: projetado para cobrir uma gama de atividades, porisso a sua elaboração está baseada no adequado conhecimentodos padrões de comportamento dos custos fixos e variáveis. Oorçamento flexível pode ser usado para preparar a empresa antesque algum evento aconteça, orçando para os vários níveis deatividade, o que ajuda aos gestores a lidarem com as incertezasdo ambiente. Na implementação do orçamento flexível, precisa-
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 se saber o que cada empregado e cada máquina produz.Somente assim, a empresa é capaz de medir eficazmente quantoe como determinado recurso em particular é gasto ouconsumido. Isso mostra que o orçamento pode ser construídoem vários níveis de volume e que os custos e despesas podemvariar nos diferentes níveis de fabricação e vendas. O importanteno orçamento flexível é a possibilidade de identificar de ondevêm as diferenças, se elas foram causadas pela variação do preço,volume etc., ou foram causadas por eficiência ou ineficiênciano uso dos materiais, mão-de-obra, entre outros. Para tomaras decisões acertadas, é preciso ter claras as causas dessasvariações, para então determinar ações que venham a corrigirtais distorções. A flexibilização faz dobrar a responsabilidadede todos sobre as decisões de mudanças no orçamento, ascorreções das ineficiências, mediante critérios mais realistasde alocação dos custos e não baseados em volume de vendas;
 d) Por atividade: de acordo com Nakagawa (1994), o CusteioBaseado em Atividades, ABC, tem “[...] como pressuposto queos recursos de uma empresa são consumidos por suas atividadese não pelos produtos que ele fabrica”. Assim, o ABC direcionaos recursos indiretos às atividades e aloca os custos dasatividades aos produtos e serviços por meio de direcionadoresde atividades. Segundo Cokins (1999), o ABC tem três funçõesprincipais: ampliar o entendimento sobre os custos, dar apoio àtomada de decisão e ajudar no planejamento preditivo. Permitedeterminar quais custos indiretos devem ser apropriados a umproduto ou serviço, de acordo com seu tipo de atividade e osrespectivos recursos consumidos nessa atividade. O ABC analisaos produtos ou serviços produzidos, que atividades são exigidaspara produzir esses produtos ou serviços e que recursos precisamser orçados para executar essas atividades. Ou seja, estima ademanda de atividades da empresa e traduz isso em demandade recursos;
 e) Orçamento base histórica: é uma prática orçamentária muitocomum, pois utiliza dados passados para projeções de situaçõesfuturas, acrescentando ou subtraindo uma porcentagem. Naexecução deste orçamento, sempre existirão eventos passados quenão se repetirão e que não serão reproduzidos no orçamento. Damesma forma, existirão eventos futuros que não terão um passadoem que possam ser baseadas novas estimativas; e
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 f) Orçamento base zero: tem como filosofia romper com opassado, pois os dados anteriores podem conter ineficiências.Para isso, sempre que se elaborar o orçamento, deve-serediscutir toda a empresa e questionar cada gasto, cadaestrutura, buscando a real necessidade dele. Com isso, o gestordeve preparar um pacote de decisões para cada atividade ouoperação, analisando custos, finalidades, alternativas, medidasde desempenho, consequências de não executar a atividade ebenefícios. É um orçamento que se apoia na relação custoversus benefício, descrevendo finalidades e valores das despesasvariáveis para cada atividade, a partir de uma base zero. Issosignifica que terá que justificar completamente todas asdespesas. De acordo com Camargo e Campos (2006), asprincipais características e objetivos do OBZ são: analisar ocusto-benefício de todos os projetos, processos e atividades,partindo de uma base zero; focalizar objetivos e metas dasunidades de negócio cujos recursos são consequência docaminho ou direção planejada; assegurar a correta alocação derecursos com base no foco e nos fatores-chave do negócio;aprovar o nível de gastos após a elaboração, com base emcritér ios previamente def inidos; desenvolver formaparticipativa, com intensa comunicação entre as áreas; fornecersubsídios decisórios inteligentes para a gestão.
 comparativo OBH versus OBZ
 O Orçamento Base Histórica, de acordo com Brookson (2001), é ummétodo simples que parte dos resultados reais do ano anterior e então acres-centa ou subtrai uma porcentagem. O problema é que os valores do anoanterior podem estar errados; além disso, esse sistema não costuma levar auma boa alocação de recursos nem considera mudanças graduais de custosnão aparentes, perpetuando práticas ineficientes. Esse método é tambémchamado de orçamento “com base no ano anterior”
 Já o Orçamento Base Zero, para Brookson (2001), apoia-se na relaçãocusto versus benefício e o seu foco é na descrição da finalidade e valor decada despesa variável para cada atividade, a partir de uma base zero, ou seja,sem uso do histórico. Isso significa que o gestor ou usuário terá que justificarcompletamente o gasto orçado.
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 Quadro 5.4: Comparativo OBH versus OBZ.Fonte: adaptada de Lunkes (2008).
 Lunkes (2008), ao comparar os métodos, relata que a ideia principaldo OBZ é envolver todos os empregados, buscando empenho e comprome-timento com os resultados do negócio. Além do que o OBZ cria uma atitu-de interrogativa em lugar de assumir práticas decorrentes do passado. Emtempos em que a pressão sobre as empresas é grande, o OBZ apresentauma grande vantagem em relação aos demais métodos: a possibilidade demelhorar continuamente.
 Para Lunkes (2008), o orçamento é a etapa do processo do planeja-mento estratégico em que se estima e determina a melhor relação entreresultados e despesas, para atender às necessidades, características e obje-tivos da empresa. Ao atribuir a cada resultado uma probabilidade, calcula-se o valor esperado e monta-se cenários com faixas, incluindo a melhor, amais provável e a pior situação, para dessa forma confeccionar o orçamen-to.
 OBH
 Ponto de PartidaOrçamento do ano anteriorou orçamento do ano em
 curso
 Base doOrçamento
 Total Orçado
 OBZ
 Zero. Não se baseia emnenhum gasto anterior
 Ano anterior, com um valorsomado ou subtraído
 Módulos baseados ematividades
 Geralmente uma somasimples
 Faixa de valores
 Deve serconhecido por
 Função ou departamentoespecífico
 Pessoas envolvidas
 Tempo Trabalho
 Toda a empresa
 Apenas o gerente e o dono Grupos Interfuncionais
 Podem ser significativosFrequentemente
 substanciais
 Frequência Geralmente anual
 Alternativas
 Prioridades
 Periodicamente ao longodos anos
 Só uma breve menção Sujeitas a análise detalhada
 Geralmente não são citadasAs obrigatórias e as
 desejáveis
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 Figura 5.2: Como orçar corretamente.Fonte: Adaptada de Brookson (2001).
 as mudanças ambientais e as novas necessidades da gestão
 O ambiente empresarial mundial vem passando por modificações pro-fundas com extrema velocidade. O fenômeno da globalização encurtou asdistâncias e exige organizações ágeis e competitivas. Para sobreviver, as em-presas são obrigadas a adotarem, sistematicamente, novos métodos de tra-balho, que possam aumentar a sua competitividade, tornando-se um diferen-cial e, assim, fazer frente a uma concorrência cada vez mais acirrada.
 Para obter esse diferencial, as empresas têm que investir, adotandonovas tecnologias produtivas, estratégias de marketing agressivas e ferra-mentas administrativas para auxiliar na gestão do negócio, a fim de ofertarprodutos com qualidade e preço diferenciados.
 Algumas dessas ferramentas administrativas tornaram-se indispensá-veis na gestão das organizações. Dentre elas pode-se citar o planejamento(ordenação das atividades para atingir objetivos definidos, encontrando umaforma de fazer melhor e mais rápido) e o orçamento (racionalização dosrecursos disponíveis – humanos, financeiros e materiais – vendendo produ-tos mais baratos, consequentemente).
 Não se deve entender orçamento como um levantamento de despesas,controle de gastos e corte de custos de uma atividade produtiva. Um orça-mento bem elaborado auxilia o gestor nas tomadas de decisões, poisquantifica a necessidade de recursos a serem aplicados em um projeto,define metas de investimento e retorno, avalia os progressos obtidos e defi-ne ações corretivas para alcançar as metas estabelecidas.
 Na elaboração dos orçamentos tradicionais, é comum encontrar fa-lhas que comprometam sua eficácia, ausência da identificação dos proble-mas e áreas de potencial de lucro em que deve concentrar seus esforços, a
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 definição das metas fica restrita à alta administração, gerando uma falta departicipação e comprometimento dos colaboradores da empresa. Essasprojeções orçamentárias são sempre baseadas nos dados de exercícios an-teriores, não se atentando às mudanças que ocorrem no cenário atual. Issofaz com que as empresas continuem a cometer as mesmas falhas do passa-do e não consigam atender as novas necessidades do cenário mercadológico.
 O Orçamento Base Zero, OBZ, é uma modalidade orçamentária elabo-rada sem levar em consideração o que ocorreu nos períodos anteriores. Énormalmente usado, também, quando se abre uma empresa, em função delaainda não possuir um histórico de receitas e despesas. Os objetivos do OBZsão: gerar comprometimento e transparência, através da participação de to-dos os colaboradores, proporcionando uma melhor gestão dos ativos atravésda separação do orçamento em grupos de custos. Seu foco é a redução doscustos, através do levantamento minucioso das necessidades e justificativadessas em todo início de período, de revisões e avaliações das despesas pro-postas, de corte dos gastos excedentes nos processos administrativos e deprodução. Com esse procedimento, a empresa maximiza suas oportunida-des de ganhos com uma melhora significativa dos seus resultados.
 O Orçamento Base Zero dá aos gestores informações que o auxiliarãona geração e análise de PDCA, determinando áreas com potencial demelhorias de suas operações e racionalização de seus custos. Exige tam-bém, o estabelecimento de metas e objetivos para cada área da organiza-ção, oferecendo medidas de desempenho, de modo que os sistemas de con-trole e de relatórios da administração possam indicar variações tanto deorçamento quanto de performance.
 Em um cenário cada vez mais desafiador, a necessidade das empresasde terem um controle rigoroso de seus custos e receitas é cada vez maisfundamental. Nesse sentido, estudos mostram que a implantação do OBZnas organizações tem trazido resultados de redução de custos da ordem deaté 25%, consequentemente aumentando a rentabilidade.
 o orçamento base zero
 O Orçamento Base Zero, OBZ, é uma metodologia gerencial para oplanejamento e controle orçamentário de uma organização. Serve como ins-trumento de questionamento das atividades existentes e de reflexão para acriação de outras mais eficazes. Tendo como objetivo a redução de custosda empresa, pode ser aplicado a todas as organizações, públicas ou priva-das, de qualquer porte. Ao contrário do que era costume, o orçamento não
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 deve partir do nível de operação e de despesas até então utilizados, mas deuma análise sistemática e prospectiva dos recursos necessários.
 Para Lunkes (2003), nos orçamentos tradicionais, geralmente não hámetas bem definidas e o envolvimento na elaboração do orçamento, restrin-ge-se apenas a alta administração, ou seja, não há uma participação efetivados funcionários da empresa. Essas projeções sempre são feitas consideran-do-se os orçamentos dos anos anteriores e isso normalmente gera como resul-tado, as mesmas falhas e perpetuação dos erros.
 Os responsáveis pelo centro de custo frequentemente cometem algunsequívocos que podem comprometer a alocação de recursos no orçamento dasua área. O primeiro destes equívocos é que ele considera o nível de gastosdo último exercício necessário, o que não é obrigatoriamente verdade. Agin-do dessa forma, superestima o orçamento, de forma que as metas de gastosestabelecidas sejam fáceis de serem atingidas.
 A partir daí, cabe ao setor de orçamentos propor cortes de custos edespesas que considere indispensáveis, para que, na proposta orçamentária,a empresa atinja os resultados estabelecidos no seu plano estratégico. Essecorte horizontal de gastos em uma determinada porcentagem – orçar gastospor cima – produz um orçamento inflacionário, alocação ineficiente de recur-sos, além de não motivar, não produzir sinergia e não mobilizar o espírito decolaboração entre os membros da empresa. É nesse ponto que o OrçamentoBase Zero tem a vantagem de ser uma solução negociada de baixo para cima,obtida por consenso, transparência e alta motivação.
 Segundo Lunkes (2003), a finalidade principal é proporcionar maiortransparência, permitir uma melhor gestão dos ativos, segregar os custos,compartilhar ou não as responsabilidades e separar o orçamento em grupo decustos. É um instrumento que visa à redução dos gastos e das despesas,objetivando um aumento do resultado da empresa. O enfoque desse orça-mento nas despesas deve-se ao fato de que as empresas gastamindiscriminadamente com seus processos administrativos e de apoio à produ-ção, tendo nesses processos grande possibilidade de ganho, desde que bemorçados.
 O OBZ é uma ferramenta de gestão focada em resultados e foi criado em1969, metodologia desenvolvida na Texas Instruments por Peter Pyhrr, e temcomo principal característica o corte de custos e eliminação de estruturas “in-chadas”. O objetivo inicial da ferramenta OBZ, desenvolvida por Pyhrr (1981),era ser um processo orçamentário que obrigasse a organização a identificar eanalisar o que seria feito como um todo, estabelecer metas e objetivos, tomaras decisões operacionais necessárias e avaliar as alterações de responsabilida-
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 des e cargas de trabalho – não depois do processo orçamentário, mas duranteesse processo e como parte integrante dele. (PYHRR, 1981)
 Para Pyhrr (1981), o surgimento do OBZ deve-se a três problemascomuns no orçamento empresarial, que consistem em não terem sido esta-belecidos alguns objetivos e metas; ou os objetivos e metas, tal como adireção os entendia e previa, não eram realistas à luz do valor final orçado;algumas decisões operacionais que afetavam as quantidades necessárias nãotinham sido tomadas e; as quantidades do orçamento não eram estritamen-te alocadas de acordo com as alterações de responsabilidade e de carga detrabalho. A expressão “Base Zero” vem do conceito básico de reavaliartodos os programas e gastos do ano. No OBZ, o orçamento anual não con-sidera o histórico dos períodos anteriores, consequentemente, não perpe-tua práticas ineficientes.
 Para Moojen (1978), o OBZ é uma técnica de elaboração orçamentáriaque atua principalmente de baixo para cima. É a partir dos níveis hierárqui-cos inferiores da estrutura organizacional que sobem constantemente os da-dos e sugestões que permitem às chefias nos níveis superiores avaliar as ne-cessidades operacionais dos seus respectivos setores e fazer recomendaçõessobre linhas alternativas de ação e de alocação de recursos. Com base nesseselementos, os altos chefes ficam em condições de otimizar suas decisões,firmar ou confirmar cursos de ação e, sobretudo, proceder à alocação dosrecursos necessários à execução dos mencionados projetos e atividades.
 Castro e colaboradores (2008) descrevem que, na prática, o OBZ é mais doque um simples processo de orçamento. O OBZ é um processo de gestão queliga efetivamente os processos de planejamento, orçamento e controle para pro-duzir processos de planejamento e controle operacionais fundamentados.
 A metodologia do OBZ tem as seguintes características: a) baseia-se noexame detalhado dos gastos; b) define metas de redução específicas para cadagerência de acordo com seu desempenho comparado às melhores práticas; c)propõe desafios compatíveis com o potencial de ganho de cada área; d) estabe-lece uma sistemática eficaz de acompanhamento e controle dos gastos.
 No OBZ, é preciso substituir o conceito de que o orçamento será igualàs operações passadas, com ligeiros acréscimos, por uma visão de comoposso fazer mais por menos e com qualidade. Sua elaboração inicia com acriação de pacotes de gastos e a definição de seus respectivos gestores. Seuproduto final será um mapa de oportunidades de redução de despesas, re-fletidas no orçamento anual elaborado para toda a organização. Para obteresse mapa de oportunidades, são empregadas comparações sistemáticasentre as áreas, agrupadas de acordo com seu perfil de gasto. Nesta compa-ração são identificadas as melhores práticas (benchmark).
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 O processo de acompanhamento das despesas define responsabilida-des claras para avaliação do “Previsto” versus “Realizado”. Assim sendo,todos os desvios são tratados e analisados através de relatórios visando aclara compreensão das causas dos desvios e o desenvolvimento de um pla-no de ação para eliminá-las. Nesse sentido, faz-se necessário criar um mo-delo orçamentário de acordo com o ramo de atividade da empresa.
 A Figura 5.3 retrata o foco que se deve ter em uma empresa comercial eé composto de três parcelas: a) receitas que representam as vendas resultantesdo volume versus preço; b) custo da mercadoria vendida que é o valor investidona aquisição do estoque; c) outros gastos que são os desembolsos realizadospara manter a estrutura empresarial, permitindo a obtenção do resultado final.
 Figura 5.3: Foco do OBZ.
 O ponto forte do OBZ na composição do orçamento para uma empresade varejo é a parcela “Outros Gastos” que é composta das seguintes despe-sas: Publicidade e Propaganda; Viagens e estadas; Distribuição e Estocagem;Pessoal; Imóveis; Materiais; Honorários e Serviços de Terceiros; Veículos; TIe Telecomunicações; Manutenção e Conservação Predial.
 classificando os gastos
 É importante classificar criteriosamente os custos, para fazer orçamentoque constitua uma base sólida para análises e decisões administrativas. Deve-se analisá-los segundo duas grandes divisões, que os classificam em custosfixos ou variáveis, diretos e indiretos.
 a) Custos Fixos e Custos Variáveis. Os custos podem ser analisadossegundo o modo pelo qual eles se relacionam com o volume devendas. Os que não se alteram quando o volume de vendas cresce(ou diminui) são fixos, como os das áreas financeira e
 Foco do OBZ
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 administrativa ou os de aluguel e manutenção predial. Os que sealteram segundo o volume de vendas são variáveis, como os demão-de-obra de produção e da matéria-prima. Custos fixosgradativos são os que se mantêm fixos até que a capacidade doitem seja alcançada, quando então outro custo fixo é acrescentado.
 b) Custos Diretos e Custos Indiretos. Um custo direto incide apenassobre um produto ou serviço, enquanto um indireto incide sobrevários. Por esse motivo, os indiretos são chamados às vezes decustos compartilhados. Você deve saber alocar custos indiretos aprodutos e serviços. Por exemplo, terá de decidir quanto do custoda administração geral será atribuído a cada item. Isso afeta alucratividade de cada produto e pode ser usado pela administraçãopara avaliar a viabilidade financeira dos diversos itens.
 estabelecendo premissas
 O orçamento base-zero consiste em solicitar que os gerentes justifi-quem em detalhes suas necessidades de recursos, e a transferência para eles,gerentes, do ônus da prova que justifique os gastos propostos. Para isto, oOBZ parte de premissas, como as relatadas no Quadro 5.4.
 • sobrevivência: o orçamento deve assegurar a sobrevivência da empresano pior cenário e ser capaz de aproveitar as oportunidades advindasdos melhores cenários;
 • eficiência: o orçamento é uma técnica de alocação eficiente derecursos;
 • comunicação apropriada: linguagem exclusivamente contábil, ouseja, todos os valores que estarão compondo a base orçamentária serãoobtidos na escrituração contábil e nos balancetes dos exercíciosanteriores;
 • valores registrados: valores históricos, isto é, todos os valores obtidosserão históricos, ou seja, em nenhum momento sofrerão qualquer tipode atualização monetária e;
 • correção: garantir a correta alocação dos lançamentos contábeis (contasversus centro de custos), ou seja, garantir a correta alocação dos gastos edespesas na escrituração contábil, evitando assim, distorções dos valoresorçados quando confrontados com a realização das despesas.
 Quadro 5.4: Premissas do OBZ.
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 benefícios do uso do OBZ
 O OBZ gera elementos importantes para a continuidade da organiza-ção, entre eles: fornece informações detalhadas relativas ao dinheiro neces-sário para se realizar os fins desejados; chama a atenção para os excessos epara a duplicidade de esforço entre os departamentos; concentra-se nasquantias necessárias para os programas, e não no aumento (ou diminuição)percentual em relação ao ano anterior; especifica prioridades dentro dosdepartamentos, entre divisões e comparações entre diversas unidades daempresa, se houver; permite a determinação, por uma auditoria de desem-penho, de verificar se cada atividade ou operação teve o desempenho pro-metido; e pode ser avaliado, também, o desempenho dos empregados e,com o envolvimento necessário dos gestores de todos os níveis da organiza-ção, incutir-lhes um maior senso de responsabilidade por seus orçamentose pelas tarefas pelas quais se comprometeram para conseguir a aprovaçãode seus orçamento;
 Os benefícios do OBZ podem ser apresentados em três categorias:
 a) Melhores planos e orçamentos: associados à identificação, aavaliação e a justificativa de todas as atividades propostas (e nãoapenas os aumentos ou a redução do nível operacional atual)promovem uma alocação mais eficaz de recursos porque osresponsáveis pelas diferentes funções avaliam a necessidade decada uma delas e pensam em diferentes maneiras de executá-las;à combinação do planejamento e do estabelecimento de objetivos,do orçamento e das decisões operacionais em um só processo queexige investigação detalhada de toda atividade, resulta numaorientação integrada para toda a organização, em busca de umaalocação de recursos mais eficaz; à identificação de qualquerduplicação de esforço entre áreas, o que pode permitir a eliminaçãoou centralização dessas funções; às revisões das premissas duranteo ciclo orçamentário não exigem uma revisão completa de todosos esforços orçamentários;
 b) Benefícios posteriores com um novo comportamento: relativosà tendência a continuar validando detalhadamente suas operações,sua eficiência e eficácia de custo; à motivação dos funcionáriospela obtenção de reconhecimento, de acordo com os benefíciosobtidos em relação ao planejamento; à identificação imediata deatividades mal executadas e administradas, por todo o processo de
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 OBZ e por quaisquer revisões de acompanhamento; à permissãodo responsável do OBZ pode tomar qualquer medida necessáriapara eliminar os problemas identificados; e
 c) Desenvolvimento da equipe administrativa: relacionados aodesenvolvimento da Equipe através da avaliação de processos,operações, eficiência, eficácia de custos; à possibilidade deplanejamento de tarefas; ao maior nível de comprometimento dosintegrantes da equipe para alcance de metas.
 referência principal(utilizada para a construção deste capítulo)
 CASTRO, Carla et al. Orçamento base zero: uma análise de sua implantação emempresa de varejo. 2008. 86 f. Monografia (MBA em Controladoria) - Programade Pós-Graduação Lato Sensu, Universidade Salvador, Salvador, 2008.
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 6os desafios da gestão
 operacional de custos e preços
 Capítulo elaborado por Adriano Leal Brunia partir da monografia apresentada porNailton Alicio de Santana, Hermano TorresFerraz e Bruno Cezar de Souza Pinto.
 A estratégia sem tática é o caminho mais lento para avitória. Tática sem estratégia é o ruído antes da derrota.
 Sun Tzu
 objetivos do capítulo
 A gestão operacional ou de curto prazo de custos e preços representauma das mais constantes atribuições da Controladoria. A depender dos obje-tivos envolvidos, muitas são as interpretações possíveis dos custos e diversossão os procedimentos envolvidos na formação dos preços.
 Este capítulo discute aspectos relativos ao registro e classificação doscustos, bem como ao uso gerencial das informações de custos. Ao final docapítulo, você deverá entender os propósitos dos métodos de custeio, especi-
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 almente do custeio variável e a sua relação com a tomada de decisão e aformação do preço de venda.
 entendendo a contabilidade de custos
 A contabilidade de custos derivou da necessidade de avaliar o dispêndiofinanceiro empregado na produção de determinados bens, surgida com o de-senvolvimento das empresas industriais, reforçada pelo fato de suas composi-ções passarem a envolver processos complexos, totalmente diferenciados doque ocorria no processo artesanal, no qual o artesão executava todo o processoprodutivo. É o ramo da contabilidade responsável pelo controle dos gastosincorridos na entidade, com a finalidade de gerar relatórios que evidenciem odestino destes gastos e ofereçam embasamentos para a gestão da empresa.
 Para Fagundes (2004, p. 7), a contabilidade de custos “[...] centra suaatenção no estudo da composição e no cálculo dos custos, também observa oresultado dos centros ou dos agentes do processo produtivo. A contabilidadede custos tem como característica ser de caráter interno”. O mesmo autoracrescenta que a Contabilidade de Custos não se aplica somente às indústri-as, sendo que é possível calcular custos comerciais, de serviços, agrícolas etc.
 classificação gerencial dos custos
 No processo de apuração dos custos observam-se algumas diferençasentre os componentes, daí pode-se separá-los em grandes classes de acordocom alguns critérios de variabilidade e identificação com produto ou servi-ço. Desta forma, classificam-se os custos como sendo: variáveis, fixos, di-retos e indiretos, todos serão devidamente conceituados e exemplificadosno decorrer deste trabalho.
 Custos variáveis. Os custos variáveis são aqueles que variam de acor-do com a quantidade produzida, ou seja, têm relação diretamente propor-cional com o volume de produção. Para Eliseu Martins (2003, p. 93), “[...]quanto maior a quantidade fabricada, maior o seu consumo”. Exemplos:matéria-prima, material de embalagem, combustível das máquinas. Destaclasse de custos vale ressaltar que em caso de capacidade ociosa, estes sãoos custos a serem considerados em uma análise de preço promocional,como forma de aumentar a margem de contribuição geral do negócio.
 Custos fixos. Os custos fixos são os que não variam de acordo com asquantidades produzidas, independem do nível de atividade ocorrida na empre-
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 sa em que eles ocorreram. Exemplos: depreciação das máquinas e equipamen-tos, aluguel do prédio, manutenção. Fess (2001) adverte que o custo fixo emrelação ao custo unitário do produto é variável e que o contrário ocorre aocontrapor o custo variável com o unitário. Quanto maior for a quantidadeproduzida, menor será o efeito do custo fixo sobre o custo unitário, tendo emvista que a base de rateio será submetida à divisão por um número maior deunidades produzidas. Já no que diz respeito aos custos variáveis, o efeito seráconstante no custo unitário, pois para cada unidade produzida será necessárioo consumo da mesma quantidade dos insumos variáveis, desta forma quantomais se produz, mais se gasta e ao dividir pela quantidade produzida, o valorencontrado será sempre o mesmo. No caso do custo fixo, considerando a ca-pacidade instalada, quanto maior for o volume da produção, maior será a dis-tribuição destes custos entre as unidades produzidas.
 Custos diretos. Os custos diretos são os gastos que podem ser facilmen-te identificados aos produtos, pois fazem parte do mesmo ou tem relaçãodireta no seu processo produtivo. Exemplo: matéria-prima, embalagens, mão-de-obra empregada na linha de produção. Dessa forma observa-se que “oscustos diretos são aqueles custos (ou despesas) que podem ser facilmenteidentificados com o objeto de custeio. São custos diretamente identificadoscom seus portadores. Para que seja feita a identificação, não há a necessidadede rateio”. (FESS, 2001, p. 58) Acrescenta Peres (2006) que os custos quepermitem uma fácil alocação são chamados de custos diretos.
 Custos indiretos. Ao contrário dos diretos, os custos indiretos nãopodem ser diretamente associados ao produto e necessitam de rateios paraserem apropriados a eles. Passarelli e Bomfim (2003, p. 119) acrescentamque “[...] com base nesses rateios, estimamos o quanto a cada produto devearcar do custo de manutenção, de depreciação, do custo do pessoal que nãotrabalha diretamente sobre o produto, dentre outros custos não atribuíveisaos mesmos”.
 métodos de custeio
 Ao se trabalhar com a Contabilidade de Custos, a preocupação com ousuário e a sua perspectiva quanto à informação de custos que deseja recebertorna-se imprescindível. Ao surgir, por ocasião da revolução industrial, a Con-tabilidade de Custos atendia a necessidade básica de valoração dos esto-ques, porém, com o passar dos anos além desta função básica a contabili-dade de custos adquire uma outra, tão importante e essencial quanto aprimeira: auxiliar na tomada de decisão. De acordo com Fagundes (2004,
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 p. 47), “método significa caminho pelo qual se chega a um certo resultado.E, na Contabilidade de Custos, método também tem este significado, ouseja, de que maneira será possível atender aos objetivos do sistema e comosuprir as necessidades dos usuários”.
 Geralmente, dois grandes métodos de custeio ou de acumulação de custospodem ser empregados: o custeio por absorção e o custeio direto ou variável.
 Custeio por absorção. O método de custeio por absorção, utilizadopela maioria das empresas, possui como características básicas à apropria-ção de todos os custos ou gastos produtivos incorridos no processo produ-tivo aos produtos, buscando atender, de um modo geral, as normas da con-tabilidade financeira e fiscal. Para Passarelli e Bomfim (2003, p. 73),
 Custeio por absorção significa a apropriação aos produtosfabricados pela empresa, de todos os custos incorridosno processo de fabricação, quer estejam diretamentevinculados ao produto, quer se refiram à tarefa deprodução em geral e só possam ser alocados aos bensfabricados indiretamente, isto é, por meio de rateio.
 O rateio corresponde ao processo de divisão dos custos indiretos e oscritérios definidos para sua realização nem sempre alocam os custos da me-lhor forma, fato que pode ocasionar equívocos, caso a informação gerada ve-nha a ser utilizada para a tomada de decisão.
 Custeio variável ou direto. A contabilidade de custos surgiu da neces-sidade das empresas de atribuir valores aos seus estoques, conforme vistoanteriormente, e com o passar do tempo, as operações ficaram cada vezmais complexas, a tecnologia desenvolveu-se, os mercados tornaram-se maiscompetitivos, as empresas já não podiam mais formar o seu preço partindodo custo total, propiciado pelo custeio por absorção. A administração pas-sou a precisar planejar os seus custos e o seu mix de produtos de acordocom as regras ditadas pelo mercado. Diante de tamanha mudança de ambi-ente, a contabilidade de custos firmou-se como ferramenta eficaz de apoioà tomada de decisão, nesse aspecto o método de custeio variável atende aesta nova realidade, pois, apropria ao custo dos produtos apenas custos edespesas variáveis, reconhecendo os custos e despesas fixas como resulta-do do período. Na visão de Tonin (2004), o modelo de custeio variávelsupre as principais falhas do método de custeio por absorção. Seu conceitoé simples não envolvendo a alocação de custos com base em critérios arbi-trários. Livre dos custos fixos, não se faz necessário à utilização de critériosde rateio e, assim, o custo de produção deixa de estar sujeito às distorções
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 causadas por eles. O principal pilar do custeio variável é a apuração damargem de contribuição resultante da subtração dos custos variáveis dareceita líquida de venda. Para Cunha (2003, p. 4), “a margem de contribui-ção destina-se a mostrar quanto sobrou da receita direta de vendas – depoisde deduzidos os custos e as despesas variáveis de fabricação – para pagar oscustos periódicos (fixos)”. Assim, a apuração da margem de contribuiçãopossibilita uma visão confiável de o quanto cada produto está contribuindopara cobrir os custos fixos e despesas e gerar lucro.
 A margem de contribuição possibilita uma visão estratégica de cadaproduto. Neste sentido, Flávia Motta (2000, p. 31) afirma que “[...] atravésda margem de contribuição é possível analisar a viabilidade de produção deum produto. Se este índice for positivo, o produto é viável, caso seja nuloou negativo, a produção do produto não traz benefícios à empresa”.
 O custeio variável, por considerar apenas os custos diretamenteidentificáveis aos produtos, possibilita maior facilidade de percepção e gestãopor parte dos gestores do processo produtivo. Nesta perspectiva deaplicabilidade nas mais diversas decisões estratégicas da empresa, este méto-do de custeio responde algumas questões importantes e norteadoras. Santana,Ferraz e Pinto (2007) apresentam algumas destas questões no Quadro 6.1.
 • Qual a margem de contribuição de determinado produto?
 • Fabricar ou comprar?
 • Aceitar ou não uma encomenda especial?
 • Deixar ou não de produzir uma linha de produto?
 • Qual a melhor forma de maximizar o lucro diante de um fatorlimitante?
 • Qual o ponto de equilíbrio?
 • Qual a margem de segurança?
 • Qual o nível de alavancagem operacional da operação?
 Quadro 6.1: Questões respondidas pelo custeio variável.
 Portanto, para as empresas industriais onde o volume dos custos variá-veis é representativo, considerando a necessidade da tomada de decisõesrápidas e de curto prazo, o custeio variável apresenta-se como método efici-ente, por demonstrar uma posição real do desempenho dos produtos na rela-ção direta entre custos variáveis, receita, cobertura dos custos fixos e geraçãode lucro.
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 custeio variável e tomada de decisão
 Uma das principais vantagens da utilização do método de custeio vari-ável é a possibilidade do cálculo do Ponto de Equilíbrio, PE, assim como daMargem de Segurança. O PE pode ser conceituado como o nível de vendas,em unidades físicas ou de valor, no qual a empresa opera sem lucro ou preju-ízo. (WERNKE, 2005) Desta forma, nada mais é do que a quantidade ou ovalor de vendas suficientes para cobrir todos os custos e despesas sem gerarlucro, digamos que, neste ponto, a entidade opera com resultado nulo. De-pendendo da necessidade de informação, pode ser calculado de três diferen-tes formas, apresentadas como o contábil, o financeiro e o econômico.
 Crepaldi (2002) conceitua os três tipos de PE no Quadro 6.2.
 1) Ponto de Equilíbrio Contábil (PEC): é obtido quando há volume(monetário ou físico) suficiente para cobrir todos os custos e despesasfixas, ou seja, o ponto em que não há lucro nem prejuízo contábil;
 2) Ponto de Equilíbrio Financeiro (PEF): é representado pelo volumede vendas necessárias para que a empresa possa cumprir seuscompromissos financeiros;
 3) Ponto de Equilíbrio Econômico (PEE): ocorre quando existe lucrona empresa e esta busca comparar e demonstrar o lucro da empresaem relação à taxa de atratividade que o mercado oferece ao capitalinvestido;
 Quadro 6.2: Pontos de equilíbrio.
 O PEC representa o volume de vendas necessárias para que não hajaprejuízo, o PEF representa o volume de vendas necessárias para que a empre-sa não tenha prejuízo e consiga honrar com seus compromissos de financia-mento e, finalmente, o PEE estabelece o volume de vendas ideal para que aempresa atinja um índice de lucratividade mínima desejável. O ponto deequilíbrio pode ser apurado, nos seus três tipos, considerando que pode serobservado na visão quantidade e valor:
 A Margem de Segurança, por outro lado, possui uma relação muito es-treita com o Ponto de Equilíbrio, pois consiste no volume de vendas exceden-te em relação à quantidade necessária para o alcance do ponto de equilíbrio,podendo ser considerado como o nível em que as vendas podem cair sem quea empresa gere prejuízo. No conceito de Wernke (2005), a margem de segu-rança representa o volume de vendas que supera as vendas calculadas no
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 ponto de equilíbrio. Torna-se importante o conhecimento deste conceito,visando um controle mais detalhado sobre o andamento das vendas, o em-presário poderá determinar níveis de risco em que toda a equipe de vendasentrará em alerta, podendo tomar atitudes antecipadamente no sentido derecuperar as vendas perdidas até aquela data.
 custeio variável e formação de preço
 Quando se fala em formação de preço faz-se necessário consideraruma série de fatores que podem influenciar na decisão de compra a sertomada pelo consumidor, sobretudo quanto à sua percepção de valor emrelação ao produto ofertado. Mas o processo de formação de preço temcomo objetivo gerar um valor monetário que não comprometa a atratividadedo bem e que seja suficiente para cobrir os custos diretos de produção, oscustos fixos e remunerar o capital empregado na estrutura produtiva.
 São muitos os métodos de precificação de produtos e mercadorias,Zuccolotto e Colodeti Filho(2007) relacionam quatro métodos: a) MétodoBaseado no Custo das Mercadorias; b) Método Baseado nas Decisões dasEmpresas Concorrentes; c) Método Baseado nas Características do Mer-cado; d) Método Misto.
 Em relação ao uso de informações de custos, pode-se afirmar que ométodo mais utilizado pelas empresas na formação do preço referencialenfatiza o uso do custeio variável, dada a sua simplicidade de apuração, umavez que não envolve complexos ou polêmicos critérios de rateio de distribui-ção de custos entre diversos departamentos ou elementos de custeio.
 A simplicidade da metodologia baseada nos custos variáveis é uma dassuas principais vantagens, não havendo a necessidade de um conhecimentomais profundo da Contabilidade de Custos para utilizá-lo. Consiste apenasem conhecer os custos diretos e variáveis de cada produto, o percentual decustos fixos da empresa e a rentabilidade esperada. Algebricamente, o preçopoderia ser formado a partir dos custos diretos ou variáveis conforme apre-senta a equação seguinte:
 Preço =
 Custos diretos ou variáveis
 [100% - (% custos e despesas fixas + % impostos sobre receita + %de lucro)]
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 O gestor de uma pequena empresa pode formar os preços referênciade seus produtos e mercadoria, comparando-os com os praticados e acei-tos pelo mercado, podendo decidir se há viabilidade em ofertar ou perma-necer ofertando determinado produto. É conhecendo o seu preço referencialque o gestor poderá adotar estratégias ofensivas de mercado, como porexemplo, se o seu preço referencial for menor que o praticado pelos con-correntes, mantê-lo como preço de oferta aos consumidores, acumulandoassim, ganhos relacionados ao aumento na participação de mercado.
 referência principal(utilizada para a construção deste capítulo)
 SANTANA, Nailton Alicio de; FERRAZ, Hermano Torres; PINTO, Bruno Cezarde Souza. Utilização do método de custeio variável: um estudo em pequenaspanificadoras. 2007. 59 f. Monografia (MBA em Controladoria) – Programa dePós-Graduação Lato Sensu, Universidade Salvador, Salvador, 2007.
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 7os desafios dos controlesbaseados em centros de
 resultados
 Capítulo elaborado por Adriano Leal Brunia partir da monografia apresentada porMichelle Orrico de Magalhães Ferreira ePriscilla Ferreira de Castro.
 As ideias e as estratégias são importantes, mas o verdadeirodesafio é a sua execução.
 Percy Barnevick
 objetivos do capítulo
 A gestão baseada em departamentos, centros de custos ou resultadoscontribui para a melhoria da performance da Controladoria nas organizações.
 Este capítulo discute os aspectos relativos à departamentalização e ànecessidade de melhorar as informações de custos. Ao final do capítulo,você deverá entender os centros de responsabilidade, de receitas, de cus-tos, de despesas e de lucros, compreendendo a sua importância para o pro-cesso de gestão.
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 definindo o que é departamentalização
 Quando uma empresa é pequena e constituída de poucas pessoas, ne-nhum arranjo formal para definir e agrupar as suas atividades é necessário. Aspequenas empresas não requerem diferenciação ou especialização para distin-guir o trabalho de um indivíduo ou unidade dos demais. Mas, à medida que asempresas se tornam maiores e envolvem atividades mais diversificadas, elas sãoforçadas a dividir as principais tarefas empresariais e transformá-las em res-ponsabilidades departamentais ou divisionais. (FERREIRA; CASTRO, 2006)
 Departamento designa uma área, divisão ou um segmento distinto euma empresa sobre o qual um administrador (seja diretor, gerente, chefe,supervisor etc.) tem autoridade para o desempenho de atividades específi-cas. Assim um departamento ou divisão é aqui empregado como um significa-do genérico e aproximativo: pode ser um órgão de produção, uma divisão devendas, a seção de contabilidade, a unidade de pesquisa e desenvolvimentoou o setor de compras. Em algumas empresas, a terminologia departamentalé levada a sério e indica relações hierárquicas bem definidas: um superinten-dente cuida de uma divisão; um gerente, de um departamento; um chefe, deuma seção; um supervisor, de um setor. Em outras empresas, a terminologiaé simplesmente casual e pouco ordenada. Daí a dificuldade de uma termino-logia universal. (FERREIRA; CASTRO, 2006)
 A departamentalização é uma forma sistematizada de agrupar ativida-des em frações organizacionais definidas seguindo um dado critério, visando amelhor adequação da estrutura organizacional e sua dinâmica de ação.(FERREIRA; CASTRO, 2006) Seus objetivos podem envolver: a) aproveitara especialização, aumentando a eficiência; b) maximizar os recursos disponí-veis; c) controlar; d) coordenar; e) descentralizar; f) integrar ambiente eorganização; g) reduzir conflitos.
 centros de custos
 Os centros de custos tiveram origem no ramo conhecido como Contabi-lidade Departamental, desenvolvido pelas corporações americanas no iníciodo século XX. Seu objetivo maior consistia em utilizar os dados contábeispara controle e acompanhamento das divisões ou setores responsáveis pelaprodução e comercialização das linhas de produtos da empresa, de forma asegregar seus resultados.
 Os centros de custos correspondem aos diversos setores de uma em-presa delimitados segundo o aspecto de localização de todos os custos per-
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 cebidos. Podem ser classificados como: produtivos e administrativos e, even-tualmente, em auxiliares, conforme destaca o Quadro 7.1.
 • Produtivos: correspondem aos setores da empresa onde se processa afabricação dos produtos. Exemplo: corte, costura e acabamento naindústria de confecção. Em empresas maiores algumas seções produtivaspodem ser subdivididas de modo a separar em vários centro de custosas máquinas ou atividades que devam ter diferentes custos relativos ahora por máquina ou hora por homem, ainda que executando operaçõesidênticas
 • Administrativos: representam os setores que executam atividadesde caráter gerencial ou administrativo da empresa como AdministraçãoGeral, Administração do Material, Expedição, Vendas, Filiais, etc.Em empresas comerciais os custos são analisados sob dois aspectos(fixos e variáveis).
 Quadro 7.1: Classificação dos centros de custos.
 Com a sofisticação da gestão corporativa, os centros de custos passa-ram a fazer parte de um sistema maior, conhecido como Centros de Respon-sabilidade. Dessa forma, além dos centros de custos, passamos a contar tam-bém com os Centros de Despesas, Centros de Investimento (no qual a divi-são não é por Departamento, mas sim por Projetos, Programas etc.), Centrode Lucros (divisão da Receita por localização geográfica etc.). Com outrasformas de gestão que sucederam a Departamentalização, a ContabilidadeDepartamental passou a ser conhecida como Contabilidade Divisional.
 A partir dos anos 1960, os gestores americanos (Controllers) começa-ram a integrar na Contabilidade Divisional, os Orçamentos. Dessa forma,quando os Orçamentos eram anuais, o sistema passou a se chamar deControladoria Contábil. E quando os orçamentos eram a longo prazo, o siste-ma passou a se denominar Contabilidade Estratégica.
 a necessidade de melhorar as informações de custos
 As técnicas para apuração de custos são aplicáveis em todos os negóci-os, de um modo geral, principalmente para planejar, administrar e contro-lar as atividades econômicas resultantes de cada negócio que pode, resumi-damente, explorar atividade industrial, comercial ou prestação de serviço.As atividades exploradas pelas empresas são as fontes geradoras de recur-sos: são as receitas resultantes das vendas de bens ou serviços. Essas ativi-
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 dades são conhecidas como atividades fim. As demais atividades das em-presas são denominadas atividades meio. (POMPERMAYER; LIMA, 2002)
 Os gastos com as atividades fim (produtivos) denominam-se custos.Por outro lado, os gastos com as atividades meio (comerciais, administrati-vos ou financeiros) são conhecidos como despesas. Os controles proporci-onados pelos registros contábeis dos gastos, custos e despesas são a essên-cia da Contabilidade de Custos. (POMPERMAYER; LIMA, 2002)
 Conceitualmente, custos são todos os gastos, em bens e serviços, utili-zados na produção de outros bens ou serviços. Os gastos incorridos na fabri-cação de um produto (indústria), na compra de uma mercadoria (comércio)ou na prestação de um serviço (serviço) são caracterizados, tecnicamente,como custos, porque são gastos com a atividade fim. Enquanto consideradoscomo custos, os valores desses gastos representam valores em bens ou direi-tos. Ainda, conceitualmente, despesas são os gastos em bens ou serviços uti-lizados, consumidos ou transferidos para se obter uma receita. Portanto, asdespesas estão vinculadas às atividades meio. (POMPERMAYER; LIMA, 2002)
 Na indústria, a atividade fim é produzir produtos para vender. Os gastoscom a produção (custo fabril ou custo de transformação) dos produtos é asoma dos componentes de matéria-prima, mão-de-obra direta e custos indi-retos de fabricação. Cada componente de custo tem tratamento contábilespecífico, porque é dotado de minuciosos detalhes de ordem fiscal, econô-mica e administrativa. Os componentes de custos podem ser reunidos emdois grupos: Custos primários são os valores representativos da soma doscomponentes de matéria-prima e mão-de-obra direta. Os custos de transfor-mação são os valores da soma dos componentes de mão-de-obra direta e cus-tos indiretos de fabricação. Observa-se que a transformação efetiva-se nocomponente de matéria-prima. (POMPERMAYER; LIMA, 2002)
 No comércio, a atividade fim é a compra e venda de mercadorias. Oscustos estão associados às mercadorias adquiridas para posterior revenda. Oscálculos necessários para a apuração dos custos são mais simples. Nos servi-ços, a atividade fim é a prestação de serviços. Os gastos incorridos com aprestação de serviços são de conotações diferentes das atividades industrial ecomercial. Na prestação de serviços, geralmente, os gastos mais representati-vos são oriundos do trabalho do pessoal, podendo existir dificuldades no pro-cesso de controle dos demais gastos. (POMPERMAYER; LIMA, 2002)
 Conceituou-se que os gastos com as atividades meio são denominadosdespesas. Para fins de gestão de custos, a segregação dos gastos, em custos edespesas, não dispensa o controle individual de cada espécie de gasto. Pelocontrário, os controles e a apuração dos custos devem ser abrangentes. Agestão da atividade econômica e do negócio é primordial para o êxito dodesempenho das organizações. (POMPERMAYER; LIMA, 2002)
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 A visão gerencial dos gastos na empresa completa-se no momento emque é possível entender a empresa ou instituição como um centro processadorde informações, que recebe os dados, acumula-os de forma organizada, anali-sa-os, interpreta-os, produzindo informações para diversos níveis gerenciais.
 O processamento dos dados e obtenção das informações compreendetrês fases distintas: a coleta de dados, que consiste no levantamento e naseleção dos dados relevantes, planejamento de como esses dados serão colhi-dos, sendo necessário um treinamento das pessoas da empresa que elabora-rão o levantamento desses dados. (POMPERMAYER; LIMA, 2002)
 Esses dados serão processados por meio do centro processador que osreceberá e os transformará em informações. Nesta fase, é de fundamentalimportância uma definição das reais necessidades gerenciais da empresade modo a tornar possível uma combinação de métodos (existente na teo-ria de custos), a fim de se produzir um sistema de custos capaz de pro-duzir informações que atendam àquelas necessidades gerenciais previa-mente definidas. A terceira fase consiste na obtenção das informações eresultados gerados no processamento. Essas informações e resultadosdeverão ser encaminhados aos usuários do sistema com a finalidade deapoiar o planejamento, apuração dos custos e tomadas de decisões.(POMPERMAYER; LIMA, 2002)
 Segundo Pompermayer e Lima (2002), toda e qualquer implantação detecnologia de gestão nas empresas é acompanhada, invariavelmente, de algu-mas barreiras e dificuldades. Em custos, essas dificuldades apresentam as-pectos que merecem destaque, dada à frequência de ocorrência observadanas instituições. Alguns destes aspectos estão apresentados no Quadro 7.2.
 • A barreira da cultura organizacional é do tipo: “sempre fizemos dessaforma” ou mesmo, “será que vale a pena?”;
 • A prioridade é dada a outras áreas, como vendas, operacional,administrativo, financeiro e contabilidade, ficando custos geralmenteem última instância no planejamento diário;
 • Compreensão do conceito real de custos, que deverá ser revestidode uma abordagem mais profunda, indexada ao uso de recursos;
 • A absorção de custos sob a ótica de uma revisão gerencial de umsistema processador de informações e, finalmente, a adequação dosistema de custos aos softwares (existentes na empresa);
 • Apoio da alta direção da empresa.
 Quadro 7.2: Barreiras e dificuldades para as novas tecnologias.
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 centros de responsabilidade
 A evolução das discussões sobre centros de custos conduziu aosurgimento da figura dos centros de responsabilidade. Um centro de res-ponsabilidade é uma unidade da organização sob supervisão de um executi-vo responsável por suas atividades. De certa forma, uma empresa é umconjunto de centros de responsabilidade, cada um dos quais é representadopor um retângulo no organograma. Esses centros de responsabilidade têmuma hierarquia. No nível mais baixo do organograma, situam-se os centrosde responsabilidade de seções, turmas de trabalho e outras unidadesorganizacionais menores. (ANTHONY; GOVINDARAJAN, 2002)
 Em níveis mais elevados encontram-se departamentos ou unidadesoperacionais compostas de várias dessas unidades menores e de pessoal degerência e assessoria; essas unidades maiores também são centros de respon-sabilidade. E, do ponto de vista da alta administração e da diretoria, a empre-sa inteira é um centro de responsabilidade, embora a expressão seja geral-mente usada para identificar unidades que compõem a empresa. (ANTHONY;GOVINDARAJAN, 2002)
 Um centro de responsabilidade tem entradas, que são quantidades dematerial, horas de vários tipos de trabalho e de serviços. Trabalha essesrecursos, mas geralmente necessita de capital de giro (como estoques, con-tas a receber etc.), equipamentos e outros ativos para cumprir seu traba-lho. Como resultado de seu trabalho, o centro de responsabilidade temsaídas, que podem ser produtos, se tangíveis, ou serviços, se intangíveis.Todos os centros de responsabilidade têm saídas, isto é, fazem algo. Numafábrica, as saídas são produtos. Em unidades administrativas, como os de-partamentos de recursos humanos, de transportes, de engenharia e de con-tabilidade, as saídas são serviços. Em muitos centros de responsabilidade,especialmente centros administrativos, é difícil a avaliação dos serviços,embora estes existam. (ANTHONY; GOVINDARAJAN, 2002)
 Segundo Ferreira e Castro (2006), entende-se por centros de respon-sabilidade as unidades contábeis criadas para acumulação dos dados dastransações da empresa. Os conceitos de centros contábeis de responsabili-dade variam de empresa para empresa, em função de sua hierarquia, de suavisão de atribuição e cobrança de responsabilidades e de seu sistema deinformação interno. Existe uma evolução desse conceito, passando da me-nor unidade de acumulação de dados, os centros de custos ou despesas, atécentros de investimentos, ou unidades de negócios.
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 Ainda de acordo com Ferreira e Castro (2006), a base conceitual paraa criação dos centros de responsabilidades é atribuir a essa unidade de acu-mulação de dados contábeis. Os dados oriundos das transações que são deresponsabilidade e atuação clara da pessoa responsável por essa unidade decontrole dentro da companhia. Assim, devem ser debitadas em um centrode custo ou despesa apenas as despesas que foram decorrentes de sua açãoe sobre as quais seu responsável tenha perfeito controle. A partir daí pode-rá ser feito qualquer sistema de acompanhamento, controle e cobrança.
 Um centro de responsabilidade existe para cumprir uma ou mais fina-lidades; essas finalidades são seus objetivos. A própria empresa tem metas,e a alta administração determina um conjunto de estratégias para atingi-las. O objetivo dos centros de responsabilidade é ajudar a implementaressas estratégias. Como a organização é o conjunto de seus centros de res-ponsabilidade, se as estratégias são sadias e se cada centro de responsabili-dade atinge seus objetivos, a própria empresa atinge suas metas.(ANTHONY; GOVINDARAJAN, 2002)
 Dependendo da estrutura física da empresa, às vezes é necessário atri-buir a determinados centros de responsabilidade gastos que não são total-mente controláveis por eles. Exemplificando, se o relógio de energia elétricaé apenas um, dentro da empresa, e o prédio tem três divisões de produção,ter-se-á a ocorrência de um custo não controlável integralmente pelas unida-des. Nesse caso, ou se atribui a um centro de responsabilidade central odébito de tal despesa, ou as unidades produtoras negociam entre si qual aparcela dos gastos caberá a cada um. (FERREIRA; CASTRO, 2006)
 O fato de existirem alguns custos não controláveis diretamente pelasunidades de responsabilidades não implica que o sistema ficará invalidado. Oprincipal objetivo da companhia continuará sendo seus objetivos centrais,com gerência participativa e tais objetivos centrais serão acareados com osobjetivos setoriais. Portanto, os gestores das divisões sempre deverão ter emmente que o mais importante é a empresa. Diante disso, os custos não con-troláveis diretamente terão que ser distribuídos de alguma forma entre eles.Entende-se que isso é um elemento motivacional importante do sistema.(FERREIRA; CASTRO, 2006)
 A empresa é segmentada por departamentos, setores ou atividades, que,na contabilidade, configuram-se em banco de dados de centros de custos oudespesas, em que os gastos claramente controláveis e identificados à ativida-de são contabilizados, para acumulação e para responsabilidade hierárqui-ca. (FERREIRA; CASTRO, 2006)
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 Os sistemas de planejamento e controle dos centros de responsabili-dade diferem segundo sua natureza: centros de receitas, centros de despe-sas, centros de lucros ou centros de investimento. (ANTHONY;GOVINDARAJAN, 2002)
 centro de custos ou despesas
 O centro de custo é uma unidade que a Contabilidade de Custoscria, dentro da organização, como um dos meios para obter dados e acu-mular custos. O centro de custo pode não ser um centro de responsabili-dade, uma vez que, estes centros servem para acumular custos indiretosou administrativos, normalmente, dividindo-se nas mesmas unidades emque se divide a estrutura organizacional da empresa. (FERREIRA; CAS-TRO, 2006)
 Os centros de custo são divisões em que os custos podem ser conveni-entemente associados com o propósito de custeamento por produtos. Basica-mente, existem dois tipos de centros de custo: centros de custos produtivos(aqueles realmente envolvidos na produção) e centros de custo de serviços(aqueles que existem para facilitar a produção). (FIGUEIREDO;CAGGIANO, 2004)
 Centros de despesas são centros de responsabilidade nos quais as entra-das, ou despesas, são medidas em termos monetários, mas cujas saídas não osão. Há dois tipos de centros de despesas: disciplinados e discricionários.Essa classificação corresponde a dois tipos de custos. Custos disciplinados,cujos componentes podem ser estimados em volumes “corretos” e “apropria-dos” com razoável grau de precisão (como, por exemplo, custos de mão-de-obra direta, matérias-primas, peças e materiais auxiliar de produção).Custos discricionários (também chamados custos gerenciados) são custospara os quais não é possível fazer estimativas acuradas: os custos incorridosdependem de julgamento dos valores que são razoáveis nas circunstâncias.Centros de despesas em que todos os custos, ou sua maioria, são disciplina-dos, são centros de despesas disciplinados; centros de despesas em que amaior parte dos custos são discricionários, são centros de despesas discri-cionários. (ANTHONY; GOVINDARAJAN, 2002)
 Centros de despesas disciplinados têm as seguintes características: a)suas entradas podem ser avaliadas em termos monetários; b) suas saídaspodem ser avaliadas em quantidades físicas; c) pode ser determinado ovalor necessário para produzir uma unidade de saída.
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 Centros de despesas disciplinados localizam-se geralmente na áreade operações. Depósitos, expedição e centros similares da área demarketing podem ser também centros de despesas disciplinados, assimcomo podem existir centros de responsabilidade entre os departamen-tos administrativos e de apoio. Entre estes centros, contam-se os decontas a receber, contas a pagar e de folha de pagamento, na área decontroladoria; registros de pessoal e copa, no departamento de recursoshumanos; registros de acionistas, no departamento de secretaria; e afrota da empresa. São setores que cumprem tarefas repetitivas, para asquais podem ser estabelecidos custos-padrões. Deve notar-se que estessetores se encontram em departamentos que são centros de despesasdiscricionários.
 Num centro de despesas disciplinado, a quantidade saída multiplicadapelo custo-padrão de cada unidade de produto fabricada representa o que aprodução deveria ter custado. Ao ser este custo comparado com o custo real,a empresa está avaliando sua eficiência.
 Deve, no entanto, ser salientado que os centros de despesas disciplina-dos têm outras tarefas importantes que não podem ser avaliadas apenas porseus custos, mas cuja eficácia deve ser controlada. Os supervisores dos cen-tros de despesas, por exemplo, são responsáveis pela qualidade dos produtose pelo volume da produção, além de serem também pela eficiência. São de-terminados os tipos de produtos e seus padrões de qualidade, para impedirque os custos de produção sejam minimizados em detrimento da qualida-de. Mais ainda, os supervisores de centros de despesas disciplinados podemser responsáveis por atividades que, como o treinamento, não estejam rela-cionadas às operações correntes de produção; a avaliação de seu desempe-nho deve incluir uma apreciação da eficiência com que se desincumbemdessas responsabilidades.
 Há poucos centros de responsabilidade, se realmente existem alguns,para os quais podem ser estimados todos os custos. Mesmo em departamen-tos da produção altamente automatizados, a mão-de-obra indireta e os váriosserviços utilizados podem variar segundo os desejos de seus supervisores. Aexpressão centro de despesas disciplinado aplica-se a centros de responsabili-dade em que predominam custos que podem ser estimados, mas não implicaque estimativas válidas de custo possam ser feitas para cada elemento decusto.
 As saídas de centros de despesas discricionários não podem ser avali-adas em termos monetários. Estes centros incluem setores administrativose de apoio (como, por exemplo, contabilidade, tributos, relações industri-
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 ais, relações públicas), pesquisa e desenvolvimento e a maioria das ativida-des de marketing.
 A palavra discricionários não significa que as decisões sejam capricho-sas ou ao acaso. A administração adota certas políticas que devem balizaras operações da empresa: políticas que definem quando igualar, exceder ounão atingir o nível de esforços da concorrência; o nível dos serviços que aempresa proporciona aos seus clientes; o nível adequado de gastos de pes-quisa e desenvolvimento, planejamento financeiro ou relações públicas; emuitas outras atividades. Uma empresa pode ter um pequeno quadro depessoal no escritório central; outra empresa, de porte similar, na mesmaatividade, pode ter um quadro de pessoal equivalente a dez vezes o tama-nho da outra.
 As administrações de ambas as empresas podem estar convencidas deque tomaram a decisão correta quanto à quantidade de pessoal e não há ummeio objetivo de julgar qual decisão foi a melhor (ou se ambas as decisõesforam igualmente boas e a diferença decorre da forma como as empresasoperam). Os executivos são contratados e pagos para tomar essas decisões. Aopinião da administração a respeito do nível adequado de gastos discricioná-rios está sujeita a alterações. Estas podem ser muito profundas quando surgeuma nova administração.
 A diferença entre despesas reais e despesas orçadas não é um parâmetrode avaliação da eficiência de um centro de despesas discricionário. É simples-mente a diferença entre suas entradas orçadas e suas entradas reais. Denenhuma maneira avalia as saídas. Se as despesas reais não excedem o valororçado, o centro “cumpriu o orçamento”; no entanto, dado que, por defini-ção, o orçamento não estipula o valor ótimo dos gastos, o cumprimento doorçamento não pode ser considerado um desempenho eficiente.
 centros de receitas
 Os centros de receitas existem com o objetivo de estruturar as ativida-des de venda dos produtos de uma organização. Tipicamente, um centro dereceita adquire produtos acabados da divisão de fabricação e é responsávelpela venda e distribuição destes produtos. As saídas podem ser mensuradas,portanto, em termos monetários, entretanto, as entradas não, afinal, o gestordeste departamento não é responsável pela formação do preço dos produtos.O centro de receita existe com finalidade de organizar atividades demarketing. Tal departamento pode ser mensurado de três maneiras, con-forme destaca o Quadro 7.3.
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 1) Atividades verdadeiras de marketing: são os esforços para obterordens. São tratados como discricionários, por não haver possibilidadede mensurar as saídas e, muito menos, há relação entre entrada esaída;
 2) Atividades logísticas: atividades de preenchimento de ordens. Podemser padronizados;
 3) Atividades de venda: atividades em que há uma maior padronização,por poder comparar o preço de venda estimado com o preço de vendareal e a quantidade vendida com a quantidade orçada.
 Quadro 7.3: Formas de mensuração.
 Seu desempenho é medido por meio das variações no nível de ativida-des de vendas causadas por mudanças mercadológicas, tais como: tamanhoe participação no mercado, mix de produtos, entre outros. A abordagemdo centro de receita avalia o centro de responsabilidade baseado somentenas receitas que ele gera, porém a maioria desses centros incorre nos cus-tos de venda e comercialização e apresentam vários graus de controle sobreesses custos.
 Num centro de receitas, as saídas são avaliadas em termos monetári-os, mas nenhuma tentativa formal é feita para relacionar as entradas (istoé, despesas ou custos) com as saídas. Se as despesas fossem identificadascom as receitas, o centro seria um centro de lucro.
 centros de lucro
 Os centros de lucros são um avanço do conceito de centros de custosou despesas. Enquanto os primeiros se limitam a contabilizar os gastos,neste conceito, além dos gastos, se contabilizam também as receitas. Deum modo geral, o conceito de centros de lucros é o mesmo que contabili-dade divisional. Assim, praticamente, um centro de lucro congrega várioscentros de custos ou despesas, pois uma unidade geradora de resultadostende a ter diversos departamentos. (FERREIRA; CASTRO, 2006)
 centros de investimento
 Um passo a seguir ao conceito de centro de lucro é o conceito decentro de investimento, em que, além das receitas e despesas da divisão,
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 haverá também responsabilidade pelos investimentos nessa divisão. De ummodo geral, há ainda uma tendência muito forte de que os investimentosde uma corporação sejam de responsabilidade exclusiva da alta administra-ção da companhia. No pressuposto de que a cúpula administrativa é quetem uma visão mais abrangente dos negócios, as decisões de investimentosficam sob sua responsabilidade. Quando, porém, a corporação entrega àgerência divisional também a responsabilidade pelos novos investimentos,o conceito de centro de lucro se expande para o conceito de centro deinvestimento, ou, como se denomina mais corretamente, unidade de negó-cio. (FERREIRA; CASTRO, 2006)
 referência principal(utilizada para a construção deste capítulo)
 FERREIRA, Michelle Orrico de Magalhães; CASTRO, Priscilla Ferreira de.Gestão financeira por centros de resultados: um estudo de caso em umainstituição de ensino superior privada. 2006. 71 f. Monografia (MBA emControladoria) - Programa de Pós-Graduação Lato Sensu, Universidade Salvador,Salvador, 2006.
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 8os desafios do custeio direto
 Capítulo elaborado por Adriano Leal Brunia partir da monografia apresentada porMarcelo Martinho Vitório, NivaldoFernandes Oliveira Filho, Rodrigo FiladelfoLobo, Rodrigo Mascarenhas Amorim eSuzane Souza Doria.
 A vida está cheia de desafios que, se aproveitados deforma criativa, transformam-se em oportunidades.
 Maxwell Maltz
 objetivos do capítulo
 Os desafios associados ao processo de gestão de custos remetem, muitasvezes, à discussão e análise dos métodos de acumulação dos custos. Sob oponto de vista do suporte ao processo de tomada de decisão, o custeio diretodestaca-se pela simplicidade e pela fuga em relação às possíveis armadilhasdo rateio de gastos indiretos.
 Este capítulo aborda os desafios do custeio direto. Ao final do capítulo,você deverá entender a importância da visão gerencial dos custos e reconhecera utilidade da margem de contribuição no processo de tomada de decisão.
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 a importância da visão gerencial dos custos
 Em geral, os sistemas de informações contábeis podem ser subdividi-dos em dois subsistemas: a contabilidade financeira e a contabilidadegerencial. A primeira se dedica a registrar os acontecimentos passados deforma a prover usuários externos de informações, como: investidores, ban-cos e governo. A contabilidade gerencial utiliza as informações da contabi-lidade financeira, além de informações não financeiras para criar uma es-trutura de suporte ao processo de controle, planejamento e tomada de de-cisão. (POMPERMAYER; LIMA, 2002)
 Shank e Govindarajan (1997) destacam como temas chave, para umaeficaz gestão dos custos, a análise da cadeia de valor, o posicionamentoestratégico e os direcionadores de custos. Para ser bem-sucedida nesse as-pecto, a empresa deve implantar uma tecnologia de gestão compatível comas suas necessidades gerenciais de controle dos elementos que compõemseus produtos ou serviços, a saber: a) avaliação dos resultados; b) análisede margens de contribuição; c) tomada de decisões de mudanças em pro-cessos; d) análise dos benefícios da utilização de tecnologias avançadas; e)apoio ao planejamento estratégico da organização.
 Portanto, pode-se identificar a importância do conhecimento de todo oprocesso produtivo adotado pela organização, identificando os custos relacio-nados a cada componente da cadeia de valor, no intuito de se ter uma visãoestratégica dos custos baseada numa visão integrada de cadeia de valor.
 A aceitação por parte da empresa de que os custos têm sua origem nouso dos recursos colocados à disposição da produção, visando-se, assim, atin-gir a produção planejada, evidencia que a ocorrência de custos não deverá serencarada negativamente pela empresa, mas sim que esses custos estarão pre-sentes sempre que haja atividade econômica e produção. Uma compreensãosofisticada da estrutura de custos de uma empresa poderia motivar, segundoShank e Govindarajan (1997), que uma empresa fosse muito longe na buscade uma vantagem competitiva sustentável.
 Dentro das organizações, é muito comum serem encontradas dificul-dades no entendimento da diferença entre o conceito real de custos e avisão monetária destes. Normalmente, a visão monetária dos custos leva asempresas a adotarem ações no sentido de controles e reduções muitas ve-zes de forma indiscriminada, sem uma análise mais adequada sobre quaissão os benefícios atingidos na forma de produtos ou serviços, não permitin-do, ainda, a prática de técnicas de otimização dos recursos.(POMPERMAYER, 1999)
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 Outro ponto importante da gestão de custos é o entendimento, porparte da empresa, de uma visão de custos sob a ótica de um sistema deinformações gerenciais estratégico (conceito real do custo). Essa visão intro-duzirá na empresa a possibilidade de uma nova leitura sobre os custos. Oprimeiro e importantíssimo aspecto a ser considerado consiste na interpreta-ção diferenciada e fundamental entre dados e informações de custos. Emseguida, a promoção da integração entre as diversas áreas operacionais dentroda empresa e, por último, o reconhecimento de que um sistema de custos émuito mais importante do que elaboração de uma simples planilha eletrôni-ca, cabendo a ele a tarefa de apoiar a direção da empresa no processo detomada de decisão. (POMPERMAYER, 1999)
 Os dados gerados pelo sistema de custos representam um importantecomponente dos conjuntos de informações gerenciais, pois traduzem os re-sultados de um trabalho de coleta e tratamento das informações provenien-tes das diversas áreas que compõem a organização. Essas informações sãoremodeladas de forma a atender às necessidades gerencias, levando-se emconta as suas metas, objetivos e prioridades.
 Outra área conceitual que apresenta certa dificuldade nas organizaçõesrefere-se à compreensão ou conhecimento dos sistemas e métodos de custosdisponíveis, o que pode levá-las a escolhas impróprias ou inadequadas nomomento da implantação.
 O claro entendimento dos sistemas e métodos de custos dependerá deuma cuidadosa seleção e combinação dos princípios, critérios e métodos decusteio. Pode-se, portanto, afirmar que para a implantação de um sistema degestão de custos deve-se proceder a uma criteriosa análise da adequação dosmétodos disponíveis na literatura e de sua compatibilização às necessidadesgerenciais da empresa. (POMPERMAYER, 1999)
 Atualmente, duas vertentes discutem os métodos de custos. A primeiradelas teve sua origem na necessidade de se avaliar estoques nas indústriasque surgiam após a revolução industrial no século XVIII, a qual é representa-da pelo sistema de custeio tradicional. Com a evolução da indústria e dasnecessidades gerenciais, os objetivos dos sistemas de custeio tradicionais sedesenvolveram e passaram a buscar informações que apoiassem o controledas operações, análise de resultados e custeio e análise dos produtos. Basica-mente, os sistemas tradicionais se apoiam em três pilares básicos para apura-ção dos custos. São eles: materiais utilizados na produção, mão-de-obra em-pregada e custos indiretos de fabricação.
 Esses sistemas carregam características contábeis marcantes e apre-sentam uma terminologia, critérios e pressupostos próprios e podem ser
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 sistematizados, segundo os objetivos e necessidades gerenciais, como: a)sistemas de apuração de custos, através de métodos de acumulação porprocessos, por ordem de produção ou por unidades de esforço de produ-ção, combinados aos critérios de custeio por absorção ou variável; b) siste-mas voltados a decisões, estruturados de forma a permitir a realização deanálise de custos fixos, lucro e margem de contribuição, e a análise de cus-to-volume-lucro; c) sistemas para controle, fundamentados no custo pa-drão e na contabilidade de custos por responsabilidade.
 A segunda vertente dos sistemas de custeio é a da gestão estratégica decustos a qual se fundamenta e se justifica pelo crescimento da participaçãodos custos indiretos de fabricação em relação ao total dos custos, nas últimasdécadas.
 Devido a esse fato e ao aumento da competitividade entre as organiza-ções, nota-se uma forte pressão pela busca de vantagem competitiva, o queintensifica a necessidade e a importância do uso de uma tecnologia demensuração e gestão de custos capaz de fornecer respostas confiáveis às ques-tões apresentadas no Quadro 8.1 (BRIMSON, 1996)
 • Quais são os custos e lucros influenciáveis (e claramenteidentificados) para as principais linhas de produtos e clientes?
 • Quais são os padrões de comportamento de custo de cada atividadeincluindo sua capacidade, e qual a variação de volume permitida semalteração de custos?
 • Quanto representa o desperdício (não agrega valor) no custo, equais são as melhores práticas para uma atividade?
 • Como variam os custos indiretos em função das mudanças donegócio? Quais custos são evitados se o volume decresce?
 • Como a estrutura atual de custos, a utilização da capacidade e atendência do desempenho não financeiro se comparam com aquelasdos concorrentes?
 • Como menores custos podem ser planejados nos produtos novos enos existentes?
 Quadro 8.1: Respostas demandadas de sistemas de custeio.
 Independentemente da estratégia de custo adotada pela empresa, EliseuMartins (2003) defende que o mercado seria o principal responsável pelafixação dos preços, papel que não seria dos custos de obtenção dos produtos.A boa gestão de custos tem seu grande objetivo na maximização dos lucros. É
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 esta a estratégia competitiva principal para levar uma empresa a conquistarsua perpetuação no mercado.
 Uma preocupação que ajuda no controle de custos consiste na distin-ção entre custos diretos, indiretos, fixos e variáveis. Segundo Eliseu Martins(2003), custos diretos são gastos que incidem diretamente sobre os produtosde forma que os valores podem ser apropriados de forma direta. Já os indire-tos, segundo o mesmo autor, são os que não oferecem condição de uma medi-da objetiva e qualquer tentativa de alocação tem de ser feita de maneiraestimada e muitas vezes arbitrária.
 Já os custos fixos e variáveis estão diretamente relacionados à variaçãodo volume da atividade desempenhada pela organização. Segundo Bruni(2008), os gastos fixos não apresentariam uma oscilação em conformidadecom os volumes de produção e vendas. Por outro lado, os gastos variáveisteriam um comportamento dependente dos volumes de produção e venda.
 Esta segregação dos custos facilita o processo de identificação das princi-pais fontes de lucratividade dentro do grupo de atividades desempenhadaspela empresa, sendo que este resultado consiste no principal objetivo dagestão do custo e se baseia no conceito de margens de contribuição.
 a margem de contribuição e o processode tomada de decisão
 A tomada de decisão nas empresas deve buscar o equilíbrio entre osinteresses dos administradores e dos acionistas. É necessário aos gestoresresponsáveis pela tomada de decisão a estruturação, compreensão e análisedas estratégias. (COSTA; BORGERT, 2003) A utilização inadequada dessescomponentes na tomada de decisão pode ocasionar problemas que futura-mente não poderão ser resolvidos por falta até mesmo de medidas corretivas,que poderão ser definidas anteriormente.
 Para a otimização do resultado, deve haver a identificação dos modelosde decisão compatibilizados com a apuração dos impactos patrimoniais – apli-cados a cada natureza de evento – que favoreçam a atuação competitiva daempresa. A otimização do resultado pressupõe a identificação das alternati-vas de ação disponíveis e a escolha das melhores alternativas. O modelo dedecisão deve ser específico para cada natureza de evento e corresponder aoprocesso decisório lógico utilizado pelo gestor, o qual norteia a escolha dealternativa.
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 Para Costa e Borgert (2003), todos os gestores em todas as organiza-ções estão mais bem preparados para desempenhar suas funções quandotêm uma razoável compreensão dos dados contábeis. Acrescentam, ainda,que, em geral, esses usuários da informação contábil encontram-se classifi-cados em duas categorias: a) aqueles gestores que usam a informação paraplanejar e controlar operações de rotina; e b) aqueles que usam a informa-ção para a tomada de decisão não rotineiras – investimentos em equipa-mentos, formação de preço para produto e serviços, escolha sobre quaisprodutos privilegiar ou não e na formulação de políticas em geral e planosde longo prazo.
 Segundo Costa e Borgert (2003), o processo decisório consiste em umconjunto de fases seguidas pelo gestor para efetuar a escolha da alternativade ação. As fases estão representadas no Quadro 8.2.
 Quadro 8.2: Fases do processo decisório.
 Para Vitório e colaboradores (2007), a Margem de Contribuição repre-senta o lucro variável, ou seja, a diferença entre o preço de venda unitário doproduto e os custos e despesas variáveis por unidade de produto. Significaque, em cada unidade vendida, a empresa lucrará determinado valor quemultiplicado pelo total vendido, tem-se a contribuição marginal total do pro-duto para a empresa.
 Definição e obtençãode informações
 relevantes
 Fases
 Caracterização danecessidade de
 decisão
 Levantamento dos problemas a serem resolvidos eoportunidades a serem aproveitadas
 Definição doobjetivo
 Caracterização
 Quais os fins que se deseja atingir
 Levantamento das variáveis consideradas no processo detomada de decisão
 Formulação dasalternativas
 Quais opções de ação que solucionam o problema
 Avaliação dasalternativas
 Escolha daalternativa
 Mensuração das consequências derivadas das alternativas deação
 Qual a alternativa mais adequada como solução do problema
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 A margem de contribuição é quanto sobra para a empresa pagar des-pesas fixas e ter lucro, pode ser chamado de ganho bruto sobre as vendas.Mostra para o empresário a receita que sobra das vendas para que a empresapossa pagar suas despesas fixas ou indiretas e, a partir daí, poder registrarlucro. Destina-se a mostrar quanto sobrou da receita de vendas – depois dededuzidos os custos e as despesas variáveis de fabricação – para pagar osgastos fixos ou indiretos. Em princípio, trazem maiores lucros para a empresaaqueles produtos que alcançarem margens de contribuição maiores do que osoutros. Só se pode destacar a margem de contribuição se a contabilidadeseparar os custos e as despesas de fabricação em fixos e variáveis, o que nemsempre é muito fácil, pois depende do contexto em que atua a empresa(tamanho, complexidade etc.) e o mercado em que seus produtos são consu-midos. Por se tratar de informações estratégicas, não é divulgada nas demons-trações financeiras das empresas brasileiras. (COSTA; BORGERT, 2003)
 Quando múltiplos produtos ou serviços são considerados, é possívelcalcular uma margem de contribuição média, representada pela margemde contribuição total, pois considera tudo o que é vendido. Sabe-se queexistem nas empresas produtos e serviços com preços, custos e despesasdiferentes uns dos outros, por isso, é muito importante apurar a margemde contribuição de cada produto ou serviço. Para isso, é de fundamentalimportância definir o custo direto ou variável de cada produto ou serviço.
 A atenção é necessária ao analisar a margem de contribuição unitáriade qualquer produto ou serviço na empresa. Deve-se lembrar que nenhumdeles deverá apresentar margem de contribuição que não contribui, ou seja,quando o valor do preço de venda é inferior à soma dos valores de despesasvariáveis e dos custos variáveis, não contribuindo, portanto, para pagar asdespesas fixas e gerar lucro.
 Lobrigatti (2004) apresenta que a margem que não contribui pode seraceitável em uma empresa quando estiver relacionada a alguma estratégiapromocional de vendas, isto é, com total conhecimento de seus gestores.Mas, ainda assim, deve-se avaliar se as vendas de outros produtos, agregadosou não à promoção, apresentam margens de contribuição negativa (preço devenda inferior aos custos variáveis e despesas variáveis) de algum produto ouserviço que esteja nesta condição.
 Conforme Ponte, Riccio e Lustosa (2007), a margem de contribuiçãonormalmente é tratada de duas formas: unitária ou total, sendo a margem decontribuição unitária representada pela diferença entre o preço de venda e asoma dos custos variáveis unitários de determinado produto, serviço ou áreaque se queira custear, e a margem de contribuição total é o resultado obtido
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 pela multiplicação da margem de contribuição unitária pela quantidade ven-dida, demonstrando a contribuição total de determinado item, no resultadogeral da empresa, a certo nível de venda.
 (+) Receita de Vendas
 (–) Despesas Variáveis
 (–) Custos Variáveis dos Produtos Vendidos
 (=) Margem de Contribuição
 (–) Despesas Fixas
 (–) Custos Fixos
 (=) Lucro do Período
 Quadro 8.3: Cálculo da margem de contribuição.
 A margem de contribuição pode ser definida como a receita produzidapor um produto menos seus gastos variáveis ou diretos, tanto custos comodespesas, conforme o Quadro 8.3. Assim, o resultado deve cobrir os custosfixos e ainda, os lucros desejados. Bruni (2008) ressalta que o uso da margemde contribuição elimina a polêmica do rateio dos gastos indiretos; uma vezque a margem poderia analisar apenas a relação entre receitas e gastos dire-tos.
 Bruni (2008) afirma que embora o rateio, obrigatório na contabilidadefinanceira e no custeio por absorção, permita a transferência de todos osgastos produtivos indiretos para os estoques dos diferentes produtos, o cus-teio por absorção compromete o uso gerencial das informações dos custospara a tomada de decisão. Pois, há a utilização subjetiva no processo de rateiode custos indiretos. Desta forma, a margem de contribuição tem extremaimportância na contabilidade gerencial.
 Ainda segundo o autor, os rateios dos custos indiretos, constituídos pra-ticamente por custos fixos, podem deturpar os processos de tomadas de de-cisões em finanças. Ao eliminar o emprego de rateios e adotar apenas oscustos diretos e variáveis relacionados ao produto, todos os custos fixos eindiretos são subtraídos da margem de contribuição. Portanto, custos e des-pesas fixas não devem ser rateados.
 A análise com base em margem de contribuição estuda como os preçosfinais de venda contribuirão para os custos fixos. Idealmente um produtodeveria cobrir todos os custos fixos e contribuir para o lucro de uma empresa,
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 porém este fato nem sempre acontece já que muitos produtos apenas co-brem seus custos variáveis e poucos contribuem para os custos fixos. (COS-TA; BORGERT, 2003)
 A margem de contribuição, no conceito preço menos custo variável, apre-senta-se como mais apropriado indicador para medição de eficiênciamercadológica. É a parcela do preço que se acrescenta ao lucro ou prejuízo.Não tem a ver com o lucro médio depois de contabilizados todos os custos,mas com o lucro adicionado como resultante de uma venda adicional. (NAGLE;HOLDEN, 2003) Quando o custo adicionado é constante para todas as uni-dades produzidas, é apropriado calcular a margem de contribuição percentualdos dados de vendas agregados.
 referência principal(utilizada para a construção deste capítulo)
 VITÓRIO, Marcelo Martinho et al. Uso da margem de contribuição emcontroladoria: um estudo de caso em empresa de transporte urbano depassageiro. 2007. 50 f. Monografia (MBA em Controladoria) – Programa de Pós-Graduação Lato Sensu, Universidade Salvador, Salvador, 2007.
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 9os desafios da gestãoestratégica de custos
 Capítulo elaborado por Adriano Leal Brunia partir da monografia apresentada por AnaÁurea Bastos Araujo de Santana, AurelinoBrito Peixoto, Fábio Silva de Araújo e MaísaBalbino de Jesus.
 Nem o sábio e nem o valente descansa na trilha da históriapara esperar o trem do futuro passar sobre ele.
 Dwight Eisenhower
 objetivos do capítulo
 A análise e o processo de gestão de custos deve envolver o estudo dosaspectos relativos à agregação de valor, indo além da compreensão dos recur-sos consumidos. A gestão estratégica de custos representa uma das mais im-portantes atribuições da Controladoria e é discutida neste capítulo.
 Ao final deste capítulo, você deverá ser capaz de compreender as mu-danças referentes à análise da competitividade empresarial e da gestão de
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 custos, entender a gestão estratégica dos custos e a análise da cadeia devalor, discutir o processo de criação de valor e analisar, neste contexto, aformação do preço de venda e os seus objetivos.
 competitividade e gestão de custos
 Manter uma empresa competitiva no cenário atual é um dos maioresdesafios enfrentados por qualquer um empresário. Saber enfrentar os cons-tantes avanços tecnológicos, a globalização e a velocidade da informação tornaesse cenário cada vez mais desafiador para os gestores.
 O fato é que as empresas precisam estar atentas a todas essas mudançaspara saber tomar a decisão correta diante dos desafios e só assim garantir sualongevidade no mercado. Empresas que não tem essa visão dificilmente con-seguem ter um destaque no mercado em que opera. E essa falta, pode levar oempresário a um constante “jogo” em que ele apenas arrisca seu capital numambiente extremamente competitivo. Esse cenário produz perdas constan-tes e se manter no mercado é uma questão de tempo.
 Saber gerir e administrar estrategicamente representa um importantealicerce para a construção do futuro sucesso empresarial. As empresas queconseguem manter um alto padrão de qualidade com baixos custos têm maispossibilidades de superar as situações adversas em relação a outras empresasque deixam esses artifícios em um segundo plano. Elas tendem a recuperar oseu crescimento e sua lucratividade mais rápido porque tratam os custos e aqualidade do produto ou serviço como fator decisivo na administração doempreendimento.
 Ter uma gestão estratégica significa fazer as melhores escolhas deposicionamento competitivo. A essência da estratégia envolve prever, anali-sar e decidir quais as decisões a tomar. O seu sucesso depende de se conse-guir fazer muitas coisas bem e saber integrá-las. Se não houver interligaçãoentre as atividades, não há estratégia de qualidade e não se sustentará pormuito tempo. É essa eficiência operacional que vai proporcionar melhoresresultados para a empresa.
 gestão estratégica dos custos
 O gestor com pensamento estratégico busca tomar a decisão corretacom a intenção de obter o sucesso de toda empresa. E em virtude dos agen-tes externos, veem-se obrigados a uma constante busca por sistemas de infor-
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 mações gerenciais mais aprimorados. Buscam formas de detectar possíveisfalhas, distorções e retrabalhos que levem à gastos desnecessários, econsequentes perdas de competitividade e prejuízos. Como também bus-cam, através de uma visão estratégica, modelos e procedimentos que aumen-tem seu poder de auferir mais receita.
 Nesse cenário, a gestão estratégica de custos passa a ser uma excelen-te alternativa para ser utilizada como base para a tomada de decisão, pois,segundo Shank (2000), trata de uma análise vista sob um contexto maisamplo em que os elementos estratégicos se tornam mais conscientes, ex-plícitos e formais. A análise de custos é vista tradicionalmente como o pro-cesso de avaliação do impacto financeiro das decisões gerenciais. Para Pra-do (2004), sua finalidade principal consiste em fornecer as informações deque as empresas necessitam para proporcionar valor, qualidade e oportuni-dade que os clientes desejam.
 A Gestão Estratégica de Custos nada mais é que uma análise maisprofunda dos custos que vão além dos limites físicos da empresa. Ela buscaconhecer toda a cadeia envolvida no processo que vai antes mesmo da aqui-sição da matéria prima até a satisfação final do consumidor. É utilizadapara desenvolver estratégias que proporcionam um ganho significativo decompetitividade no mercado.
 Para Shank e Govindarajan (1997), a gestão estratégica de custos re-sulta da análise de três tópicos, apresentados no Quadro 9.1.
 • Análise da cadeia de valor: é composta de um conjunto de atividadesque gera valores que vão desde o momento da compra até a finalizaçãodo serviço com o cliente. E que, esses valores juntos, proporcionamuma rentabilidade significativa para a empresa.
 • Análise de posicionamento estratégico: diz respeito às oportunidadesexternas, definição de metas e planos de ação para obter uma melhoriacontínua na relação da empresa com seu ambiente.
 • Análise de direcionadores de custos: busca a interação do conjunto dedirecionadores de custos em uma determinada ação com os objetivosesperados pela empresa a fim de maximizá-los.
 Quadro 9.1: Tópicos importantes para a gestão estratégica de custos.
 Wernke (2001) afirma que entre as possibilidades que a empresa podeutilizar para se manter competitiva e mercadologicamente está ogerenciamento de custos por meio de análise da cadeia de valor, de seuposicionamento estratégico e do estudo dos direcionadores de custos.
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 Analisando o mercado atual, com a competitividade cada vez maisacirrada, essas três análises são indispensáveis para qualquer empresa e sãoprimordiais em mercados marcados por maior competitividade. Esses es-forços vão desde melhores barganhas de compras, gerenciamento das ativi-dades em busca de melhorias nos processos internos, qualidade de atendi-mento e serviços e diferenciais atrativos ao cliente.
 O processo de custeio tem sua base focada nas exigências impostaspelo novo ambiente competitivo globalizado e pode ser explicada comouma busca por vantagens que começa a ser analisada antes mesmo da com-pra efetivamente da matéria-prima. É um processo que vai além dos limi-tes da empresa e que busca conhecer toda a cadeia de valor desde a aquisi-ção da matéria prima até o consumidor final.
 A cadeia de valor, para Carvalho e Laurindo (2003, p. 17), é definidacomo sendo “[...] um conjunto das atividades tecnológica e economicamentedistintas que a empresa utiliza para realizar seus negócios”. Segundo Hansene Mowen (2001, p. 38), a gestão estratégica de custos “[...] é o uso de custospara desenvolver e identificar estratégias superiores que produzirão uma van-tagem competitiva”.
 É importante reforçar que uma constante busca por maior lucratividadesó será possível se o primeiro foco do administrador for: a constante buscapela máxima redução dos seus custos como forma de gerar maior taxa delucratividade em cada venda de serviço ou produto.
 buscando reduzir os custos
 É de suma importância conhecer em detalhes todos os gastos gerados naempresa para uma correta tomada de decisão. E, dentro de uma organização,é no sistema contábil que está inserida a contabilidade financeira e comosubitem a contabilidade de custos e, como próprio nome determina, a conta-bilidade de custos escritura e gera as informações gerenciais que levarão aosgestores o resultado operacional do negócio que servirá de base para forma-ção de um plano estratégico.
 Segundo Matos (2004), os custos representam insumos que participamdo processo de produção, cuja utilização propicia a geração de um produto ouserviço. A contabilização desses insumos na demonstração de resultados éregistrada sob o título de custos dos produtos vendidos ou custos dos serviçosprestados à proporção de custos utilizados pelos produtos ou serviços quegeram a receita de vendas. A contabilização destas informações segue leis enormas, princípios que padronizam o processo contábil. Segundo Bruni (2008),
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 seu objetivo maior está associado ao registro do passado, e seus atos e prá-ticas são estabelecidos através de regras normativas que muitas vezes com-prometem a tomada de decisões.
 Quando, por outro lado, o foco envolve a análise gerencial e o processo detomada de decisão, novas formas de classificar e analisar os custos tornam-senecessárias. É preciso analisar as consequências futuras de uma decisão toma-da. Neste processo, uma nova classificação volumétrica dos custos podeapresentá-los como variáveis ou fixos, conforme apresenta o Quadro 9.2.
 • Custos variáveis: são aqueles diretamente proporcionais eexclusivamente interligados com a prestação de serviços. Variam deacordo com o volume de serviços.
 • Custos fixos: não são proporcionais às prestações de serviços. Ouseja, pode aumentar o volume de serviços e não ocorrer o mesmo comestes custos, entretanto, são apropriados por meio de rateios ouestimativas.
 Quadro 9.2: Classificação volumétrica dos custos.
 Entretanto, a competitividade nos diversos setores, vem estimulando asorganizações a desenvolverem a melhoria nos padrões de gestão, pois a buscapor padrões de qualidade e as dificuldades em negociar preços, exige qualida-de nas informações gerenciais relacionadas a custos.
 Para Eliseu Martins (2003), para sobreviver nesses mercados cada vezmais competitivos, a empresa precisa perseguir e alcançar altos níveis dequalidade, eficiência e produtividade, eliminando desperdícios e reduzindocustos. Assim, é necessário que os gestores recebam informações precisas,tempestivas e atualizadas para um apoio eficaz ao processo decisório.
 Em diversos setores empresariais, inclusive nas instituições de saúde, ademanda por gestão profissional é imperativa, para tanto, estes gestores ne-cessitam de instrumentos gerenciais que subsidiem suas tomadas de decisão.
 Admitido a importância de instrumentos gerenciais, é indiscutível o va-lor da contabilidade de custos como ferramenta. Não é possível negar a ne-cessidade de indicadores e a permanente análise de custos como instrumen-to de gestão dos recursos utilizados na consecução das atividades operacionaisde uma instituição de saúde. Todavia, a gestão de custos deve ir além dasobrigações contábeis e tributárias.
 Segundo Shank (2000), deve-se passar da contabilidade tradicional decustos para uma contabilidade dos custos estrategicamente útil. Analisar ocusto de forma estrategicamente útil é ir além das medidas técnicas, das
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 associações de valores monetários de cada produto. É analisar desde o ini-cio do processo ou atividade da cadeia de valor, considerando o que real-mente cria valor para a empresa. Inclusive conhecendo os custos do con-corrente, avaliando como o líder do setor alcança sucesso, quais os elemen-tos utilizados e estabelecendo o comparativo. Um exemplo prático é o justin time, que visa a redução do estoque a zero, onde a produção somenteinicia a partir da solicitação do cliente.
 A contabilidade de custos evoluiu da preocupação inicial de mensuraçãode inventários dos produtos acabados e, por conseguinte apuração dos resul-tados para uma abordagem mais atrativa que torna a informação de custosmais estratégica. Segundo Bruni e Famá (2007), com informações coletadasdas operações e das vendas, a administração pode empregar os dados contábeise financeiros para estabelecer os custos de produção e distribuição, unitáriosou totais, para um ou para todos os produtos fabricados ou serviços presta-dos, além dos custos das outras diversas funções dos negócios, objetivandoalcançar uma operação racional, eficiente e lucrativa.
 Para a correta apuração de custos, é fundamental conhecer as caracterís-ticas da atividade desenvolvida pela instituição. Em alguns mercados especí-ficos, o custo é o principal fator para o sucesso da empresa. Um exemploclaro acontece em laboratórios clínicos, que têm os custos mais relevantes naaquisição e manutenção dos aparelhos necessários e com profissionais capaci-tados para o desenvolvimento da atividade fim que, somados ao materialutilizado (que deve sempre ser de excelente qualidade), geram um custoexpressivo ao negócio.
 Contrapondo este fato, essas instituições têm como seus principais clien-tes, os planos de saúde, com preços definidos, impossibilitando assim, que aclínica determine o preço com o objetivo de cobrir gastos. Ou seja, a clínicaprecisa avaliar com critério objetivo os seus custos para não acumular prejuízos.
 Nesse contexto exemplificado, a relação entre receita, custo e lucrosdeverá ser estabelecida a partir da receita ou preço instituído pelos Planos deSaúde, e o lucro desejado pelo Laboratório, determinando-se então, o custo-meta.
 De acordo com Perez Júnior, Oliveira e Costa (2001), esse tipo de custorepresenta, portanto, o custo baseado nas condições de mercado, calculadotendo como parâmetro o preço de vendas necessário para se obter determi-nada participação no mercado, com as margens desejadas de lucratividade.
 Custo-alvo = Preço de vendas menos lucro desejado
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 Assim, é necessário que todos os colaboradores precisem estar com-prometidos em alcançar a eficiência operacional, reduzindo os desperdíciose retrabalho em qualquer fase. A redução de custos é fator preponderantepara que, não só nesse setor, mas que qualquer empresa mantenha-se com-petitiva, afinal, não se pode esperar que organizações desprovidas de planeja-mento voltado para redução de custos, tenham condições de vencer grandesconglomerados internacionais, que já possuem cultura internalizada destametodologia. Alguns fatores de destaque podem ser vistos no Quadro 9.3.
 • Poder de barganha: a organização necessita administrar com critério aquestão de preço e condições comerciais com seus fornecedores. Semdesprezar as novas empresas e oportunidades que surgem no mercado,entretanto, observando sempre a qualidade e compatibilidade dosprodutos com o negócio;
 • Aplicação de tecnologia avançada: possuir equipamentos atualizados,para aumentar a produção e diluir os custos fixos;
 • Acesso às matérias-primas: quando o processo é simples, há reduçãode despesa na logística e transporte;
 • Aquisição de insumos: o estoque da empresa é uma ferramentaimportante para redução de custos. Se a organização tem capacidadepara adquirir lotes em grande escala, conseguirá preços melhores.Contudo, não poderá esquecer-se dos custos financeiro que podeacarretar;
 • Capital intelectual: os colaboradores precisam estar motivados esempre atualizados, ampliando benefícios e treinamento, porconseguinte obterá parceiros mais atentos a gastos desnecessários.
 Quadro 9.3: Fatores de destaque no custo meta.
 Estes fatores se utilizados estrategicamente pela empresa, podem ge-rar lucros significativos à organização. E, na gestão estratégica de custos,esses fatores são analisados com tal profundidade que ultrapassam os limi-tes da empresa. Buscando conhecer toda a cadeia de valor antes mesmo daaquisição da mercadoria até a completa satisfação do consumidor final.
 análise da cadeia de valor
 A análise da cadeia de valor é importante para a gestão estratégica decustos porque é através destas atividades geradoras de valor que se compre-ende o comportamento dos custos e as fontes de diferenciação. Estas ativida-
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 des se iniciam a partir da fonte de suprimentos de matérias-primas básicas,passando por fornecedor, produto final, até respectivo consumidor final. Acadeia de valor é definida por Carvalho e Laurindo (2003) como sendo umconjunto das atividades tecnológica e economicamente distintas que a em-presa utiliza para realizar seus negócios. Considerando que cada uma destasatividades é uma atividade que gere valor individual para o negócio, é nacapacidade de agregar valor a cada atividade que está o pilar da vantagemcompetitiva. Diferente do conceito de valor agregado, que inicia sua análisede custos a partir do processo de compras e termina com o processo devendas, a cadeia de valor também avalia a possibilidade de oportunidades deaprimoramento das rotinas e integração com os fornecedores e clientes. Umaestratégia definida com o pós-venda pode reduzir custos e definir umasegmentação de mercado ou um posicionamento de mercado.
 O gerenciamento da cadeia de valor pressupõe uma integração entrefornecedores e clientes através de sistemas integrados. Entretanto, para quea implementação ocorra, é preciso que alguns paradigmas da área de vendas ecompras sejam quebrados e todos se vejam como parceiros. Segundo PerezJúnior, Oliveira e Costa (2001), o Pão de Açúcar tem parceria com mais de50 fornecedores, ligados diretamente ao sistema. A reposição de estoques éfeita automaticamente por essas mesmas empresas que também são respon-sáveis pelo inventário. Os fornecedores ligados pela EDI fazem reposiçãodiária dos estoques e têm um box e horário marcado na central de distribui-ção. A reposição on-line elimina etapas burocráticas da negociação.
 integração estratégica da logística
 Um ponto que deve ser observado na gestão estratégica é quanto àlogística da companhia. Muitas empresas administram as atividades de trans-portes, estoque e processamento de pedidos separadamente, muitas vezeshavendo choque de responsabilidades e objetivos, por exemplo, o setor decompras estar subordinando ao financeiro.
 O conceito de logística integrada passou a ser operacionalizado a partirda década de 1950, com a orientação do setor de marketing e o desenvolvi-mento econômico e tecnológico.
 Segundo Perez Júnior, Oliveira e Costa (2001), a logística é parte inte-grante do processo da cadeia de abastecimento, sendo a atividade que plane-ja, implementa e controla, de forma eficaz e eficiente, o fluxo earmazenamento de bens, serviço e informações, do ponto de origem aoponto de consumo.
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 As empresas não veem empecilhos para satisfazer seus clientes comeficiência e eficácia. Entretanto, para que isto ocorra é necessário o ali-nhamento da cadeia de suprimentos, envolvendo clientes e fornecedores.É importante ainda uma completa análise dos processos internos, com oobjetivo de eliminar o que não agrega valor. O resultado dessa gestãoeficiente leva a um maior poder para adicionar benefícios que agreguemmais valor ao produto.
 a criação de valor
 Agregar valor a um produto é propiciar bons motivos para o clientefazer negócios com a empresa, como por exemplo, conveniência, disponi-bilidade, credibilidade e atendimento. Entretanto, é preciso eliminar o quedesagrada à clientela, que, por vezes, é aborrecida com serviços acessóriosou etapas no ciclo do pedido desnecessários. Estes são fatores que afastamo cliente de fazer negócio com determinada empresa.
 A estratégia é conciliar os dois processos: enfatizar motivos pelosquais os compradores procuram a organização e suprimir o que os deixainsatisfeitos. Essas decisões têm como motivo principal, tornar a empresarentável sob o aspecto de redução de custos e aumento de receita. JackWelch, presidente da General Eletric, afirmou que estamos na década dovalor. Segundo ele, se você não conseguir vender um produto da melhorqualidade pelo menor preço do mundo, você estará fora do jogo. Amelhor maneira de reter seus clientes é imaginar constantemente comolhes dar mais por menos.
 Bruni e Famá (2007) afirmam que existem várias técnicas quantitati-vas associadas ao processo de formação de preço, que, de forma geral,visam construir o preço com base nos custos incorridos, porém, qualquerpreço de um produto sempre estará limitado pelo mercado, ou seja, pelovalor atribuído pelos clientes.
 Ainda segundo Bruni e Famá (2007), o custo, o preço e o valor tra-duzem que o preço estará limitado entre custo e valor, ou seja, nenhumaempresa oferecerá produtos e serviços por preço inferior ao custo. Da mes-ma forma que o cliente somente estará disposto a pagar o preço de umproduto, quando o valor percebido por este for superior, conforme apre-senta a Figura 9.1.
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 Figura 9.1: Custo, preço e valor.Fonte: Adaptada de Bruni e Famá (2007).
 Shank (2000) diz que é preciso “[...] distinguir entre o que o clientecompra e o que a empresa vende. Trata-se de uma tremenda diferença”. Eleassocia marketing e análise de custos, é o que conceitua como “análise dovalor para o cliente”, ou seja, levar a perspectiva de marketing à análise decustos. Relata que o valor agregado do produto está diretamente relacionadoà importância de ouvir os clientes, conhecê-los e saber quais os atributos temrelevância quando fazem a opção de fechar uma compra, seja de serviço ouproduto.
 A empresa deve optar por atender determinado segmento de mercado,pois os gestores sabem que não há como atender a necessidade de todos osclientes, assim, é importante que a empresa se adeque à necessidade docliente, e o comprador a capacidade da empresa.
 Para Shapiro (1998), com o acirramento da concorrência, a tendênciaé que uma empresa copie a outra, entretanto é importante “ser diferente”,a diferença é a oportunidade em fixar seu preço. Ainda segundo Shapiro(1998, p. 234),
 A Gore, a vitoriosa fabricante do tecido Goretex, ofereceum produto de funcionalidade ímpar. Outras empresas desucesso possuem um modelo de negócios inigualável, queé o modo como criam valor. Ou, talvez, criem valoroferecendo economia, como é o caso da Wall-Mart, ouatendimento melhor, como a Nordstrom.
 É importante que o cliente perceba cada transação feita, tanto no modoquantitativo quanto qualitativo e por estes sejam cobrados ou colocados de
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 forma promocional. Para isto, é necessário que a organização conheça suapolítica de formação do preço de venda.
 a formação do preço
 O conceito de preço de venda pode ser definido como o valor monetá-rio que a empresa cobra de seus clientes em uma transação comercial. Estevalor deve ser suficiente para que a empresa cubra todos os gastos queforam necessários para colocar o produto, mercadoria ou serviço, à dispo-sição do mercado, até a transferência da propriedade e da posse destes,incluindo o lucro desejado ou possível.
 Estes gastos normalmente incluem a aquisição de matérias primas,mercadorias, serviços, como a mão-de-obra direta e indireta, além dos gas-tos com estocagem, financeiros, tributos, e outros.
 Segundo Crepaldi (2004), a formação do preço de venda é um traba-lho técnico e também um fator determinante de sobrevivência da explora-ção da atividade. Alguns especialistas afirmam que ter os preços definidosexclusivamente pelo mercado é um risco. Ou seja, o mercado não é e nemdeve ser o único caminho para definição de preços, mas é importante ter ospreços compatíveis com o mercado.
 O momento da fixação do valor de venda dos serviços é sem dúvidacrucial para a sobrevivência e a prosperidade da empresa. Porém, o dia adia provoca situações que influenciam diretamente nas variáveis do negó-cio, pois ora não se consegue tratar adequadamente dos custos e das despe-sas, ora é a perda da competitividade e com isso rentabilidade fica tão com-prometida que pode até representar resultados negativos.
 Estabelecer preços de venda competitivos é uma tarefa que exige doempresário o conhecimento dos componentes que dão origem ao preço devenda. A definição da estrutura de custos é parcela importante neste proces-so, uma vez que possibilitará ao administrador saber quanto realmente lu-crou e não valores obtidos empiricamente.
 De acordo com Crepaldi (2004), cabe ao gestor a decisão de formarseus preços de venda. No entanto, se errar para maior, perde o mercado; seerrar para menor, compromete o negócio. Portanto, o gestor deve apren-der a calcular os custos reais e trabalhar identificando oportunidades demercado e ganho.
 Sendo assim, a fixação do preço de venda está diretamente relacionadacom todo o planejamento da empresa, em que são consideradas as caracte-
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 rísticas do segmento de atuação, o perfil dos clientes, a estrutura da empresa,o ponto, o atendimento, a qualidade e a garantia dos serviços, o relaciona-mento com os clientes após a venda, o prazo de recebimento, o volume deserviços que se pode prestar e a intenção de retorno do capital investido.
 Em segmentos de prestação de serviços, geralmente existe uma gran-de quantidade de empresas atuando, o que permite aos clientes opções deprocurar vários orçamentos e consequentemente os preços acabam se equi-parando, e, na maioria das situações, dos orçamentos os empresários nãoconseguem cobrar o valor que desejam e por isso os clientes estão semprebrigando por mais descontos, leiloando preços e também julgando as em-presas em função da política de preços adotada.
 O preço de venda ideal deve ser um valor que cubra todos os custos eas despesas e ainda permita que se obtenha lucro. Porém isso dependerá dovolume de serviços vendidos, por isso pode haver alguns serviços que contri-buam com mais lucro e outros com menos, mas no total dos serviços presta-dos vendas isso deve ser compensado para que o lucro seja realizado.
 Esta questão exige que o gestor da empresa tenha habilidade para nego-ciação, disposição para correr riscos, flexibilidade, organização e controles e,principalmente, percepção aguçada para saber quais os reais objetivos na horade determinar o preço de um produto ou serviço.
 objetivos na fixação do preço
 Segundo Bernardi (1998), na hora de fixar o preço de um produto, ogestor tem que saber estrategicamente quais os seus objetivos em relação aoproduto ou, da empresa em relação ao mercado. Esses objetivos relativos àfixação do preço estão apresentados no Quadro 9.4.
 • Penetração no mercado: a empresa estabelece o preço com o intuitode conseguir grande participação no mercado;
 • Selecionar o mercado: a empresa estabelece o preço visando atingirsegmentos específicos de mercado;
 • Pronta recuperação de caixa: geralmente empresas em dificuldadesfinanceiras estabelecem um preço que permite o rápido retorno decaixa;
 • Promover linha de produtos: neste caso, o preço é usado com ointuito de promover a venda de todos os produtos da linha;
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 • Maximizar o lucro: o preço é estabelecido tendo em vista a maximizaçãodo retorno para a empresa;
 • Eliminar a concorrência: o preço estabelecido tem o propósito daeliminação da concorrência, havendo, em alguns casos, o uso ou práticado dumping (venda por preço abaixo do custo para afastarconcorrentes).
 Quadro 9.4: Objetivos relativos à fixação do preço.
 As decisões referentes aos objetivos da empresa na hora de fixar o pre-ço, a depender do seu foco, podem afetar toda a empresa positiva ou negati-vamente. Neste sentido tomar a decisão correta passa a ser a base de sucessode toda a empresa.
 Mexer no preço significa ter consciência dos seus riscos envolvidos e,para tomar tais decisões estratégicas, é imprescindível ter total conhecimen-to da composição do seu preço.
 a composição do preço
 Infelizmente muitas empresas ainda hoje não levam em consideração aimportância de conhecer a composição de seus preços: seus gastos individu-ais fixos e variáveis e sua margem de lucro para cada produto ou serviços.
 De forma simplificada, a composição do preço de venda compreendeo somatório de quatro itens:
 a) Custo do serviço: são os valores gastos especificamente narealização do serviço. São os gastos com a mão-de-obra (interna eexterna, se for o caso) e o material aplicado como peças, produtos,componentes etc. Segundo Crepaldi (2004), os custos devem serbaseados no valor, ou seja, no quanto o cliente está disposto apagar. Calcular o custo para depois definir o preço, muitas vezes,é um erro. Para ele, não se deve mais determinar o valor partindodo custo, mais partir do preço para chegar ao custo. Crepaldi (2004)acrescenta que o empresário busca é recuperar todos os gastosque afetou o seu negócio e ainda obter lucro e frisa que o papeldo sistema de custo como auxiliar econômico-financeiro dasdecisões de preços é mesclar de maneira ideal, abordagens dedentro para fora da empresa (econômico-financeiras), comabordagens de fora para dentro (mercadológicas);

Page 160
                        

158 - Capítulo 9
 b) Custos e despesas variáveis: são os valores gastos somente quandose realizam as vendas. Normalmente são considerados comodespesas variáveis os impostos sobre as vendas (ISS, PIS, Cofins,IR, Contribuição Social, ou Simples), e as comissões pagas aosvendedores. Porém, em cada empresa prestadora de serviços épreciso avaliar, dentre os valores gastos, aqueles que são pagos ouque ocorrem diretamente em função do valor vendido e por issodevem estar contemplados nos preços de venda dos serviços.Crepaldi (2004) afirma que o governo pode ter influência muitoforte na formação dos preços ou até mesmo determinar os preços,pois são muitas as formas de que dispõe o governo para influir nospreços: subsídios, incentivos fiscais, restrições ou estímulos aimportação ou exportação e ampliação dos tributos;
 c) Custos fixos: são assim tratados todos os gastos que acontecemindependentemente de ocorrer ou não prestações de serviços naempresa. São valores gastos com o funcionamento da empresa, ouseja, a administração e a estrutura montada para prestar os serviços,tais como: aluguel, salários e encargos, água, luz, telefone, manutenção,depreciação, contador, pró-labore e etc. Essas despesas tambémprecisam estar contempladas no preço de venda de cada serviço, umaforma bastante usual no segmento de serviços é a de aplicar as despesasfixas proporcionalmente à quantidade de horas gastas em cada serviçoprestado. É possível aplicar um valor inferior de despesas fixas paradeterminados serviços, mas será preciso que em outros possa serpossível aplicar valores superiores para cobrir as despesas fixas, noentanto o resultado final, quanto a ter conseguido obter das vendas ovalor total para pagar as despesas fixas, vai sempre depender dovolume total das vendas e não de cada serviço isoladamente. Crepaldi(2004) informa que o comportamento do mercado com relação aopreço passa a ser cada vez mais importante dentro de um cenáriocompetitivo e que nessa circunstância, a margem de contribuiçãopassa a ser o instrumento mais adequado de mensuração dedesempenho. Entende como margem de contribuição o diferencialexistente entre o preço de venda estabelecido e os custos incorridosnum determinado serviço; e
 d) Lucro Líquido: é o ganho que se espera ter com a venda deserviços. Sendo assim, é preciso vender o suficiente para terlucro. Quanto mais suficiente, mais lucro se pode ter. Para opreço de venda em condições normais de competitividade, o lucrodeve ser considerado e ele é representado em percentual (%) dovalor da venda. Nesse momento se percebe em cada serviço o
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 quanto é possível obter de lucro e ainda continuar tendocompetitividade em relação aos mesmos serviços prestados pelaconcorrência. É importante considerar intenções de lucrodiferenciadas para os serviços. Alguns possibilitam mais lucro,outros menos, isso depende da expectativa e do volume de vendade cada tipo de serviço que são prestados pela empresa. Enfim, aintenção de lucro retrata o posicionamento estratégico dos preçosde venda. Cada um desses quatro itens tem sua importância e,administrados com eficácia, produzem valores isolados quecontribuem na hora de estabelecer o preço a ser comercializadopara uma maior capacidade competitiva da empresa em relaçãoao mercado. Esse momento de estabelecer o valor do preço devenda é uma decisão difícil e complexa, especialmente quando éestabelecido pela primeira vez.
 valor do preço de venda
 Na formação dos valores do preço de venda, orientando-se pelo ponto devista interno, podem adotar os seguintes caminhos: Preços Baseados nos Cus-tos, Retorno do Investimento e a Maximização dos Lucros. Santos (1999) acen-tua a importância, quando considera que a formação do preço de venda dosprodutos e serviços nas empresas constitui-se numa estratégia competitiva degrande relevância para as organizações. Devido à crescente competitividade,antes de formar preço e definir suas políticas de vendas, as empresas deverãofazer um diagnóstico, o mais completo possível, acerca do mercado que atua,do ambiente externo que está inserida, da concorrência, além de seus própriospontos fortes e fracos existentes em sua estrutura patrimonial.
 Além destes aspectos, deverá verificar quais os valores que seus clientesatuais, e os clientes em potencial, estariam dispostos a pagar por seus produ-tos. Outros aspectos que deverão ser considerados são aqueles referentes aosobjetivos da empresa, os quais basearão as políticas de preços a serem adotadas.Só após estas verificações e com enfoque de fora para dentro, é que as empre-sas deveriam, então, decidir quais os preços de vendas que poderão praticar.
 Eliseu Martins (2003) afirma ainda que se pode dizer que a empresatem Controle dos seus Custos e Despesas quando conhece os que estão sen-do incorridos, verifica se estão dentro do que era esperado, analisa as diver-gências e toma medidas para correção de tais desvios. Isto nos permite con-cluir que nenhum sistema de custos, por mais completo e sofisticado queseja, é suficiente para se determinar que a empresa tenha controle deles.
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 Nestes tempos de busca constante da vantagem competitiva através dopreço de venda, as empresas não têm mais como função apenas a geração delucros e aumento de seu patrimônio. Mas, sobretudo, um comprometimentocom o ambiente em que está inserida, através das condições de trabalho, detransferência de recursos na forma de remunerações diversas, reestruturaçãodos quadros de funcionários, evitando sobreposições de funções e outrosenvolvimentos sociais. O fato de permitir a execução de atividades que apre-sentem ineficiências não contribui para a redução de seus custos, prejudicandoa sociedade como um todo, pois, o conhecimento de quanto custa seu produtotalvez seja a informação mais importante que as empresas desejem.
 Outra informação prioritária é o retorno que a venda de uma unidadepoderá trazer, sobre a qual, talvez, também não tenha a segurança necessária.Esta insegurança normalmente decorre de decisões tomadas de formaempírica, baseadas em dados históricos ou avaliações subjetivas, ou ainda nadificuldade em identificar um custo unitário exato.
 Estes aspectos tornam primordial o conhecimento dos custos, bem comode todos os elementos que compõem a formação do preço de venda, compre-endidos pelos que exprimem a estrutura interna, e aqueles que procuramentender os impactos que o ambiente provoca nas operações da empresa.
 O sistema de custos que a empresa se utiliza deverá estar continuamen-te em análise quanto a sua capacidade de gerar as informações sobre a estru-tura interna, necessárias ao pleno conhecimento de seus pontos fracos e for-tes, comparativamente àqueles observados na concorrência.
 Portanto, os gestores devem buscar a quantificação e o controle adequa-do de cada componente da formação do preço com objetivo de diminuir oscustos mais representativos, conhecer a importância de cada item que com-põe o custo, como a matéria-prima, materiais secundários, mão-de-obra, des-pesas administrativas, compor o custo real através de um sistema de custoseficiente, definir as ações para a melhoria da margem de lucro e política dedescontos, para estimular as vendas e alcançar níveis de eficiência compatí-veis com o estágio de desenvolvimento do negócio juntamente com a adoçãode critérios técnicos compatíveis com as exigências do mercado para que comisso possa torna o negócio mais competitivo, garantindo assim a continui-dade da empresa.
 Mas e quando a empresa não tem o poder de formar o preço? O quefazer quando o preço é ditado exclusivamente pelo mercado? Esse sim é omaior desafio que uma empresa pode enfrentar no mercado. Seguimentosde franquia (com preços determinados pela matriz da rede) e o seguimentode saúde (com preços determinados pelo plano de saúde) são exemplos
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 comuns no dia a dia da empresa de saúde. Para os gestores desses empreen-dimentos, conhecer a sua formação do seu preço é essencial uma ferra-menta importante para competir no mercado é uma gestão eficiente doscustos e os valores agregados ao produto com intenção de satisfação doconsumidor do serviço.
 gestão dos custos com preços inflexíveis
 Shank (2000) afirma que o preço de venda de uma mercadoria e ouserviço é uma das variáveis estratégicas de extrema relevância. A sua deter-minação e gerenciamento exigem da administração a observação de um con-junto de indicadores.
 O administrador precisa conhecer a estrutura do mercado no qual atua,identificar as fontes de valor percebidas pelo cliente, as formas de competi-ção, sua posição relativa no mercado frente à concorrência, suas metas decrescimento, bem como, por outro lado, entender suas operações internas,seus custos e despesas, além dos fatores operacionais e financeiros. O pro-cesso de formação do preço transformou-se numa função estratégica dentrode qualquer empresa, independente de seu porte e segmento de atuação.Neste contexto, as empresas, de uma forma geral, precisam compreender anova lógica de funcionamento do mercado: o consumidor deseja receber cadavez mais, pagando menos; ou seja, o discurso é oferecer mais por menos.
 Por mais que se negue, o preço no Brasil continua sendo o fatordeterminante que o consumidor utiliza para tomar suas decisões. Ele podeaté considerar outros fatores, mas se o preço não combinar com suas preten-sões, certamente não tomará a decisão pela compra. Para assegurar sua sobre-vivência, uma empresa espera, no mínimo, que sua estratégia de preços con-temple a cobertura dos custos; na sequência, a corrida é pelo lucro,maximizando-se os resultados.
 Para atender cada objetivo em particular é preciso o desenho de umaestratégia diferenciada, pois o importante é que seja considerada a relação“custo versus benefício” dentro do composto da formação do preço, desta-cando a percepção do consumidor.
 As barreiras à entrada de novos competidores estão caindo à medidaque as leis se tornam mais flexíveis e os mercados mais abertos. As empre-sas procuram ser mais independentes e ágeis. Contudo, em alguns segmen-tos torna-se mais complicado em decorrência das regulamentações de al-guns mercados.
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 gestão dos custos através do custo-meta
 Segundo Sakurai (1997), a ideia do custo-meta começou a ser difundi-da no Japão por volta da década de 1970, visando planejar e reduzir o custo aum valor pré-determinado pela empresa a fim de almejar o lucro ideal. Ocusto meta pode ser definido como um processo estratégico do gerenciamentode custos para reduzir os custos totais, nos estágios de planejamento e dedesenho do produto. Atinge esta meta concentrando os esforços integradosde todos os departamentos de uma empresa, tais como marketing, engenha-ria, produção e contabilidade. Esse processo de redução de custos é aplicadonos estágios iniciais de produção. O resultado é o incentivo à inovação.
 Para atingir essa margem de custo ideal faz necessário o uso de umagestão estratégica dos custos. E medidas para diminuir os custos e aumen-tar a lucratividade devem ser tomadas. Dentre elas, pode-se destacar arenegociação das formas de pagamento aos fornecedores, associado a isto,a qualidade da prestação de serviço, historicamente oferecida, foi mantidae ou ampliada, expansão no volume de exames realizados sem reduzir aqualidade e equilibrando os novos custos gerados, lançamento de novosprodutos buscando lucratividade e aumento da percepção da qualidade dolaboratório pelos clientes como um diferencial competitivo, reestruturaçãoorganizacional, modernização constante dos equipamentos, programas dequalidade e redução de perdas.
 As empresas que fazem parte de um mesmo mercado competitivopodem optar por caminhos completamente diferentes entre si, e isso vaidepender da concepção e planos de futuro que cada uma tem em relação aessas possíveis variações que o ambiente empresarial está submetido. E édestas escolhas e habilidade em desenvolver uma determinada metodologiaou atitude que leva a uma vantagem competitiva em relação às demais.
 As empresas têm de ser flexíveis para responder rapidamente às altera-ções competitivas e do mercado. Têm de se comparar com os concorrentespara obter maior eficiência e evoluir continuamente. Têm de possuir compe-tências centrais para se manterem à frente dos seus concorrentes.
 A eficiência operacional e a estratégia são ambas essenciais ao de-sempenho excelente que é, afinal, o objetivo principal de qualquer em-presa. Mas ambas funcionam de maneira diferente. Para uma empresasuperar seus objetivos, deve preservar uma característica única. Terá deproporcionar maior valor aos consumidores e criar valor a custos maisbaixos. Uma maior eficiência significa custos mais baixos e, por conse-guinte, maior lucratividade.
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 No final, todas as diferenças entre as empresas em termos de custos oupreços advêm do conjunto de atividades necessárias à criação, produção, ven-da e entrega dos seus produtos ou serviços. Os custos são gerados pelo exercí-cio de atividades, e as vantagens de custo surgem do desempenho dessas ativi-dades de forma mais eficiente do que a concorrência. Do mesmo modo, adiferenciação surge tanto da escolha de uma atividade única como da formacomo é executada. As atividades são, portanto, os fatores-chave da vantagemcompetitiva. Logo, a vantagem ou desvantagem competitiva de uma empresaresulta do conjunto das suas atividades, e não apenas de algumas.
 Por outro lado, a eficiência operacional significa exercer atividadessemelhantes melhor do que os concorrentes. Inclui todo o tipo de práticasque permitem a uma empresa utilizar, da melhor forma, os seus recursos,por exemplo, reduzindo os defeitos dos produtos ou desenvolvendo produ-tos melhores e mais rapidamente. Pelo contrário, posicionamento estraté-gico significa exercer atividades diferentes dos concorrentes ou exercer ati-vidades semelhantes de um modo diferente.
 Algumas empresas conseguem obter mais dos seus recursos, pois eli-minam os esforços redundantes, empregam tecnologia mais avançada,motivam melhor os funcionários ou possuem melhores competências paragerir uma atividade particular ou um conjunto de atividades. Tais diferen-ças na eficiência operacional explicam as diferenças de rentabilidade entreempresas concorrentes.
 gestão de custos versus criação de valor
 A estratégia competitiva consiste em ser diferente, significa escolherdeliberadamente um conjunto diferente de atividades para fornecer umacombinação única de valor. A satisfação das necessidades do consumidor ésempre o objetivo de todo o gestor. As diferenças nas necessidades só re-sultam em posicionamentos corretos quando o melhor conjunto de ativida-des para a satisfação dos clientes, parceiros e aumento na lucratividadetambém variar. Se assim não fosse, todas as empresas conseguiriam satis-fazer essas mesmas necessidades e não haveria nada único e original nosrespectivos posicionamentos. Os administradores têm como desafio simul-tâneo, buscar a máxima satisfação do cliente, como diferencial visível àpopulação, e gerir seus custos de forma satisfatória com objetivo de man-ter ou melhorar sua margem de lucro.
 No primeiro caso, o front office são os diferenciais feitos pela empresacomo atrativo aos clientes, criando valor ao produto como diferencial em
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 relação aos concorrentes, o que aumentará sua carteira de consumidoresdo serviço e consequente ganho em escala. Ao mesmo tempo, são as roti-nas de back office, que darão margem a competitividade da empresa, apreocupação estratégica de gerir seus custos da melhor forma possível.
 O ponto-chave de uma gestão estrategicamente eficiente para qual-quer empresa é gerir suas atividades internas com um custo melhor possí-vel e, com esse ganho adicional, investir constantemente em novastecnologias e criação de valor para o cliente como forma de aumentar suacarteira de consumidores e consequente maximização dos lucros.
 Detalhando um pouco mais essa ideia, para melhor desempenho dasrotinas de back office, é preciso ter em mente duas ideias: a empresa precisater um custo-meta atual o qual, obrigatoriamente, deverá ser cumprido pelaempresa e buscar novas formas para se chegar a um novo custo menor com amesma qualidade ou a um custo igual com mais qualidade. O gestor tambémprecisa ter a consciência de que deve fazer uma análise constante de seuscustos como forma de identificar sua real necessidade e benefícios para em-presa, deixando apenas os custos que são realmente úteis e que proporciona-ram melhor qualidade de serviço e aumento da carteira de clientes.
 Quanto às rotinas de front office, o gestor, em parceria com o marketingprecisa conhecer quais as reais necessidades e expectativas de seus clientespara que crie valores realmente perceptíveis às pessoas e que estes sejamrealmente atrativos. E essa busca deve ser constante porque o valor adiciona-do como diferencial no passado, com o tempo, pode ser insignificante e asnecessidades serem completamente diferentes.
 São essas atitudes de um bom administrador que leva a empresa a umsucesso e a um resultado positivo em seus lucros. E para ter um destaque nomercado em que atua e ser reconhecido na sua região como um diferencial éapenas uma questão de tempo.
 referência principal(utilizada para a construção deste capítulo)
 SANTANA, Ana Áurea Bastos Araujo. Gerenciando custos, preços e valores: oestudo de caso de um laboratório de exames clínicos. 2008. 58 f. Monografia(MBA em Controladoria) – Programa de Pós-Graduação Lato Sensu, UniversidadeSalvador, Salvador, 2007.
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 10os desafios da formação
 dos preços
 Capítulo elaborado por Adriano Leal Brunia partir da monografia apresentada por AndréFidalgo, Augusto César Schaeff, FábioBulhões, Paulo César Fernandes e RobertoAmoedo.
 Morda mais do que você consegue mastigar, e mastigue.Planeje mais do que você consegue fazer, e faça.
 Autor desconhecido
 objetivos do capítulo
 Os desafios da formação dos preços são variados. A eficaz formação dopreço de venda representa uma das mais desafiadoras atividades daControladoria, discutida neste capítulo.
 Ao final do capítulo, você deverá entender o processo de formação dospreços, entender os métodos de formação de preços e analisar os objetivosassociados à precificação estratégica.
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 o processo de formação dos preços
 Um dos processos mais importantes da empresa é o seu processo deformação de preço. Observa-se que preço é o valor que viabiliza a operaçãocomercial que possibilita a troca de bens ou serviços. A formação de preçodeve, segundo Bernardi (1998, p. 37), “[...] atingir o equilíbrio correto entreas necessidades dos consumidores, as soluções alternativas e a necessidade daempresa de cobrir seus custos”. Em decorrência disso, a definição do preço écondicionada pelo objetivo da empresa como um todo dividido nas classesapresentadas no Quadro 10.1.
 • Objetivos orientados para a empresa: visam à continuidade daentidade, em que os principais interessados da perpetuidade são osempregados;
 • Objetivos socialmente orientados: refletem a ideia de que as empresassão ferramentas na maximização do benefício social. Visam, assim,“manter uma sadia existência econômica, com os benefícios para acomunidade advindos diretamente desta posição” Ou seja, a missão daempresa é de intuito beneficente de suprir necessidades. Seupatrimônio é apenas um meio de atingir seu fim puramente social.
 • Objetivos orientados para os acionistas: vários podem ser os objetivos,como maximização do lucro, do valor da empresa ou da riqueza dosacionistas. De qualquer forma, “na medida em que se pode avaliarquantitativamente, o objetivo total de uma empresa é obter um lucrosatisfatório sobre os fundos nela investidos e coerente com manutençãode uma posição financeira sadia”.
 Quadro 10.1: Objetivos relativos à formação dos preços.
 No entanto, o modo como a formação de preço nas empresas era feitaaté então, induz a uma preocupação principal no problema preço final. Quandoa participação no mercado de determinado produto reduzisse, ou seja, a solu-ção comumente tomada a fim de retomar esta parcela perdida, era reduzir opreço de venda. O que essa decisão acarretava, na realidade, era um processode declínio acelerado nos preços, no volume transacionado e ao fim, nos lu-cros. (NAGLE; HOGAN, 2007)
 As técnicas utilizadas pelos responsáveis para determinar os valores a se-rem cobrados aos clientes pelos bens e serviços ofertados estão se atualizando.Pela própria maneira como o comércio internacional vem transformando asrelações entre: cliente versus empresa e empresa versus concorrência, a neces-
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 sidade de adequar e rever a maneira como analisar e definir o ponto certo doquesito preço vira uma premissa primordial na maioria das grandes empresas,sobretudo aquelas que se posicionam em mercados estratégicos e altamentecompetitivos. Se por um lado uma redução no preço, do produto ou serviço,pode fazer com que as metas de vendas e consequente participação no merca-do sejam alcançadas, por outro, esta ação pode gerar efeitos dramáticos nalucratividade do mesmo bem ou serviço. (COELHO, 2007)
 Para um bem sucedido processo de formação de preços é necessária ainterferência de diversas áreas da empresa. Não é o que sempre ocorre. Nãoé raro encontrar uma visão limitada para cada área. Por exemplo: enquanto aárea financeira busca uma redução da margem de contribuição e com issoignora a possibilidade de ganho de escala com aumento da margem e redu-ção de custo, a área de marketing busca aplicar uma política de preço eficaz,possibilitando uma alta variação de preços e forte competitividade entre osnegociadores que resulta em privilégios para os mais agressivos, resultandoem diminuição final de preço. Nesse contexto é indiscutível que o processode formação de preços é um dos problemas mais delicados das entidades,ainda mais no atual mundo competitivo. Assim o envolvimento de todos ossetores da empresa, criando uma segura sinergia, é extremamente importan-te para a conclusão do processo de precificação eficiente, partindo da per-cepção da necessidade do cliente, da disposição de qual valor ele está dispos-to a pagar por estes produtos, de qual participação no mercado interessa aempresa, sem nunca esquecer o objetivo da lucratividade. (COELHO, 2007)
 A administração deverá definir uma série de ações visando o planeja-mento detalhado de cada passo a ser dado, gerando expectativa de rentabili-dade a curto, médio ou longo prazo. O planejamento das ações,implementações das políticas e procedimentos a serem adotados pela empre-sa, tais como: linhas de produção, comercialização, treinamentos e campa-nhas publicitárias, também deverão ser previstos e cumpridos de uma formasistemática para que não ocorram surpresas desagradáveis ao longo do pro-cesso. (BERNARDI, 1998)
 A formação de preços na atualidade tem cada vez mais necessidade deanalisar outras questões que não simplesmente custos, participação de mer-cado, opiniões dos clientes sobre os produtos e etc. O modo como se busca-vam as respostas aos problemas encontrados com vendas, eram diretos, limi-tados e óbvios. Os questionamentos realizados com esta forma de abordagemjá não são suficientes para acompanhar o mercado globalizado. A realidade éque a formação de preço neste caso é tão simplória, que deixa de fora ques-tões que invariavelmente teriam de ser levantadas e respondidas. (NAGLE;HOGAN, 2003)
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 Enquanto as empresas que utilizam as mesmas táticas de outrora es-tão preocupadas em saber qual o preço que o cliente está disposto a pagarpelo produto, as empresas modernas, adeptas a outros tipos de abordagemestratégica, perguntam-se o valor cobrado ao cliente é justificável pelo ser-viço ou produto oferecido, ou se há possibilidade de melhorar a comunica-ção deste valor, justificando ao cliente porque o preço é mais elevado doque o do concorrente. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 A maneira utilizada até pouco tempo atrás pelas empresas parece es-tar defasada. O modo como se buscavam as respostas aos problemas en-contrados com vendas, eram diretos, limitados e óbvios. Os questionamentosrealizados com esta forma de abordagem já não são suficientes para acom-panhar o mercado globalizado. Anteriormente, as empresas, e que fiqueclaro, existem inúmeras que ainda utilizam as mesmas técnicas, preocupa-vam-se em levantar questões apenas no fim do processo de construção doproduto, na maioria das vezes, decidindo simplesmente o valor da vendapara o cliente. Muitas vezes, ao continuar com as mesmas análises feitasantes do lançamento do bem ou serviço, as empresas não conseguem che-gar a outras soluções, a não ser a de reduzir o valor final, e,consequentemente, reduzir lucros, e posterior participação no mercado.(NAGLE; HOGAN, 2003)
 O processo de precificação tem de ser proativo, provocador, sempre embusca de novas e maiores recompensas. Nem sempre manter participação demercado significa manter a rentabilidade das vendas. Receita não significa lu-cro. Um dos objetivos da estratégia de formação de preço é justamente definiras margens aceitáveis de cada negócio, nas vendas de cada produto. Por maisque pareça difícil de entender esta condição, é necessário que as empresasentendam que quantidade não significa qualidade. (COELHO, 2007)
 métodos de formação de preços
 Todos os métodos de formação de preços derivam de três principaismétodos: precificação com base nos custos, ou custo mais margem, precificaçãobaseada no valor ao cliente e precificação baseada na concorrência. (NAGLE;HOGAN, 2003)
 Formação de preços com base nos custos. Esse é o método mais utili-zado entre as empresas, pois visa, unicamente, a cobertura dos custos eobtenção de lucro. Assim as empresas se lançam a compilar todos os cus-tos que estão ligados à produção desse produto ou serviço, definem sua
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 margem de lucro desejada e aplicam sobre eles, resultando no preço finalao consumidor. (COELHO, 2007)
 Existem várias observações a serem feitas sobre esta tática de precificar.A primeira delas, é que se torna muito simples para os profissionais financei-ros, responsáveis muitas vezes pela formação dos preços, ir alocando custos emais custos, numa tabela progressiva, ao fim que se chegará a um valor decusto básico, de onde não há como reduzir um centavo sequer. O lucro édeterminado, e se por acaso este produto, precisar ter seu valor de vendareduzido, não são os custos que serão reduzidos, apenas a margem de lucrodo bem ou serviço. Diante deste fato, a empresa e os profissionais financei-ros, culpam o marketing pela não venda dos produtos, alegando que a falhafoi operacional de vendas. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 Na teoria é um guia para alcançar a lucratividade, na prática demons-tra uma incapacidade na administração dos custos da empresa. Além disso,na maioria dos ramos de negócios, não é possível determinar o custo unitá-rio do produto sem antes definir seu preço, pois os custos unitários irãovariar de acordo com o volume. Como uma parte significativa dos custos éfixa, se faz necessário rateá-los de forma correta, para alcançar o custounitário. Infelizmente estas alocações dependem do volume de produção,que se modificam justamente conforme o preço. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 Na tentativa de fixar o valor corretamente, os profissionais responsá-veis pela definição dos preços o fazem sem levar em consideração o volu-me, o que transforma o preço sugerido como uma mera suposição do valorcorreto, muitas vezes causando perda na margem de lucro de cada um de-les. Para muitos empresários não é muito fácil entender este jogo do volu-me versus custo fixo. Na realidade soa como absurda esta afirmação.
 No entanto, o que na teoria para muitos empresários é inaceitável, naprática, converte-se na mais pura e simples conta de adição e subtração. Se ovalor do produto tem um acréscimo, a consequência direta e esperada será aredução no número de unidades vendidas. Isso fará com que o custo fixoaumente ainda mais, pois existirão poucas unidades para alocar os custosfixos. Na verdade, a margem de lucro reduzirá cada vez mais, pois os custosfixos terão que ser rateados por cada vez menos produtos. (COELHO, 2007)
 Nesta situação, é válido reduzir o valor do produto, pois a quantidadeproduzida aumentará, conforme as vendas. Sendo assim, o custo fixo poderáser rateado em mais quantidades, reduzindo o custo unitário do produto, econsequente aumento da margem de lucro. (COELHO, 2007)
 Mas não é somente nesse caso que este método de precificação podeprejudicar a empresa. Dependendo do tipo de mercado e da indústria, ele
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 pode adiar e até desperdiçar o aumento da margem de lucro. Em mercadosde produtos fortes, baseado em tecnologia, o responsável pela formaçãodos preços, define o preço baseado no custo inicial do produto. No entanto,o gerente de produto e vendas solicita a redução para preços menores a fimde bater as metas nas vendas, sem se preocupar em analisar se a questãopor detrás da redução de vendas era mesmo o preço. Após o novo rateionos custos fixos, os preços-base estão definidos, e dificilmente serãoatualizados, neste caso para cima, mesmo quando a quantidade de unida-des vendidas ultrapassa a meta de vendas anterior à redução de preço.(NAGLE; HOGAN, 2003)
 No método baseado em custo mais margem, os departamentos de fa-bricação e engenharia projetam e produzem o que pode ser consideradocomo um produto interessante. Depois realizam mais investimentos, ge-rando mais custos na tentativa de adicionar características positivas ao pro-duto. Em seguida a área financeira reúne os custos e chega a um preço-alvopara os produtos. A partir daí é que o marketing entra em cena na tentativade demonstrar ao cliente um valor suficiente que justifique o preço cobra-do por este produto. Se por acaso os preços não forem aceitos pelo cliente,será necessário reduzir o valor, reduzindo a margem de lucro, pois todos osdemais custos já estão alocados e rateados. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 Infelizmente este método, apesar de ser o mais utilizado pelas empre-sas, é um dos mais equivocados, pois não relaciona na ordem real de impor-tância, os aspectos que deveriam ser realmente analisados. (NAGLE;HOGAN, 2003)
 Formação de preços baseado no valor ao cliente. Algumas empresasperceberam o quanto equivocado estava definir preço baseado na tática customais margem. Seria necessário trabalhar com uma estratégia de precificaçãoque refletisse as condições do mercado nos valores que seriam repassados aosclientes. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 Existem algumas organizações que possuem em seu portfólio de produ-tos alguns itens que sofreram juízo de valor, que passaram ao cliente algumainformação, alguma mensagem, que o fez permitir dar valor a este produto,mas que não passou por nenhuma estratégia para chegar a tanto. A empresanem sabe dizer neste caso, qual o motivo pelo qual o cliente adquiriu valor aeste ou aquele produto. (COELHO, 2007) Entenda por valores, não apenaso preço final do produto, mas sim, o valor que este produto ou serviço repre-senta para o cliente. Qual a percentagem de satisfação, e do atendimento asnecessidades de cada cliente. (NAGLE; HOGAN, 2003)
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 Ao utilizar esta tática como formação de preço, a empresa preocupa-se, como na maioria dos casos, com a quantidade de produtos e serviçosvendidos. Na realidade esta deveria preocupar-se com a estratégia para de-terminar o preço mais lucrativo, através da busca por mais valor. Não adi-anta vender muito mais, se a margem de lucro está sendo reduzida para talação. Sendo assim, fixa-se o preço que o cliente está disposto a pagar, e nãoo preço verdadeiro que o produto vale. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 Dois grandes problemas podem ser causados em decorrência da esco-lha deste tipo de estratégia para formação de preço, conforme destacadono Quadro 10.2.
 1) Compradores experientes dificilmente são honestos no que diz respeitoa quanto estariam dispostos a pagar pelo produto. Profissionais quetrabalham nesta área são especialistas em negociar valores cada vezmais baixos, e condições de pagamentos ainda mais vantajosas, semdeixar transparecer o quão significante é aquele produto para a suaprodução. São peritos na arte de enganar o vendedor.
 2) O segundo ponto envolve as principais áreas da empresa, setor devendas e marketing. Infelizmente ambos, utilizam diversas vezes asaída de reduzir o preço do produto, na tentativa de alcançarem asmetas estabelecidas. Isso faz com que ocorra uma redução significativanas margens de lucros anteriormente esperadas, em detrimento de ummaior número de unidades vendidas. Existem algumas situações em queesta decisão precisa ser tomada, mas não pode ser considerada aprimeira saída. (COELHO, 2007; NAGLE; HOGAN, 2008)
 Quadro 10.2: Problemas relativos à formação de preços.
 Marketing e vendas são responsáveis por elevar o valor do produto aocliente. Expondo por que o produto ou serviço tem aquele valor diferencia-do, atenderá as expectativas dele e suprirá as suas necessidades. Muitasvezes o preço do produto não é alto, o cliente é que não foi devidamenteinformado do verdadeiro valor do bem. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 Em lançamentos de novos produtos, sobretudo aqueles mais inovado-res, os preços muitas vezes são colocados de modo menor, o que diferetotalmente do correto. O correto é explicar ao cliente, fazer chegar à infor-mação de porque este produto revolucionário custa mais do que o anteriora venda no mercado. (COELHO, 2007)
 Se a empresa optar por cobrar um valor menor no momento do lança-mento do produto, os clientes ainda que satisfeitos, posteriormente não se
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 sentirão muito propensos a pagar um valor maior, pois já estarão acostu-mados a terem suas necessidades atendidas com produto/serviço daquelevalor reduzido. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 A atenção redobrada ao lançar um novo produto ou serviço é não sepreocupar com quanto os clientes que nunca usaram seu produto estariamdispostos a pagar por ele. Ao invés disso, invista na comunicação ao cliente,expondo o porquê do preço diferenciado.
 Formação de preços baseado na concorrência. Nessa abordagem deprecificação, são as condições competitivas que ditam os preços dos produ-tos. O objetivo desta tática é atingir as metas de vendas. No entanto, como jácitado anteriormente, maior participação no mercado não necessariamentesignifica maiores lucros. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 Os preços dos produtos não devem ser reduzidos com o objetivo dealcançar as metas traçadas, mas apenas quando ficar claro que já não há comojustificar o valor do bem ou serviço ao cliente, quando em comparado pelaconcorrência. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 Muitas empresas reduzem seus preços de venda ao consumidor, semse dar conta do grande passo rumo ao prejuízo disfarçado. Os setores devenda estimulam a redução exacerbada de valores, em busca de um únicoobjetivo, bater metas de vendas. (COELHO, 2007)
 O corte de preço é uma resposta imediatista, em que se oferece umavantagem competitiva de curtíssimo prazo, à custa de margens mais baixasmuitas vezes de forma permanente, já que a concorrência poderá optar pelamesma estratégia, entrando num espiral extremamente perigoso. (NAGLE;HOGAN, 2003)
 Algumas empresas não treinam suas equipes de marketing para de-senvolver o produto ou serviço junto ao cliente, mostrando-o as justificati-vas pelo fato de ter um preço mais elevado que o da concorrência, mas queem contra partida, está adquirindo um produto diferenciado, que suprirásuas necessidades. (COELHO, 2007)
 Propaganda, um projeto de diferenciação de produto e melhor distri-buição, não necessariamente representam um aumento nas vendas, mas umincremento no valor dos produtos e serviços ao cliente, que ao longo prazopode-se tornar um diferencial muito vantajoso. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 O objetivo correto da estratégia de precificação seria encontrar a com-binação entre a margem e a participação de mercado, que levasse amaximização do lucro a longo prazo. Pois, na maioria das vezes, a diferenci-ação do produto é o que o faz ser lucrativo. Empresas que possuem produtos
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 e serviços diferenciados, não procuram comparação entre os preços ofertadose seus concorrentes. Os produtos não possuem comparações entre os con-correntes. Os valores que os clientes percebem nestes, não percebem emoutro concorrente. A única preocupação é aumentar cada vez mais o valordo cliente ao produto. O preço subirá exponencialmente, acompanhando ointeresse e satisfação do cliente pelo bem. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 precificação estratégica
 A precificação estratégica não se apresenta necessariamente como umatática de formação de preços, mas como uma maneira de analisar e observaras necessidades e barreiras no momento de determinar preços, que as em-presas insistem em optar, maneiras limitadas, errôneas, de baixa estratégia,de poucas informações, de análises simples e de fracos planejamentos. (CO-ELHO, 2007)
 A precificação estratégica segue o caminho inverso do que as táticasbaseiam-se. Inicialmente, é levantado que tipo de cliente a empresa gosta-ria de alcançar, qual nicho tem interesse em ofertar novos produtos, ouaqueles já existentes. Em seguida, que valor estes clientes estão dispostos apagar por tal produto ou serviço. Na sequência, as questões tornam-se in-teiramente internas, como o preço final que este produto pode custar, ocusto máximo e por fim, o produto. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 Os engenheiros da empresa são convidados (entenda-se obrigados) aencontrar maneiras e formas de reduzir os custos de fabricação, seja naspeças, seja nos processos. O elemento principal da precificação estratégicaé a obtenção do lucro. Esta é a principal meta de qualquer precificaçãoestratégica. Infelizmente, alguns gerentes, preocupados mais com a partici-pação de mercado, e com as metas de vendas do que com o lucro, deixameste elemento tão vital, que é a razão de ser de todas as empresas, emsegundo plano. Não em raras exceções, ele se autoestima, alegando estra-tégia de recuperação de mercado, a redução temporária dos lucros. Noentanto, o cliente acostuma-se a pagar menos pelo mesmo produto que osatisfaz, fazendo com que a margem nunca mais volte a ser mesma no mes-mo produto. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 Uma precificação inadequada pode acabar com o tempo de vida útilde um produto. A melhor forma de se preparar para a concorrência, édesenvolver produtos cada vez mais diferenciados, com preços diferencia-dos, mas com o mais importante, a mensagem de valor transmitida de modocorreto ao cliente. (NAGLE; HOGAN, 2003)
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 O cliente precisa ter seu comportamento analisado, acompanhado, demodo proativo, e não adaptar-se simplesmente a este comportamento. Umnovo cliente, não familiarizado com o preço do produto, pode achá-lo alto.No entanto, a solução não é a redução do preço, e sim a educação do clientesobre as vantagens que levam o produto a diferenciar-se dos demais, exigindopara tanto um custo mais elevado. Quando um grupo de clientes sinaliza queo produto ou serviço não satisfaz plenamente as suas necessidades, o adequa-do é reposicionar este item para um diferente segmento de clientes, que ovalorizem mais, ou na pior das hipóteses, separar atributos que não estejamsendo valorizados. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 Recorrer simplesmente à redução de preços irá desvalorizar este pro-duto e serviço, não só aos clientes que não necessitam dele, mas perante osdemais, que possivelmente estariam dispostos a pagar o valor mais alto, eter as suas necessidades atendidas plenamente. O preço por si só nunca é aúnica causa nos problemas com os clientes, e na maioria das vezes, nemsurge como problema. A maior parte dos problemas está inserida na nãosatisfação das necessidades, o que remonta a um posicionamento inade-quado do produto junto aos clientes, ou ao grupo equivocado de clientes.(NAGLE; HOGAN, 2003)
 Uma estratégia de precificação abrange a análise de alguns elementosimportantíssimos para o sucesso no lançamento de um produto ou serviço.(COELHO, 2007) Inicialmente é preciso um estudo aprofundado do valorque este novo serviço ou produto irá proporcionar aos clientes e se as neces-sidades destes serão alcançadas. Sendo esta etapa esquecida ou deixada delado, certamente o resultado desta estratégia será o fracasso junto ao públi-co. Após esta etapa inicial (nunca é redundância afirmar que é a mais impor-tante), a empresa está pronta para preparar uma estrutura de preços, queditará como as ofertas terão seu preço encontrado. Depois de preparada aestrutura de preço, o marketing pode iniciar o trabalho de desenvolver men-sagens e ferramentas com o intuito de comunicar aos clientes o valor doproduto ou serviço. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 O próximo passo antes de obter o nível de preço, é aperfeiçoar a polí-tica de preço, que assegurará que os processos de definição de preço sejamcapazes de garantir a manutenção desta estrutura de precificação, mesmocom a batalha entre concorrentes e clientes. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 A criação de valor. Não é uma tarefa simples definir o quanto de valoros clientes estabelecem por um produto ou serviço. Os gerentes de produtotêm esta função, e é esperado deles, pela empresa, que este número esteja o
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 mais próximo possível da realidade. (NAGLE; HOGAN, 2003) O fato éque a maioria das empresas dificilmente consegue mensurar quanto valorseus produtos geram aos seus clientes.
 O gerente de produto comumente solicita ao marketing para quemensure a percepção do cliente para com os produtos oferecidos. Este setoraplica pesquisas de necessidades e graus de satisfação para os clientes comrelação aos produtos e serviços ofertados pela empresa. No entanto, há umadificuldade em mensurar para valores a percepção de quanto o cliente consi-dera-se satisfeito com o produto, e quanto a mais do que o concorrente, estasatisfação representa em valores monetários. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 A relação de valor versus necessidades atendidas nem sempre seguemjuntas no momento da criação de valor. A empresa deve se preocupar emdesenvolver valor em primeiro lugar, ainda que em alguns momentos, estesdois elementos estejam unidos para o cliente. Normalmente as empresaspreocupam-se em desenvolver produtos que satisfaçam as necessidades edeem prazer aos consumidores. Entretanto, quando o preço desse item ele-va-se, muitos consumidores se dispõem a abrir mão dele em troca de outrocom um preço mais baixo. (NAGLE; HOGAN, 2003) É por este motivoque o desafio primaz da precificação é compreender o que cria valor signi-ficativo a diferentes tipos de clientes e não somente criar produtos quesatisfaçam os clientes. Este motivo sempre poderá ser subjugado pela rela-ção com o preço. (COELHO, 2007)
 Estrutura de preço. O ponto seguinte é elaborar uma estrutura depreço que seja capaz de alinhar o preço ao valor a ser entregue. De qual-quer maneira, sempre existirão clientes que receberão o preço errado. Seprecificar o produto para clientes de alto valor, alguns clientes de baixovalor estarão fora do alcance, reduzindo assim os lucros com as vendas. Docontrário, se precificar baixo para atender a maioria dos clientes, a empre-sa irá perder a chance de lucro que um produto poderia fornecer, pois esta-rá sendo repassado aos clientes por um valor bem abaixo do seu potencial,isso sem falar na má impressão que será causada em alguns clientes de altovalor, que entenderá esta manobra como uma demonstração de que a pró-pria empresa não dá valor aos seus produtos, mesmo que estes julguem-sediferentes perante aos demais. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 Comunicação do preço e do valor. Na estratégia para a precificação,não basta perceber o valor que os produtos geram nos consumidores e definiruma estrutura de preço para precificar os produtos. Faz-se necessário uma
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 estratégia de comunicação destes valores aos clientes. Muitos clientes nãopercebem o valor do produto porque não foram informados sobre os seusatributos, e sobre as detalhes que fazem com que o alto nível de preço sejajustificado não só pela satisfação das necessidades, mas pelo mais impor-tante, o valor que este item lhe transmite. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 Política de preço. Este item como os demais, tem peso fundamentalnos processo de precificação. Uma política de preços mal definida, fornecemargem para que em uma negociação, os clientes levem a melhor perantea empresa, empurrando, na maioria das vezes, as regras para escanteio, ereduzindo a lucratividade da empresa, quando não trazendo a médio e lon-go prazo prejuízo para a organização. (NAGLE; HOGAN, 2003) Aprecificação estratégica precisa definir as políticas de preço formais e in-formais, além das expectativas dos comportamentos entre empresa e cli-entes, para que em um processo de negociação, a não clareza com relaçãoaos limites, estimule os clientes a testar além desses. (NAGLE; HOGAN,2003)
 Nível de preço. Este último ponto é sem dúvida o mais importante.Entretanto, se os quatro anteriores foram analisados cuidadosamente pelaempresa, no processo de precificação estratégica, o nível de preço a ser defi-nido, que é composto por uma série de perguntas, terá possibilidade de al-cançar respostas com mais facilidade. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 O principal objetivo para a fixação de preços é o alcance dalucratividade. Quanto maior melhor. Cada setor na empresa acredita e possuiuma visão diferente do que é realmente necessário para atingir esta meta.O setor de vendas tem certeza absoluta de que os preços baixos serão re-compensados pelo maior índice nas vendas, e consequente volume de tran-sações. O marketing sustenta que o preço deve ser definido baseado namanutenção da participação no mercado, que ao longo prazo acarretaráem lucro. (NAGLE; HOGAN, 2003)
 Não existe análise incorreta de nenhum destes setores. Entretanto,nenhuma delas pode ser levada em única consideração no momento dedefinir o nível de preço. A precificação estratégica tem o objetivo de absor-ver todas as análises, por mais insuficientes e limitadas que sejam, e criarum processo sistemático, que converta diversos pontos, como custos, con-corrência, valor do cliente e objetivos estratégicos, no preço final correto.(NAGLE; HOGAN, 2003)
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 referência principal(utilizada para a construção deste capítulo)
 FIDALGO, André et al. Formação e gestão de preços: um estudo de casos emSalvador (2008). 2008. 41 f. Monografia (MBA em Controladoria) – Programade Pós-Graduação Lato Sensu, Universidade Salvador, Salvador, 2008.
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 11os desafios da formaçãoestratégica dos preços
 Capítulo elaborado por Adriano Leal Brunia partir da monografia apresentada porEdnaldo dos Santos Almeida, José ValdirGarcia da Silva Junior, Lusiane RebouçasFonseca Cafezeiro, Moreno da SilvaFigueiredo e Sheila Ribeiro Santiago.
 A estratégia é a ciência do emprego do tempo e do espaço.Sou menos avaro com o espaço do que com o tempo. Oespaço pode ser resgatado. O tempo perdido, jamais.
 Napoleão Bonaparte
 objetivos do capítulo
 Os custos incorridos e a intervenção sobre a criação de valor precisamser devidamente entendidos no momento da formação dos preços. Este capí-tulo enfatiza a formação estratégica dos preços, que analisa as relações entregastos incorridos e valores percebidos.

Page 182
                        

180 - Capítulo 11
 Ao final do capítulo, você deverá entender a importância do preçodo produto para as empresas, compreender erros usuais na definição depreço, analisar o papel do preço no composto de marketing e analisar ocusteio alvo.
 conceitos de preço
 Segundo Churchill Jr. e Peter (2003, p. 273), preço “[...] é a quantida-de de dinheiro, bens ou serviços que deve ser dada para se adquirir a pro-priedade ou uso de um produto”. Sardinha (1995, p. 51) define que “[...] opreço é o elemento quantitativo que resume de forma numérica as estraté-gias de marketing que a empresa tentou seguir”.
 McCarthy (1982) define como preço o que é cobrado por algo, mes-mo que este seja avaliado de forma incorreta. É a expressão monetária dealgum bem ou serviço. Czinkota (2001) afirma que o preço é uma troca,considerando que toda troca envolve um preço que nem sempre é monetá-rio. Junto com o conceito de Churchill Jr. e Peter (2003), estes podem serconsiderados os mais completos, na medida em que consideram tambémfatores não monetários. O preço é apenas uma parte do custo total que osconsumidores pagam em uma troca, pois esta inclui também o esforçomental e comportamental despendidos, além de desempenhar dois papéis,ou seja, se a compra será efetuada e se ela será lucrativa. (CHURCHILLJR.; PETER, 2003) Sardinha (1995) consegue reforçar a dependência dopreço às outras variáveis do composto de marketing.
 Monroe (1990) descreve em sua teoria do comportamento do consu-midor a existência de duas decisões a serem tomadas pelos compradores:quais produtos devem ser comprados e quanto comprar de cada produto.A necessidade ou utilidade para o comprador é o que define os produtosque serão comprados. A quantidade de cada produto a ser comprado éestabelecida com base na avaliação do preço do produto, preços dos produ-tos concorrentes, da renda, gosto e preferências do comprador.
 Quando o comprador sente que atingiu o grau máximo de sua satisfa-ção, enfim a escolha foi feita. O importante para o comprador são os pre-ços relativos aos outros produtos que satisfazem a mesma necessidade. Paradefinir se o preço é adequado para o comprador é necessário medir suaspreferências em relação às suas opções. Quanto mais o consumidor se inte-ressa por um produto em relação a outro, maior é o benefício percebidodesse produto e maior o preço que se predispõe a pagar por ele.
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 a importância do preço do produto para as empresas
 Maior diferenciação dos produtos, desenvolvimento tecnológico eglobalização da economia, são fatores que tornaram o preço um dos principaisdeterminantes para a escolha de produtos pelos compradores. (MONROE,1990) É um dos elementos-chave para alcançar o volume de vendas desejadoe, por consequência, tem grande impacto nos lucros das empresas. O preçotem também papel fundamental na percepção da qualidade do produto pelosconsumidores.
 Relação Preço e Qualidade. Monroe (1990) define dois papéis funda-mentais para o preço: o papel alocativo e o papel de sinalizador de qualidade.O preço define como os recursos devem ser usados, determina quais produ-tos devem ser produzidos e em que quantidade. Preços determinam como epara quem esses produtos devem ser produzidos. Stanton, Walker e Etzel(2001) acrescentam que os preços afetam a posição da empresa, bem como asua participação no mercado, tendo grande influência na sua receita e no seuplano de marketing. Cooper e Slagmulder (2000) apresentam umametodologia, o target costing, ou custeio alvo, através do qual o preço demercado é que vai definir o custo interno do produto. A partir da estimativado preço de mercado, a empresa define a margem desejada e então trabalha ocusto máximo que o produto pode ter.
 O outro papel de sinalizador de qualidade, quando os produtos não sãoconhecidos e há diferença de preço significativa, a intenção de compra épraticamente a mesma. Apesar das diferenças de preço, a maioria dos consu-midores escolhe o produto mais caro, mostrando que, quando não se conheceo produto, o preço pode ser um sinalizador da qualidade. (NAGLE; HOLDEN,1995)
 Importância Estratégica da Precificação. Para Monroe (1990), a am-pliação da importância dos preços se dá por força de alguns fatores, taiscomo: a) desenvolvimento tecnológico: a tecnologia mais avançada dimi-nui o ciclo de vida do produto, ou seja, o tempo para retorno do investi-mento cai; b) proliferação de novos produtos: cada vez mais produtos comuma linha expandida e produtos diferenciados; c) aumento da demandapor serviços: produto com serviços agregados, era de customização dosprodutos; d) globalização e competição externa: o mundo não tem maisfronteiras comerciais; e) controle sociedade e governo: A OrganizaçãoMundial do Comércio (OMC) na esfera global, o Conselho Administrativo
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 de Defesa Econômica (CADE) e Órgão de Proteção e Defesa do Consumi-dor (PROCON) no âmbito nacional, dentre outros, têm desempenhadopapel importante para evitar abusos nos preços.
 Kotler, Jain e Maesincee (2002) reforçam que a diminuição das mar-gens de lucro das empresas se tornou uma constante em vista do acirramentoda competição, seja através da diminuição dos preços, seja através do maiorcusto para oferecer mais serviços ou diferenciação nos produtos, visando su-perar a concorrência. O conhecimento profundo do que é valor para o merca-do alvo é determinante para se ofertar o produto mais adequado possível.
 erros na definição de preço
 Simon e Dolan (1998) e Kotler (2000) relacionam os seguintes erroscomo os mais comuns cometidos pelas empresas ao compor seus preços: a)preços excessivamente voltados para custos; b) falta de flexibilidade comer-cial; c) separar o preço do restante do composto de marketing; d) preços nãosuficientemente segmentados ou uniformidade exagerada.
 Nagle e Holden (1995) acreditam que as empresas não devem delegar aresponsabilidade dos preços aos vendedores ou ao canal de distribuição, poiselas podem estar comprometendo do futuro estratégico do negócio. Devehaver harmonia entre a área financeira e a de marketing, de modo a atingirlucros desejados e a satisfação do cliente simultaneamente.
 As práticas mais utilizadas pelas empresas para a formação de preçossão: colocar uma margem sobre os custos (driven cost pricing), ou acompa-nhar os preços da concorrência (competition driven pricing). Estes métodosnem sempre funcionam bem.
 o preço e o composto de marketing
 Segundo Nagle e Holden (1995, p. 180), “[...] é errado ver o preçocomo um elemento independente da estratégia de marketing. O preço deveser parte integrante da estratégia, não meramente uma decisão posterior”.
 Siqueira (1992) argumenta que, no marketing moderno, procura-se tra-balhar com variáveis não relacionadas a preço para conquistar clientes: é oconceito do produto ampliado. Assim, serviços pré e pós venda, embalagensdiferenciadas e assistência técnica, dentre outros, são fundamentais para sediferenciar um produto e evitar a disputa com a concorrência somente base-ada em preços. “O preço deve ser visto como parte do produto oferecido e a
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 estratégia de precificação deve ser vista, como um complemento da estra-tégia do produto”. (WEBSTER, 1991, p. 89) O autor reforça que o preçointerage com os outros elementos do Marketing Mix e a estratégia de pre-ços deve ser parte da estratégia do produto para formar um programa demarketing consistente e eficiente. Nos tópicos seguintes será detalhado cadaelemento do marketing mix.
 Composto Promocional. Segundo Stanton, Walker e Etzel (2001), oobjetivo do composto promocional é mudar o padrão de demanda de umproduto. O aumento de vendas vem acompanhado, na maior parte das vezes,das mudanças na política comercial do produto. Segundo Nagle e Holden(1995), uma propaganda focada no preço aumenta a sensibilidade a preçodos consumidores, enquanto a propaganda focada no valor de certos atribu-tos do produto ou na imagem de marca tende a minimizar este efeito.
 Farris e Reibstein (1996 apud KOTLER, 1998) elaboraram estudo derelacionamento entre propaganda, qualidade e preço. Chegaram à conclusãode que havia uma relação muito forte de aumento dos preços praticadosquando o orçamento de propaganda era elevado, principalmente para produ-tos no estágio da maturidade, empresas líderes de mercado e produtos decusto baixo.
 No caso de produtos industriais ou de produtos de consumo duráveis, aárea de vendas é essencial para o sucesso de uma política de preços. Nagle eHolden (1995) argumentam que os vendedores são muito importantes nosresultados de preço e propõe o reforço do treinamento sobre informações dovalor e dos benefícios do produto. Outra proposta é que a remuneração nãodeveria ser baseada em volume de vendas e sim em acréscimo das margens.Shapiro (1998) reforça esta tese, afirmando que a área de vendas deve sercriadora de preços ao invés de destruidora de preços. O caminho para isto égerar valor para o cliente, atuando de uma forma segmentada (o valor varia deum segmento para outro) e oferecendo um produto ou serviço diferente daconcorrência. Segundo Nagle e Holden (1995), existem dois tipos de estra-tégias de vendas: baixo esforço de vendas – baixo preço, e alto esforço devendas – alto preço. Produtos relativamente simples ou que os atributos dediferenciação estão óbvios para o comprador adotam a estratégia de baixoesforço de vendas, pois, mesmo com um esforço intenso, o vendedor podeacrescentar pouco. Entretanto, produtos diferenciados ou de difícil mensuraçãodos ganhos para o cliente requerem um esforço de vendas alto para justificaro alto preço. “Um erro bastante comum no processo de venda é enfatizar emdemasia as características do produto em vez de seus benefícios para ocliente”. (KOTLER, 1998)
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 Esta é a base do conceito valor econômico, isto é, a possibilidade de sedemonstrar um menor custo para o cliente. O conceito de valor econômico édescrito por Nagle e Holden (1995), como a soma do valor de referência como valor de diferenciação. O valor de referência é o do melhor concorrente e ovalor de diferenciação são as diferenças entre o produto oferecido comparadocom o do melhor concorrente, que pode ser positivo ou negativo. A avaliaçãoé sempre do ponto de vista do custo para o cliente. Moreira (1999) sintetizaa principal finalidade desta teoria, concluindo que a melhor abordagem deveser o custo para o cliente, ao invés do preço. Os principais aspectos seriam,por exemplo, melhorar a produtividade do cliente, melhorar a facilidade econveniência de compra. O que se pretende é a criação do valor percebidosuperior, através de um menor custo para o cliente. Este discurso deve serreforçado ou pela área de vendas ou por uma propaganda direcionada visandopotencializar os pontos positivos da empresa.
 As promoções de vendas são instrumentos de estímulo da demanda, taiscomo: cupons, prêmios, bonificações, etc. Segundo Monroe (1990, p. 219)“[...] as promoções de vendas são vistas pelos consumidores como um méto-do aceitável de redução de preços”. O autor salienta que os consumidoresdevem perceber este desconto como vantajoso, caso contrário, o impacto noaumento de vendas não será suficiente para compensar a diminuição dasmargens. A promoção de vendas normalmente é utilizada em conjunto com apropaganda e a venda pessoal e tem o inconveniente de ser uma tática decurto prazo e que pode afetar negativamente a imagem do produto. Estefator pode alterar o valor percebido do produto, influindo no preço a sercolocado no futuro. Portanto, as promoções devem ser devidamente planeja-das, de forma a não contribuírem para uma percepção de qualidade inferiordo produto.
 Produto. Segundo Nagle e Holden (1995, p. 54), “[...] a administraçãodo produto é a mais poderosa ferramenta de influência dos preços”. O pro-duto pode influenciar o preço, dependendo do ciclo de vida do produto, dosegmento de mercado de atuação e do nível de diferenciação do produto.
 No ciclo de vida de introdução e crescimento o preço é mais alto e namaturidade a tendência é de queda dos preços. Porém, é possível rejuvenes-cer o produto ou aumentar o período de cada ciclo, trabalhando o produtocom criatividade e percebendo as mudanças no ambiente. Para obter a me-lhor eficácia do seu produto com relação a custo versus preço, o administra-dor deve determinar qual segmento de mercado percebe mais valor no seuproduto, elegendo este para ser o seu mercado alvo. Clientes diferentes valo-
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 rizam o mesmo produto diferentemente. Por isso, a segmentação é chavepara melhorar os resultados.
 Para saber quais são as melhorias que devem ser feitas no produto paracrescer a competitividade, o conceito de valor é fundamental. O valor perce-bido possibilitará, ao mesmo tempo, diferenciar o produto e identificar ospreços mais adequados para o mercado alvo.
 preço e valor
 O conceito de valor e como ele é percebido pelos clientes é fundamen-tal quando se pretende definir o preço de um produto. Segundo Sardinha(1995), para ser um formador de preços proativo são necessários dois pré-requisitos: a) saber, como o preço impacta no ambiente, na relação com osclientes, com a concorrência, e na alteração da demanda, dentre outros; b)saber, como os clientes percebem o preço e suas variações.
 Para Moreira (1999, p. 13), “[...] o verdadeiro preço a ser cobrado deverefletir o valor para o cliente e não uma mera equação de custos”. Apesar detodas as estratégias existentes para as empresas determinarem o preço deseus produtos, quem irá decidir se esse preço é adequado ou não é o consu-midor final. De nada adianta uma companhia definir sobre preço de seusbens ou serviços se o cliente não estiver disposto a pagar a quantia estipula-da. O ideal é que a política de formação de preço seja orientada para o consu-midor, claro que de forma a cobrir os custos da empresa e a geração de algumlucro, mas também analisando como os produtos atribuem benefícios, defi-nindo um preço justo e a esse valor percebido pelo usuário. Um consumidorracional somente irá comprar um produto quando o valor percebido for mai-or que o valor pago por este item. O valor atribuído ao produto pode secaracterizar por diversas formas como a qualidade, o gosto, a ambientação, ostatus entre outros, sendo que esses atributos variam conforme os diferentessegmentos de consumidores e as diferentes situações de compra.
 Monroe (1990) trabalha os fatores que interferem na percepção dosconsumidores no momento da compra de um produto. O processo segue asequência caracterizada a seguir. Parte-se do preço objetivo (aquele que estána etiqueta do produto). O preço objetivo sofre alterações na mente do con-sumidor através de alguns fatores: pode-se alterar a percepção de preços dosconsumidores, dependendo da forma de apresentação, mostrando vantagense desvantagens no processo de compra, utilizando fatores psicológicos, etc. Opreço percebido é fundamental para os administradores de preço, pois eleleva em conta outros fatores que tornarão o preço objetivo inferior ao preço
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 real na mente dos consumidores. Para isto faz-se necessária utilização dealgumas táticas para modificar esta percepção. A seguir apresenta-se umdetalhamento destas táticas.
 Alterações de preços: podem-se apresentar as seguintes formas de al-terar o preço percebido: a) a quantidade de produtos e serviços: ofereceruma maior quantidade de produto pelo mesmo preço; b) a qualidade deprodutos e serviços: oferecer produtos com qualidade superior pelo mes-mo preço; c) os bônus ou descontos oferecidos: oferecer descontos pelacompra de maiores quantidades, bônus por fidelidade, etc; d) o local e pe-ríodo de fornecimento: oferecer descontos para o cliente que levar a mer-cadoria, em vez de recebê-la em casa; e) o prazo de pagamento ou despesafinanceira: aumentar o prazo de pagamento ou diminuir a taxa de juroscobrada; f) a forma de pagamento: aceitar outras formas de pagamento,tais como cartões de crédito, vales, cupons, etc.
 Fatores psicológicos: por meio de fatores psicológicos podem-se alte-rar a percepção do consumidor sobre o preço de determinado produto. Porexemplo: a) preços não inteiros: os preços não inteiros, principalmentenúmeros primos, parecem comunicar uma imagem de baixo preço ou bai-xa qualidade. Além disso, um preço de $199,00 está na casa dos cem e nãona casa dos duzentos e esta sutil diferença faz com que a percepção depreço seja diferente; b) preços sem acessórios: um produto pode ter váriosacessórios ou vir somente com os itens básicos, e isto influencia na maneiracomo o comprador percebe o preço; c) preços equivalentes: para algunsprodutos, o consumidor tem mentalizado a faixa de preços que seria razo-ável. Os preços no limite superior e inferior desta faixa terão percepção depreços equivalentes; d) familiaridade com produtos ou serviços: alguns con-sumidores preferem comprar somente produtos de uma marca conhecida,para evitar o risco, apesar do preço ser ligeiramente superior.
 Para Nagle e Holden (1995), nem sempre o consumidor escolherá omelhor preço para o melhor valor. Algumas situações tornam o consumidormenos sensível aos preços. Quanto maior a sensibilidade a preços, menor adisposição de comprar um produto por um preço superior. A seguir estão osprincipais fatores psicológicos que afetam a sensibilidade aos preços, citadospelos autores:
 1. Efeito de percepção de substitutos: os compradores são maissensíveis a preço quanto maior for o preço relativo aos produtossubstitutos percebíveis. A palavra-chave é percepção. Em exemplocitado por Nagle e Holden (1995) o produto Loctite, um adesivopara fixação de peças, foi posicionado como um substituto de
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 parafusos, ao invés de ser comparado com outras colas. Umaoutra estratégia usada utilizando-se esse fator é o método dodisplay: é recomendável que produtos genéricos sejam colocadosem locais diferentes dos produtos de marca, pois, caso contrário,a venda de produtos baratos será bem superior. Por outro lado,se a empresa aumentar a linha de produtos com um produtomais caro é possível que este venda muito pouco, mas acarrete avenda dos outros produtos mais baratos;
 2. Efeito de valor único: quando se cria um atributo único, nãopresente nos produtos concorrentes, os clientes tendem a valorizá-lo e a ter uma menor sensibilidade ao preço;
 3. Efeito de custo de troca: Quanto maior for o custo da troca defornecedor (monetário e não monetário), menor é a sensibilidadea preços. Em casos do mercado business to business, orelacionamento pessoal pode significar um investimento intangívelpara que não haja troca de fornecedor;
 4. Efeito de dificuldade de comparação: alguns produtos sãoembalados em pesos e preços ímpares, tornando difícil àcomparação. Quando o produto oferece dificuldade de avaliação,o custo da falha é alto ou há algum risco, os compradores ficammenos sensíveis a preço;
 5. Efeito de preço-qualidade: às vezes, o preço representa muitomais que o dinheiro gasto para adquirir um produto. É um sinal dequalidade do produto ou sinal do valor que o comprador esperareceber. Quando não se conhece o produto ou serviço, o preçomais alto pode significar uma qualidade superior, ou seja, naausência de outra informação, o preço denota a qualidade. Outrasvezes o preço alto pode significar status ou prestígio, ou seja, osprodutos são comprados para mostrar aos outros que se podeadquiri-los;
 6. Efeito da dimensão da despesa: os compradores são tão maissensíveis a preço quanto maior for o gasto. Para as empresas,este efeito é determinado pelo tamanho absoluto da despesa.Para consumidores, o valor é relativo à renda. Nas pequenascompras por impulso (por exemplo, check outs desupermercados) não há um grande esforço de verificar se é umbom negócio, portanto é possível trabalhar com grandesdiferenças de preço;
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 7. Efeito do benefício do produto final: ocorre com mais frequêncianos produtos industriais. Uma maior sensibilidade a preço doproduto final causa uma maior sensibilidade a preço docomponente. Da mesma forma, quanto maior for a participaçãodo insumo no custo total do produto, maior a sensibilidade a preço.Para produtos de consumo, este fator também ocorre quando obenefício do produto é bem maior do que o custo. Por exemplo,o diabético é menos sensível ao preço dos produtos diet do queos não diabéticos;
 8. Efeito de custo compartilhado: produtos ou serviços que têm ocusto compartilhado com outros têm uma menor sensibilidade apreços. Um exemplo seriam os gastos de um executivo em umaviagem de negócios;
 9. Efeito do preço não justo: três fatores determinam a percepçãodas pessoas ao preço não justo: preço atual comparado com o preçoanterior; preços pagos por produtos similares ou um preço caropor produto tido como necessidade;
 10. Efeito da estocagem: a possibilidade de colocar o produto emestoque por mais tempo pode influenciar a sensibilidade ao preço.Um exemplo seria a maior sensibilidade a preços dos produtosperecíveis, comparados com produtos enlatados;
 11. Preço não monetário: o outro fator que afeta o preço percebidodos consumidores é o preço não monetário. Segundo Monroe(1990), preço não monetário é aquele que pagamos por dificuldadesde achar o produto, mau atendimento, filas, falta de informação,perda de tempo, custos no ciclo de vida, etc. São fatores que nãoaumentam o desembolso financeiro, porém causam um esforçomaior para adquirir o produto. Churchill Jr. e Peter (2003) citamalguns fatores de custo para o cliente: a) temporal: tempo gastopara aquisição do produto, como, por exemplo, o tempo em filas,burocracia envolvida, tempo de entrega, etc; b) psicológico:envolvem a energia mental e a tensão envolvida na realização decompras. Por exemplo: produtos complexos, produtos de alto valor,etc; c) comportamental: quando a compra requer algum nível deatividade física. Por exemplo: compra em lugares afastados,caminhar longas distâncias à procura de produtos, etc.
 Abreu (1994) descreve a situação de compra como um julgamento devalor através da comparação entre a utilidade do sacrifício e a utilidade da
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 qualidade. Se a utilidade da qualidade for maior, o consumidor tem valorpercebido positivo. Quanto maior for essa percepção de valor, maior será asua intenção de compra. Caso a utilidade do sacrifício seja maior, haverá umapercepção negativa de valor. A partir do preço percebido, existem dois fato-res que influenciam a decisão de compra do consumidor: o valor percebidonaquele produto e a referência de preço que o comprador tem do produto.
 Preço de referência: é o preço que o consumidor tem em mente como pa-drão. Conforme Monroe (1990), depende dos fatores relatados no Quadro 11.1.
 • contexto: onde e em que situação se encontra o produto. Por exemplo,um produto colocado em local de difícil acesso tem um preço aceitável,enquanto que se estiver em locais onde é encontrado normalmente areferência é outra;
 • disponibilidade da informação: produtos novos ou produtos semdisponibilidade de informações têm uma referência de preços fraca;
 • âncora: em uma negociação de preços, mesmo se é colocado umpreço inicial muito alto, esta passa a ser a referência;
 • magnitude da compra: quanto maior o preço de um produto, maiora probabilidade de se ter uma boa referência na mente;
 • frequência de compra: produtos com compras frequentes têm umaboa referência, enquanto que produtos com compras esporádicas têmreferência fraca;
 • variação conforme o nível de qualidade: o mesmo produto, porémcom qualidades percebidas diferentes, tem referências de preçosdiferentes.
 Quadro 11.1: Fatores associados a preços de referência.
 Valor: o valor é o que o consumidor atribui a certos diferenciais decada produto. Monroe (1990) esclarece que ele varia de acordo com oconsumidor, segmento, sexo ou região. Alguns fatores que modificam ovalor percebido podem ser vistos no Quadro 11.2.
 • custo total: custos ao longo da vida do produto, custos de manutenção,assistência técnica, peças de reposição, etc;
 • marca, imagem, empresa, local da loja: um produto comprado emuma loja simples tem um valor percebido mais baixo do que o mesmoproduto comprado em lojas sofisticadas;
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 • propriedades ou atrativos dos produtos: alguns atributos, tais como,embalagem, cores, formato, influenciam o modo como o consumidorpercebe o valor do produto;
 • utilidade do produto: dependendo do benefício desejado e da facilidadede uso o valor percebido de determinados produtos varia.
 Quadro 11.2: Fatores associados ao valor percebido.
 Segundo Monroe (1990), o valor percebido pode ser definido a partirda seguinte equação:
 Valor Percebido = ƒ (benefícios percebidos, preço percebido)
 Na qual o preço percebido corresponde ao custo total percebido pelocomprador – preço de aquisição, montagem, transporte, dificuldades decompra mais custos pós-aquisição, tais como reparos, manutenção, riscode falhas, desempenho insatisfatório, etc; os benefícios percebidos resul-tam da combinação de atributos físicos, serviços, assistência técnica dispo-nível, bem como facilidades de aquisição e outros indicadores de qualida-de.
 Segundo Kotler (1999), existem três maneiras de uma empresa con-seguir vantagem competitiva através de um fornecimento de maior valor:cobrar um preço mais baixo, ajudar o cliente a reduzir os seus custos ouacrescentar benefícios que tornem o produto mais atraente. Para isto énecessário desenvolver uma proposta de posicionamento de valor.
 Para Czinkota (2001), os produtos são o conjunto de atributos, fun-ções e benefícios que os clientes compraram. O termo “produto” significa aoferta de uma empresa capaz de satisfazer uma necessidade do consumi-dor. (KOTLER; KELLER, 2005) Além disso, os produtos de consumo po-dem ser divididos nas seguintes categorias: a) produtos de conveniência:itens baratos que os consumidores compram com pouco esforço e sãoamplamente distribuídos; b) produtos de compra comparada: mais carosque os de conveniência e a decisão de compra é mais importante; c) produ-tos de especialidade: os consumidores desejam uma marca particular; d)produtos substitutos: não são opções, sendo a distribuição muito limitada;e) produtos não procurados: são desconhecidos ou não, mas não são ativa-mente procurados, até que necessite deles, sendo as vendas personalizadas.
 Conforme observado, nas diferentes classificações de produtos, suas ca-racterísticas influenciam no preço para o consumidor final. Produtos de con-
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 veniência são considerados mais baratos, enquanto produtos de especialida-des, como são procurados por marcas específicas, tendem a serem mais caros.
 Um produto oferecido aos clientes pode ser visto em três níveis, des-tacados no Quadro 11.3.
 1) O produto básico: é a forma de se obter um serviço essencial que ocliente está de fato adquirindo. Por exemplo, um quilograma de açúcargranulado, em que o que importa ao cliente é o produto básico, oaçúcar, sem ter maior importância a marca que o acompanha, aembalagem, etc.
 2) O produto tangível: é constituído por suas características, estilo,qualidade, marca e embalagem. Por exemplo, uma camisa Lacoste, emque a marca é o item de maior importância, juntamente com a qualidadee estilo que a mesma denota.
 3) O produto ampliado: é o produto tangível mais os diversos serviçosque o acompanham, tais como: garantia, instalação, manutenção,entrega gratuita e outros. Por exemplo, uma TV Semp Toshiba, em quea garantia poderá checar a 50 meses sem o cliente pagar a mais por isso,ou seja, o produto foi ampliado do seu aspecto básico – a TV – parauma concepção ampliada, de uma TV com elevado prazo de garantia,cuja manutenção é praticamente inexistente e que conta com uma vastarede de assistência.
 Quadro 11.3: Níveis de produto.
 Nagle e Holden (1995) consideram que a administração do produto éa mais poderosa ferramenta de influência dos preços. O produto pode in-fluenciar no preço, dependendo no nível de diferenciação do produto, doseu estágio no ciclo de vida e do segmento de mercado de atuação (ZICKER,2002). Nos estágios de introdução e crescimento, o preço é mais alto e, namaturidade, a tendência é de queda dos preços. (KOTLER; KELLER, 2005)
 Sardinha (1995) afirma que a decisão de preço sempre terá umadicotomia: o desejo do mercado consumidor de pagar o menor preço possí-vel versus a pressão dos investidores de obter o maior retorno para os seusinvestimentos. Entretanto, o consumidor pode estar disposto a pagar umpouco mais, se ao produto se acrescenta mais valor; e a empresa poderárenunciar a retornos maiores, desde que tenha menor risco. Segundo Sardi-nha (1995, p. 9), “[...] o sucesso empresarial ocorre quando esta dicotomia éreduzida na percepção dos dois agentes, ou seja, o preço de um bem ou ser-viço deve ser ótimo para a empresa que o oferta e ótimo para o consumidorque o demanda.”
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 Tucker (1999) descreve a revolução do valor que se vive nos dias atuais –aquelas marcas famosas e com grande market share estão perdendo mercadoem função de marcas não conhecidas que oferecerem mais valor. Algumasforças impulsionadoras trabalham neste sentido: a) o novo consumidor: maisexigente, informado, com achatamento salarial; b) os compradores de hojevalorizam o serviço mais do que nunca, porque estão com falta de tempo; c) apresença de competidores alternativos – catálogo, internet, telemarketing; d)maior poder do comprador através da maior disponibilidade das informações– revistas especializadas, internet, pesquisas de mercado.
 processo de custeio-alvo
 O target costing ou custeio-alvo, ou custeio-meta, segundo Feil, Yook eKim (2004) surgiu na década de 1960, no Japão, tendo a engenharia de valorcomo base sendo combinada com a ideia da influência e da redução de custosde produtos, durante as fases de planejamento e desenvolvimento de umproduto. Sakurai (1997, p. 54) entende o custo-meta como um método degerenciamento estratégico desenvolvido para reduzir o custo, nos estágios deplanejamento e desenho do produto.
 Ansari e colaboradores (1997, p. 19) definem custeio-alvo como “[...]um sistema de planejamento de lucro e gerenciamento de custos, definidopelo mercado, tendo como foco central o cliente, envolvendo no projeto vári-as áreas da empresa.” O sistema é aplicado durante todo o ciclo de vida doproduto, começando no gerenciamento dos custos no início do desenvolvi-mento do produto e envolvendo toda a cadeia de valor.
 Para Ansari e colaboradores (1997), o planejamento de um novo produ-to e a definição do seu custo-alvo é um processo composto pelas fases princi-pais apresentadas no Quadro 11.4.
 • Pesquisa de mercado: nesta fase, o objetivo é coletar dados sobre asnecessidades, desejos e anseios dos consumidores no nicho de mercadoque a empresa pretende explorar.
 • Análise da competitividade do mercado: Trata-se de obterinformações a respeito dos produtos concorrentes, como osconsumidores avaliam esses produtos e como os concorrentes reagirãoao lançamento de novos produtos.
 • Definição das características do produto: com base na pesquisa demercado e conhecendo o nível de competitividade do setor, determinam-se as características do produto.
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 • Estimativa preliminar de custos: nesta fase, são estimados os custosdos recursos (ativos), de acordo com as características definidas.
 • Definição do preço-alvo: representa o preço que os consumidoresestão dispostos a pagar, tendo em conta as funções e a utilidade doproduto.
 • Definição da margem desejada: representa o retorno esperado pelaempresa com o produto; pode ser expressa tanto em valores absolutoscomo em porcentagem sobre as vendas.
 • Apuração do custo máximo admissível: calculado pela diferençaentre o preço-alvo e a margem desejada (margem-alvo).
 • Apuração do custo-alvo (gap): calculado comparando-se o customáximo admissível com o custo estimado.
 Quadro 11.4: Fases principais do planejamento de um novo produto.
 Segundo Monden (1999), o custeio-alvo busca administrar o lucro daempresa durante a fase de desenvolvimento do produto, de maneira que hajaa adaptação do custo do produto ao seu preço de venda imposto pelo merca-do, de modo que a empresa passa a ter uma meta que envolve todos ossetores da empresa e que determina uma vantagem competitiva no segmentoem que atua.
 De forma geral, o custo-meta é analisado da óptica da competitividadeda empresa em custos, considerando uma margem de lucro dentro de suapolítica de preços. Então se o preço praticado no mercado não atende a mar-gem de lucro da empresa e esta não tem condições de apresentar em seuproduto qualquer diferencial que justifique um preço maior, ela não entra nomercado. Cogan (1999) afirma que precificar através do custeio-meta é umbenefício real que possibilita tomar decisões e tentar uma grande quantidadede alternativas antes que a empresa se defronte com a realidade de um mer-cado hostil.
 Na implantação do target costing pelo menos quatro etapas devem serconsideradas, de acordo com Horngren, Foster e Datar (2004), sendo elas: a)desenvolver um produto que atenda as necessidades dos clientes; b) escolherum preço-meta, que deve se basear no valor que os clientes estejam dispos-tos a pagar; c) calcular o custo-meta, pela diferença entre o preço de venda-meta e o lucro-meta unitário; e d) utilizar a engenharia de valor, buscandoreduzir os custos e ao mesmo tempo satisfazer as necessidades dos clientes.
 Apesar das vantagens que o custeio-alvo apresenta, é importante citaralgumas críticas ao uso desta metodologia. Atkinson e colaboradores (2000)
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 citam que pesquisas realizadas em empresas japonesas apresentaram osseguintes problemas: a) frequentemente as empresas pressionam os forne-cedores ou contratados visando a redução de custos, levando a ocorrênciade falhas; b) funcionários de muitas empresas japonesas trabalhando den-tro dos objetivos propostos pelo custeio-meta chegaram a altos níveis destress devido a pressão para atingir as metas de custo; c) para a obtençãodo custo-meta, muitas empresas tiveram um aumento no tempo de desen-volvimento dos produtos, principalmente pela repetição dos ciclos de enge-nharia de valor, proporcionando aumento no tempo e redução mínima nocusto do produto.
 Mesmo com as críticas, Atkinson e colaboradores (2000, p. 72) afir-mam que “[...] o custeio meta pode fornecer aos engenheiros e administra-dores maior alavancagem para reduzir os custos do produto, e em umaparte crítica do ciclo de vida do produto.”
 A adoção do custeio-alvo é uma boa forma de planejamento na elabo-ração do preço de venda final. Este método consiste em planejar o custo deum produto partindo-se dos preços praticados pelo mercado, de forma queseja possível analisar se a estrutura de custos da empresa é competitivapara determinado tipo de produto.
 referência principal(utilizada para a construção deste capítulo)
 ALMEIDA, Ednaldo dos Santos et al. Percepção de valor e custeio alvo: umestudo no segmento de móveis planejados 2007. 77 f. Monografia (MBA emControladoria) – Programa de Pós-Graduação Lato Sensu, UniversidadeSalvador, Salvador, 2007.
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 12os desafios da controladoria por
 atividades
 Capítulo elaborado por Sônia Maria da SilvaGomes.
 A ação é uma grande restauradora e construtora daconfiança. A inatividade não só é o resultado, mas a causado medo. Talvez a ação que você tome tenha êxito; talvezuma ação diferente ou ajustes terão de ser feitos. Masqualquer ação é melhor que nenhuma.
 Norman Vincent Peale
 objetivos do capítulo
 A controladoria desempenha um papel importante para medir a eficáciae a eficiência na utilização dos recursos pela entidade. Além do mais, auxiliana definição dos objetivos, na elaboração do planejamento, orçamentos, naimplementação e avaliação de estratégia. No contexto de competitividade, aorganização busca criar valor por meio da transformação dos recursos em
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 bens e serviços. Essa transformação se faz através de um conjunto de ativi-dades, chamados processos de negócio. Os processos de negócio produzemvalor e geram custos, e o valor que produzem sempre deveriam ser maioresque os respectivos custos. Este é o desafio da Controladoria por atividade:descrever, localizar e quantificar os recursos consumidos pelas atividadesno processo de geração de valor para organização.
 Este capítulo apresenta e discute as implicações associadas àControladoria por Atividades. Ao final da sua leitura, você será capaz deexplicar as características das informações fornecidas pelos sistemas de infor-mações da Controladoria por Atividades; descrever a trajetória da novaControladoria por Atividades; discutir as bases conceituais do Custeio Base-ado em Atividades; explicar o conceito renovado de gestão.
 a contabilidade e as novas demandas informacionais
 A Contabilidade é um subsistema da Controladoria. Assume-se que aControladoria é um sistema de informação composto por dois subsistemas:contabilidade financeira e contabilidade gerencial. O subsistema de Conta-bilidade Financeira deve prover os usuários com demonstrações e análises denatureza econômica, financeira, física e de produtividade, permitindo a cadausuário tomar decisões ou fazer prognósticos baseando-se nessas informa-ções. Já o subsistema da Contabilidade Gerencial deve fornecer informa-ções que permitam a formulação de estratégias e dos planos de ações delongo prazo às decisões sobre a utilização dos recursos pelas atividades,com ênfase no serviço e no cliente, tanto quanto no preço; o planejamentoe controle de custo das atividades que compõem o sistema de operações deserviços; e, por fim, a mensuração da performance e avaliação das pessoas.
 Nessa dimensão, a Controladoria, enquanto sistema de informação,fornece um conjunto de informações que, não apenas tem o poderexplicativo sobre o estado econômico-financeiro atual da empresa, mastambém permite gerenciar riscos e os impactos socioambientais, para pos-sibilitar realização de projeções e simulações de cenários futuros, dandolugar à exploração de oportunidades.
 Um aspecto importante a ser considerado no fornecimento de infor-mação pela Controladoria é quanto aos atributos qualitativos da informa-ção. Uma vez que os gestores, para tomar decisões, necessitam de informa-ções úteis. Para Eliseu Martins (2003), a informação contábil é, de fato,informação, como qualquer outra, apenas e unicamente se ela de fato for
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 útil. Caso contrário, é um mero dado. E ela só pode ser útil se for confiável,tempestiva, ou seja, oportuna e comparável.
 A Resolução n.º 1121/08 do Conselho Federal de Contabilidade (CFC)relaciona quatro atributos da informação contábil: confiabilidade, relevância,comparabilidade e compreensibilidade. A característica da confiabilidade sefundamenta na veracidade, completeza e pertinência do conteúdo, significaque a informação produzida pela Controladoria não deve conter erros, masdeve incluir todos os elementos relevantes para evidenciação. Para atenderao atributo da confiabilidade, a informação contábil necessita primar pelaessência, de acordo com o fenômeno patrimonial ocorrido em toda a suaextensão, e não, priorizar o registro apenas por sua formalidade legal.
 Além desse fator, a informação contábil, para ser confiável, necessita serneutra, prudente e íntegra. A informação neutra ou imparcial é aquela quenão induz a decisão de um gestor para uma determinada finalidade. Isto, poroutro lado, não anula ou reduz o objetivo da informação contábil, que é o defornecer subsídio para uma tomada de decisão mais viável para cada empresa.Contudo, a informação contábil não pode evidenciar impressões pessoais acercade determinado assunto impulsionando uma tomada de decisão para atingirfinalidades específicas.
 Neste mesmo sentido, a informação contábil necessita ser prudente di-ante de situações de incertezas, devendo a informação evidenciar a naturezae extensão de sua ocorrência. Em determinadas situações de incerteza, aaplicação da prudência evita que ativos e receitas sejam superestimados epassivos e despesas sejam subestimados, proporcionando decisões mais con-sistentes e adequadas com a realidade econômica e financeira. Desta forma,a informação contábil estará priorizando a continuidade das atividades em-presariais.
 Ainda, a informação deve ser íntegra, representando de forma com-pleta o fato patrimonial. A integridade mantém relação direta com a rele-vância, pois a ausência da evidenciação de uma informação pode influenci-ar uma tomada de decisão.
 A informação contábil é relevante quando pode influenciar as decisõesdos usuários, contribuindo para avaliação de fatos passados, presentes oufuturos, confirmando ou corrigindo avaliações anteriores. O atributo dacompreensibilidade concerne à clareza e objetividade com que a informaçãocontábil é divulgada. Já a comparabilidade permite ao usuário verificar astendências da entidade, bem como avaliar o desempenho, a mensurar a evo-lução patrimonial e, até mesmo, comparar entidades do mesmo ramo de ati-vidades.
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 Para atender a necessidade de informação de seus usuários internos(gestores e empregados) e externos (governo, acionistas, sindicatos, investi-dores, fornecedores, credores e sociedade), a Controladoria é dividida emdois subsistemas: contabilidade financeira e contabilidade gerencial, emboraos dois subsistemas devam ser integrados e compartilharem bancos de dadosinterligados. A Figura 12.1 sintetiza os pontos principais que caracterizam osdois subsistemas.
 Figura 12.1: O papel dos subsistemas da Controladoria.
 O subsistema de contabilidade financeira enfatiza a elaboração e a co-municação de informações econômicas de uma empresa dirigidas a uma cli-entela externa. Esse tipo de informação evidencia aos agentes externos asconsequências das decisões e das melhorias dos processos executados pelosadministradores e trabalhadores.
 Os demonstrativos contábeis fornecidos pelo subsistema de contabili-dade financeira devem ser elaborados com base no Pronunciamento ConceitualBásico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que dispõe sobre aEstrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das DemonstraçõesContábeis.
 Esse pronunciamento estabelece as finalidades das demonstraçõescontábeis, seus usuários e as necessidades de informações demandas por eles;assume como pressupostos básicos: regime de competência e continuidade;descreve as características qualitativas das informações contábeis:compreensibilidade, relevância, confiabilidade e comparabilidade; explica
 Clientela: pessoas dentro da organização.Evidenciar informações que afetam ofuturo.São enfatizadas a relevância, flexibilidade,o juízo de valor e acurácia dasinformações.Desregulamentada: os relatórios sãoelaborados para atender aos gestores.As informações são detalhadas,comunicam as decisões e ações locais.
 Sistemas de Informação Contábil
 ContabilidadeGerencial
 ContabilidadeFinanceira
 Clientela: pessoas fora da organização.Evidenciar o desempenho passado.São enfatizadas a objetividade,consistência e precisão dasinformações.Regulamentada: por regras e princípioscontábeis e autoridadesgovernamentais.As informações são agregadas.
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 sobre os elementos das demonstrações contábeis, discute como deve ser oreconhecimento dos elementos das demonstrações contábeis, assim como, aavaliação dos elementos das demonstrações contábeis e, por fim, explica so-bre os conceitos de capital e a sua manutenção.
 Em contraste, a contabilidade gerencial ou de gestão enfatiza a elabora-ção e comunicação de informações que atendam às necessidades dos gestorese funcionários. Os relatórios fornecidos pela contabilidade gerencial não es-tão sujeitos às normas contábeis e à legislação societária.
 Na verdade, os critérios que regem as entradas e os processos do siste-ma de informações contábeis gerenciais são definidos internamente, paracumprir três objetivos: a) informações de custos de produtos, serviços e ou-tros objetos de interesse da gestão; b) informações para o planejamento econtrole; e c) informações para tomada de decisões.
 A maioria dos autores defende que o sistema de contabilidade gerencialcompõe-se de dois subsistemas: contabilidade de custos e controle, demons-trados na Figura 12.2. O primeiro subsistema mensura e relata informaçõesfinanceiras e não financeiras relacionadas à aquisição e ao consumo de recur-sos pela empresa. Fornece informações tanto para o usuário interno quantoexterno, por isso, cumpre os dois primeiros objetivos do sistema de contabi-lidade gerencial. O segundo é projetado para fornecer informaçõesconcernentes ao desempenho dos gestores e outras atividades relacionadasao planejamento e controle.
 Figura 12.2: Os subsistemas da contabilidade gerencial.
 As mudanças ocorridas no mundo dos negócios impactaram os funda-mentos da contabilidade gerencial que até recentemente fornecia informa-ções apenas com ênfase no custeio baseado em volume. O controle e as medi-das de desempenho eram com base nas informações financeiras e os centrosde responsabilidade formavam-se de acordo com as funções administrativas.
 O sistema de contabilidade gerencial tradicional, embora assentadoem pressupostos sólidos que se preservam até hoje, é limitado para forne-cer informações acuradas, flexíveis e úteis à gestão de custo. Essa aborda-
 Sistema de Contabilidade Gerencial
 Sistema de Informaçõesde Controle
 Sistema de Informações deContabilidade de Custos
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 gem já não atende às demandas por informações dos gestores das organiza-ções de classe mundial, as quais são direcionadas pela necessidade de criarvalor e sustentar uma vantagem competitiva.
 Em resposta a essas necessidades de informações dos gestores, come-çou a ser configurado, na década de 1980 nos EUA, um novo sistema decontabilidade gerencial. Esse novo sistema reorienta o foco de seus regis-tros dos recursos para as atividades. Um dos pontos fundamentais para aconfiguração do novo sistema de contabilidade gerencial foi a compreen-são de que os produtos da empresa resultam das atividades primárias e dasatividades de apoio da cadeia de valores da organização. (QUEIROZ; COS-TA; GOMES, 2004)
 a trajetória da nova contabilidade gerencial
 As décadas de 1970 e 1980 trouxeram muitas discussões em torno daconfiabilidade e exatidão dos sistemas de contabilidade de custos e controlegerencial. Muitos fatores ocorridos no ambiente macro e microeconômicoscontribuíram para tais discussões. Entre eles, o surgimento de blocos econô-micos, a globalização dos mercados e as novas tecnologias de produção, taiscomo: Robótica, Sistemas Flexíveis de Manufaturas (FMS), Projeto Auxilia-do por Computador (CAD) e a nova relação entre empresa e cliente. Entre-tanto, o ponto culminante foi a invasão dos produtos japoneses no mercadoamericano com preço e qualidade superiores aos produzidos pelo mercadodoméstico.
 Esses eventos levam as empresas americanas a repensarem a forma deadministrar seus negócios. A ênfase passa a ser a reengenharia de processos edos negócios. Então, as empresas começam a utilizar as mesmas ferramentasde gestão que deram certo nas indústrias japonesas, como just-in-time e ges-tão da qualidade total (TQM).
 No entanto, prevalece o problema relacionado ao custo do produto, so-bretudo aos custos indiretos (overhead). No ambiente de automação indus-trial, os custos indiretos representam uma parcela relevante na composiçãodo custo total. Esses custos, em algumas situações, superam o valor dos cus-tos diretos.
 Dessa forma, como atender às necessidades dos gestores por informa-ções de custos de processos e atividades? Qual a resposta da contabilidadegerencial para continuar a fornecer informações utilizáveis à tomada de deci-são nesse novo contexto? A resposta no primeiro momento foi o métodode Custeio Baseado em Atividades (ABC).
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 A discussão sobre a construção e trajetória do ABC é efetuada combase no estudo de Colwyn Jones e Dugdaleb (2002). Escolheu-se esse estu-do para entender como ocorreu a configuração do Custeio Baseado emAtividades ou Contabilidade por Atividades, em razão de eles terem inves-tigado essa construção sob os fundamentos da teoria de rede de atores (actor-network theory), relacionando-a com as discussões de Giddens (1990) so-bre as dinâmicas da modernidade. Para tanto, escolheram como ator (pra-ticante de uma ação ou agente) Robert Kaplan a ser seguido em toda aconcepção do estudo do ABC e como redes (network): a rede Harvard, arede CAM I e a rede Extensão.
 Na opinião de Colwyn Jones e Dugdaleb (2002), a configuração do ABCcomeça em 1984, com os acadêmicos da Harvard Business School preocu-pados em entender as mudanças ocorridas na manufatura norte-americana.Nessa época, o mercado industrial americano experimenta uma onda semprecedente de novas oportunidades e ameaças, devido ao desenvolvimentode tecnologia avançada de manufatura, a competição internacional e à inva-são dos produtos japoneses. Além disso, o mercado consumidor passa a re-querer bens e serviços personalizados com ciclo de vida cada vez mais curto.
 Nesse contexto, muitos professores, entre eles Kaplan, começam a cri-ticar a contabilidade gerencial como sendo inadequada para o novo ambien-te. Kaplan, em seu artigo Yesterday’s accounting undermines production (1984),identifica três causas para essa crise da contabilidade gerencial: asinadequações do sistema de custo tradicional, o uso indevido da medida ROIe o domínio de uma mentalidade de contabilidade financeira nas empresas.
 Diante dessa constatação, Kaplan resolve investigar as práticas de con-tabilidade gerencial utilizadas pelas empresas americanas que faziam uso dasferramentas Just-in-Time (JIT), Total Quality Management (TQM) e FlexibleManufacturing Systems (FMS). Kaplan imaginou que documentaria os siste-mas contábeis e de controle inovadores pelo fato de essas empresas teremrealizado grandes mudanças em suas operações de produção para competirnum mercado globalizado.
 Entretanto, quando divulgou o resultado da pesquisa, em 1985, rela-tou que nas práticas contábeis utilizadas por essas empresas não havia nadade inovador, ou seja, continuavam a usar os fundamentos da contabilidadegerencial. Então, sugere quatro razões para a ausência de inovação nas práti-cas contábeis: falta de modelos padronizados; predomínio de sistema de con-tabilidade tradicional automatizado; ênfase em contabilidade financeira mes-mo entre os contadores gerenciais e, a mais importante, falta de ênfase dosgestores seniores na necessidade de melhorar a relevância e a resposta deseus sistemas de contabilidade gerencial.
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 As evidências de Kaplan e de outros acadêmicos da Harvard BusinessSchool sobre as práticas de contabilidade gerencial e o reflexo no desempe-nho das indústrias americanas configuraram o ambiente favorável para a cons-trução do novo ícone na gestão de custos, o ABC, o qual foi desenvolvido pormeio de várias networks.
 grupo de pesquisa de Harvard
 Este grupo é formado pelos atores: Cooper – Schrader Bellows; Kaplan– John Deere e Johnson – Weyerhaeuser, cujas pesquisas contribuíram para aconcepção do ABC. Assim, no final de 1985, Cooper descreve na sérieHarvard case studies, juntamente com Weiss e Montgomeny do GrupoSchrader Bellows (SB), a primeira descoberta de práticas de custo inova-doras. Jones e Dugdaleb (2002) afirmam que esse caso foi fundamental naconfiguração do ABC, por apresentar os custos de overhead alocados maisadequadamente aos produtos.
 O caso apresentado por March e Kaplan, em 1987, na série Harvardcase studies, relata a experiência da John Deere Component Works (JD)em custear os produtos de forma mais adequada. Depois de seis meses detrabalho integral, a equipe identificou que o uso de recursos do overheadpoderia ser explicado por sete tipos de atividades diferentes e, com base nasinformações descritas no livro contábil Razão, calculou o percentual de cadaoverhead que demandava as atividades. Essa experiência tornou-se conheci-da como Custeio Baseado em Atividades.
 O trabalho publicado por Johnson e Loewe, em 1987, descreve o siste-ma de redistribuição de custos departamentais desenvolvido pelaWeyerhaeuser (WH). As semelhanças apontadas entre esse caso e os deCooper e Kaplan são a identificação de atividades e dos direcionadores decustos para cobrar os serviços dos usuários. Além disso, o sistema permitiu aidentificação clara de cada usuário com a demanda para serviços, contribuin-do para os gerentes de linha e staff entenderem a natureza dos serviços pro-duzidos e seus custos associados.
 A questão central do paper de Johnson é o gerenciamento das atividadese não a mensuração mais acurada de custos de produtos abordada nos casospublicados por Cooper e Kaplan. Dessa forma, Johnson escreve, juntamentecom Kaplan, um artigo sobre custos (1987) e o trabalho Relevance lost ofmanagement accounting de 1987. Portanto, é o grupo de pesquisa de Cooper,Kaplan e Johnson que dá a forma ao ABC da primeira versão.
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 grupo de pesquisa do CAM–I
 O Consortium for Advanced Manufacturing International, CAM–I, de-senvolveu um projeto de pesquisa composto por organizações industriais,pela Associação Nacional de Contadores (NAA) e pelas agências governa-mentais e acadêmicas, com o objetivo de reunir especialistas emgerenciamento de custos que pudessem compartilhar suas ideias e experiên-cias, construindo um sistema de gestão de custos unificado (CMS). O proje-to foi dividido em três fases: base conceitual (1986), definição do sistema(1987) e implementação (1988).
 O resultado do projeto é a Contabilidade por Atividades (CPA) cujoobjetivo é fornecer informação sobre custo do produto, custos de ciclo devida e atividade que não adiciona valor. Essa informação é vista como relevan-te para decisões de preços, gestão de ciclo de vida, mensuração de desempe-nho e investimento.
 Contabilidade por Atividades (CPA) foi o nome adotado pelo CAM-I,mas sua construção técnica é semelhante ao ABC e alguns membros do CAM-I usam um termo pelo outro. Na opinião de Jeans (2000 apud COLWYNJONES; DUGDALEB, 2002, p. 175), “[...] a CPA e o ABC podem ter rótu-los diferentes, mas são tecnicamente semelhantes e suas autoridades sãoconfundidas”. Enquanto o interesse maior de alguns membros do CAM-I é ogerenciamento das operações, e a CPA é vista como um meio de mensuraçãode desempenho, para Harvard o ABC é direcionado para estratégia de preçose de recursos.
 grupo de pesquisa ampliado
 No começo de 1989, o grupo de pesquisa de Harvard foi construído eem conjunto com grupo de pesquisa do CAM-I ganhou muitos aliados, taiscomo indústrias, organizações de serviços (bancos, instituições de saúde eempresas de transportes), não só nos Estados Unidos, mas em outros países.Assim, começou a utilizar a base conceitual desenvolvida pelos dois gruposanteriores, formando esse terceiro, denominado grupo de pesquisa ampliado.
 Colwyn Jones e Dugdaleb (2002) asseguram que a construção do ABC,como sistema sociotécnico, desenvolveu-se com base nos três casos cen-trais do grupo de pesquisa de Harvard e mais o material suplementar doscasos de suporte posteriores. Essa construção ocorreu quando o custeiobaseado em atividade (ABC) foi codificado pelo professor Robin Cooper
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 da Harvard Business School. Todavia, para Jeans (2000 apud COLWYNJONES; DUGDALEB, 2002) o ABC foi construído por meio das experiên-cias desenvolvidas por Kaplan e Cooper em Harvard e das investigações daCAM-I, entretanto, James Brimson foi o responsável pela sistematização edivulgação, ao publicar juntamente com Callie Berliner o livro Costmanagement for today’s advanced manufacturing – The CAM-I conceptualdesign, em 1988.
 Na opinião de Johnson (1992), a prática de gestão de custos baseadaem atividade possui duas origens, além das contribuições dos acadêmicosStaubus (1971) e Shilinglaw (1982) no desenvolvimento dos conceitos deatividades. A primeira começou na General Electric no início dos anos 60,como resultado de esforços de elementos de finanças e contabilidade paradesenvolver melhores informações para o gerenciamento de custos indire-tos. “A GE foi provavelmente o primeiro lugar no qual se usou o termo“atividade” para descrever e analisar trabalho que causa custos”.(JOHNSON, 1992, p. 31) A segunda prática, atualmente conhecida pelasigla ABC de Activity Based Costing ou Custeio Baseado em Atividades,desenvolveu-se no início dos anos de 1980 como resultado dos esforços demuitas empresas em melhorar a qualidade das informações contábeis so-bre o custo dos produtos.
 Na opinião de Colwyn Jones e Dugdaleb (2002), pelo fato de a con-cepção da primeira versão da CPA/ABC ser resultado das redes Harvard eCAM-I e das diferentes ênfases de seus autores, é que hoje se encontramdiversas leituras sobre esse sistema, permitindo aplicá-lo conforme o obje-tivo do gestor. O que o gestor quer? Se a resposta for custos acurados debens e serviços, então o ABC estilo de Cooper e Kaplan e seus adeptos seriaa resposta. Se a ênfase for reduzir os custos, eliminando o desperdício eatacando os overheads, então o ABC estilo Johnson fornece as ferramentaspara tal. Se o foco é melhorar a gestão das operações por meio de melhoresmedidas de desempenho, então a CPA versão da CAM-I é a solução.
 Acredita-se que essa questão não é significativa. Certamente o ABC eCPA foram configurados em uma rede heterogênea que envolveu, traduziu etransformou todos os elementos humanos e não humanos envolvidos em suaconstrução.
 base conceitual do custeio baseado em atividades
 Com o propósito de dar continuidade à compreensão da construção daCPA e ABC sob os aspectos da pesquisa de Colwyn Jones e Dugdaleb (2002),
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 apresenta-se, primeiramente, o resumo dos atores por eles escolhidos paradescrever a base conceitual do ABC: em seguida, relata-se o entendimentodos agentes que contribuíram para disseminação e consolidação dessas práti-cas inovadoras de contabilidade gerencial no Brasil. Os atores escolhidos fo-ram: James Brimson, Boivert, Masayuki Nakagawa e Eliseu Martins.
 o ABC de Cooper e Kaplan
 As experiências extraídas dos estudos de casos desenvolvidos nas em-presas Schrader Bellows (COOPER, 1998) e John Deere (KAPLAN;COOPER, 1998) permitem aos atores configurar a primeira versão do ABC.Na primeira versão, houve forte crítica aos sistemas de custos já consolidadospela contabilidade gerencial. Kaplan e Cooper (1998) afirmam que os proce-dimentos de alocação dos custos indiretos distorciam o custo do produto.
 Desse modo, defendem que o sistema baseado em análise de atividade émais acurado para calcular o custo do produto, pois considera que quasetodas as atividades de uma empresa existem para suportar a produção e en-tregar bens e serviços, portanto devem ser consideradas como custo de pro-duto, uma vez que os custos de overhead variam em função do número deatividades desempenhadas.
 Nesse sentido, asseveram que somente dois tipos de custos devem ser ex-cluídos de um sistema ABC: os custos da capacidade ociosa, pois não é justocobrar de produtos individuais, e sim tratados como custo do período, e os cus-tos de pesquisa e desenvolvimento para linhas de produtos inteiramente novas.
 Assim, o objetivo do ABC é fornecer informações mais acuradas so-bre a produção e sobre as atividades de suportes e custos dos bens e servi-ços, de modo a permitir aos gerentes focalizar sua atenção na alavancagemdos produtos e processos para tomada de decisões que aumentem os lu-cros. Portanto, seu papel central é fornecer informações estratégicas decustos aos gerentes.
 Em decorrência de fortes críticas recebidas pela primeira versão do ABC,como por exemplo, a terminologia de alocação de recursos, o conceito derecursos e adoção dos fundamentos da teoria full cost, os atores redirecionaramalguns aspectos. Portanto, na segunda versão, o ABC está baseado no concei-to de hierarquia de custo, na qual as atividades são ordenadas em unidades. Aterminologia alocação foi substituída por estimativa e a certeza sobre a vari-abilidade de quase todos os custos tornou-se uma taxonomia de custos fixose a determinação de custos de produtos saiu do foco central para uma posi-ção periférica. (COLWYN JONES; DUGDALEB, 2002)
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 Depois da construção e reconstrução, Kaplan e Cooper (1998) apre-sentam o ABC como um sistema que oferece às empresas um mapa econô-mico de suas operações, mostrando o custo existente e o projetado de ati-vidades e processos de negócios, o qual esclarece o custo e a lucratividadede cada produto, serviço, cliente e unidade operacional, e que é desenvolvi-do em quatro etapas, relatadas no Quadro 12.1.
 Etapa 1: desenvolver o dicionário de atividades;
 Etapa 2: determinar quanto a organização está gastando em cada umade suas atividades;
 Etapa 3: identificar produtos, serviços e clientes da organização;
 Etapa 4: selecionar geradores de custo da atividade que associam oscustos da atividade aos produtos, serviços e clientes da organização.
 Quadro 12.1: Etapas do ABC.
 Na primeira etapa, é realizado o levantamento das atividades que estãoabsorvendo os recursos indiretos e de apoio da empresa, a fim de elaborar odicionário de atividades que relaciona e define cada atividade executada naunidade organizacional estudada. Esse dicionário pode conter poucas ativida-des (dez a trinta) ou mais de cem; o número de atividades depende do obje-tivo, da complexidade e da dimensão do sistema.
 Na segunda etapa, identificam-se, inicialmente, os direcionadores derecursos, os quais determinam o modo como os gastos serão atribuídos àsatividades. Essas informações são fornecidas pelo sistema contábil ou finan-ceiro. Em seguida, calcula-se quanto a empresa está gastando em cada ativi-dade, por exemplo, com compra de materiais, logística e lançamento de novoproduto.
 O procedimento de seleção dos geradores de custo de recursos e a estima-tiva de cada um deles é relativamente fácil, em comparação, por exemplo, aotempo dedicado pelo funcionário em identificar cada atividade: o funcionáriodeve apenas preencher um formulário que contém o dicionário de atividades,estimando o percentual de tempo utilizado em uma determinada atividade.
 Para Kaplan e Cooper (1998), o procedimento mais importante doque associar os custos dos recursos às atividades é classificar as atividadesde produção dentro da dimensão de hierarquia de custos em unidade, lotee bens, cliente e instalação. Outra opção é agrupar as atividades em proces-sos de negócios.
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 Esses autores ressaltam, entretanto, que um processo de negócio, porexemplo, compras, pode ser muito heterogêneo para acumular custos, “[...]que em seguida, devem ser alocados a produtos, serviços ou clientes por umúnico gerador de custo”. Por outro lado, “[...] a compreensão dos custos emnível de processo agregado de negócio facilita o benchmarking interno e ex-terno”. (KAPLAN; COOPER, 1998, p. 106-107)
 A terceira etapa propõe que a equipe do projeto ABC identifique to-dos os bens, serviços e clientes da organização, pois sua identificação éimportante para responder a seguinte questão: a empresa está sendo ade-quadamente remunerada para executar tais atividades? “A resposta a essapergunta exige que os custos da atividade sejam associados a produtos,serviços, e clientes, que são os beneficiários finais das atividades da organi-zação”. (KAPLAN; COOPER, 1998, p. 109)
 A quarta etapa orienta como selecionar os geradores de custo da ativi-dade e associá-los ao objeto de custo. Na opinião de Kaplan e Cooper, (1998,p. 109) “[...] um gerador de custo de atividade é uma medida quantitativado resultado de uma atividade”. Por exemplo, a atividade modificar carac-terísticas de produtos poderia ter como gerador de custos de atividades onúmero de notificações de mudanças de engenharia. A seleção de um gera-dor de custo da atividade pode ter como base a transação, duração e inten-sidade (ou carga direta).
 Os geradores de transação são os mais baratos, porém menos precisose normalmente são usados quando a mesma quantidade de recursos é ne-cessária todas às vezes que a atividade é executada, considerando que aatividade é homogênea para todos os produtos. Por exemplo, a utilizaçãodo número de preparações de máquina, neste caso, presume-se que todasas preparações consomem o mesmo tempo.
 Quando existir uma variação significativa no volume de atividade ne-cessária para diferentes produtos, devem ser utilizados os geradores de du-ração, os quais representam o tempo requerido para executar uma ativida-de, como horas de preparação, horas de inspeção e horas de mão-de-obradireta. Geralmente, esses geradores são mais precisos, embora sua implan-tação seja mais onerosa, uma vez que o modelo requer uma estimativa deduração à medida que a atividade é executada.
 Os geradores de intensidade devem ser utilizados quando os recursosassociados à execução são caros e variam a cada execução da atividade. Porexemplo, se a preparação e o controle de determinado bem exigir umaequipe especializada ou equipamentos de aferição e teste a cada preparaçãode máquina, é necessário considerar os custos desses recursos adicionais.
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 O gerador de custos da atividade deve estar relacionado com a hierar-quia de custos da atividade. Por exemplo, os custos das atividades em nívelde unidade (superfície de máquinas) devem ser associados aos bens e aosclientes que utilizam geradores da atividade nesse nível, exemplo: horas-máquinas. Enquanto o custo de atividade no nível de lote (preparação demáquinas) deve ser associado a bens e clientes que usam geradores da ativi-dade nesse nível (número de preparação de máquina, horas de preparação).
 o ABC de Johnson
 A abordagem de Johnson, segundo Colwyn Jones e Dugdaleb (2002),é um pouco diferente. Ele se concentra na forma como as atividades po-dem ser gerenciadas como fonte de valor competitivo. A ênfase, nesta situ-ação é, portanto, em relação às atividades que causam valor. O autor pro-põe quatro passos para administrar o desperdício em atividades operacionais:1) um plano do fluxo das atividades de toda organização; 2) identificaçãodas origens de valor para o cliente em cada atividade, eliminado as ativida-des que não agregam valor ao cliente; 3) identificação das causas de atraso,excesso acidental em todas as atividades; e 4) localização da trilha dos indi-cadores de desperdícios.
 Na opinião de Colwyn Jones e Dugdaleb (2002), o conceito de desper-dício, na abordagem de Johnson, é centrado na produção e, as medidas finan-ceiras estão refletidas em sucata (um sinal de excesso), estoque (um sinal deatraso) e hora extra para terminar a produção (um sinal de acidente). Johnsonargumenta que essa informação não detecta com precisão as atividades quenão agregam valor, então recomenda às empresas que fazem uso das ferra-mentas JIT e TQM reduzirem a ênfase em medidas financeiras e passarem ausar medidas não financeiras, tais como tempo, distância e espaço ocupado.Com essa abordagem, Johnson antecipa o desenvolvimento da gestão basea-da em atividades (ABM em inglês), terminologia que ele introduziu em 1991.
 CPA de Brimson
 Brimson (1996) define a Contabilidade por Atividades (CPA) comoum processo de acumulação e rastreamento de custos e de dados de de-sempenho para as atividades da empresa, proporcionando o feedback dosresultados reais comparados com o custo planejado, para iniciar ações cor-retivas sempre que necessário. Além disso, a CPA fornece informaçõespara gerenciar as atividades, permitindo conhecer o custo da atividade, o
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 volume de sua produção (medida da atividade) e o desempenho da ativida-de (indicador de performance). Na abordagem de Brimson (1996), o siste-ma de CPA é composto de sete etapas:
 1) análise de atividades;
 2) análise do ciclo de vida;
 3) determinação do custo das atividades: – rastreamento dos recursosorganizacionais até as atividades, estabelecendo uma relação causal; –determinação da medida da atividade pela qual o custo varia maisdiretamente (como quantidades de ordens de compra, quantidade dehoras de moagem etc); – cálculo do custo por atividades;
 4) identificação das medidas de desempenho;
 5) determinação do custo dos processos de negócio;
 6) rastreamento do custo para o objetivo indicado: a) tecnologia; b)ordens; c) clientes;
 7) cálculo do custo do produto.
 Quadro 12.2: Etapas do sistema de CPA.
 O principal foco da abordagem de Brimson (1996) é melhorar a ges-tão das operações com medidas de desempenho mais acuradas, por meiodo gerenciamento de atividades para ganhar e sustentar uma vantagem com-petitiva. Para Brimson (1996, p. 63), “[...] as atividades constituem o fun-damento do sistema de gerenciamento de custos”, pois transcendem todasas etapas dentro da cadeia de valor – projeto do produto, engenharia defabricação, produção, distribuição, marketing e serviços pós-venda. As ati-vidades são definidas tanto para incluir o processo de produção (os proces-sos que transformam a matéria-prima em produtos acabados), quanto agrande quantidade de ações que apoiam o processo de produção.
 Dessa forma, uma atividade descreve o modo de uma empresa empre-gar seu tempo e os recursos para alcançar os objetivos empresarias e temcomo função principal converter recursos (material, mão-de-obra,tecnologia, métodos e ambiente) em bens e serviços. (BRIMSON, 1996)
 a leitura da CPA por Boisvert
 Na opinião de Boisvert (1999b, p. 172), “[...] a contabilidade gerencialtem por finalidade produzir informações úteis aos gestores”. Essa informa-
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 ção deverá permitir-lhes reduzir os custos e melhorar a performance daempresa. Na CPA todos os custos são variáveis. Por exemplo, os gastos depreparação das máquinas variam em relação ao número de lotes. Os ele-mentos de variação correspondem aos direcionadores da atividade, verda-deiras relações causais entre as atividades e os objetos de custo.
 Boisvert (1999) propõe dois modelos para o desenvolvimento da CPA:modelos de base e modelo de processo:
 a) Modelo de base: a decomposição dos custos pode se processarconforme as maneiras apresentadas no Quadro 12.3.
 Quadro 12.3: Maneiras de decomposição de custos.
 No modelo de decomposição simples dos custos, as atividades conso-mem os recursos e os objetos de custos consomem as atividades. Portanto, osrecursos adquiridos, utilizados e classificados no diário geral da empresa sãoobjetos de apropriação às atividades que os consomem.
 A atribuição de custos às atividades faz-se por meio da identificação dosseus direcionadores, ou seja, dos elementos que a causam ou justificam. Osdirecionadores de custos são medidas, por meio das quais é determinado omontante de custos (ou despesas) que será atribuído a cada uma das ativi-dades e a cada um dos objetos de custos.
 Esta atribuição ocorre em duas fases. Na primeira fase, os recursos doperíodo em análise são alocados às atividades que os consumiram, a fim depermitir o cálculo da atividade. São denominados de direcionadores de recur-sos. Na segunda fase, os custos das atividades são direcionados aos objetosde custo que as consumiram. Denominados, nesta fase, de direcionadoresde atividades.
 Já no modelo de decomposição multiníveis dos custos, as atividadessão reunidas em centros de reagrupamentos. O critério utilizado para defi-nir um centro de atividade é o direcionador. Um direcionador é comum àsvárias atividades quando se encontra na origem de diversas atividades; se
 Simples (recursos atividades objetos de custo)
 Multiníveis (recursos atividades centros de atividades objetos de custo)
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 for o direcionador da última atividade de uma cadeia de atividades, ele éentão necessariamente comum a todas as atividades da cadeia.
 b) Modelo de processo: tem por objetivo compreender e descreveras relações existentes entre as atividades no plano operacional.Serve para conceber e reorganizar os processos em função deparâmetros operacionais, como a capacidade dos equipamentos.Além disso, permite identificar os indicadores de eficácia eeficiência, visualizar o desperdício e a ausência de qualidade, porisso tem sido usado na reengenharia de processos e gestão poratividades.
 Boisvert (1999b) acredita que um sistema de CPA é composto poruma série de etapas, cuja ordem de execução varia conforme o idealizadordo sistema. No entanto, relaciona duas etapas como fundamentais: defini-ção e mensuração das atividades da empresa e definição e mensuração dosobjetos de custo.
 Na primeira etapa, deve-se descrever as atividades da empresa, identi-ficar os recursos às atividades e definir os centros de reagrupamentos, senecessário. Nesse aspecto, as atividades são descritas de acordo com duasmetodologias. Na primeira, as etapas são realizadas do menor para o maior.Inicialmente, elabora-se uma listagem das tarefas; em seguida, reagrupam-seas tarefas em atividades e por fim, as atividades em processos. A segundatrata de ir do maior para o menor. Assim, definem-se os principais processosda empresa; segmentam-se os processos em atividades de primeiro nível,depois em segundo nível e por fim, em terceiro nível.
 A escolha de uma ou outra metodologia depende do tipo de informa-ção requerida pela empresa. Se a informação é destinada a auxiliar na ela-boração das estratégias empresariais, recomenda-se priorizar a identifica-ção dos grandes processos de negócios. Entretanto, se a informação é des-tinada à gerência operacional é preferível começar pela análise detalhadadas tarefas. Outros fatores devem ser levados em consideração, tais como,a amplitude do projeto e a frequência do fornecimento da informação.
 A concepção de sistema de CPA requer a distinção entre processo,atividade e tarefa. O processo é visto como um conjunto de atividades liga-das entre si, por uma relação fornecedor-cliente. A atividade reagrupa to-das as tarefas que são realizadas em série. A tarefa é o elemento mais sim-ples da atividade.
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 Para identificar os recursos às atividades, é necessário lançar direta-mente os valores registrados nas contas contábeis às atividades (conformeo plano de contas), não sendo possível partilhar esses valores entre as vári-as atividades por meio de seus direcionadores. Os direcionadores de ativi-dades servem para identificar as atividades aos objetos de custos. Normal-mente são elementos não financeiros, como o número de lotes e o númerode encomendas. Para a distribuição dos custos de uma atividade entre osobjetos de custo, é feita com base no fator que está na origem do consumodos recursos dessa atividade. Assim, pode-se escolher como direcionadorde atividade uma unidade de trabalho, um elemento detonador de atividadeou um fator de consumo dos recursos pelas atividades.
 A unidade de trabalho de uma atividade ou de um processo consiste emuma medida das saídas dessa atividade ou desse processo. É utilizada paraquantificar o trabalho efetuado, ou seja, serve para estabelecer o volume deuma atividade ou de um processo e, assim, calcular o seu custo unitário.
 O detonador de atividade é o elemento que provoca uma atividade ouuma série de atividades (isto é, um processo), enquanto o fator de consumode recurso, é o elemento que influencia o consumo de recursos para a rea-lização das atividades.
 Quando se escolhe o fator de consumo de recursos para as atividadescomo direcionador de atividades, reagrupam-se em um mesmo centro todasas atividades em função de um fator de consumo comum. Nesse sentido,devem-se observar alguns critérios para a escolha de um detonador de ativi-dade: a) mensurabilidade dos fatores e possibilidade de quantificá-los; b)disponibilidade de dados; c) fator de custo; d) ausência de propensão devalor; e) capacidade de influenciar o comportamento; f) controlabilidade;g) possibilidade de passar à ação a curto prazo; e h) pragmatismo.
 Os reagrupamentos de atividades, que é uma das etapas do modelomultiníveis, consiste em um conjunto de atividades com o mesmodirecionador. Os centros de reagrupamentos de atividades têm como obje-tivos: a) reagrupar as atividades em subprocessos e em processos; b) cha-mar a atenção dos gestores sobre as repercussões financeiras que possuemos direcionadores estratégicos; e c) simplificar a identificação das ativida-des aos objetivos de custos.
 Os objetos de custos normalmente são os bens e serviços da empresa. Aelaboração da lista dos objetos de custo, em geral, não é difícil, quando se tratade bens tangíveis. A complexidade aumenta quando o objeto de custo a sermensurado é um bem intangível ou um serviço. É possível conhecer váriosobjetos de custos ao mesmo tempo por meio dos mecanismos dos atributos.
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 Os atributos permitem medir simultaneamente várias dimensões relativasàs atividades e aos objetos de custo. Em relação às atividades: as que agregam e asque não agregam valor aos olhos dos clientes; as atividades ligadas à ausência dequalidade; as atividades ligadas a uma utilização abaixo da capacidade; e ativida-des controláveis. Em relação aos objetos de custo: aos clientes; a característicaparticular e aos objetivos estratégicos. O último item dessa etapa é dividir o custodos centros de reagrupamento ou entre os objetos de custos que a eles se relaci-onam com a ajuda dos direcionadores de atividades.
 a leitura ABC por Nakagawa
 As primeiras discussões sobre o ABC na academia brasileira possivel-mente ocorreram no programa de pós-graduação de Contabilidade da FEA/USP, no inicio da década de 1990, tendo como precursor o Professor MasayukiNakagawa, com a publicação dos livros Gestão estratégica de custos (1991) eABC: custeio baseado em atividades (1994).
 Nakagawa (1994, p. 39) considera o ABC um método de custeio quetem como pressuposto “[...] que os recursos de uma empresa são consumidospor suas atividades e não pelos produtos que ela fabrica”. Na opinião desseautor, existem duas versões para o modelo conceitual do ABC. A primeira,delineada no final da década de 1980, com o propósito de melhorar a acuráciado custeio de produtos e serviços e determinar o mix e os preços deles. Paratanto, os recursos eram direcionados para cada grupo de atividade, quepertencia a um centro de custos, por meio dos direcionadores de custos(cost drivers). Os custos dos produtos, clientes ou projetos eram resultadodo direcionamento dos grupos das atividades com a ajuda de direcionadores.
 A segunda versão trabalha com a visão de processo; com isso, as ativi-dades são desvinculadas dos centros de custos, permitindo a avaliação dedesempenho das atividades e, consequentemente, do processo de negócio.
 a leitura do ABC por Martins
 Eliseu Martins (2003, p. 88) apresenta o ABC sob duas versões. Aprimeira é denominada ABC de primeira geração, definida “como umametodologia de custeio que procura reduzir sensivelmente as distorçõesprovocadas pelo rateio arbitrário dos custos indiretos”. Essa abordagem éfuncional e enfatiza o custeio de produto e é usada para avaliação de esto-que e para atender às legislações fiscal e societária. Dessa forma, admite a
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 inclusão de custos fixos estruturais e a utilização de rateio na atribuição decusto dos recursos às atividades.
 Nessa primeira versão, Eliseu Martins (2003, p. 93) relaciona quatroetapas para aplicação do ABC à solução de problemas: a) identificação dasatividades relevantes dentro de cada departamento; b) atribuição de custosàs atividades, a qual pode ser feita pela alocação direta, rastreamento e ra-teio; c) identificação dos direcionadores de custos; d) atribuição dos custosdas atividades aos produtos.
 Na segunda versão, Eliseu Martins (2003, p. 286) coloca que o ABC édefinido como ferramenta de gestão de custos, que foi configurada de manei-ra a permitir a análise de custos sob duas visões: a) a visão econômica decusteio é uma visão vertical, no sentido de que apropria os custos aos objetosde custeio por meio das atividades realizadas em cada departamento; e b) avisão de aperfeiçoamento de processos é uma visão horizontal, no sentido deque capta os custos dos processos por meio das atividades realizadas nosvários departamentos funcionais.
 O ABC, nessa versão, deveria ser implementado por meio de uma aná-lise de processos, pois tal análise possibilita uma visualização das atividades aserem melhoradas, reestruturadas ou até mesmo eliminadas dentro de umprocesso. Essa visão de processo torna possível a realização de uma análisede valor das atividades e dos processos, a qual deve ser concebida sob a óticado cliente, isto é, daquele que recebe ou usa o bem ou serviço gerado pelaatividade. Essa segunda versão do ABC trata o custeio variável como compa-tível aos pressupostos do ABC, o que na primeira versão não era admitido.
 síntese da base conceitual do ABC
 Na discussão sobre a concepção ABC, é possível perceber a reunião decertas teorias e práticas cristalizando, em 1989, um novo sistema sociotécnico,demonstrado na Figura 12.3 e tendo os componentes do Quadro 12.4.
 • análise das atividades, por meio de entrevista aos supervisores, eidentificação de direcionadores de custo (cost drivers);
 • direcionadores de recursos: direciona os recursos às atividades;
 • direcionadores de atividades: reparte o custo das atividades aos objetosde custos.
 Quadro 12.4: Componentes do ABC.
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 Portanto, essa abordagem parte da hipótese de que as atividades con-somem os recursos, e de que os bens e serviços consomem atividades. As-sim, esse método consiste em identificar as atividades de uma empresa eatribuir custos a elas, e o valor delas é atribuído, por meio de umdirecionador de custos, aos objetos de custos. As atividades são consumidaspelos produtos e processos. Assim, o ABC identifica a relação de causa eefeitos entre recursos, atividades e objetos de custo.
 Figura 12.3: Modelo conceitual do ABC.Fonte: Queiroz; Costa; Gomes (2004).
 Pela discussão apresentada sobre a nova contabilidade gerencial, é pos-sível distinguir três abordagens, apresentadas no Quadro 12.5: a do ABC,defendida por Kaplan e Cooper, a da CPA1 delineada por Brimson (1996)e a CPA2 apresentada por Boisvert (1999b). O que distingue as três é aênfase, o modelo de construção da proposta e tipo de informação gerada.
 Atributos ABC CPACPA
 Pressuposto
 as atividadesconsomem osrecursos, e os bens eserviços consomematividades
 as atividadesconsomem os recursos,e os bens e serviçosconsomem atividades
 as atividadesconsomem osrecursos, e os bens eserviços consomematividades
 Continua...
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 Quadro 12.5: Análise comparativa da abordagem de custo por atividades.
 O pressuposto das três abordagens é idêntico. O que as distinguem sãoa ênfase de operacionalização, o modelo de concepção e o tipo de informaçãofornecida pelas abordagens individualmente. Por outro lado, na proposta deKaplan e Cooper (1998), a ênfase maior é para a acurácia da mensuração dosobjetos de custos, cujo desenvolvimento se dá em quatro etapas e atende ànecessidade de informação de gestores operacionais.
 Na CPA de Brimson (1996), o foco é a melhoria da gestão das opera-ções com medidas de desempenho mais acuradas, por meio dogerenciamento de atividades, sendo concebido em sete etapas. Essa abor-dagem se propõe a atender as necessidades de informação dos gestores dosníveis hierárquicos estratégicos e operacionais.
 Ênfase
 mensuração dos bense serviços
 melhoria da gestão dasoperações commedidas dedesempenho maisacuradas, por meio dogerenciamento deatividades.
 produção deinformações úteis aosgestores, de modo apermitir-lhes reduziros custos e melhorar aperformance daempresa
 Modelo
 Em quatro etapas:1 - desenvolver odicionário deatividades;2 - determinarquanto a organizaçãoestá gastando emcada uma de suasatividades;3 - identificarprodutos, serviços eclientes daorganização;4 - selecionargeradores de custoda atividade queassociam os custosda atividade aosprodutos, serviços eclientes daorganização.
 Em sete etapas:1 - análise deatividades;2 - análise do ciclo devida;3 - determinação docusto das atividades;4 - identificação dasmedidas dedesempenho;5 - determinação docusto dos processos denegócio;6 - rastreamento docusto para o objetivoindicado;7 - cálculo do custo doproduto.
 Dois modelos: de basee de processo
 Modelo de baseA decomposição doscustos se processa demaneira:• simples (recursos
 atividades objetos de custo)• multiníveis(recursos atividades
 centro de atividades objetos de custos)
 Modelo de processoCompreende edescreve as relaçõesentre as atividades noplano operacional
 Nívelhierárquico
 Operacional Estratégico eoperacional
 Estratégico eoperacional
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 Por outro lado, a CPA de Boisvert enfatiza a produção de informaçõesúteis aos gestores, de modo a permitir-lhes reduzir os custos e melhorar aperformance da empresa, não apenas do produto ou processo. O desenho daCPA pode ser feito por intermédio de dois modelos: o de base e o de proces-so. No modelo de base, a decomposição dos custos ocorre de duas formas:simples, em que os recursos são atribuídos às atividades e essas aos objetosde custos e multiníveis, as atividades são agrupadas em centro de atividades eo resultado do centro é direcionado aos objetos de custos. No modelo deprocesso, o objetivo é entender e descrever as relações entre as atividades nonível operacional. Assim sendo, os objetos de custo demandam atividades, asatividades requerem recursos e, possivelmente, outras atividades e, além dis-so, as atividades formam processo e subprocessos.
 O importante, no entanto, nessa discussão é ressaltar as contribuiçõesque a nova contabilidade gerencial trouxe ao gerenciamento dos custos, nãoapenas dos custos indiretos da produção de bens e serviços, mas das ativida-des de apoio, cliente, bem como para a melhoria da performance da empresa.
 A nova contabilidade gerencial integra em apenas um sistema o queantes era um conjunto de funções isoladas: análise de valor, análise de pro-cessos, gestão da qualidade e mensuração de inúmeros objetos de custo. Emrazão disso, as empresas de serviços e os negócios baseados no conhecimentosão capazes, pela primeira vez, de obter informações sobre custos de servi-ços, clientes, processo, atividades e informações para o planejamento e con-trole. (DRUCKER, 2000) Por conseguinte, a nova contabilidade gerencialatende às demandas por informações dos gestores das organizações de classemundial, as quais são direcionadas pela necessidade de criar e sustentar umavantagem competitiva.
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 13os desafios do sistema de
 controladoria por atividades
 Capítulo elaborado por Sônia Maria da SilvaGomes.
 O valor dos soldados depende da estratégia do general.
 Publílio Siro
 objetivos do capítulo
 A Controladoria desempenha um papel importante para medir a eficá-cia e a eficiência na utilização dos recursos pela entidade. Assim, a finalidadedo Sistema de Controladoria por Atividade (SCPA) é produzir e fornecerinformações econômicas, financeiras e físicas de produtividade, utilizando osfundamentos do custeio baseado em atividades (ABC), que sejam úteis paraorientar a gestão estratégica das organizações a respeito do processo de agre-gação de valor ao longo de toda a cadeia produtiva, a fim de permitir a tomadade decisão. Os processos de negócio produzem valor e geram custos, e o valorque produzem sempre deveriam ser maiores que os respectivos custos. Este
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 é o desafio da Controladoria por atividade: descrever, localizar e quantificaros recursos consumidos pelas atividades no processo de geração de valor paraorganização.
 Este capítulo discute os desafios do sistema de Controladoria por ati-vidades. Ao final da sua leitura, você será capaz de: explicar as característi-cas do sistema de Controladoria por atividades; discutir o conceito renova-do de gestão; explicar sobre a gestão estratégica, gestão da performance egestão de processo.
 o sistema de controladoria por atividades
 A Controladoria é um sistema de informação composto por doissubsistemas: contabilidade financeira e contabilidade gerencial. A propostado Sistema de Controladoria por Atividade (SCPA) é produzir e fornecerinformações econômicas, financeiras, física de produtividade, utilizando osfundamentos do custeio baseado em atividades (ABC), que sejam úteispara orientar a gestão estratégica das organizações a respeito do processode agregação de valor ao longo de toda a cadeia produtiva. Por conseguinte,o SCPA é um instrumento analítico dos processos de negócios eorganizacionais, uma vez que mensura as atividades que compõem tais pro-cessos e o custo da atividade é atribuído por um direcionador aos diversosobjetos de custo.
 Ao mensurar o valor na sua forma monetária, o SCPA possibilita a análi-se dos fluxos de receita e de capital de longo prazo relacionados a diversoscentros de responsabilidades e unidades de negócios. Por isso, o SCPA éresponsável pelo controle, registro e mensuração da riqueza patrimonial emtodas as suas naturezas e dimensões. (QUEIROZ, 2002) Com esse entendi-mento, o SCPA é configurado com base nos fundamentos do conceito reno-vado de gestão apresentado na Figura 13.1 e para fornecer informações tantopara os usuários internos como externos à organização.
 conceito renovado de gestão
 O conceito renovado de gestão é fundamentado em três pilares: a gestãoestratégica, a gestão dos processos e a gestão da performance, os quais sãoapoiados na arquitetura informacional da organização, conforme demonstra aFigura 13.1. (QUEIROZ, 2002)
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 Figura 13.1: Conceito renovado de gestão.Fonte: Adaptada de Queiroz (2002)
 gestão estratégica
 Com o propósito de assegurar a competitividade e a sobrevivência nonovo contexto econômico, a empresa deve ser gerenciada com base em suaestratégia. Assim, é necessário para o planejamento e o controle que a orga-nização determine aonde quer chegar a longo prazo, a visão de futuro, osvalores que motivam a ação empresarial e os objetivos estratégicos em rela-ção aos concorrentes. Dessa forma, uma empresa formula suas estratégiasbuscando alocar eficazmente seus recursos com base nas suas competências epostura ambiental.
 Historicamente, a palavra estratégia é atribuída à arte militar de plane-jar e formular planos de guerra. Entretanto, o capítulo 41, do livro de Gênesisrelata a história de José, ocorrida entre 1720 a 1570 a.C., o qual devido aestratégia utilizada, evitou a falta de alimento à mesa do povo egípcio e deseus vizinhos, durante sete anos. (DOUGLAS, 1995)
 No entanto, o termo começou a ser usado na área empresarial somentena década de 1940 com a Teoria dos Jogos. A estratégia definia a forma comoas organizações se relacionavam com o seu ambiente. (ANSOFF, 1977) Des-sa época, até o momento atual, muitos estudos sobre estratégia foram reali-zados.
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 Na década de 1980, houve uma revisão do conceito de estratégia, sur-gindo as investigações sobre adaptação estratégica. Assim, esse conceito pas-sou a ser compreendido como a maneira de administrar, tendo em vista ofuturo, num processo contínuo e interativo que busca manter a empresaintegrada ao seu ambiente. Entre os pioneiros dessa abordagem estão IgorAnsoff, Henry Mintzberg e Michel Porter. (FREITAS, 2002)
 Nessa perspectiva, Albrecht (1998) afirma que num sistema de gestãoda organização de serviço, a estratégia é formada por informações a respeitodo conhecimento do cliente e tem dois focos: o interno, que diz respeito aocompromisso formal da empresa em prestar serviços e o externo, que repre-senta a promessa de prestar serviços aos clientes e norteia os planos e diretri-zes de suas operações e serviços.
 Para Davidow e Uttal (1991, p. 67), a definição da estratégia é “[...] oprimeiro passo, e o mais importante, para um serviço de excelente qualida-de”. A estratégia prepara o cenário e define as restrições e todas as outrasetapas. Portanto, desenvolver uma estratégia significa segmentar os clientesde acordo com suas expectativas em relação aos serviços; descobrir quais sãoessas expectativas e ajustá-las de modo que correspondam à sua capacidadede oferecer o serviço. As estratégias bem-sucedidas combinam as capacida-des de serviços da empresa com as expectativas de seus clientes-alvo, modifi-cando-as quando necessário.
 gestão de processos
 A visão de processos permite à empresa organizar as atividades em fun-ção de uma meta estratégica ou da necessidade do cliente, sem alterar suaestrutura organizacional. Além disso, permite compreender melhor sua efi-cácia na satisfação das necessidades do cliente e no cumprimento de seusobjetivos. Dessa forma, “[...] os processos são as trajetórias para os resultadose, portanto, para o sucesso na economia do cliente” (HAMMER, 2001), umavez que o cliente interage com a organização por meio de seus processos denegócios quando recebe bens e serviços.
 Na opinião de Hammer (2001, p. 76), “[...] processo é um grupo organi-zado de atividades correlatas que, em conjunto, cria um resultado de valorpara os clientes”. Harrington (1993, p. 10) conceitua processo como “[...]qualquer atividade que recebe uma entrada (input), agrega-lhe valor e gerauma saída (output) para um cliente externo ou interno”.
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 Nessa perspectiva, o desenho do processo prescreve como o trabalhode cada uma das unidades deve convergir para um ponto comum a fim dealcançar o objetivo mais amplo, pois especifica exatamente como o traba-lho será executado, em que sequência, em que localidade e por quem.(HAMMER, 2001) Assim o desenho do processo fornece uma visão maisampla e horizontal dos negócios e, principalmente, propicia o seugerenciamento e análise. Permite, portanto, a empresa dar passos impor-tantes para o programa de melhoria contínua.
 É importante estabelecer uma hierarquia do processo, visto que exis-tem processos altamente complexos e outros muito simples. Assim sendo, osprocessos são divididos em macroprocessos, atividades e tarefas. Ummacroprocesso é formado por um determinado número de atividades inter-relacionadas de maneira lógica que contribuem para realizar a sua missão. Omacroprocesso é dividido em subprocesso quando há a necessidade deminimizar o tempo para o aperfeiçoamento do macroprocesso, ou enfatizarum problema específico numa unidade de alto custo, ou outras situações.(HARRINGTON,1993; OSTRENGA et al., 1997)
 Um conjunto de atividades forma um processo. As atividades são asações necessárias para produzir um resultado específico. O conjunto dasatividades que compõem um processo é foco do gerenciamento de pro-cesso. Portanto, as atividades de um processo são realizadas em conjun-to, tendo em vista um objetivo comum. (HAMMER, 2001;HARRINGTON, 1993) Uma atividade é formada por determinado nú-mero de tarefas. Para Brimson (1996), uma tarefa é a combinação doselementos de trabalho ou operações que compõem uma atividade, ouseja, é a maneira como a atividade é realizada.
 Hammer (2001) afirma que, para uma gestão de processo ter sucesso,é fundamental a organização pensar em dois conceitos: organizado e con-junto. O primeiro conceito significa que a empresa precisa dispor de dese-nhos específicos e concretos para os processos, de maneira que o desempe-nho não seja produto de improvisação ou da sorte. O segundo denota anecessidade de a empresa desenvolver um ambiente em que todas as pesso-as que trabalham no processo estejam alinhadas em torno de um objetivocomum e vejam-se como colaboradoras e não adversárias.
 Desse modo, Hammer (2001) acredita que uma organização de pro-cessos encoraja e cria condições para as pessoas executarem o trabalho emconjunto. Por sua vez, o trabalho em processo se concentra no cliente, con-sidera um contexto mais amplo e é orientado para a consecução de resulta-dos, pois segue um projeto disciplinado e repetitivo. Além disso, o trabalho
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 em processos contribui para os altos níveis de desempenho exigidos pelocliente no contexto atual.
 gestão da performance
 A gestão do desempenho é um processo que permite expressar asestratégias em nível de competência de cada gerente e colaborador. Des-sa maneira, administrar a performance requer, primeiramente, determi-nar um conjunto de indicadores relativos à organização na sua totalidadee dos seus processos, ou mesmo atividades, os quais reflitam o desempe-nho de cada nível mensurado. Para Queiroz (2002, p. 57), “[...] aperformance refere-se ao alcance dos objetivos definidos pelo processode planejamento, operando de acordo com os padrões desejados, tais comoos de eficiência e economicidade”.
 Entretanto, se os indicadores não apresentarem um vínculo com a es-tratégia da corporação, serão apenas mais um indicador sem qualquer rele-vância. Por conseguinte, as medidas de desempenho devem ser projetadaspara comunicarem a estratégia de negócio e ajudarem a alinhar as metas einiciativas individuais e organizacionais. (CARO ÑAURI, 1998; QUEIROZ,2002)
 No entanto, para gerir o desempenho é necessário que a organizaçãodefina um sistema de medidas, ou seja, determine quais os padrões e osobjetivos que deseja alcançar. No delineamento do sistema de medição dedesempenho, deve-se definir a missão da organização, suas estratégias e osfatores-chave de sucesso (FCS), a fim de desenvolver indicadores possíveisde serem mensurados.
 Assim, as medidas de desempenho devem ser definidas com base ematributos que ofereçam um dimensionamento ou valoração dos outputs (bensou serviços) e dos processos, tais como volume, número de erros e percenta-gem. Voyer (1994 apud QUEIROZ, 2002) relaciona cinco atributos para umbom indicador de desempenho: a) bem definido, simples, claro, compreensí-vel, sem interpretação dúbia; b) pertinente, significativo e sensível a varia-ções; c) presente e real; d) disponível e fácil de ser utilizado; e) fiel ao objeti-vo pelo qual foi definido, confiável e homogêneo às variações de tempo eespaço e passível de ser agregado e comparado.
 No entendimento de Ostrenga e colaboradores (1997), há três técnicaspara selecionar os indicadores de desempenho para construir o sistema demedidas. Essas técnicas tanto podem ser utilizadas em conjunto como se-paradamente:
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 Identificar os Fatores-Chave de Sucesso: uma técnica-chave para essaidentificação é fazer a pergunta: “[...] quando nosso desempenho global foimuito bem-sucedido, o que, especificamente, estávamos fazendo extrema-mente bem?”. A seguir, faz-se a pergunta associada: “[...] quando nosso de-sempenho foi fraco, o que, especificamente, estávamos fazendo mal?”. Essasduas perguntas podem ser feitas em muitos níveis;
 Analisar um modelo de negócio baseado em processos: a pesquisa dosFCS é um ponto de partida importante para a identificação dos elementos-chave de desempenho. Todavia, algumas vezes essa análise deixa falhas noquadro. Uma análise baseada em processos permite completar o perfil dedesempenho da organização, visto que engloba o conjunto de informações dedesempenho adequado aos executivos que chefiam as outras áreas da organi-zação;
 Incorporar a análise de causas básicas: os resultados da Análise do Pro-cesso do Negócio (Business Process Analysis - BPA), nos quais identificam asprincipais áreas problemáticas dos processos e suas possíveis causas.
 O gerenciamento da performance em empresas de serviços tende aser mais subjetivo e complexo, pois requer o controle de algumas carac-terísticas pertinentes à prestação de serviços que são difíceis de seremmensurados como, por exemplo, a qualidade do serviço, a perecibilidadee a intangilibilidade. (CORRÊA; CAON, 2002; FITZGERALD et al.,1989; FITZSIMMONS; FITZSIMMONS, 2000) Portanto, é necessá-rio um sistema de contabilidade gerencial que forneça informaçõesúteis ao planejamento, ao controle e à melhoria contínua, ou seja, per-mita a gestão da estratégia, a gestão dos processos e a gestão daperformance organizacional.
 a informação fornecida pelo SCPA
 O SCPA deve fornecer informações para cumprir cinco objetivosgerais, conforme destaca a Figura 13.2: a) permitir a formulação deestratégias e dos planos de ações de longo prazo; b) possibilitar as deci-sões sobre a utilização dos recursos pelas atividades, com ênfase no ser-viço e no cliente, tanto quanto no preço; c) o planejamento e controlede custo das atividades que compõem o sistema de operações de servi-ços; d) a mensuração da performance e avaliação das pessoas; e e) asexigências dos PFC (Princípios Fundamentais de Contabilidade) e daslegislações societárias e fiscais.
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 Figura 13.2: Dimensão do SCPA.
 As informações geradas pelo SCPA para os usuários internos devem sermodeladas de forma a atender às demandas da gestão estratégica, dos proces-sos e da performance, permitindo-lhes tomar decisões sobre as atividadesque consomem os recursos e contribuem para o desempenho empresarial.
 Como o SCPA orienta a ênfase de controle de recursos para as ativida-des, portanto, revela uma nova imagem da empresa (Figura 13.3), represen-tada por um conjunto de atividades criadoras de bens e serviços e assimtorna-se útil à gestão dos processos.
 Figura 13.3: A empresa como conjunto de processos.Fonte: Adaptado de Develin (1994).
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 Além do mais, o SCPA fornece o conjunto de informações necessáriasà mensuração e controle da cadeia de valor. O controle da cadeia de valor érealizado por intermédio do conceito de valor agregado, o qual pode ser ana-lisado sob duas perspectivas diferentes: do ponto de vista do produto e doponto de vista da empresa. (QUEIROZ, 2002)
 Na perspectiva do produto, as atividades primárias e de apoio transfe-rem custos e despesas acrescidos aos recursos adquiridos pela empresa du-rante o processo de produção de bens e serviços. Na verdade, a riqueza dosproprietários não aumenta pela transformação em si dos recursos, mas pelavenda dos produtos a preços superiores aos seus custos. Logo, a agregação devalor ao negócio e, em última análise, ao proprietário ocorre pelo resultadooperacional positivo, ou seja, o valor da venda do produto supera os recursossacrificados para sua produção.
 Na perspectiva da empresa, o valor agregado é gerado para os seus pro-prietários quando há lucro líquido decorrente das relações de compra evenda. Por conseguinte, é o valor percebido e pago pelo cliente, emcontrapartida à aquisição do produto, e que supera seus custos de produ-ção. Queiroz (2002) afirma que esse valor agregado constitui a base doprocesso de remuneração e acumulação de capitais. Desse modo, o valoragregado vem de fora da empresa, pela atividade comercial e não pela ativi-dade de produção ou pelas operações de serviço.
 Figura 13.4: Agregação de Valor no Processo Produtivo.Fonte: Queiroz (2002).
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 Para cumprir o seu papel de registrar, mensurar e controlar a riquezapatrimonial em todas as suas naturezas e dimensões, o SCPA se utiliza doplano de contas para contabilizar os eventos econômicos nos livros contábeisdiário e razão, conforme demonstrado na Figura 13.5. Os valores dos eventosregistrados em tais livros são transferidos para as atividades ou processos.
 Figura 13.5: Agregação de Valor no Processo Produtivo.
 O plano de contas é um instrumento do SCPA, pois nele relacionam-se as contas que serão utilizadas para o registro dos eventos econômicosnos livros contábeis. Os elementos essenciais à sua concepção são obtidospela análise da empresa, quanto ao sistema de produção, forma jurídica,modelo de gestão, e sobretudo, ao tipos de relatórios que o SCPA devefornecer.
 As contas devem ser agrupadas por sua natureza: contas patrimoniaise contas de resultado. As contas patrimoniais, de modo geral, compreen-dem os bens, direitos e obrigações e o capital acumulado dos proprietári-os; as contas de resultado indicam as receitas, custos e despesas. Umplano de contas configurado de acordo com os fundamentos da contabili-dade por atividades pode ter uma estrutura semelhante à apresentada noQuadro 13.1.
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 Quadro 13.1: Modelo genérico de plano de contas.
 ContasPatrimoniais
 Ativo CirculanteDisponível (caixa e bancos)ClientesDespesas antecipadas
 Contas deresultados
 Receita Bruta de Serviços
 Ativo Realizável a Longo Prazo
 Custo de Operações deServiços
 Direitos realizáveis (após 12 meses)
 Ativo PermanenteInvestimentosImobilizadoDiferido
 Obrigações de longo prazo
 Passivo CirculanteFornecedoresObrigações tributáriasObrigações de curto prazo
 Exigível A Longo Prazo
 Resultados de Exercícios Futuros
 Patrimônio Líquido
 Receitas de exercícios futurosCustos e despesas referentes àsreceitas
 Capital socialReservas de capitalReservas de reavaliaçãoReservas de lucrosLucros ou prejuízos acumulados
 Mercado nacionalExportaçãoProjetoProcessoAtividade
 Processo Essencial
 Compreender mercado e clientesRealizar acordo de serviçosDesenvolver o sistemaImplantar o sistemaEfetuar treinamentoPrestar suporte ao cliente
 Processo de Apoio
 Desenvolver estratégiasGerenciar informações financeirasGerenciar recursos físicosExecutar programas de qualidadeGerenciar recursos humanosProver relacionamentos externos
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 Embora o modelo genérico apresentado no Quadro 13.1 divida o cus-to de operações de serviços em processos essenciais e de apoio, é possívelsepará-lo em atividades primárias e secundárias, ou por projeto. O fatordeterminante para tal separação é o objeto de custo que a empresa preten-de controlar e medir.
 A empresa pode, também, optar em utilizar dois ou mais planos decontas, por exemplo, um plano de contas para atender às necessidades deinformações dos usuários externos, bem como as exigências fiscais e legais,comumente denominada de contabilidade financeira e outro para específicoà demanda de controle e planejamento dos usuários internos, ou seja, a con-tabilidade gerencial.
 Nesse exemplo, os eventos que envolvem as contas de resultado sãocontabilizados, primeiramente, na contabilidade financeira depois são trans-feridos para os controles gerenciais, como propõem Vanzella e Ramlow (2001).As autoras apresentam a contabilização dos custos dos recursos consumidospelas atividades que compõem o processo de suprimentos de uma empresabrasileira de distribuição de energia elétrica. Após a identificação das ativida-des de tal processo, as autoras descrevem a contabilização dos recursos con-sumidos pela atividade “204 Licitar Materiais”.
 A título de exemplo, demonstra-se os procedimentos utilizados porVanzella e Ramlow (2001) para contabilizar os recursos pessoal e deprecia-ção consumidos pela atividade Licitar Materiais. Segundo as autoras acontabilização do gasto com pessoal é feita por meio de apontamentos dehoras. O sistema procede ao registro, de acordo com os apontamentosefetuados, de todas as remunerações, encargos e provisões. Assim, os gastossão contabilizados por Atividade e por unidade administrativa (UA) e unida-de operativa (UO), onde: Atividade: 204 Licitar Materiais, Recurso: NG 01Pessoal, TG 001 Salário Fixo até TG 080 Outras Remunerações, UA: 64012Divisão de Compras de Materiais (DVCM):
 D. 615.04.11.01.0xx 64012 204
 C. Passivo a pagar
 Código da UA ‘DVCM’
 Código da NG ‘Pessoal’
 Código do TG ‘todos os TG integrantes da NG 01’
 Código da Atividade ‘Licitar Materiais’
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 Já a contabilização da depreciação (NG 53) é inicialmente realizada nasunidades administrativas (UA) e operativas (UO), sendo direcionada conformeo número de horas trabalhadas (em cada atividade) pelos empregados lotados naunidade. Primeiramente, apresenta-se a contabilização da Depreciação (NG 53),no TG 501 – Depreciação Normal, por UA/UO. Como não é possível identifi-car, num primeiro momento, o quanto foi gasto em cada atividade, realiza-se oregistro no Centro de Reagrupamento de Recursos do Direcionador - número dehoras trabalhadas C01, onde: Atividade: C01 Centro de ReagrupamentoDirecionador Nº de Horas Trabalhadas, Recurso: NG 53 Depreciação, TG 501Depreciação Normal e UA: 62014 Divisão de Compras de Materiais (DVCM)
 D. 615.04.11.53.501 64012 C01
 C. (-) Depreciação Acumulada
 Após a identificação de todos os empregados que realizaram aponta-mentos na atividade Licitar Materiais, direcionaram-se os gastos da deprecia-ção, proporcionalmente à quantidade de horas apontadas para tal atividade.Então, fez-se o seguinte lançamento contábil: Atividade: 204 Licitar Materi-ais, Recurso: NG 53 Depreciação, TG 501 Depreciação Normal, UA: 64012Divisão de Compras de Materiais (DVCM)
 D. 615.04.1.1.53.501 64012 204 .
 C. 615.04.1.1.53.501 64012 C01
 Código da UA ‘DVCM’
 Código do TG ‘Depreciação Normal’
 Código da NG ‘Depreciação’
 Código do Centro de Reagrupamento doDirecionador Número de Horas Trabalhadas
 Código da UA ‘DVCM’
 Código do TG ‘Depreciação Normal’
 Código da NG ‘Depreciação’
 Código da atividade ‘Licitar Materiais’
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 Assim, a estrutura do plano de contas baseado em atividade depende,dentre os outros fatores já discutidos neste tópico, das informações requeridaspela administração da empresa, sobretudo o grau de detalhamento, ou sejaqual objeto a organização precisa gerenciar e medir. Desde que, o papel fun-damental do SCPA é atender, primeiramente, às necessidades de informa-ções dos gestores, de modo a lhes permitir decidir sobre a melhoria contínuados processos, lucratividade do serviço e clientes, ou seja, controlar a empre-sa em todas as suas dimensões.
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 14os desafios da controladoria
 em empresas de serviços
 Capítulo elaborado por Sônia Maria da SilvaGomes.
 Controle o seu destino ou alguém controlará.
 Jack Welch
 objetivos do capítulo
 Por diversas razões, a Controladoria em empresa prestadora de serviçosdifere das empresas industriais. Este capítulo discute os principais fatoresque o Controller deve considerar ao desenvolver um sistema de Controladoriapara esse tipo de organização.
 Ao final da leitura do capítulo, você estará apto a conceituar o que éserviço; explicar as características da natureza dos serviços; descrever os con-ceitos fundamentais na definição de estratégia de uma empresa de serviços;discutir sobre os sistemas de gestão estratégica de serviços; explicar o siste-ma de operações de serviços.
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 a natureza dos serviços
 De acordo com Juran (1993, p. 304), o serviço compreende “[...] otrabalho desempenhado por alguém”. Para Kotler (1998, p. 539), serviço é:“[...] qualquer ato ou desempenho essencialmente intangível que uma partepode oferecer a outra e que não tem resultado a propriedade de algo. Aexecução de um serviço pode estar ou não ligada a um produto físico”.
 O serviço pode ser compreendido como uma atividade ou uma série deatividades de natureza mais ou menos intangível – que normalmente, masnão necessariamente, acontece durante as interações entre clientes e empre-gados do fornecedor de serviços – fornecidas como solução aos problemas dosclientes (GRÖNROOS, 1995, p. 36)
 Para melhor entender a natureza dos serviços, é necessário considerare examinar as suas características. Embora a literatura relacione uma vari-edade de atributos pertinentes à produção do serviço, esses atributos po-dem ser sintetizados em: intangibilidade, heterogeneidade, inseparabilidadee perecibilidade (FITZSIMMONS; FITZSIMMONS, 2000;KOTLER,1998), conforme detalhado no Quadro 14.1.
 • Intangibilidade: a maioria dos serviços é intangível, portanto, nãopodem ser tocados, possuídos pelo cliente, cheirados, ouvidos,provados antes de serem adquiridos;
 • Heterogeneidade: são altamente variáveis. Pode haver uma grandequantidade de variabilidade no desempenho de uma empresa específicaou até mesmo nos serviços dos colaboradores no dia a dia. Ocomportamento consistente do pessoal assegura uma prestação deserviço eficaz e impacta o valor percebido pelo cliente;
 • Inseparabilidade: a produção e o consumo de muitos serviços sãoinseparáveis. Por conseguinte, a maioria dos serviços não pode sertestada e verificada antes de sua realização para assegurar a qualidade;
 • Perecibilidade: os serviços são perecíveis, não podem ser estocadose o sistema de produção sempre é acionado pelo cliente.
 Quadro 14.1: Características dos serviços.
 As quatro características do Quadro 14.1 demonstram o quanto a ges-tão de serviço difere da manufatura, sendo importante na definição da estra-tégia, gerenciamento das operações, controle e mensuração de custo de ser-viço. Embora, no atual contexto de rede, quase todas as organizações, em
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 menor ou maior grau, forneça um composto de bens e serviços, ou seja,um pacote de serviços.
 O pacote de serviços é compreendido como um conjunto de bens eserviços que são fornecidos em um ambiente. Geralmente, esse pacote com-põe-se de quatro elementos (FITZSIMMONS; FITZSIMMONS, 2000;GIANESI; CORRÊA, 1994), relatados no Quadro 14.2.
 • Instalações de apoio: são as instalações e equipamentos utilizados naprestação do serviço, sendo as evidências físicas do serviço, as quaispodem impactar a avaliação do cliente;
 • Bens facilitadores: são os bens consumidos ou utilizados pelo clientedurante a prestação de serviços. Também são evidências, cujo propósitoé fornecer algum elemento tangível ao cliente, durante o processo deprestação de serviço;
 • Serviços explícitos: são os benefícios percebidos pelo cliente comoresultado da prestação de serviços;
 • Serviços implícitos: são os benefícios psicológicos que o clientepode obter com a prestação de serviços como, por exemplo, a sensaçãode conforto e segurança durante uma viagem aérea.
 Quadro 14.2: Quatro elementos do pacote de serviços.
 A empresa que presta serviços em desenvolvimento de software, porexemplo, situa-se entre as empresas que têm atividades de fabricação e deserviços, como demonstrado na Figura 14.1. Essa Figura apresenta tipos deempresas posicionadas em um continuum que vai de serviços puros a benspuros. Varvakis (2001) entende que “[...] dificilmente uma empresa irá sesituar em uma das extremidades do continuum”, elas fornecem um compos-to de bens e serviços. Embora o pacote de serviços possa ter uma predomi-nância de bens ou serviços.
 Figura 14.1: O continuum de serviços.Fonte: Fitzsimmons e Fitzsimmons (2000).
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 Os elementos do pacote de serviços ou de valor contribuem para ocliente perceber o tipo de serviço recebido. Portanto, a empresa deve ofe-recer ao cliente uma experiência que seja condizente com o pacote de ser-viço desejado. Essas quatro características são importantes na definição daestratégia, gerenciamento das operações, controle e mensuração de custode serviços.
 Na definição dos fatores implícitos e explícitos, a empresa deve pen-sar nos elementos necessários à produção de fatores que encantem o clien-te, ou seja, que o cliente receba um serviço de valor. Para exemplificar,tomar-se-á uma empresa produtora de software.
 Os fatores explícitos são compreendidos como os elementos necessári-os para entregar uma experiência de valor ao cliente. Esses fatores, segundoSchroeder (2003), têm relação com as atividades realizadas após a entregado serviço, qualidade do projeto, processo e serviço, sendo: prazo do projeto,informações sobre processo, atendimento funcional, confiabilidade, integri-dade, usabilidade, retorno sobre o investimento e tempo de atendimento. OQuadro 14.3 sintetiza os fatores implícitos e explícitos.
 Exatidão das estimativas – considera aextensão do alcance das estimativas doprojeto (prazo, custo, e tamanho dosoftware).
 Eficiência - quantidade de recursoscomputacionais e de códigos requeridospelo sistema para desempenhar umafunção.
 Manutenibilidade – permite localizar eremover um defeito em um módulo ouprograma e modificações específicas nosoftware.
 Testabilidadade – possibilita testar umprograma ou módulo, assegurando o seudesempenho.
 Flexibilidade – corresponde ao esforçonecessário para modificar um programaou módulo.
 Fatores implícitos
 Prazo do projeto – é o prazo de entrega doserviço esperado pelo cliente, o qual podeser definido em termos contratuais.
 Fatores explícitos
 Informações sobre progresso – permiteque o cliente receba informações arespeito do andamento do serviço. Aperiodicidade pode ser definida emcontrato.
 Atendimento funcional – corresponde àfuncionalidade do sistema em relação asespecificações e requisitos exigidos pelocliente.
 Confiabilidade – corresponde à capacidadedo software em manter seu nível dedesempenho.
 Integridade relaciona-se com o nível decontrole de acesso ao sistema por pessoasnão autorizadas.
 Continua...
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 Quadro 14.3: Fatores implícitos e explícitos do pacote de serviços.Fonte: Adaptado das discussões de Schroeder (2003).
 Outro conceito fundamental no estabelecimento de estratégia para asprestadoras de serviços é o momento da verdade. Normann (1993, p. 33)entende que esse momento é “[...] a experiência, a motivação e as ferramen-tas empregadas pelo representante da empresa e as expectativas e comporta-mento do cliente que juntos criarão o processo de prestação de serviço”. AFigura 14.2 sintetiza a metáfora do momento da verdade do ponto de vistado cliente e da empresa.
 Figura 14.2: Metáfora do momento da verdade.
 Esse conceito conduz a empresa para uma visão de resultados, pois“[...] representa o átomo básico do serviço, a menor unidade indivisível de
 Portabilidade – permite a transferênciade um programa, módulo e ou sistema deuma plataforma de hardware e ousoftware para outra.
 Reusabilidade – relaciona-se ao uso deum programa em outras aplicações, ouseja, ao empacotamento e escopo dasfunções que o programa desempenha.
 Interoperabilidade – é o fator requeridopara interagir ou integrar sistemas entresi.
 Estabilidade do software – é a extensãoem que os fatores acima são mantidos aolongo da vida útil do sistema.
 Usabilidade – é o fator requerido paraaprender, operar, preparar entradas einterpretar as saídas do sistema, do pontode vista do cliente.
 Retorno sobre o investimento –corresponde aos benefícios econômicosobtidos pelo cliente por meio do sistema.
 Tempo de atendimento – relaciona-se aotempo de espera do cliente para receber osserviços de pós-venda solicitados.
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 valor entregue ao cliente”. (ALBRECHT, 1998, p. 27) Portanto, tem umimpacto sobre as discussões acerca da qualidade de serviço. Como dizAlbrecht (1998, p. 27), o momento da verdade representa “[...] qualquerepisódio no qual o cliente entra em contato com qualquer aspecto da orga-nização e obtém uma impressão da qualidade de seu serviço”.
 A metáfora do momento da verdade e sua base conceitual foram de-senvolvidas por Normann Richard em 1978, embora sua disseminação comoinstrumento de gestão tenha ocorrido somente após a publicação do livroMoments of truth de Jan Carlzon (CEO da Scandinavian Airlins System –SAS) em 1987. A SAS reorganizou a empresa com base nos momentos daverdade de modo a desenvolver uma posição de alta competitividade emtermos de qualidade de serviços. (CARDOSO, 1995; CORRÊA; CAON,2002; FITZSIMMONS; FITZSIMMONS, 2000)
 Os encontros que o cliente tem com uma prestadora de serviços nãosão iguais. Ao longo dos vários momentos de contato, o cliente pode terexpectativas diferentes quanto aos aspectos de qualidade que importamnaquela situação específica. Por isso, esses encontros podem ser considera-dos separadamente como subprocessos do processo de produção de servi-ço. Desse modo, é necessário observar quais características são considera-das importantes pelo cliente em cada ponto de interação e quais têm im-pacto em sua satisfação.
 Para tanto, deve-se identificar os momentos críticos, a fim de podergerenciá-los. Esses momentos são conhecidos pela aplicação da técnica dociclo de serviços. “Um ciclo de serviços é a cadeia contínua de eventos pelaqual o cliente passa na medida em que experimenta o serviço prestado poruma organização”. (ALBRECHT, 1998, p. 34)
 A Figura 14.3 apresenta os encontros de uma pessoa (cliente) com umaempresa de serviços em desenvolvimento de software. Em cada encontro(momento da verdade), o cliente tem uma série de expectativas, as quaispodem ser atendidas ou não. Além disso, são nesses momentos que o clienteforma sua opinião a respeito do serviço recebido. A sequência de atividadesde um ciclo de serviços corresponde ao processo de prestação de serviço, doponto de vista do cliente.
 Dessa forma, cada encontro decorre dos relacionamentos desenvolvidosentre a empresa e o cliente. Esse conceito difere do conceito de ciclo de vidado software discutido pela engenharia de software. O ciclo de vida do softwarerefere-se às diversas fases do processo de desenvolvimento de software, defi-nidas por Pressman (2001) como análise de requisitos de software, projeto,geração de código teste e manutenção.
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 Figura 14.3: Ciclo de serviço de uma empresa de serviços de software.
 sistema de gestão estratégica de serviços
 A maioria dos autores que discute estratégia em serviços faz uma trans-posição da proposta de Porter (1992) e dificilmente apresenta uma descriçãosistematizada numa visão mais global da gestão estratégica de serviços. Osautores William Davidow e Bro Uttal (1991) e Karl Albrecht (1998) ex-põem a estratégia numa perspectiva de gerenciamento integrado.
 Sistema de Davidow e Bro Uttal. O sistema proposto por Davidow eUttal (1991, p. 67) é composto por seis princípios: estratégia, liderança,pessoal, projeto, infraestruturas e medidas de avaliação da qualidade do ser-viço. A definição da estratégia é “o primeiro passo, e o mais importante, paraum serviço de excelente qualidade”. A estratégia prepara o cenário e defineas restrições e todas as outras etapas.
 Para esses autores, desenvolver uma estratégia significa segmentar osclientes de acordo com suas expectativas em relação aos serviços; descobrirquais são essas expectativas e ajustá-las de modo que correspondam à suacapacidade de oferecer o serviço. As estratégias bem-sucedidas combinam ascapacidades de serviços da empresa com as expectativas de seus clientes-alvo, modificando-as quando necessário.
 O segundo elemento do sistema é a liderança, a qual se torna respon-sável pela tradução da estratégia para o dia a dia. O objetivo da liderança é
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 alimentar uma cultura voltada para o serviço, despertando o comprometi-mento dos funcionários com eficácia e criatividade, em vez de normas eregulamentos, pois “[...] os líderes de nada valem se não tiverem seguido-res eficazes”. (DAVIDOW; UTTAL 1991, p. 9) A liderança torna o serviçoresponsabilidade de todos, dando poder para que os funcionários tomemdecisões imediatas de acordo com os interesses dos clientes.
 O projeto constitui o terceiro aspecto do sistema, o qual “[...] limita oserviço ao cliente, tanto quanto a estratégia”. (DAVIDOW; UTTAL 1991, p.10) Para satisfazer o cliente a um custo apropriado, é imprescindível projetaro serviço com a participação dos funcionários de linha de frente, a fim depermitir a solução de problemas de modo eficaz.
 A infraestrutura é considerada a espinha dorsal do serviço ao cliente.Dificilmente uma empresa é capaz de satisfazer um cliente se não oferecerum serviço de pós-venda eficiente. A solução para montar uma infraestruturade serviços econômica e eficiente é garantir que todos os elementos do siste-ma estejam funcionando de maneira inter-relacionada.
 As medidas de avaliação da qualidade do serviço apontam os pontosfortes e fracos dos outros elementos do sistema. Para prestar um serviço dequalidade, é fundamental que a empresa avalie constantemente o seu de-sempenho. Essa avaliação é realizada com base em três medidas: avaliação doprocesso – compara o trabalho realizado pelos funcionários com os padrõesde qualidade e quantidade; avaliação do produto – concentra-se no resultadodo processo de serviço avaliado pela empresa sem envolver seus clientes;avaliação da satisfação do cliente – analisa até que ponto os clientes estãosatisfeitos com o serviço que lhes foi oferecido.
 Sistema de Karl Albrecht. A filosofia do sistema de gestão de serviço deAlbrecht (1998) sugere que todos os agentes da organização tenham umpapel a desempenhar no esforço de garantir que tudo funcione bem para ocliente. Sintetiza-a o sistema representado por um triângulo. A estratégia dosistema de gestão aparece no ápice do triângulo de serviço, cuja definiçãotoma como base a satisfação do cliente e orienta a construção dos sistemas eo papel das pessoas.
 Albrecht (1998, p. 32) argumenta que o triângulo de serviço é a ilustra-ção virtual da filosofia da gestão de serviços. Assim, representa a interação detrês elementos: a estratégia de serviços, os sistemas e o pessoal, “que devematuar conjuntamente para que se mantenha um mínimo de qualidade deserviço”.
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 Figura 14.4: Triângulo de serviços.Fonte: Albrecht (1998).
 O cliente deve ser o foco da prestação de serviço, porque para ele de-vem ser definidos todos os demais elementos. O cliente satisfeito é como umativo da organização, “[...] cujo valor aumenta com o passar do tempo, e isso éexatamente o que ocorre quando a satisfação e a lealdade estão crescendo”.(ALBRECHT, 1998, p. 25)
 A estratégia é formada por informações a respeito do conhecimento docliente e possui dois focos: o interno, que diz respeito ao compromisso for-mal da empresa em prestar serviços e o externo, que representa a promessade prestar serviços aos clientes e norteia os planos e as diretrizes de suasoperações e serviços.
 As pessoas são todos os colaboradores e executivos. A reta que liga essecírculo à estratégia de serviços significa que deve haver uma série de valorescompartilhados com relação aos serviços em toda organização. A reta que ligao círculo das pessoas ao do cliente representa o comprometimento que todosdevem ter com a satisfação do cliente.
 Os sistemas devem ser definidos, segundo Albrecht (1998), com baseem duas perguntas: a) são adequados aos clientes? b) são adequados aos fun-cionários? A reta que liga o círculo das pessoas ao dos sistemas significa quetodas as pessoas envolvidas devem trabalhar de acordo com os sistemas queorganizam a forma pela qual a empresa é gerida. A reta que liga o círculo dossistemas ao do cliente significa que todos os sistemas devem ser desenvolvi-dos com o propósito de satisfazer ao cliente. A estratégia influencia profun-damente o sistema de prestação de serviço, determinando a ênfase de cadasubsistema organizacional. Albrecht (1998) relaciona os quatro subsistemasde prestação de serviços apresentados no Quadro 14.4.
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 1) Sistema Gerencial: responsável pelo fornecimento de informaçõespara o processo de tomada de decisão dos gestores.
 2) Sistemas de Regras e Regulamentos: são as orientações tanto parafuncionários como para clientes.
 3) Sistema de Operações: representa todas as ferramentas e técnicasfísicas para viabilizar a produção do serviço.
 4) Sistema Social: é o sistema humano responsável em traçar as políticasdas interações pessoais.
 Quadro 14.4: Quatro subsistemas de prestação de serviços.
 É possível afirmar que o sistema de gestão proposto por Albrecht (1998),sintetizado pelo triângulo de serviços, contempla os seis princípios estabele-cidos por Davidow e Uttal (1991) na formatação de um sistema de gestão deserviços. O Quadro 14.5 resume os dois sistemas.
 Quadro 14.5: Sistema de gestão de serviços.Fonte: Adaptado de Davidow e Uttal (1991) e Albrecht (1998)
 Os dois sistemas destacam a definição da estratégia como o primeiropasso à construção do sistema de gestão, embora a ênfase de cada elementodo sistema seja a satisfação do cliente.
 Enquanto na abordagem de Davidow e Uttal (1991) a liderança é res-ponsável pela tradução da estratégia para o dia a dia, para Albrecht (1998),todas as pessoas assumem essa responsabilidade, ou seja, tanto os executivosquanto os colaboradores respondem pela tradução da estratégia. Os quatrosistemas propostos por Albrecht (1998) consideram os princípios: projeto,
 Pessoal
 Davidow e Uttal (1991)
 Estratégia Estratégia
 Liderança
 Albrecht (1998)
 Pessoas: colaboradores e executivos
 Projeto
 Medidas de avaliação daqualidade de serviços
 Infraestrutura
 Sistemas: gerencial; regras e regulamentos,operações e social
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 infraestrutura e medidas de avaliação da qualidade de serviços, apresenta-dos no sistema de Davidow e Uttal (1991).
 sistema de operações de serviços
 O sistema de operações de serviços é separado pela linha de visibilida-de em duas partes: linha de frente (palco ou front office) e retaguarda (bas-tidor ou back office), na qual está exemplificado o sistema de operações deuma softhouse. O palco ou linha de frente é onde ocorrem as interaçõesentre cliente e empresa. Portanto, é quando acontece o momento da verda-de. Em contraste, na retaguarda se processam as atividades que apoiam aprestação do serviço.
 Figura 14.5: Sistema de operações de serviços.Fonte: Adaptado de Gianesi e Corrêa (1994).
 As atividades que acontecem no palco ou linha de frente apresentambaixo grau de estocabilidade, maior variabilidade, incerteza e difícil controle.Além disso, são fundamentais para a percepção da qualidade do serviço pelocliente, pois são atividades pertencentes ao processo de prestação de servi-ços que ocorrem em contato com ele.
 Assim, o grau de interação e a extensão do contato com o cliente influ-enciam na definição dos aspectos, do tempo e do tipo de contato que seráestabelecido entre os recursos produtivos e o cliente, na execução dessasatividades. (CORRÊA; CAON, 2002; VARVAKIS, 2001) O contato com o
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 cliente pode ser pessoal ou não pessoal. O contato pessoal pode ser direto(face a face) ou indireto (telemarketing). O contato não pessoal ocorre nasinterações do cliente com o ambiente, com os recursos físicos e com os equi-pamentos da empresa.
 No entanto, as atividades que ocorrem na retaguarda ou back office sãodesenvolvidas longe do cliente e normalmente sem a sua participação. Elassão fundamentais para apoiar o processo de prestação de serviço que ocorrena linha de frente. Por isso mesmo, há baixo contato com o cliente, alto graude estocabilidade, menor grau de interação e alto grau de objetivação naavaliação de desempenho, devido à facilidade de padronização e uniformiza-ção; maior controle e previsibilidade.
 O posicionamento da linha de visibilidade é uma decisão gerencial, umavez que separa as atividades de front office, as quais são visíveis ao cliente,dos eventos desenvolvidos no back office, geralmente invisíveis ao cliente esem a sua participação. O deslocamento dessa linha mais para a direita oupara a esquerda influencia os controles do sistema de operações de serviços.Por exemplo, o seu deslocamento para esquerda reduz as atividades de linhade frente e, consequentemente, diminui a variabilidade e a incerteza, permi-tindo maior controle sobre as operações e, assim, atingindo níveis mais altosde eficiência e redução de custos. (CORRÊA; CAON, 2002)
 Na opinião de Corrêa e Caon (2002), a vantagem de visualizar a presta-ção de serviço segundo essa abordagem é a identificação das variáveis queinfluenciam o projeto e a gestão de operações de serviços, sendo: grau deestocabilidade dos elementos do pacote de valor oferecido; grau de intensi-dade e extensão da interação no contato com o cliente; grau de objetivaçãopossível na avaliação de desempenho.
 Um outro aspecto peculiar ao sistema de operações de serviços é a par-ticipação do cliente no processo de produção, quando quase sempre ele éresponsável em acionar o processo. A Figura 14.6 mostra as dimensões desseprocesso. No processo de prestação de serviço, o cliente pode ser parte dorecurso (input), como pode participar de todo ciclo produtivo e por isso influ-encia seu resultado. Por exemplo, num tratamento dentário, o cliente fazparte do processo de produção do serviço (input, transformação e output). Oprocesso de produção do serviço se refere a “como” o cliente recebe evivencia o serviço. O resultado se refere a o que recebe quando o processotermina. (VARVAKIS, 2001)
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 Figura 14.6: Dimensões do processo de serviços.Fonte: Varvakis (2001).
 Mesmo admitindo que os serviços, pelas suas características, são múlti-plos, os processos guardam semelhanças entre si e a sua categorização permi-te estudar as suas especificidades e o desenvolvimento de técnicas de opera-ções de serviços. Existem vários parâmetros para classificar os processos deserviços. A classificação mais utilizada é com base nas dimensões de volume evariedade da prestação de serviço. Em relação à dimensão de variedade, oprocesso é dividido nos seis aspectos (SILVESTRO apud GIANESI; CORRÊA,1994) destacados no Quadro 14.6.
 1) Contato com o cliente: refere-se ao tempo de permanência docliente durante o processo de serviço;
 2) Grau de personalização: é a capacidade que o prestador do serviçotem de alterar o pacote de serviço para se adequar às necessidades edesejos específicos de determinado cliente. É denominado tambémde customização;
 3) Autonomia dos funcionários: é a capacidade dos funcionários paraatender pedidos especiais ou resolver problemas;
 4) Foco em pessoas ou equipamentos: os processos de serviços podemter pessoas ou equipamentos como recursos de transformaçãopredominantes;
 5) Valor adicionado na linha de frente ou retaguarda: quando a empresafaz a opção pela parte que tem maior valor agregado, isto é, linha defrente ou retaguarda;
 Continua...
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 6) Foco no produto ou processo: esta dimensão pode ter duasinterpretações. A primeira, relacionada com a proporção dos bensfacilitadores no pacote de serviços, a segunda, relacionada com a ênfasedada às dimensões processo ou resultado do serviço, em que o resultadopode ser o produto.
 Quadro 14.6: Seis aspectos da dimensão variedade.
 A Figura 14.7 apresenta as seis dimensões relativas à variedade dispos-tas no eixo vertical de uma matriz, sendo confrontada com a dimensão volu-me, medida em número de clientes atendidos por unidade por período, re-sultando na categorização de três tipos de processos de serviços: serviçosprofissionais, loja de serviços e serviços de massa.
 Figura 14.7: Categorização dos serviços.Fonte: Silvestro e outros colaboradores (apud GIANESI; CORRÊA, 1994).
 Observa-se que os serviços profissionais têm alto grau de interação en-tre as partes envolvidas na prestação do serviço; desse modo o pacote deserviço é customizado para atender as necessidades e desejos do clienteindividualmente e, para tanto, o número de clientes atendidos é limitado. Ofornecimento do serviço é orientado para operações de front office, exigindoqualificação e flexibilidade dos funcionários. O controle é com base em ca-deias de comando e em aspectos subjetivos. Exemplos: profissionais liberais,salão de beleza e consultoria especializada.
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 As lojas de serviços são atividades em que o volume de clientes atendi-dos, o tempo de contato, a customização e a autonomia dos funcionáriosdo front office apresentam níveis intermediários de variabilidade ou volu-me. A ênfase está tanto nas operações de linha de frente quanto nas deretaguarda e o valor do serviço é adicionado em ambas. Exemplos são aslojas de varejo, hotéis e hospitais.
 Os serviços de massa estão no outro extremo da matriz, por isso têmbaixo contato com o cliente, pouca ou nenhuma customização, grande volu-me de clientes atendidos por dia, de forma padronizada, visando ganhos deescala. A ênfase maior é nos equipamentos e o valor é adicionado quase queexclusivamente na retaguarda. Os funcionários possuem pouca autonomia egeralmente pouca qualificação. O controle é orientado para definição de ta-refas e formalização de procedimentos. Exemplos: transporte de massa, lojasde departamentos, fornecimento de energia.
 Uma empresa pode oferecer diferentes tipos de serviços, os quais po-dem ter processos variados. Por exemplo, em uma biblioteca o empréstimode livros é um serviço de massa, no qual há baixo contato com o cliente equase nenhuma customização, já no serviço de referência, o processo é pro-fissional. Isso quer dizer que a classificação dos processos de serviços combase no volume ou variedade apresenta as dimensões desses processos emum continuum.
 A automatização dos serviços de massa cria no cliente a sensação deserviço customizado (CORRÊA; CAON, 2002). O exemplo clássico é a “li-vraria virtual” Amazon.com que identifica seus clientes fiéis pelo endereçoeletrônico e oferece um atendimento personalizado, inclusive com sugestõesde livros que possam interessar ao cliente.
 A categorização dos processos contribui para a compreensão das dimen-sões que envolvem a gestão de operações de serviços. Na opinião de Diehl(2004), esta classificação tem implicações em termos de custos e controle,uma vez que cada processo tem características específicas, exige sistemade controle e gestão de custo diferenciado.
 Em síntese, a discussão sobre os aspectos fundamentais da gestão deserviços deixa visível a importância do cliente em qualquer processo de pres-tação de serviços e o valor que esse cliente percebe não apenas do serviçorecebido, mas dos relacionamentos com a empresa. Por conseguinte, um SCPApara fornecer informações ao planejamento e controle de uma empresa deserviços deve considerar os aspectos fundamentais da gestão de serviços,no qual o cliente é o responsável em acionar o sistema.
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 15os desafios do gerenciamento
 das atividades em serviços
 Capítulo elaborado por Sônia Maria da SilvaGomes.
 Tudo o que liberta o nosso espírito sem nos dar o controlede nós próprios é prejudicial.
 Johan Wolfgang Von Goethe
 objetivos do capítulo
 Este capítulo descreve os componentes do Sistema de Controladoriapor Atividades, (SCPA), e os procedimentos necessários à sua implementação,de modo a ser um instrumento útil à tomada de decisão, ao planejamento eao controle dos gestores das empresas de serviços, aqui ilustradas por meiode empresas de desenvolvimento de software.
 Ao final do capítulo, você poderá descrever os componentes do SCPA;apresentar as etapas de implementação para um SCPA; discutir as basesconceituais do Custeio Baseado em Atividades; explicar o conceito renovadode gestão.
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 configurando o SCPA
 A configuração do Sistema de Controladoria por Atividades (SCPA) estásustentada nos fundamentos da gestão de serviços, em que o cliente, além de sero responsável por acionar o processo de serviços, em algumas situações, partici-pa desse processo. Fez-se a opção de escolher a empresa de prestação de serviçosem desenvolvimentos de software para modelar os componentes do SCPA.
 Para determinar os objetivos e a funcionalidade dos subsistemas doSCPA, utilizou-se dos conceitos de sistema de operações de serviços, mo-mento da verdade e ciclo de serviço. Na estruturação dos procedimentosde implementação, os conceitos mais trabalhados foram os de sistema degestão estratégica e de pacote de serviços.
 premissas orientadoras do SCPA
 As premissas são algumas orientações que norteiam a configuraçãoadequada do SCPA.
 a) o sistema de contabilidade por atividades (SCPA) é umsubsistema do sistema empresa, que, por sua vez, interage,influencia e é impactado pelos demais subsistemas empresariais;
 b) a configuração do SCPA deve ser desenvolvida com base noconceito renovado de gestão, servindo-lhe de estruturainformacional. Assim sendo, os objetivos do SCPA estãocondicionados às estratégias da empresa;
 c) as informações geradas pelo SCPA devem ser confiáveis, oportunas,comparáveis e compreensíveis;
 d) as informações fornecidas pelo SCPA devem cumprir cincoobjetivos gerais: 1) permitir a formulação de estratégias e dosplanos de ações de longo prazo; 2) possibilitar as decisões sobre autilização dos recursos pelas atividades, com ênfase no serviço eno cliente, tanto quanto no preço; 3) o planejamento e controlede custo das atividades que compõem o sistema de operações deserviços; 4) a mensuração da performance e avaliação das pessoas;e 5) as exigências dos PFC e das legislações societárias e fiscais;
 e) as saídas de cada subsistema do SCPA são configuradas com basenas demandas dos usuários da informação contábil. Por conseguinte,a compreensão das necessidades de cada usuário é fundamentalpara configuração dos subsistemas;
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 f) o mapeamento dos processos de negócios e suas respectivasatividades são fundamentais para implementação bem sucedidado SCPA;
 g) para obter resultados satisfatórios para empresa, funcionários eclientes, com a implementação do SCPA, é imprescindível quehaja a congruência entre os elementos críticos: estratégias daempresa; gestores e funcionários estejam envolvidos,comprometidos e tenham conhecimento para compreender o SCPAe que os benefícios superem os custos da implementação. Aimplementação é desenvolvida em três fases: criação do ambiente,planejamento da implementação e execução.
 Figura 15.1: SCPA para empresa de serviços em desenvolvimento de software.
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 descrição do sistema
 O SCPA tem como objetivo produzir e distribuir informações finan-ceiras e não financeiras úteis ao processo de gestão, de modo a orientar oplanejamento e o controle, assim como as decisões de preço, melhorias dequalidade, eficiência, flexibilidade e rapidez das operações do serviço e ni-cho de mercado. Ele é estruturado em três componentes: subsistema desuporte à decisão, subsistema operacional e subsistema do ciclo contábil,cuja implementação se desenvolve em três fases: criação do ambiente, pla-nejamento da implementação e execução.
 A estrutura dos componentes e dos procedimentos de implementaçãoda SCPA contribui para mensurar, de forma mais correta possível, o processoprodutivo das empresas de serviços. Além disso, o SCPA alinha o controlefinanceiro nas suas diversas dimensões, viabilizando a análise do investimen-to, do fluxo de caixa e do resultado, combinando a gestão de custos com agestão das receitas, com base na medida de lucratividade de cada um dosprodutos. Possibilita, portanto, uma análise mais correta e completa do de-sempenho não físico e econômico-financeiro do negócio.
 O SCPA integra a contabilidade financeira com a contabilidadegerencial em um processo amplo de planejamento e controle, possibilitando,assim, a análise econômico-financeira de todos os fluxos contábeis, o estabe-lecimento de parâmetros de medidas da performance por atividade, por pro-cessos e/ou por centros de responsabilidade.
 Figura 15.2: Visão panorâmica do SCPA.
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 O instrumento que viabiliza esta integração é o plano de contas basea-do em atividade. O PCBA é um instrumento básico para a operacionalizaçãodo SCPA, pois nele relacionam-se as contas que serão utilizadas para oregistro dos eventos econômicos nos livros contábeis, sendo ele o elementointegrador entre a gestão operacional e financeira. Ademais, a elaboraçãodo orçamento por atividades traduz os objetivos e metas da gestão estraté-gica, gestão dos processos e gestão da performance em um plano de ação,permitindo o controle no nível de atividades, sendo fundamental para acomparação dos custos com o controle do progresso do trabalho.
 O SCPA fundamenta-se na crença de que a análise dos processos denegócio e o seu aperfeiçoamento contínuo é o que permite o gerenciamentoeficaz de custos e de que a estratégia da empresa é um elemento balizadorpara determinar o tipo, quantidade, tempo e qualidade da informação contábil.A qualidade dessa informação permitirá à empresa definir o conjunto deindicadores para medir e monitorar o desempenho empresarial. Portanto, asinformações são geradas e apresentadas de modo a ser um instrumento útilao processo de gestão. Para o propósito deste trabalho, a informação útil deveter os atributos da tempestividade, compreensibilidade e comparabilidade,conforme a Resolução nº 785/95, do Conselho Federal de Contabilidade.
 componentes do SCPA
 O SCPA é composto por três componentes: subsistema de suporte àdecisão; subsistema operacional e subsistema do ciclo contábil, esses compo-nentes estão inter-relacionados. A sua implementação ocorre em três fases:criação do ambiente, planejamento da implementação e execução, cujo re-quisito principal para alcançar resultados aceitáveis é a congruência dos ele-mentos críticos. Esses elementos são as estratégias, envolvimento e compro-metimento dos gestores e funcionários, o conhecimento e o custo versusbenefício. A Figura 15.2 apresenta uma visão panorâmica do SCPA com suasinter-relações.
 O subsistema decisório funciona como o cérebro do SCPA, pois é res-ponsável pela interpretação das estratégias da empresa e da demanda dosclientes, pela análise da cadeia de valor, pela elaboração do orçamento e pelaidentificação dos fatores-chave de sucesso, a fim de fornecer os dados para osubsistema operacional.
 Com as informações recebidas dos subsistemas decisório e de ciclocontábil, o subsistema operacional identifica as atividades e os direcionadoresde custos, os quais permitem a mensuração dos objetos de custos, a avaliação
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 de lucratividade dos clientes e o aperfeiçoamento dos processos. Osubsistema do ciclo contábil é responsável por registrar os eventos econô-micos, resultantes das decisões dos gestores sobre a utilização dos recursose por fornecer informações para o subsistema operacional e decisório.
 subsistema decisório
 Este subsistema é composto por três elementos: gestão de custos, or-çamento baseado em atividades e indicadores de desempenho, demonstra-dos na Figura 15.3. Neste subsistema, os atributos de performance de cadaatividade, ou elemento de custo, são pré-fixados pela gestão da performancee transformados em planos de ação.
 Figura 15.3: Subsistema decisório.
 Os resultados reais provenientes do subsistema ciclo contábil são com-parados com os valores estimados. Em caso de desvios, são emitidos sinais dealerta para os diferentes níveis decisórios da organização. Assim, os três ele-mentos integrados fornecem informações que permitem à empresa planejare controlar os recursos aplicados em cada atividade, bem como avaliar suaperformance.
 Analisando este subsistema em termos de fluxos, conforme Quadro 15.1,podem-se definir como entrada (input) a estratégia da organização e seusplanos de ações; as diretrizes da gestão de processos; os parâmetros dos indi-cadores de desempenho, determinados pela gestão da performance, os rela-tórios emitidos pelo subsistema operacional e do ciclo contábil. São os ele-mentos que realizam o processamento: a gestão de custos, o orçamento base-ado em atividades e os indicadores de desempenho. O resultado (output) dosubsistema são os relatórios gerenciais demandados pelos gestores, por exem-plo, o orçamento e o plano anual de lucro. O objetivo desse subsistema éfornecer informações que possibilitem à gestão decidir sobre a estratégia egrau de interações com os clientes.
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 Quadro 15.1: Fluxo do subsistema decisório.
 A gestão de custos funciona como centro decisório do SCPA, sendoresponsável por definir o objetivo, a amplitude, a extensão e os limites decada subsistema e de seus elementos em relação à quantidade e qualidadeda informação, à formatação e periodicidade dos relatórios. Além disso,deve gerar relatórios úteis à gestão estratégica, de processos e daperformance. Na definição dos atributos dos relatórios consideram-se ademanda e o propósito da informação de custos para organização, uma vezque o sistema é flexível, podendo controlar e medir o elemento de custoque a empresa determinar como, por exemplo, custos dos bens ou servi-ços, das atividades, dos processos, dos projetos e dos clientes.
 Numa estrutura de administração por projetos individuais, como amaioria das empresas de serviços em desenvolvimento de software, é fun-damental um controle de resultados econômicos por meio de orçamento.No controle orçamentário de software, uma condição importante é a com-paração dos custos com o controle do progresso do trabalho.
 A elaboração do orçamento por atividades traduz os objetivos e metasda gestão da estratégica, gestão dos processos e gestão de desempenho daorganização em um plano de ação, permitindo o controle do nível de ativida-des. O subsistema do ciclo contábil fornece as informações básicas para aconstrução do orçamento.
 Interface de Saída
 Gestão estratégica,
 Gestão dos processos e
 Gestão da performance
 Objetivo
 Fornecer informações que permitam à gestão decidir sobre a estratégia e grau deinterações com os clientes
 Interface de entrada Procedimentos
 Pesquisa das necessidadesdos clientes;
 Análise da cadeia de valor;
 Atributos do orçamentobaseado em atividade;
 Definição dos indicadores dedesempenho
 Entrada
 Estratégia da organização eplanos de ações;
 diretrizes da gestão deprocessos; Parâmetros dosindicadores de desempenho,
 Relatórios gerenciais econtábeis
 Plano de lucro
 Metas orçamentárias;
 Fatores-chave de sucesso
 Subsistema operacional
 Saída
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 O orçamento por atividades tanto pode ser elaborado com base nasestimativas do volume do mix de produtos e vendas desejadas, como nasestimativas dos recursos de cada projeto. Entretanto, em qualquer uma dasabordagens, o controle orçamentário do desenvolvimento de software devereunir o controle de custos com o controle de progresso de trabalho, vistoque o atraso no desenvolvimento de um projeto resulta em gasto com mão-de-obra e outros custos.
 Além do mais, as mudanças de mercado (alterações no ciclo de pro-dução, de características ou de requisitos operacionais) e do ambiente in-terno (transferência de pessoal, inexperiência dos profissionais de desen-volvimento e novos projetos) acarretam alterações inevitáveis nos custosplanejados. Por isso, o controle orçamentário da evolução do trabalho paracada projeto é o cerne do gerenciamento do custo de software.
 Adotando-se a proposta de Kaplan e Cooper (1998), a elaboração doorçamento por atividades compreende as etapas apresentadas no Quadro15.2.
 • Estima-se o volume de produção e serviços esperado para o períododesejado por projeto ou cliente ou por outro objeto de custo. Asestimativas incluem a produção do software e o serviço aos clientes,assim como os detalhes sobre os processos de desenvolvimento desoftware e serviços aos clientes.
 • Levanta-se a demanda de atividades organizacionais necessárias parasuprir o volume de produção e serviços. Assim, estima-se a quantidadenecessária dos geradores de custo da atividade, por exemplo: quantosclientes precisam de suporte, quantidade de hora por homem pararealizar determinado projeto e assim por diante. O orçamento poratividades prevê as atividades indiretas e de apoio.
 • Calculam-se os recursos necessários para realizar as atividadesorganizacionais, ou seja, os recursos requeridos à realização dasatividades exigidas. O importante é definir a quantidade e o tipo derecurso para permitir a execução das atividades programadas. Porexemplo, se a atividade de suporte ao cliente requer 1600 horas pormês, é preciso fornecer recursos de material e pessoal capazes deatender à demanda de tal atividade.
 • Determina-se a necessidade de recursos para suprir a demanda dedeterminada atividade. Como cada recurso possui um perfil de gastoespecífico, o qual mostra as modificações no fornecimento de cadarecurso de acordo com o volume de atividade, é preciso realizar aestimativa da oferta de recursos para cada recurso utilizado por umadeterminada atividade. Assim, sendo necessário suprir diversos recursospara a realização de uma atividade, estima-se a relação entre as
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 demandas das atividades e a demanda advinda de todos os recursosrequeridos à sua realização. Para tanto, analisa-se o perfil de dispêndiodos recursos: se flexíveis, fixos comprometidos ou comprometidospor etapas.
 • Determina-se a capacidade da atividade por meio do recurso quelimita a empresa de realizá-la. Com essa análise, é possível identificara capacidade não utilizada de recursos e da atividade.
 Quadro 15.2: Etapas do orçamento por atividades.
 O sistema de indicadores de desempenho deve fornecer informaçõesque contribuam para melhoria contínua de processos. Para tanto, precisafornecer a informação no momento certo, ou seja, proporcionando temposuficiente para a correção do problema, sem, entretanto, inundar o tomadorde decisão com informações desnecessárias, visto que os indicadores de de-sempenho mostram se o caminho percorrido pela empresa está certo ou não,rumo aos objetivos estabelecidos pela gestão estratégica.
 Desse modo, o sistema de medição de desempenho deve refletir os atri-butos realmente importantes ao processo de melhoria contínua. Emconsequência, propõe-se a fornecer informações que permitam ao gestormonitorar a empresa, identificando os aspectos que precisam de intervenção.O sistema apoia a gerência com informações proativas; ser um meio de comu-nicação, uma vez que o sistema de medição de desempenho anuncia constan-temente para os agentes da organização os atributos essenciais à execução desuas atividades que impactam o resultado operacional e financeiro da empre-sa; servir como base para reconhecimento, premiações, avaliações, promo-ções e recompensas dos funcionários.
 Como existem inúmeras abordagens que orientam a construção de umsistema de medição de desempenho, a organização optará pela que atendaaos seus interesses.
 subsistema operacional
 Este subsistema é um componente do SCPA, cujo objetivo é forneceraos gestores informações a respeito dos custos das atividades, de modo a lhespermitir avaliar a lucratividade dos serviços prestados e dos clientes e promo-ver melhoria contínua dos processos. Nesse sentido, os parâmetros dessesubsistema são configurados com base nos pressupostos do custeio baseadoem atividades (ABC). O Quadro 15.3 apresenta o fluxo deste subsistema.
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 Quadro 15.3: Fluxo do subsistema operacional.
 As entradas (inputs) do subsistema são as informações do subsistemadecisório, como a previsão de horas necessárias à realização de determinadoprojeto, dados fornecidos pelo controle interno, tais como registro de tempodas atividades e as informações geradas pelo subsistema ciclo contábil, o qualfornece os valores reais dos recursos consumidos na prestação do serviço. Oresultado (output) do subsistema são os relatórios gerenciais demandadospelos gestores, e os procedimentos compreendem as etapas do custeio base-ado por atividades.
 O primeiro procedimento deste subsistema é a identificação das ativi-dades e dos processos geridos pela empresa. Esse levantamento é conduzidocom base na metodologia proposta pelo custeio baseado em atividades (ABC),demonstrado na Figura 15.4 e no resultado esperado, ou seja, nos relatóriosrequeridos pelo gestor.
 A identificação das atividades e dos processos que são executados poruma empresa de software não é uma tarefa fácil, pois um conjunto ilimitadode atividades precisa ser selecionado. Além das regras apontadas pela litera-tura, que recomenda selecionar vinte por cento das atividades que represen-tam oitenta por cento dos recursos e da importância da unidade; agregar asatividades correlacionadas e afins; e facilitar a obtenção do direcionador daatividade, é fundamental considerar as particularidades do sistema de opera-ções de serviços.
 Interface de Saída
 Subsistema decisório e
 Subsistema do ciclocontábil
 Objetivo
 Fornecer informações que permitam à gestão decidir sobre a estratégia e grau deinterações com os clientes
 Interface de entrada Procedimentos
 Identificar as atividades e osprocessos;
 Determinar osdirecionadores de custos;
 Calcular os objetos de custo;Entrada
 Informações do subsistemadecisório;
 Dados fornecidos pelocontrole interno;
 Informações dos controlescontábeis.
 Relatórios gerenciais:
 Custo do serviço prestado;
 Lucratividade do serviçoprestado;
 Desempenho dos elemen-tos operacionais
 Subsistema decisório e
 Subsistema do ciclocontábil
 Saída
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 Figura 15.4: Subsistema operacional.
 O sistema de operações de serviços desse tipo de empresa é separadopela linha de visibilidade em duas partes: atividades de palco ou linha defrente (front office) e atividades de bastidor ou retaguarda (back office).As atividades que são executadas nos bastidores (back room, retarguarda)estão relacionadas ao processo de desenvolvimento de software, por exem-plo, modelagem de dados, codificação e prototipação de tela. Portanto,essas atividades têm baixo contato com o cliente, maior grau deprevisibilidade, alto grau de objetivação na avaliação de desempenho epermitem a padronização.
 As atividades que são desenvolvidas no palco ou linha de frente estãorelacionadas ao ciclo de serviço da empresa, por exemplo, consulta de inte-resse, assinatura do contrato de prestação de serviços e realização de testes.Essas atividades têm alto grau de interação com o cliente, maior variabilida-de, incerteza e são de difícil controle. Todavia são fundamentais para a per-cepção pelo cliente da qualidade do serviço.
 Nessa perspectiva, as atividades são divididas em atividades de linha defrente e atividades de retaguarda. Consequentemente, ao identificar o con-junto de atividades ou fluxo de trabalho da empresa, ou seja, ao realizar aanálise dos processos empresariais (APE) consideram-se as particularidadesdo sistema de operações de serviços. Nesse contexto, o processo essencial deuma prestadora de serviço de software pode ser descrito em seis atividades:compreender o mercado e os clientes, realizar acordo de prestação de servi-ços, desenvolver o sistema de software, implantar o sistema, efetuar treina-mentos e prestar suporte ao cliente. A Figura 15.5 apresenta os processos deuma prestadora de serviços em software.
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 Figura 15.5: Classificação dos processos das empresas de serviços emdesenvolvimento de software.
 A APE é desenvolvida em duas etapas: o desenho do processo e da aná-lise do valor agregado. Essas etapas são desenvolvidas com base nas diretrizesdeterminadas pela gestão de processos, a qual determina como os processosdevem ser subdivididos, quais os seus resultados e suas interfaces.
 O desenho dos processos é desenvolvido pela compreensão de seus flu-xos de trabalho (atividades) e pelas suas relações interdepartamentais. Aanálise do processo requer a definição dos clientes e sua relação com o forne-cedor, do serviço a ser prestado e do fluxo de trabalho. Contudo, paraestruturar a empresa em processos, é fundamental colocar o foco no clienteexterno, uma vez que os processos utilizam os recursos da organização paraoferecer um resultado de valor aos seus clientes.
 O mapa de processo nesse subsistema é usado para definir a sequênciade atividades da empresa e os custos associados a cada atividade. Entretanto,para permitir a melhoria contínua das atividades, os processos devem serdescritos em termos de resultados, após a identificação dos clientes e suasnecessidades, uma vez que a identificação das atividades que compõem cadaprocesso, bem como os insumos e resultados, dependem da estratégia defini-da pela gestão de processos.
 Existem diversas técnicas (observação, registros de tempo, questionári-os, storyboards e entrevistas) que podem ser utilizadas na coleta de informa-ções sobre as atividades e os processos. Entretanto, recomenda-se que sejarealizado um levantamento dos controles internos da empresa, a fim de iden-tificar, por exemplo, os procedimentos de apontamentos de horas e tempode execução das atividades, antes de determinar a técnica mais adequada.Cabe aos profissionais responsáveis pelo projeto de implementação identifi-car as técnicas mais adequadas, considerando, entretanto, os objetivos do
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 projeto, o grau de acurácia da informação, as características da empresa,dentre outras técnicas.
 A análise do valor agregado desenvolve-se pelo questionamento de cadaatividade em relação ao seu papel na satisfação das necessidades de seusclientes. Esse questionamento começa com o levantamento das demandas docliente externo e se move por toda a cadeia de valor, a fim de documentar orelacionamento de cada atividade com seu cliente. Em seguida, as atividadessão separadas em atividade de valor agregado, cuja execução contribui para asatisfação das necessidades do cliente e em atividade sem valor agregado,atividade considerada sem importância pelo cliente, portanto ele não se dis-põe a pagar.
 É imprescindível a elaboração de um dicionário de atividades, após aanálise do processo e a identificação dos direcionadores de custos, cujo mo-delo é apresentado no Quadro 15.4. Nesse dicionário, são relacionadas asatividades, sua categoria, as tarefas, os atributos dos direcionadores, os clien-tes e o código conforme o plano de contas. O dicionário, além de ser uminstrumento de comunicação, facilita a contabilização.
 Quadro 15.4: Ficha de dicionário de atividades.
 O ideal seria que todos os custos fossem atribuídos diretamente às ativi-dades; isso, entretanto, não é possível, em razão dos custos compartilhados.Então, a distribuição deve ser realizada por meio de um direcionador decusto ideal ou preferencial, ou seja, uma medida que determine o montantede custos (ou despesas) a ser atribuído a cada atividade, não sendo possível,usa-se um direcionador de custos secundário, a última opção seria o rateio.
 A atribuição de custos às atividades é feita pela identificação dos seusdirecionadores, ou seja, dos elementos que a causam ou a justificam. Osdirecionadores de custos classificam-se em direcionador de recursos edirecionador de atividades.
 Descrição da atividade
 Processo nº
 Categoria Código contábil
 Atividade
 Tarefas
 DirecionadoresRegistro dos recursos consumidos
 Medidas de desempenho
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 A identificação do direcionador de recursos é feita mediante uma aná-lise nos gastos consumidos pela atividade e nos controles internos de tem-po de execução e qualidade. Desse modo, é realizado um levantamento dosrecursos consumidos pelas atividades numa relação de causa e efeito, como propósito de identificar os que têm relação direta e os que são comparti-lhados entre várias atividades. O Quadro 15.5 apresenta um mapa dosdirecionadores de recursos.
 Quadro 15.5: Mapa de direcionadores de recursos.
 O recurso consumido por uma única atividade deve ser atribuído à ativi-dade que o consumiu. Por outro lado, o recurso consumido por mais de umaatividade deve ser dividido entre as atividades que o empregaram. Emconsequência, os recursos do período em análise são alocados às atividadesque os consumiram, a fim de permitir o cálculo do custo da atividade.
 A informação do valor de cada recurso empregado na execução das ativi-dades é fornecida pelo subsistema do ciclo contábil, o qual registra nos livroscontábeis (diário e razão) os eventos que alteram a situação patrimonial daempresa. Em relação às medidas físicas de tempos e qualidade das atividades,a empresa pode optar por fazer controles individuais, como apontamento dehoras de mão-de-obra, ou controlá-los na unidade de acumulação de custo,por exemplo, na ordem de serviços ou projeto. Com essas informações, épossível elaborar uma planilha, conforme o Quadro 15.6, relacionando osrecursos e o valor atribuído a cada atividade, obtendo assim o custo da ativi-dade.
 Depreciação dos Equipamentos
 Recursos
 Mão-de-Obra Direta Revista, jornais e livros
 Licença de uso
 Recursos
 Impostos e taxas
 Viagens
 Acesso à Internet Combustíveis e lubrificantes
 Mão-de-Obra Indireta
 Material de Expediente
 Despesas bancárias
 Despesas postais
 Direcionador Direcionador
 Impostos e taxas Serviços prestados porterceiros
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 Quadro 15.6: Mapa de atribuição dos recursos às atividades.
 O outro direcionador de custos é o de atividade. O direcionador deatividades é uma medida que representa uma relação causal entre uma ativi-dade ou grupo de atividades e o objeto de custo. Por isso, é fundamental queo direcionador reflita a demanda que determinado objeto coloca sobre a ati-vidade em relação a outros objetos; apresente uma relação causal e seja possí-vel de ser quantificado de maneira prática. Para distribuir os custos de ativi-dades aos objetos de custos, é necessário calcular um índice de custeio deatividades, a fim de aplicá-lo aos elementos a serem custeados.
 Uma vez concluído o custeamento das atividades e dos respectivos pro-cessos, o passo seguinte é custear os objetos de custo. Para tanto, é precisoidentificar os direcionadores de atividades. Um direcionador de atividade éuma medida que representa uma relação causal entre uma atividade ou gru-po de atividades e o objeto de custo. Por isso, é fundamental que o direcionadorreflita a demanda que determinado objeto coloca sobre a atividade em rela-ção a outros objetos; apresente uma relação causal e seja possível de serquantificado de maneira prática. Para distribuir os custos de atividades aosobjetos de custos, é necessário calcular um índice de custeio de atividades, afim de aplicá-lo aos elementos a serem custeados.
 Uma prestadora de serviços de software desenvolve soluções específi-cas, ou seja, personalizadas. Em vista disso, o sistema de operações de servi-ço, comumente, é acionado por uma encomenda do cliente. Dentro dessesetor, as ordens de serviços se diferenciam em termos de recursos consumi-
 Deslocamento de viagem
 Recursos ou atividades
 Acesso à internet dedicada R$
 Depreciação de equipamentos
 Atividade B
 R$
 R$
 Energia elétrica R$
 Mão-de-obra
 Serviços terceirizados
 R$
 R$
 Atividade A Atividade C
 Treinamentos R$
 Tributos e taxas R$
 Custo por atividade R$
 R$
 R$
 R$
 R$
 R$
 R$
 R$
 R$
 R$
 R$
 R$
 R$
 R$
 R$
 R$
 R$
 R$ R$
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 dos, complexidade e tempo de execução, pois o serviço sempre invoca umser humano e um objeto.
 A maioria das empresas de serviço sob encomenda adota o sistema decusteio por ordem para mensurar o objeto de custo, conforme está relatadono terceiro capítulo. O objeto de custo pode ser uma atividade, um projeto,um cliente, um sistema ou um processo. É indispensável que na ordem deserviço (OS) estejam discriminados o número da ordem OS, data, código daatividade, categoria contábil da atividade ou centro de atividade, hora iniciale final de execução do serviço e funcionário responsável.
 O primeiro passo é conhecer o objeto de custo a ser mensurado, porexemplo, manutenção remota de um sistema. O segundo passo é a identifica-ção dos custos envolvidos. Os custos diretos como mão-de-obra e horas deacesso à Internet são facilmente obtidos no subsistema do ciclo contábil. Oapontamento de horas de mão-de-obra, tanto pode ser feito na própria OScomo em sistema específico. Em relação aos custos indiretos, como deprecia-ção e linha telefônica, é necessário identificar quanto desses recursos foiconsumido por essa atividade. Essa atribuição é feita por meio de umdirecionador de custo. Finalmente, o terceiro passo é a distribuição de todosos custos ao objeto de custo.
 As informações geradas por este subsistema permitem à empresa a com-preensão da causa dos custos e a avaliação da lucratividade dos serviços pres-tados, projetos, clientes, processos e atividades. Além disso, o gestor podeutilizar as informações fornecidas pelo subsistema para realizar umbenchmarking, programas de melhoria contínua das atividades, com objetivode reduzir custos, otimizar o tempo de execução das atividades e eliminarretrabalho, bem como decidir sobre os serviços que deseja oferecer, justificarinvestimentos em equipamentos e instalações e os segmentos de clientesque pretende conquistar e manter.
 Nesse sentido, esse subsistema deve gerar relatórios no formato e notempo requeridos pelo gestor, de tal modo que sejam úteis à tomada dedecisão, ao planejamento e controle gerencial.
 subsistema do ciclo contábil
 Este subsistema exerce a função de núcleo aglutinador dos eventoseconômico-financeiros decorrentes das decisões dos gestores sobre a utili-zação dos recursos da organização. Ele é composto por três elementos,apresentados na Figura 15.6: o plano de contas baseado em atividades, o
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 processo de registro dos eventos e os relatórios financeiros. Neste subsistemasão prescritos os padrões contábeis e legais.
 Figura 15.6: Subsistema do ciclo contábil.
 O ciclo contábil inicia quando o pessoal da contabilidade analisa umevento, com base em um documento fonte, e termina com o encerramentodas contas de resultado e emissão dos relatórios contábeis. O Quadro 15.7apresenta este subsistema em termos de seus fluxos. A entrada (input) dosubsistema é acionada por meio de documentos-fontes. Esses documentosdão sustentação ao registro dos eventos econômicos nos livros contábeis. Oprocessamento dos dados de entrada é realizado nos livros contábeis (diário erazão) e nos livros fiscais. O resultado é definido pelos relatórios emitidos,neste caso, são as demonstrações contábeis, índice de análise de balanço erelatório de investimento.
 Quadro 15.7: Fluxo do subsistema do ciclo contábil.
 Subsistema do Ciclo Contábil
 Plano de ContasBaseado emAtividades
 RelatóriosContábeis
 Processo deRegistro dos
 Eventos
 Interface de Saída
 Subsistema decisório
 Objetivo
 Registrar os eventos econômico-financeiros decorrentes das decisões dos gestores sobrea utilização dos recursos da organização, observando PFC.
 Interface de entrada Procedimentos
 Registro dos LivrosContábeis (Diário e Razão)Registro dos livros fiscais
 Entrada
 Documento-fontes;
 Plano de contas; e
 legislação
 Demonstrações contábeis;
 Índice de análise debalanço;
 Relatórios de investimento
 Cliente externo
 Saída
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 O plano de contas, por ter uma estrutura numérica hierárquica ine-rente ao método das partidas dobradas, permite a sua planificação de acor-do com o interesse da organização em controlar os eventos que impactamo seu patrimônio. Além do mais, possibilita qualquer tipo de classificaçãode conta, de tal maneira que os valores podem ser acumulados para aten-der às necessidades do gestor. Por exemplo, os serviços podem ser acumu-lados por vendedor, por tipo de serviço, por projeto, por classe de preço,por região geográfica ou por cliente. Os custos também podem ser acumu-lados de inúmeras formas: por atividade, por projeto e por centro de res-ponsabilidade.
 Um aspecto importante na estrutura do plano de contas é a codificaçãodas contas. Os códigos das contas são a parte essencial do sistema de contabi-lidade por atividades, pois permitem o acúmulo, a análise, a sumarização e aemissão de relatórios contábeis de acordo com as atividades que compõem osprocessos de negócios da empresa de serviços em desenvolvimento de software.
 A codificação das contas que compõem o plano de contas também tem afinalidade de identificar as contas, comprimir dados, facilitar a classificaçãode contas e de eventos e comunicar significados especiais. Existem inúmerostipos de código. Os mais utilizados, no Brasil, são os códigos de bloco e ocódigo de grupo. A escolha de um ou outro depende da finalidade e da ampli-tude do plano de contas.
 Entretanto, é necessário considerar alguns requisitos básicos para a suadefinição. O sistema de códigos deve atender a uma finalidade prática. Porexemplo, se o código de determinado serviço, numa empresa de serviços emdesenvolvimento de software, é parte de um sistema de contabilização poratividade, então uma parte do código precisa conter o código de tal atividadeou processo. Assim, é possível identificar o responsável pelo processo. Outrorequisito é a padronização dos códigos por toda a organização de maneiraconsistente, ou seja, sempre que possível, os códigos contábeis devem utili-zar códigos já existentes. Além do mais, ao construir um sistema de códigode contas, é preciso fazer a combinação entre eficiência e amplitude.
 O plano de contas é dividido em dois grupos: contas patrimoniais econtas de resultados. O grupo de contas patrimonial é subdivido em seusmúltiplos ciclos, obedecendo à equação básica da contabilidade, em: ativo,passivo e patrimônio líquido. Enquanto o grupo de contas de resultado (cus-to, despesa e receita) é estruturado de acordo com a análise de processoempresarial (APE) realizada pelo subsistema operacional, assim, identifica-se as atividades que compõem cada processo de negócio que a empresa pre-tende medir e controlar.
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 O processo de registro dos eventos é outro elemento que compõe osubsistema do ciclo contábil, o qual agrupa os eventos relacionados com osprocessos de negócio de uma empresa de serviços em desenvolvimento desoftware. O registro de cada evento que altera a situação patrimonial daorganização é descrito nos livros contábeis: Diário e Razão.
 No livro Diário, os eventos são registrados em cada conta, conforme alinguagem do método das partidas dobradas, em ordem cronológica. Alémdisso, o registro de lançamento contém o código da(s) conta(s) que serãomovimentadas (debitada/creditada), o qual é definido pelo plano de contasda organização, data da transação e valor, e também conterá a descrição deta-lhada do evento.
 Ao passo que o lançamento do Diário registra os atributos das transa-ções, no livro Razão, é lançado o valor monetário em cada conta movimenta-da. O Razão reúne as informações monetárias das contas de ativo, passivo,capital, receitas e despesas que foram afetadas por determinado evento, ouseja, o razão tem uma conta individual para cada tipo de item monetário deuma organização. A sua organização é determinada pelo plano de contas.Geralmente, depois de feitos os lançamentos nos livros contábeis, o própriosubsistema gera um balancete de verificação, o qual é uma listagem dos sal-dos credores e devedores de todas as contas.
 O elemento relatórios contábeis do subsistema ora descrito é responsá-vel pela definição dos padrões para a elaboração dos relatórios básicos e ou-tros de interesse do tomador de decisão. As demonstrações contábeis são osrelatórios básicos de um sistema de contabilidade financeira. No Brasil, in-cluem o balanço patrimonial (BP), a demonstração do resultado do exercício(DRE), a demonstração de fluxo de caixa e a demonstração de lucros ouprejuízos acumulados (DLPA). As demonstrações contábeis sãocomplementadas por notas explicativas e outras informações voluntárias.
 procedimentos para implementação
 O sistema de contabilidade por atividade, configurado para empresas deserviços em desenvolvimento de software, desempenha um papel relevantena mensuração das ações e resultados da organização, pois procura entenderas demandas de cada usuário, fornecendo-lhes uma resposta adequada. Paratanto, considera as limitações do cliente em compreender e utilizar grandequantidade de informações contábeis e as limitações da mensuração do siste-ma de informação contábil.
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 É importante ressaltar que a implementação do SCPA extrapola asfronteiras do campo contábil tradicional, visto que se constitui em um ins-trumento de mudança, que altera profundamente alguns aspectos da em-presa, por exemplo, a postura dos seus proprietários ou gestores, de funci-onários e, sobretudo, o modelo de gestão adotado pela organização. Porisso mesmo, a sua implementação deve observar alguns procedimentos.
 Na verdade, há várias abordagens para se implementar um sistema deinformação gerencial, envolvendo várias etapas que são realizadas em dife-rentes sequências. No entanto, com o propósito de minimizar o impacto quetal implementação gera, decidiu-se agrupar os procedimentos em três fases:a) criação do ambiente adequado; b) planejamento da implementação e c)execução. Para a consecução dos resultados esperados com a implementaçãodo SCPA, é imprescindível considerar os elementos críticos que permeiamtodas as fases da implementação: estratégias de negócio, comprometimentoe envolvimento de toda a organização e o custo versus benefício. As fases sãointer-relacionadas e elas se sobrepõem, conforme demonstra a Figura 15.7.
 Figura 15.7: Procedimentos de implementação do SCPA.
 fase um: criação do ambiente
 Para desenvolver um ambiente propício à implementação do SCPA, éfundamental que haja congruência entre as estratégias da empresa, o grau deenvolvimento, comprometimento, predisposição da liderança e funcionáriospara adquirir novos conhecimentos e os propósitos do SCPA. A Figura 15.8resume essas variáveis que são indispensáveis na criação do ambiente ade-quado à implementação do sistema.
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 Figura 15.8: Congruência de objetivos.
 O primeiro passo para promover o ambiente adequado à implementaçãodo SCPA é realizar um diagnóstico da empresa, com a participação dos funci-onários e liderança. Nesse sentido, é necessário identificar: missão da organi-zação; as estratégias de negócio; a estrutura organizacional; o modelo de ges-tão; os controles internos (financeiros, físicos e humanos); os sistemas contábeis(contabilidade financeira e gerencial); os problemas potenciais de comporta-mento dos funcionários.
 O segundo passo é identificar quais os resultados que a empresa pretendeobter com implementação do SCPA, em termos econômicos, operacionais e napercepção de valor para o cliente; quanto tenciona investir para obter tais resul-tados; e o grau de comprometimento e envolvimento dos gestores e funcionários.É importante levantar os possíveis fatores de resistência à implementação.
 O terceiro passo é a emissão de um parecer sobre a situação atual dossistemas empresariais e dos possíveis problemas de comportamento humano.Além disso, são sugeridas as ações a serem promovidas pela empresa para asolução dos problemas identificados, tanto humanos, quanto técnicos.
 O quarto passo é a disseminação entre a liderança e os funcionários,principalmente aqueles que serão impactados com a implementação, os be-nefícios a serem alcançados com a implementação do SCPA e as alteraçõesque ocorrerão na maneira de executar as tarefas e na avaliação de desempe-nho. Cabe ressaltar que a participação dos funcionários e o apoio da liderançasão fundamentais para o sucesso da implementação.
 fase dois: planejamento da implementação
 Um aspecto importante para orientar o planejamento daimplementação do SCPA é considerar o triângulo de serviço, discutido
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 detalhadamente no segundo capítulo deste trabalho e demonstrado na Fi-gura 15.9. Dentro desse contexto, o planejamento é elaborado em linhacom a estratégia da empresa, de modo a promover a aceitação e a utiliza-ção pelos funcionários.
 O cliente é a razão de ser da empresa de prestação de serviços, por issomesmo a sua satisfação deve nortear as diretrizes desse planejamento. Alémdo mais, é perseguida a congruência dos elementos críticos com o planeja-mento da implementação do SCPA. Cabe ressaltar que o planejamento é umprocesso constante, pois continua durante toda a vida do sistema.
 Figura 15.9: O SCPA como subsistema do sistema empresarial.
 Nessa perspectiva, a elaboração do planejamento de implementação re-quer identificar: quais os objetivos; e qual a modelagem dos atributos de cadasubsistema. Em relação aos objetivos, três aspectos devem ser identificados:a) a informação que o sistema deve fornecer e como será usada; a quem deveatender e qual a periodicidade; b) o tipo de implementação: se apenas umsubsistema ou o sistema completo; se será implementado em toda empresaou para um fim específico; c) a equipe do projeto: que pessoas devem partici-par e quais papéis devem desempenhar.
 A análise sobre a informação que o sistema deve fornecer influencia asua operacionalidade, pois as características das informações requeridas pelagerência operacional diferem daquelas fornecidas à alta gerência. Para o con-trole operacional, por exemplo, exige-se que a informação tenha um alto graude acuracidade, seja detalhada e frequente, enquanto para alta gerência ograu de acuracidade é baixo, as informações são fornecidas de forma agre-gada e esporádica; o Quadro 15.8 resume algumas dessas características.
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 Quadro 15.8: Características de informação versus nível de decisão.
 O levantamento do tipo de implementação que a empresa pretenderealizar tem impacto, principalmente, sobre os custos do projeto deimplementação, as pessoas e o tempo de execução. Por isso, é fundamental aempresa decidir se começará a implementação com um projeto piloto ou não.Após essa decisão, é possível definir a equipe do projeto: que pessoas devemparticipar e quais papéis devem desempenhar.
 Uma vez identificados os objetivos da implementação é hora de definira modelagem dos atributos de cada subsistema. Em relação ao subsistemadecisório, por exemplo, é necessário identificar os elementos do orçamentobaseado em atividade, quais os tipos e os formatos dos relatórios gerados pelagestão de custos e qual o conjunto de indicadores de desempenho a empresairá utilizar. Para a execução do subsistema operacional é fundamental definiro fluxo dos processos, os direcionadores de custos e os relatórios a serememitidos.
 O elemento importante a ser estruturado é o plano de contas, pois eleé usado para os registros nos livros contábeis, ou seja, o grupo de contas deresultado (custo, despesa e receita) é estruturado com base nas atividadesque compõem cada processo de negócio que a empresa pretende medir econtrolar. Nesta fase também são definidas como devem ser a estruturação,importação e validação dos dados, para o SCPA.
 Nível de detalhe
 Características deInformação
 Planejamento estratégico Controle operacional
 Nível de decisão
 Agregado
 BaixaAcuracidade
 Frequência de uso
 Fonte Externa e interna
 FuturaHorizonte de tempo
 Tipo
 Esporádica
 AmplaAbrangência
 Qualitativa/quantitativa
 Detalhado
 Alta
 Interna
 Presente
 Constante
 Restrita
 Predominância quantitativa
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 fase três: execução
 Nesta fase, o sistema de SCPA deve estar operando em congruênciacom os elementos críticos para gerar os resultados desejados pela empresa.Isto significa que os parâmetros do SCPA foram definidos com base no triân-gulo de serviços, ou seja, tudo está convergindo para a satisfação das necessi-dades do cliente, e os funcionários conhecem e aceitam o sistema. Os objeti-vos dessa fase refletem sua natureza executável e a necessidade de ratificar amodelagem dos atributos dos subsistemas, por meio da aplicação e validação.
 Dessa forma, este estudo fornece o arcabouço conceitual para o SCPA,bem como os procedimentos necessários à sua implementação, de modo queos gestores baseiem-se nas informações geradas pelo sistema para tomaremdecisões sobre a utilização dos recursos e planejarem, além de controlaremsuas ações em favor da missão da empresa.
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 16os desafios da controladoria
 ambiental
 Capítulo elaborado por Sônia Maria da SilvaGomes.
 O valor dos soldados depende da estratégia do general.
 Publílio Siro
 objetivos do capítulo
 O crescente interesse da sociedade pela maneira com que as empresasfazem uso dos recursos naturais tem transformado os relatórios corporativosem ferramentas poderosas de comunicação. Dessa forma, os desafios doController, nesse contexto, consistem em criar condições para que a organi-zação passe a adotar boas práticas ambientais e sociais, incorporando na es-tratégia os conceitos de sustentabilidade social, ambiental e econômica (triplebottom line); medir os impactos socioambientais de cada atividade e divulgarcomo tais ações tem impactado seus resultados e a comunidade na qual estáinserida. A divulgação de informações socioambientais torna a comunidade,
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 em geral, consciente da realidade da empresa, assim como os sócios e usu-ários em geral.
 Este capítulo busca discutir os desafios da Controladoria Ambiental.No final deste capítulo, você será capaz de discutir sobre as necessidades deinformações ambientais; explicar responsabilidade social corporativa, RSC;descrever os modelos explicativos da RSC; conceituar contabilidade ambiental;identificar os elementos das demonstrações contábeis ambientais; contabilizaros elementos das demonstrações contábeis ambientais.
 as necessidades informacionais ambientais
 O desenvolvimento econômico e tecnológico que ocorreu após a Revolu-ção Industrial ampliou a produção de riqueza no mundo. Em alguns casosisso significou maximização da utilização dos recursos naturais, ignorandoserem renováveis ou não. Nos últimos anos, entretanto, a sociedade temcobrado tanto das empresas como do governo o desenvolvimento econô-mico sustentável. Com isso, a sociedade tem requerido das empresas umaprestação de contas no sentido de identificar aquelas entidades que geramprejuízos ou que não acrescentam nenhum valor à qualidade de vida dacomunidade na qual estão inseridas.
 Devolver para sociedade produtos ou serviços de qualidade, atualmentenão é suficiente, é preciso adotar boas práticas ambientais e sociais, incorpo-rando na estratégia os conceitos de sustentabilidade social, ambiental e eco-nômica (triple bottom line). Portanto, esses conceitos devem nortear as açõesda organização e ser compartilhados por todos os seus integrantes, sendodemonstrados em todas as suas atitudes, ou seja: nos produtos; nos proces-sos de negócios; na geração e distribuição de utilidade; nas relações com osfornecedores; nas relações como os parceiros; nas relações com os clien-tes; e, por sua vez, nas relações com a sociedade.
 Com esse interesse da sociedade e a consequente transformaçãodos relatórios em significativas ferramentas de comunicação, o balanço social,criado como uma espécie de vitrine para reportar as ações da organização,está evoluindo para um complexo relatório de sustentabilidade, cujo objetivoé descrever para os stakeholders as ações e os resultados econômico-financei-ro, social e ambiental, ou seja, um instrumento de comunicação consistenteque responda as necessidades de transparência, gestão de riscos, relevância,credibilidade, relacionamento com os usuários da informação contábilambiental.
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 Quando a empresa capta recursos naturais do meio ambiente, renováveisou não, está utilizando um patrimônio social. Tais recursos, quando devolvi-dos de forma deteriorada, afetam negativamente o patrimônio natural pormeio da redução do volume de água potável, do nível da qualidade do ar, daredução da área de terras cultiváveis, restringindo as condições de vida futurae, até mesmo, atual. (CARVALHO; RIBEIRO, 2000) E se as empresas pos-suem passivos ambientais e estes não se encontram identificados, isto podecomprometer sua manutenção e provocar grande prejuízo aos demais envol-vidos, pois estes não terão subsídios para uma correta e real avaliação dasituação da empresa e, desta forma, não poderão julgar a viabilidade de faze-rem investimentos nela. (BERTOLI; RIBEIRO, 2006)
 A divulgação de informações ambientais torna a comunidade, em geral,consciente da realidade da empresa, assim como os sócios e usuários emgeral. Sabe-se que os trabalhos em prol do meio ambiente trazem uma boaimagem para empresa. No entanto, apesar dos benefícios, muitas vezes, asinformações não são disponibilizadas ou, quando o são, não estão claras osuficiente. (CAVALCANTE, 2006) Assim, tornou-se muito importante ob-ter informações objetivas e claras sobre a postura ambiental adotada pelascompanhias.
 O objetivo da evidenciação, segundo Tinoco e Kraemer (2004), é o dedivulgar informações do desempenho econômico, financeiro, social e ambientaldas entidades aos parceiros sociais, aos stakeholders, considerando que os de-monstrativos financeiros e outras formas de evidenciação não devem ser enga-nosos. A evidenciação das informações ambientais deve ter clareza e possibili-tar comparações e acompanhamento pelos diversos usuários. Essa importânciaé útil tanto para os atuais sócios como para futuros investidores e tambémcomunidade em geral, que está preocupada com o futuro do meio ambiente.
 responsabilidade social corporativa
 A expressão responsabilidade social corporativa está relacionada ao com-promisso que uma organização deve ter com a sociedade, expresso por meiode atos e atitudes que afetam positivamente, de modo amplo, ou em algumacomunidade, de modo específico, agindo de forma proativa e coerente, noque tange o seu papel específico na sociedade e a sua prestação de contaspara com a mesma. (ASHLEY et al., 2003)
 A Responsabilidade Social Corporativa, RSC, representa o compro-metimento permanente dos empresários de adotar um comportamento éticoe contribuir para o desenvolvimento econômico, melhorando, ao mesmo
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 tempo, a qualidade de vida de seus empregados e de suas famílias, da co-munidade na qual está inserida. É uma forma de gestão que se define pelarelação ética e transparente da empresa com todos os públicos com osquais ela se relaciona e pelo estabelecimento de metas empresariais com-patíveis com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando re-cursos ambientais e culturais para gerações futuras, respeitando a diversi-dade e promovendo a redução das desigualdades sociais. Essa definiçãocontempla três importantes aspectos: a) ela é passível de ser gerenciada; b)abrange o impacto das atividades organizacionais a todos os stakeholders;c) deve ser considerada em nível estratégico. (INSTITUTO ETHOS, 2006)
 A RSC expressa compromissos muito mais amplos do que aquelesprevistos em lei (obrigações trabalhistas, tributárias e sociais; cumprimen-to das legislações ambiental e de usos dos recursos naturais). Expressa,sobretudo, a adoção e disseminação de valores, atitudes, fidelidade dos cli-entes, simpatia da sociedade e melhoria da imagem da empresa, diante dosfuncionários, fornecedores, órgãos governamentais através dos comporta-mentos e procedimentos mais positivos dos pontos de vistas ético, social eambiental.
 Este assunto faz parte da agenda das empresas e das pesquisas acadê-micas, por exemplo, Serpa e Avila (2006) conduziram uma pesquisa expe-rimental, no contexto brasileiro, que indicou que os consumidores estari-am dispostos a pagar mais pelo produto de uma empresa socialmente res-ponsável, sobretudo por perceberem um benefício adicional nessa compra.Smith (1996) e Strahilevitz (1999) argumentam que o consumidor, ao com-prar de uma empresa socialmente responsável, tem a sensação de estarcontribuindo para algo positivo, benéfico para a sociedade – uma sensaçãode “estar fazendo a coisa certa”.
 Entretanto, para que seja percebido o benefício adicional relacionadoà RSC, é preciso que o consumidor tenha informações consideradas fide-dignas sobre e o assunto. Todavia, os efeitos da RSC na decisão de comprado consumidor esbarram na falta de informação destes sobre o assunto ena desconfiança que têm com relação às empresas e suas reais motivações.
 Uma empresa era considerada sustentável, até meados da década de 1970,se tivesse economicamente saudável, ou seja, tivesse um bom patrimônio e umlucro sempre crescente, mesmo que houvesse dívidas. Para um país, o conceitoincluía um viés social. Afinal, o desenvolvimento teria que incluir uma reparti-ção da riqueza gerada pelo crescimento econômico, seja por meio de maisempregos criados, seja por mais serviços sociais para a população em geral.Esse critério, na maioria das vezes, é medido pelo Produto Interno Bruto (PIB)do país, o que para o novo contexto econômico é uma medição limitada.
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 Para o novo contexto econômico, uma empresa é considerada sustentávelse interagir de forma holística com os três aspectos do triple bottom line outripé da sustentabilidade (aspectos econômicos, ambientais e sociais). O triplebottom line, ilustrado na Figura 16.1, também é conhecido como os três Ps(People, Planet and Proift, ou Pessoas, Planeta e Lucro, PPL). É importantesalientar que esses conceitos podem ser aplicados tanto de maneira macro,para um país ou próprio planeta, como micro, sua casa ou uma pequena vilaagrária. Vamos compreender aos 3 Ps (pessoas, planeta e lucro).
 A abordagem Triple Bottom Line, TBL, vem sendo disseminada no meioempresarial desde a sua criação em 1984. O TBL é um modelo para asustentabilidade apropriado ao contexto corporativo, pois estabelece dois novospilares – social e ambiental – em adição e igual nível de importância ao pilareconômico-financeiro. É um modelo que se propõe a abranger a prosperidadeeconômica a qualidade ambiental e a justiça social.
 E qual o papel da Controladoria na prática do TBL? O conceito de desen-volvimento sustentável, em função de sua abrangência, pode ser aplicado a dife-rentes segmentos da sociedade contemporânea. Ele denota interdisciplinaridade,na medida em que trabalha com a sinergia de três macrotemas que compõemo TBL, ou seja, aspectos ambientais, sociais e econômicos.
 Figura 16.1: O Triple Bottom Line.
 Os componentes da gestão caracterizados no Quadro 16.1.
 • Pessoas (people): correspondem às estratégias e políticas que umaempresa ou sociedade traça para tratar as questões relacionadas ao capital
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 humano. Além de salários justos e adequados à legislação trabalhista, épreciso pensar em outros aspectos como o bem estar de seuscolaboradores. E nesse sentido, deve-se promover um ambiente detrabalho agradável, pensando na saúde do trabalhador e de sua família.Esse olhar deve ir das quatro paredes da empresa. É importante verificarcomo a atividade econômica afeta a comunidade entorno. Não adianta,por exemplo, uma mineradora pagar bem seus funcionários, se ela nãopresta nenhuma assistência para as pessoas que são afetadas indiretamentecom a exploração, como uma comunidade indígena que é vizinha doempreendimento e que é afetada social, econômica e culturalmentepela presença do empreendimento. Nesse aspecto, consideram-setambém os problemas gerais da sociedade como educação, violência eaté o lazer.
 • Planeta (planet): consiste na perna ambiental do tripé, refere-se aocapital natural de uma empresa ou sociedade. Nesse aspecto, a empresaou a sociedade deve pensar nas formas de amenizar os impactos causadosà natureza e compensar o que não é possível amenizar. Assim, umaempresa que usa determinada matéria-prima deve planejar maneirasde repor os recursos ou, se não é possível, diminuir o máximo possívelo uso desse material, assim como saber medir a quantidade de carbonodo seu processo produtivo, ou seja, informar a quantidade de CO2emitido pelas suas ações. Deve ser levado em conta as legislaçõespertinentes.
 • Lucro (profit): corresponde ao montante que uma pessoa pode gastardurante um período, e ainda estar tão bem ao final do período quantoao início. (HICKS, 1946 apud HENDRIKSEN; VAN BREDA, 2007)Quando se leva em conta o triple bottom line, essa perna do tripédeve levar em conta a reposição dos recursos utilizados pela empresa,visto que não adianta lucrar devastando o meio ambiente.
 Quadro 16.1: Componentes do TBL.
 Além dos aspectos discutidos dos três Ps, o desenvolvimento sustentá-vel deve ser pensado por meio de outros elementos: o político e o cultural.Os aspectos políticos têm a ver com a coerência entre o que é esperado dodesenvolvimento sustentável e as políticas adotadas, sejam por uma empresaou por uma determinada sociedade. Assim, não dá para falar em adotar otripé se a empresa, por exemplo, adota uma política inflexível de negociaçãocom os funcionários ou não acompanha a legislação ambiental condizente.
 Os aspectos culturais devem ser levados em conta o tempo todo. Quan-do a empresa está inserida em uma determinada sociedade, ela deve saber aslimitações e vantagens culturais da sociedade que a envolve. O exemplo maisgritante é o da empresa que não se relaciona harmoniosamente com a comu-
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 nidade em que estar inserida. Se ao lado de uma planta industrial existeuma favela, por exemplo, por que não absorver seus moradores na fábrica,ao invés de aumentar investimentos em segurança particular? Além disso,a cultura de determinada localidade pode ser útil para entender melhor adinâmica da biodiversidade local, por exemplo.
 Assim, o TBL é utilizado para refletir esses aspectos de uma organiza-ção e buscar minimizar possíveis danos resultantes da atuação empresarial.Neste sentido, empresas estão trabalhando para alcançar o ideal do TBL.Uma empresa que pretenda perenizar seu negócio deverá adotar uma es-tratégia que contemple o que o TBL, ou seja, gerar valor nas dimensõeseconômica, ambiental e social. Os resultados das ações desse novo contex-to devem ser comunicados à sociedade, assegurando a transparência daatuação empresarial, como resultado da capacidade de responder as de-mandas da sociedade, contribuindo para o aprimoramento da organização.
 modelos explicativos de responsabilidade social corporativa
 Segundo Welzel, Luna e Bonin (2008) existem trabalhos relevantesque discutem modelos para explicar a responsabilidade social corporativa.O modelo de Zenisek (1979) apresenta três perspectivas de RSC: a) ideo-lógica; b) social; e c) operacional.
 Já o modelo de Carroll (1979) descreve que a empresa possui quatrograus com categorias diferentes de responsabilidade social, a saber: a) res-ponsabilidade econômica – a empresa precisa gerar lucro; b) responsabilida-de legal – a empresa deve obedecer à lei; c) responsabilidade ética – a empre-sa deve fazer o que é certo e agir sempre de forma correta e leal; d) responsa-bilidade de ação discricionária – a empresa deve contribuir para a melhoriadas condições da sociedade em geral, engajando-se em projetos sociais comu-nitários de cunho educacionais, culturais e esportivos.
 Quazi e O’Brien (2000) desenvolveram o modelo bidimensional apre-sentado na Figura 16.2, ou seja, com duas dimensões: a) a amplitude daresponsabilidade – entendida dentro de uma perspectiva que pode se esten-der entre extremos que vão de restrita a ampla; b) os efeitos de ações deRSC – enquadrados em um extremo como benéfica para a empresa e dooutro, causadoras de custos.
 A contribuição do modelo bidimensional está no fato de que a respon-sabilidade empresarial é avaliada a partir da perspectiva de seus custos,podendo ser enquadrada em quadrantes: a) visão clássica – responsabilida-de da empresa é gerar lucro; b) visão socioeconômica – em que se entende
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 que a empresa deve empreender ações sociais desde que estas tragam be-nefícios para a empresa, ou seja, agir em interesse próprio; c) visão moder-na – que contempla a combinação entre motivações éticas e os pressupos-tos da teoria dos stakeholders, tanto para garantir benefícios de curto elongo prazo; d) visão filantrópica – corresponde a responsabilidade de açãodiscricionária de Carroll (1979).
 Figura 16.2: Modelo bidimensional de RSC.Fonte: Quazi e O’Brien (2000)
 O modelo apresentado por Schwartz e Carroll (2003 apud WELZEL;LUNA; BONIN, 2008) conforme a Figura 16.3, coloca três temas centraisda RSC: a) a questão econômica; b) a questão legal; e c) a questão ética emum diagrama que possibilita a combinação entre os temas centrais, resultan-do em sete categorizações das atividades das empresas, eliminando a errôneainterpretação de que há uma hierarquia entre os temas centrais da RSC.
 Figura 16.3: Modelo de três temas centrais de RSC.Fonte: Adaptado de Schwartz e Carrol (2003 apud WELZEL; LUNA; BONIN, 2008).
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 De modo a propiciar às organizações um instrumento de diagnóstico egerenciamento dos aspectos de responsabilidade social o Instituto Ethos apresentaum modelo organizado em sete temas classificados segundo os stakeholders dequalquer organização: a) Valores, Transparência e Governança; b) Público Interno;c) Meio Ambiente; d) Fornecedores; e) Consumidores e Clientes; f) Comunidadee g) Governo e Sociedade. A avaliação da situação da organização a respeito decada um desses temas é feita a partir de um conjunto de indicadores agrupadossegundo os subtemas. O Quadro 16.2 demonstra o subtema público interno.
 Quadro 16.2: Exemplo de subdivisão dos temas de responsabilidade social.Fonte: Instituto Ethos (2006)
 Cada um dos indicadores é composto por uma questão de profundidade(avalia a situação atual da gestão do aspecto em questão, na empresa), porquestões binárias (do tipo sim ou não, que qualificam a profundidade indicada)e por questões quantitativas (utilizadas para monitoramento do aspecto emquestão). Esse instrumento permite à organização identificar o seu atual está-gio de gestão dos aspectos de responsabilidade social (e de apontar diretrizespara o estabelecimento de metas de aprimoramento). A prática demonstraque uma boa quantidade de organizações apresenta dificuldades para levanta-mento dos dados necessários ao preenchimento do questionário e não conse-guem desenvolver adequada gestão dos aspectos diagnosticados. Uma partesignificativa de organizações não tem conseguido aproveitar todo o potencial
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 do modelo do Instituto Ethos. Tal fato é consequência da dificuldade de levan-tamento e de manipulação dos dados necessários ou da ausência efetiva deuma cultura de gestão vinculada a questões dessa natureza.
 A Global Reporting Initiative, GRI, organiza o conceito de relatóriode sustentabilidade em termos do TBL. A sustentação da empresa do futu-ro ocorrerá por meio do equilíbrio entre esses pilares significa, aproxima-damente, “três critérios de avaliar o desempenho de um negócio”, ao invésde apenas um critério: o econômico. Em outras palavras: para que a em-presa moderna se torne um empreendimento bem-sucedido, ela tem deatuar a partir da avaliação de fatores econômicos, sociais e ambientais. Ostrês lados, econômico, ambiental e social, devem ser vistos com pesos iguais,pois da mesma maneira que o desenvolvimento econômico não se sustentasem uma contrapartida ambiental e social, os outros também não se sus-tentam sem a contrapartida de desenvolvimento econômico da empresa.
 a contabilidade ambiental
 A Contabilidade Ambiental não é uma nova ciência, mas sim, umasegmentação da tradicional, já amplamente conhecida. O objetivo da Con-tabilidade Ambiental é identificar, mensurar e esclarecer os eventos e tran-sações econômico-financeiros que estejam relacionados com a proteção,preservação e recuperação ambiental, ocorridos em um determinado perí-odo, a fim de evidenciar da situação patrimonial de uma entidade.
 A Contabilidade Ambiental costuma ser estudada dentro das três ver-tentes destacadas no Quadro 16.3:
 Vertente 1: avalia a relevância da informação para performanceambiental corporativa. Este tipo de pesquisa responde à necessidadedos inventores em calcular o passivo ambiental das empresas;
 Vertente 2: examina os fatores que impactam a decisão gerencial emdivulgar informações sobre o passivo ambiental. As pesquisas, nestaárea, têm demonstrado que há fatores estratégicos que influenciam adecisão pela divulgação de informações do passivo ambiental; e
 Vertente 3: identifica que há uma relação entre a evidenciação deinformações ambientais e a performance ambiental. (CLARKSON etal., 2007; FREEDMAN; WASLEY, 1990; INGRAM; FRAZIER, 1980;WISEMAN,1982)
 Quadro 16.3: Vertentes da Contabilidade Ambiental.
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 Em 1993, o Canadian Institute of Chartered Accountants (CICA) rea-lizou um estudo das necessidades informativas de diferentes grupos de usu-ários, relacionadas com o impacto ambiental das empresas. O estudo com-preendeu também a normatização das informações contábeis ambientaiscomo subsídio aos usuários dessas informações. O resultado foi publicadosob o título Environmental costs e liabilities: accounting and financialreporting, sendo uma importante referência para a contabilidade financeiraambiental, tendo em vista a aprofundada investigação das questõesambientais.
 No Brasil, as pesquisas relativas à temática ambiental na área contábiltiveram início com o estudo de Ribeiro (1992), o qual examina a tendênciade divulgação das informações ambientais pela contabilidade tanto no Brasil,quanto em nível mundial, expondo que, infelizmente, as questões ambientaissó se tornaram objeto de preocupação dos empreendedores de atividadeseconômicas poluentes quando os níveis de poluição da água, do solo e do aratingiram patamares elevados. A autora alerta para a necessidade da busca dealternativas para adequar o desenvolvimento econômico às limitações da na-tureza, cabendo à contabilidade empenhar-se para ser um instrumento deinformação que reflita fidedignamente o valor do patrimônio das empresas,inclusive sob o aspecto ambiental.
 A KPMG (2003) identificou que as grandes companhias com potencialde impacto ambiental divulgaram relatórios ambientais, em caráter voluntá-rio ou obrigatório, não se observando, porém, uma padronização para aevidenciação das informações. Em 2003, a KPMG identificou níveis diferen-ciados de informações relativas ao meio ambiente em 92% das empresas in-cluídas na amostra. Algumas continham apenas informações declarativas, en-quanto outras divulgaram informações mais detalhadas. (KPMG, 2003)
 Em 2005 a KPMG publicou mais uma pesquisa analisando os relatóriosanuais de 1.600 companhias com atuação internacional, comparando-as compesquisas anteriores. Constataram que a divulgação relativa à responsabilidadesocial corporativa tem aumentado continuamente desde 1993, crescendo subs-tancialmente nos últimos três anos. Em 2005, 52% de grandes companhias e33% de médias companhias emitiram relatórios sociais, contra 45% e 23%,respectivamente, em 2002. Porém, a partir de 1999 os relatórios passaram aabordar a sustentabilidade de forma ampla (social, ambiental e econômica).
 Nossa (2002, p. 86) destaca que, geralmente, no disclosure voluntárioé exposto apenas o que a companhia apresenta de positivo. Assim, os rela-tórios de sustentabilidade publicados pelas empresas são uma forma decomunicação com os chamados stakeholders — ou seja, todos os públicos
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 impactados por seus negócios ou que tenham interesses neles, como funci-onários, acionistas, clientes, fornecedores, ONGs, comunidades do entor-no e a sociedade em geral. E, é claro, com os consumidores, especialmenteos conscientes, que procuram informações sobre as empresas e buscamconhecer seu real compromisso com a sustentabilidade, orientando assimsuas escolhas de produtos e serviços.
 A Fundação Brasileira de Desenvolvimento Sustentável, a consultoriainglesa Sustainability e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambien-te realizaram uma pesquisa para avaliar a qualidade dos relatórios ambientaisbrasileiros de 2007. A pesquisa brasileira Rumo à Credibilidade integra oPrograma Global Reporters, que há quinze anos avalia a qualidade dos relató-rios em todo o mundo.
 Pela primeira vez, essa pesquisa foi feita em nosso país, que foi escolhi-do, porque a taxa de crescimento do número de empresas que publicamrelatórios é maior aqui do que no resto do mundo. Além disso, o país é líderentre os emergentes nas práticas de responsabilidade socioambiental. Entre2006 e 2007, 76 empresas brasileiras publicaram relatórios desustentabilidade, contra 18 na China e 12 na Índia. Algumas das principaisconclusões da pesquisa indicaram: as empresas são mais bem-sucedidas aoabordar as questões de modo geral, por meio de declarações de valores, estra-tégias e intenções, do que em demonstrar como essas intenções se tornampráticas; metade dos dez melhores relatórios recebeu nota zero no critério“Desafios de implementação do desenvolvimento sustentável”, que avaliacomo a empresa relata os desafios e barreiras dessa trajetória; não há equilí-brio entre informações positivas e negativas, há o predomínio das positivas.As empresas só contam boas notícias e não mencionam seus dilemas e desafi-os, numa ausência quase total de transparência; os leitores acham as informa-ções sobre sustentabilidade complexas e volumosas. É preciso melhorar aacessibilidade à informação. Torná-la mais compreensível e facilmenteencontrável a todos os públicos interessados é um princípio fundamentalpara os relatórios; os relatórios não devem ser a única forma de comunicaçãosobre as questões da sustentabilidade entre a empresa e os públicos de inte-resse. Cada vez mais, será necessário o uso de outros canais de comunicação,como os websites; garantir a credibilidade dos relatórios será importante paraconquistar a confiança de investidores, consumidores, governo e formadoresde opinião; o relatório de sustentabilidade pode se tornar um bom instru-mento para que o consumidor tenha mais informações sobre as empresas.
 A tendência é que as empresas usem cada vez mais canais diversifica-dos de comunicação com seus públicos. Em um futuro próximo, a tecnologiavai permitir que as informações sejam disseminadas com muito mais trans-
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 parência e de várias formas, não apenas nos relatórios de sustentabilidade.Para os consumidores, especialmente os conscientes, essa seria uma notí-cia agradável, significando a vinda de novas informações.
 Com isto, Tinoco e Kraemer (2004) entendem que a contabilidadeambiental apresentaria os objetivos destacados no Quadro 16.4.
 • Cumprir da legislação ambiental vigente;
 • Ajudar a direção em seu processo decisório e na fixação de umagestão ambiental;
 • Comprovar a evolução da atuação ambiental da empresa através dotempo e identificar as tendências que se observam;
 • Detectar as áreas da empresa que necessitam da especial atenção(áreas críticas) quanto aos aspectos ambientais;
 • Identificar oportunidades para melhor gestão dos aspectos ambientais;
 • Identificar oportunidades estratégicas: como a empresa pode obtervantagens competitivas graças a melhoras concretas na gestão ambiental;quais são as melhoras que agregam valor à companhia;
 • Obter informações específicas para fazer frente à solicitação dosstakeholders.
 Quadro 16.4: Objetivos da Contabilidade Ambiental.
 Logo, quando da adoção da Contabilidade Ambiental por uma empre-sa, é importante o conhecimento quanto à compreensão de como é confi-gurada a estrutura patrimonial dos fatos e eventos que influenciarão namodificação do patrimônio, oriundo desta ramificação. Para isto tem-se adivisão dos elementos patrimoniais em: ativos, passivos, patrimônio líqui-do, receitas, custos, despesas, ganhos e perdas do meio ambiente.
 sistema de gestão ambiental e controles internos
 Para que a empresa realize o processo de identificação e mensuraçãode impactos ambientais é necessário implementar controles internos ade-quados, de forma a prover e integrar as informações relevantes com a uti-lização dos conhecimentos de outros ramos da ciência. Estes controles de-vem estar integrados ao sistema de gestão ambiental da empresa, que com-preendem todas as atividades ligadas ao controle e gerenciamento dos as-pectos ambientais, e cuja implementação é orientada pelas normas técni-
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 cas baixadas por organismos internacionais de normalização e certificação,como por exemplo, as contidas nas normas ISO 14001 e BS 8800. A deci-são de implementação de sistemas de gestão ambiental decorre do nível deconscientização por parte da administração da empresa e envolve o estabele-cimento: a) do que será necessário para identificar as atividades que estãoafetando o meio ambiente; b) de que forma e em que intensidade isso ocor-re; e c) como e quais devem ser os controles internos a serem implantados.
 A Contabilidade Ambiental se propõe a apresentar o relato ambientalde forma destacada nas demonstrações contábeis, portanto sua implementaçãodepende da definição de uma política contábil que considere a segregaçãodos itens relativos aos impactos ambientais das atividades da empresa nomeio ambiente, prevendo, por exemplo, que os custos ambientais devamser apresentados de forma segregada, desdobrados em itens de naturezaoperacional e não operacional, e em itens recorrentes e extraordinários.
 elementos das demonstrações contábeis
 As demonstrações contábeis retratam os efeitos patrimoniais e financei-ros das transações e outros eventos, agrupando-os em classes de acordo comas suas características econômicas. Essas classes são chamadas de elementosdas demonstrações contábeis. Os elementos diretamente relacionados àmensuração da posição patrimonial e financeira no balanço são os ativos, ospassivos e o patrimônio líquido. Os elementos diretamente relacionados coma mensuração do desempenho na demonstração do resultado são as receitas eas despesas.
 A avaliação ambiental considerando os riscos e benefícios ambientaisinerentes às peculiaridades de cada atividade econômica, bem como sua di-mensão dará aos stakeholders a conduta administrativa e operacional da em-presa. Quando a empresa possui passivo ambiental e este não está devida-mente identificado, isto pode comprometer sua continuidade, haja vista ofornecimento de informações enganosas, podendo causar prejuízos a muitosinvestidores.
 Os elementos diretamente relacionados com a mensuração da posiçãopatrimonial financeira são ativos, passivos e patrimônio líquido. Estes sãodefinidos como segue:
 Ativo. O ativo é um recurso controlado pela entidade como resultadode eventos passados e do qual se espera que resultem futuros benefícioseconômicos para a entidade.
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 O ativo ambiental pode ser definido, segundo Braga (2007, p. 37), comoos benefícios de natureza ambiental futuros e prováveis, obtidos ou controla-dos, por uma dada entidade em consequência de prevenção, recuperação,monitoramento e reciclagem. Para Tinoco e Kraemer (2004), os ativosambientais podem ser os estoques dos insumos, peças, acessórios, etc. utili-zados no processo de eliminação ou redução dos níveis de poluição e de gera-ção de resíduos; os investimentos em máquinas, equipamentos, instalações,etc., adquiridos ou produzidos com intenção de amenizar os impactos causa-dos ao meio ambiente; os gastos com pesquisas visando o desenvolvimentode tecnologias modernas, de médio e longo prazo, desde que constituam be-nefícios ou ações que irão refletir nos exercícios seguintes.
 Portanto, os ativos ambientais são investimentos destinados à preser-vação, proteção e recuperação ambiental, os quais deverão ser classifica-dos em títulos contábeis específicos, identificando o ativo circulanteambiental, e não circulante ambiental, compreendendo o realizável e per-manente. O
 Quadro 16.5 mostra exemplos de ativos.
 Quadro 16.5: Exemplos de ativos ambientais.Fonte: Ribeiro (2005).
 Um exemplo ilustrativo: a Organização JHIS resolveu melhorar suaestação de tratamento de borras oleosas, para tanto investiu em equipa-mentos no valor R$ 25.000,00, sendo pago em cinco parcelas iguais. Esseinvestimento permitirá a empresa atuar na prevenção dos resíduos líquidosperigosos, decorrente do processo produtivo.
 Grupo Patrimonial Detalhamento
 Estoques: insumos adicionados ao processoprodutivo, para prevenir, monitorar, recuperar a
 emissão de resíduos, e até reciclagem.Ativo Circulante Ambiental
 Ativo Realizável Ambiental
 Ativo Permanente Ambiental
 Imobilizado: bens móveis e imóveis, destinados aatividades de impacto ambiental; Intangível: Patentes,
 cessões, marcas e outros bens imateriaisrelacionados à atividade de impacto ambiental
 Direito realizáveis relativos a prevenção,monitoramento, recuperação e reciclagem das ações
 de impacto ambiental
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 A contabilização envolve débito a Equipamentos Ambientais, e crédi-to a Fornecedor Alfa. Os efeitos no Balanço Patrimonial podem ser vistosna Quadro 16.6.
 Quadro 16.6: Efeitos no Balanço Patrimonial.
 Passivo. O passivo é uma obrigação presente da entidade, derivada deeventos já ocorridos, cuja liquidação se espera que resulte em saída de recur-sos capazes de gerar benefícios econômicos.
 Já o passivo ambiental representa obrigações que “[...] exigirão a entre-ga de ativos ou prestação de serviços em um momento futuro, em decorrên-cia das transações passadas ou presentes e que envolveram a empresa e omeio ambiente”. (RIBEIRO; LISBOA, 1999) Devem ser classificados empassivo circulante ou em passivo não circulantes, em contas contábeis especí-ficas.
 O passivo ambiental representa o conjunto de todas as obrigações queas empresas têm com a natureza e com a sociedade, destinado exclusivamen-te a promover investimentos em benefícios ao meio ambiente, ou seja, quan-do as empresas ou indústrias geram algum tipo de passivo ambiental, elastêm que gerar também investimentos para compensar os impactos causa-dos à natureza, e esses investimentos têm que ser de iguais valores.
 Um Passivo Ambiental deve ser reconhecido, quando existe uma obri-gação por parte da empresa que incorreu em um custo ambiental ainda nãodesembolsado, desde que atenda ao critério de reconhecimento como umaobrigação. (BERGAMINI JÚNIOR, 1999) Assim, o passivo ambiental deveser reconhecido a partir do momento da ocorrência do fato gerador, inde-pendente de qualquer cobrança externa.
 30.000,00
 ATIVO CIRCULANTE PASSIVO CIRCULANTE
 Caixa/banco
 ATIVO NÃO CIRCULANTE
 Imobilizado
 Equipamentos
 Total do Ativo
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 50.000,00 25.000,00Fornecedor Alfa
 25.000,00
 Capital Social
 R$ 75.000,00Total do PassivoR$ 75.000,00
 Reserva de Capital 20.000,00
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 Segundo a ONU/UNCTAD/ISAR (1997), as obrigações são classifi-cadas conforme apresenta o Quadro 16.7.
 • Legais: são as provenientes de instrumentos de força legal (legislações,penalidades impostas por lei, etc.);
 • Construtivas: são aquelas que a empresa se propõe, espontaneamente,a cumprir por fatores éticos e morais, independentemente de lei.
 • Justas: estas refletem as obrigações que a empresa se vê obrigada acumprir por fatores éticos e morais, independentemente de lei.
 Quadro 16.7: Classificação das obrigações.
 Algumas vezes, a exigibilidade existe e a empresa possui os parâmetrospara determinar ou estimar razoavelmente o valor a ser desembolsado, classi-ficando-o dentro do devido regime de competência. Em outros casos, a em-presa precisa utilizar cálculos estimativos para fazer o reconhecimento dopassivo.
 Portanto, todos os gastos para a manutenção do gerenciamento ambientaldevem ser reconhecidos no período em que ocorrem e, da mesma forma,quando se toma conhecimento de que o meio natural sofreu impactos noci-vos em decorrência do processo operacional, deve-se procurar imediatamen-te informações técnicas que subsidiem a determinação do valor da obrigaçãoque já existe.
 O IASC, por meio do seu International Accounting Standard nº 10, re-comenda que deve ser provisionado o passivo sempre que houver a probabi-lidade estimável, de ocorrerem perdas contingentes. As notas explicativasdas demonstrações contábeis deverão ser utilizadas para notificar as contin-gências e eventos ocorridos após a data de encerramento do balanço, bemcomo perdas esperadas cujos valores possam ser superiores ao provisionado.
 Na maioria das vezes, a obrigação pode ser definida com precisão nomomento presente, mas, tal fato não isenta a empresa de seu reconheci-mento, devendo-se procurar mecanismos disponíveis para a identificação emensuração, ainda que aproximadas. Hendriksen e Van Breda (2007) con-sideram que a incapacidade para quantificar uma obrigação não significainexistência de um passivo, devendo as notas explicativas e o relatório daadministração ser utilizados para evidenciá-lo nas demonstrações contábeis.
 É bem verdade que a mensuração dos passivos ambientais, geralmen-te, envolve variáveis complexas, dificultando o seu reconhecimento, sendo
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 atribuído a diversos fatores tais como: inexistência de técnicas adequadaspara identificá-los; ausência de identificação de quem os gerou efetivamen-te, inexistência de tecnologia adequada para a recuperação dos danos pro-vocados pelo homem; falta de definição do montante de insumos que seriautilizado para combater a degradação.
 Um estudo das Nações Unidas (1991 apud TINOCO, 2001) observaque as empresas mencionaram vários obstáculos na contabilização adequadadas contas ambientais, e cita o exemplo de que em muitos países os gastoscom danos ambientais são deduzidos para efeitos fiscais apenas depois deterem sido pagos, não havendo, consequentemente, incentivos para que seconsignem os passivos ambientais, sendo, desta forma, desestimuladacontabilização dos valores devidos.
 Em caso de haver dúvidas quanto à real responsabilidade da empresa nocumprimento da exigibilidade, ou quanto ao seu montante, apesar de o fatogerador ter ocorrido realmente, a exigibilidade pelo ressarcimento do preju-ízo deve ser distribuída entre as partes envolvidas, devendo constituir umaprovisão para reconhecimento da provável exigibilidade, a qual requer a apu-ração de um valor, ainda que por meio de cálculos estimados, caso em que oresultado do exercício corrente receberá a contrapartida. Na hipótese deimpossibilidade de se estimar tal valor, as notas explicativas às demonstra-ções contábeis serão utilizadas para dar ampla divulgação da existência daexigibilidade e da razão pela qual seu valor não pode ser estimado.
 Os cálculos das provisões são feitos pela própria empresa, sendo espe-rado que os resultados obtidos sejam bastante aproximados, já que existemos elementos necessários para tais cálculos. Haverá, contudo, casos em queapesar de a responsabilidade ser inquestionável, não existirão elementospara a determinação do valor da obrigação, além de sua ocorrência depen-der de evento ou circunstância, no futuro, que confirmará ou não a respon-sabilidade.
 No cálculo de estimativa de gastos devem ser incluídos apenas os valo-res relativos aos trabalhos de recuperação que sejam de responsabilidadeda companhia, caso haja mais de um responsável. A exigibilidade pode sermensurada com base em estimativas de gastos que poderão ser exigidospara cumprir a obrigação no período corrente – método do custo corrente,ou com base no valor presente da estimativa dos gastos futuros, mas base-ados em condições legais e/ou contratuais existentes (não em condiçõesfuturas) – método do valor presente.
 Assim, as contingências devem refletir os riscos a que estão sujeitas asempresas em função da ocorrência de um evento futuro, o qual poderá se
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 concretizar ou não. A probabilidade de que tal evento aconteça pode serclassificada, sob o ponto de vista do FAS 5 (1975, 3084), como provável,razoavelmente possível ou remota.
 Como forma de identificação e mensuração dos passivos ambientaispode-se utilizar ‘Due diligencies’ que se refere a um trabalho direcionadopara a identificação de todos os aspectos econômicos, financeiros e físicosque estejam afetando, ou poderão vir a afetar, a situação patrimonial dacompanhia. Nesse contexto, certamente as variáveis ambientais tambémserão alvo de atenção. Tal trabalho deve ser executado por uma equipe deprofissionais externos e especializados.
 Trata-se de dois documentos de caráter altamente técnico, exigidospelas autoridades governamentais para a autorização de instalação e funci-onamento de algumas atividades econômicas.
 Outros instrumentos que podem ser utilizados são os EstudosAmbientais, a exemplo do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do Relató-rio de Impacto Ambiental (RIMA), objetivando a identificação dos impactosprovocados ao meio ambiente seus fatos geradores dos passivos ambientais, ea partir desses documentos identificarem os efeitos ambientais e mensuraros custos inerentes aos mesmos.
 Desta forma, todo passivo ambiental, estará sujeito ao reconhecimento,quando da confirmação de sua existência, em função de um evento passadoque afeta o presente ou mesmo comprometerá o futuro da organização, istoconstituirá em uma obrigação para a empresa que incorreu, logo deverão sercontabilizados e evidenciados nos relatórios oriundos da contabilidadeambiental.
 Em um exemplo ilustrativo, uma entidade do setor de petróleo causacontaminação no rio próximo as suas instalações. É virtualmente certo quepagará os valores do Quadro 16.8.
 • Multa Ambiental R$25.000,00
 • Indenização de pescadores R$15.000,00
 • Recuperação do meio ambiente R$150.000,00
 Quadro 16.8: Valores a pagar.
 Os reflexo no Balanço Patrimonial estão apresentados no Quadro 16.9.
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 Quadro 16.9: Reflexos no Balanço Patrimonial.
 Patrimônio Líquido. O patrimônio líquido é o valor residual dos ativosda entidade depois de deduzidos todos os seus passivos. O valor pelo qual opatrimônio líquido é apresentado no balanço patrimonial depende damensuração dos ativos e passivos. Normalmente, o valor do patrimônio líqui-do somente por coincidência é igual ao valor de mercado das ações da entida-de ou da soma que poderia ser obtida pela venda dos seus ativos e liquidaçãode seus passivos numa base de item por item, ou da entidade como um todo,numa base de continuidade operacional.
 Receitas Ambientais. Primeiramente é importante entender o conceitode Receitas. São aumentos nos benefícios econômicos durante o períodocontábil sob a forma de entrada de recursos ou aumento de ativos ou dimi-nuição de passivos, que resultam em aumentos do patrimônio líquido e quenão sejam provenientes de aporte dos proprietários da entidade.
 As receitas ambientais normalmente decorrem da prestação de servi-ços especializados em gestão ambiental, vendas de produtos elaborados apartir de sobras de insumos do processo produtivo ou ainda da reciclageme aproveitamento de energia e água. Alguns exemplos que poderão seratribuidos como receita do meio ambiente de uma empresa são: otimizaçãona gestão dos resíduos, que possibilite a geração de subprodutos; recupera-ção de produtos que foram anteriormente consumidos; sobras de energia,por meio do uso eficiente com a geração própria; reciclagem da água usadano processo produtivo.
 30.000,00
 ATIVO CIRCULANTE PASSIVO CIRCULANTE
 Caixa/banco
 ATIVO NÃO CIRCULANTE
 Equipamentos
 Total do Ativo
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 30.000,00 25.000,00Fornecedor Alfa
 25.000,00
 Capital Social
 R$ 75.000,00Total do PassivoR$ 75.000,00
 Prejuízo acumulado -175.000,00
 Indenização aapropriar
 15.000,00 15.000,00Indenizações a pagar
 150.000,00Serviços de terceiros
 25.000,00Multa ambiental
 Imobilizado
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 Deve-se, primeiramente, distinguir uma receita operacional de umareceita ambiental, verificando qual é a atividade fim da empresa. Por exem-plo, uma indústria de papel e celulose terá receitas operacionais com avenda de seu principal produto (o papel), independente de como foi produ-zido, mas, igualmente, poderá obter receitas ambientais com trabalhos dereciclagem de papéis, prestação de serviços de ordem ambiental como re-florestamentos, tratamento de áreas contaminadas, entre outros.
 A contabilização das receitas provenientes das vendas de produtos obtidospor meio de reciclagem, assim como a contabilização dos subprodutos e/ou su-catas precisam ser analisadas. Eliseu Martins (2003) explica como seria a corretacontabilização das receitas originadas da venda de subprodutos e sucatas.
 Para os subprodutos, que também compõem o estoque da empresa,sua venda seria considerada como redução do custo de fabricação por re-presentar uma parcela ínfima das receitas e também pelo fato de se origi-narem de desperdícios. Já as vendas de sucatas que, mesmo em quantida-des relevantes, não aparecem no estoque da empresa, seriam consideradascomo outras receitas operacionais, por apresentarem caráter esporádico epela imprevisibilidade de valor na data em que surgem na fabricação.
 Custos e despesas ambientais. Os custos e despesas ambientais, tam-bém, assumem definição semelhante aos financeiros. Se os gastos forem refe-rentes à produção, serão considerados como custos, senão, como despesas.Eliseu Martins (2003, p. 13) define custo como o “[...] gasto relativo a bemou serviço utilizado na produção de outros bens ou serviços”. Quando sereferir à obtenção de receita, será considerado como uma despesa.
 Os custos ambientais são gastos aplicados direta ou indiretamente no sis-tema de gerenciamento ambiental do processo produtivo e em atividades rela-cionadas aos impactos causados pelas empresas ao meio ambiente. Quandoaplicados diretamente na produção, estes gastos são classificados como custo.
 Ribeiro (2005) considera que os custos ambientais compreendem to-dos aqueles gastos relacionados direta ou indiretamente com a proteção domeio ambiente e que serão ativados em função de sua vida útil.
 Quanto ao período em que as despesas e custos ambientais devem serconsiderados, Ribeiro (1992) diz o seguinte: os custos e despesas para pre-servação, proteção e recuperação ambiental, via de regra, não poderão serassociados a um processo produtivo único, como, também, dificilmente have-rá condições de determinar com precisão seu exato período de competência.Porém, com os mesmos instrumentos de aproximação que a Contabilidadeutiliza para alocar certos custos entre diversos períodos (depreciação, por
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 exemplo), poderia distribuir os custos e despesas de natureza ambientalentre os períodos julgados de competência, de forma segregada.
 O ganho “[...] representa um resultado líquido favorável resultante detransações ou eventos não relacionados às operações normais do empreendi-mento”. (IUDÍCIBUS, 2004, p. 175) Um ganho ambiental pode ser perce-bido quando, por exemplo, a empresa ganhar alguma causa judicial em que,no passado, foram efetuados gastos para atender às penalidades indevidas.
 Também o ganho ambiental pode estar relacionado com os benefíciospara o meio ambiente obtidos por meio de práticas ambientalmente corre-tas, como a diminuição da poluição resultante dos resíduos industriais líqui-dos, gasosos e sólidos.
 A perda “[...] deve refletir uma queda de valor de mercado ou outramedida observável de valor [...]. As perdas resultam de eventos externos eexógenos não previstos como necessários para o processo de geração de recei-tas”. (HENDRIKSEN; VAN BREDA, 2007, p. 234)
 Ribeiro (2005) apresenta o conceito de perda ambiental, dizendoque as: perdas refletem os gastos incorridos sem uma contrapartida embenefícios. Portanto, perdas ambientais são os gastos que não proporcio-nam benefícios para a empresa. As multas ou penalidades por inadequaçãodas atividades à legislação são exemplos de perdas ambientais. Assim comoo ganho ambiental, as perdas ambientais também podem ser entendidasem outro sentido, referindo-se aos prejuízos causados ao meio ambiente eque podem comprometer sua existência, como queimadas, vazamentostóxicos etc.
 O Sistema de Informação Contábil, SIC, servirá de apoio para que aempresa obtenha informações as informações financeiras e físicas de nature-za ambiental. O meio para identificação dos elementos das demonstraçõescontábeis e sua contabilização é a elaboração do plano de contas.
 plano de contas ambiental
 Tinoco e Kraemer (2004) compreendem que o Plano de Contas re-presenta o conjunto de contas que deverá ser utilizado por uma empresa nacontabilização de suas operações. Este por sua vez trata-se de um documen-to estruturado que permitirá uma organização alocar no patrimônio o regis-tro de cada evento ocorrido em determinado período.
 O Plano de Contas deverá espelhar os fatos que afetaram o patrimônio,sendo considerado por muitos como a árvore da empresa, para permitir
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 assim orientar os registros das atividades. Logo, este instrumento deveráser flexível e adaptável. Portanto, deve possibilitar a segregação dos fatosrelacionados à geração de Ativos, incidência de Passivos, assim como Cres-cimento ou não de Custos e Despesas e até a ocorrência de Receitas prove-nientes das operações.
 divulgação de informações ambientais
 A divulgação da informação contábil (disclosure) está intimamente li-gada aos objetivos da Controladoria, em sua função de fornecer informa-ção, para tomada de decisões, aos diversos usuários, e esta é feita atravésdas diversas formas de evidenciação.
 As informações divulgadas pela Controladoria, para fins externos, sãoapresentadas através da evidenciação. Essa apresenta, na maioria, informa-ções de natureza econômico-financeira, isto é, não informa o impacto dodesempenho social da empresa e seu relacionamento com a comunidade naqual está inserida.
 Com o despertar da sociedade, nas últimas décadas, para os problemasambientais – novo padrão de consumo: produtos recicláveis, antipoluentes, nãotóxicos, etc. e sociais: qualidade de vida, níveis de miséria e outros, além donovo contexto no mundo do trabalho: diminuição do trabalho assalariado, desa-parecimento de postos de trabalho, novos mecanismos de negociação trabalhis-ta, aumento da participação da feminina, entre outros, tem levado as empresasa repensarem o seu papel como agente do desenvolvimento social.
 Em consequência, este final de século assiste a uma crescente preocu-pação das empresas em realizar investimentos que contribuam para a quali-dade de vida de seus trabalhadores e da comunidade a qual está inserida.Neste contexto, tornou-se fundamental para empresa evidenciar ao merca-do e à sociedade informações até então consideradas irrelevantes, como asua efetiva contribuição no desenvolvimento social e econômico do seuambiente de atuação, expressa através de seu relacionamento com empre-gados, cliente, fornecedores, acionistas, sindicato e instituições do poderpúblico. E o instrumento que, em geral é utilizado, para divulgar estas in-formações é o Balanço Social.
 Na opinião de Tinoco (1984), o Balanço Social é um instrumento degestão e de informação que visa reportar, de forma mais transparente possí-vel, informações de natureza econômicas, financeiras e sociais do desempe-nho das entidades, aos mais diferenciados usuários da informação, dentreestes usuários os trabalhadores.
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 No início da década de 1990, o Brasil assistiu um movimento para asempresas elaborarem e publicarem o balanço social. A proposta, no entanto,só ganhou visibilidade nacional quando o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho,lançou, em junho de 1997, uma campanha pela divulgação voluntária do ba-lanço social. Com o apoio e a participação de lideranças empresariais, a cam-panha decolou e vem suscitando uma série de debates através da mídia, se-minários e fóruns.
 No entanto, para responder aos desafios da Controladoria Ambiental,a implementação de sistema de contabilidade ambiental útil deve resultarno fornecimento de informações que, em geral, não são disponibilizadaspela contabilidade tradicional, a saber: a) a definição clara dos custosambientais; b) a demonstração de sua evolução no decorrer do tempo; c) autilização de estimativas oficiais avalizadas pela Alta Administração daempresa sobre a suficiência dos investimentos ambientais com relação aosvolumes mínimos requeridos para minimizar os impactos de suas ativida-des no meio ambiente; d) a apresentação de indicadores de desempenhoambiental, em nível setorial, como, por exemplo, o indicador investimentoambiental relacionado com investimento total; e e) a apresentação de co-mentários sobre o desempenho da empresa de forma comparada às de suasempresas pares, no país e no exterior, com a utilização de indicadores pa-dronizados.
 A divulgação de informação socioambiental, no Brasil, ainda é de na-tureza voluntária, significa que a empresa tem liberdade de escolher o mo-delo, o tipo, a quantidade, e o formato da informação a ser evidenciada.Dentre os modelos comumente utilizados pelas empresas brasileiras paradivulgar as ações socioambientas estão: IBASE; Ethos e GRI.
 Todavia para dar conta de expressar o conceito de empresa sustentá-vel, no presente século, e atender a urgência e a magnitude dos riscos e dosdanos para a sustentabilidade e a necessidade de transparência sobre osimpactos econômicos, ambientais e sociais, componente fundamental paraque haja eficácia nas relações com os stakeholders nas decisões sobre in-vestimento e em outras relações de mercado, que o Global ReportingInitiative (GRI) vem trabalhando para compartilhar globalmente uma es-trutura de conceitos, uma linguagem coerente e uma métrica.
 A missão da Global Reporting Initiative (GRI) é satisfazer essa neces-sidade, oferecendo uma estrutura confiável para a elaboração de relatóriosde sustentabilidade, que possa ser usada por organizações de todos os ta-manhos, setores e localidades.
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 17os desafios da
 internacionalização dacontroladoria
 Capítulo elaborado por Adriano Leal Bruni a partirda monografia apresentada por Andrei Guedes,Carla Suely Reis, Lucas Azevedo, Pedro Paulo Sáe Rita de Cássia S Ribeiro.
 A verdadeira medida de um homem não é como ele secomporta em momentos de conforto e conveniência, mascomo ele se mantém em tempos de controvérsia e desafio.
 Martin Luther King
 objetivos do capítulo
 A integração dos diferentes mercados no contexto da globalização fezsurgir novos desafios para a Controladoria. As demandas informacionaisglobalizadas provocaram a necessidade do desenvolvimento de regras uniformi-zadas, harmonizando interesses e objetivos regulamentares de diversos países.
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 Este capítulo busca discutir os desafios da internacionalização dacontroladoria. Ao final do capítulo você deverá entender o desenvolvimentohistórico da contabilidade, compreender os princípios contábeis de paísesdiferentes, conhecer as normas e os organismos responsáveis pela normaliza-ção em diferentes contextos e entender o processo de harmonização de pa-drões contábeis internacionais.
 entendendo o desenvolvimento histórico da contabilidade
 Ao longo do tempo, a Contabilidade vem evoluindo de acordo com oavanço econômico e social da humanidade. A Contabilidade é uma ciênciaessencialmente utilitária, no sentido de que responde, por mecanismos pró-prios, a estímulos dos vários setores da economia. Portanto, entender a evo-lução das sociedades, em seus aspectos econômicos, dos usuários da informa-ção contábil, em suas necessidades informativas, é a melhor forma de enten-der e definir os objetivos da Contabilidade. (IUDÍCIBUS; MARTINS;GELBCK, 2000)
 A origem da contabilidade está ligada à necessidade de registro docomércio. À medida que o homem começava a possuir maior quantidadede valor, havia a preocupação de quanto ele possuía e quanto poderia ga-nhar. Ele necessitava de um meio de registro. A criação do papel e da cane-ta foi fundamental para os registros iniciais. (ZANLUCA, 2007)
 Diversos eventos marcaram o progresso da ciência contábil, como asrevoluções industriais, em especial a Segunda Revolução Industrial. Contu-do, a grande mudança foi que, com o tempo e o crescimento das corporaçõese dos mercados, as empresas passaram a necessitar de significativos montan-tes de capital, que geralmente não estavam disponíveis. Os investidores, en-tão, passaram a exigir demonstrações que refletissem os lucros, pois esteseram usados como argumento para alternativas de investimento. (FRANCO,1999)
 A ciência contábil se resume no tempo da seguinte forma:
 a) Contabilidade do Mundo Antigo: a contabilidade era marcadapela sua forma rudimentar de controlar. Figurativamente temoso exemplo dos rebanhos, os quais necessitavam ser controladosquantitativamente. Nesse período o inventário já exercia umimportante papel, pois este era o único meio de controle. Nacidade de Ur na Caldeia, foram encontradas diversas inscriçõescom mais de cinco mil anos antes de Cristo, com registros
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 referentes à mão-de-obra e materiais, ou seja, os custos diretos.(ZANLUCA, 2007)
 b) Contabilidade do Mundo Medieval: época inicial das grandesnavegações, em que o mundo passava por diversas descobertas. Oaperfeiçoamento da contabilidade foi consequência natural docrescimento do capitalismo nos séculos XII e XIII. O processo deprodução nesse período gerou a acumulação de capital, e tambémo fim do trabalho escravo, tornando os registros mais complexos.No Século XIV, já havia e era normal o registro de custos comerciaise industriais na aquisição, transporte, tributos, mão de obra eoutros. (ZANLUCA, 2007)
 c) Contabilidade do Mundo Moderno: período da descoberta daAmérica e também do Brasil que foi do século XII ao XVI, em queera necessária a contabilidade para controlar as riquezasprovenientes destes lugares e também do crescimento domercantilismo, comércio com as Índias, burguesia e outros. Nesseperíodo viveu o frade franciscano Luca Pacioli, responsável pelotratado sobre entendimento da contabilidade de partidas dobradas(teoria do débito e do crédito) utilizado até hoje. A formalizaçãoda contabilidade ocorreu na Itália, devido às suas cidades serementrepostos do comércio mundial. (MARION, 2006, p. 31)
 d) Contabilidade do Mundo Científico: período marcado pelosurgimento de três escolas de pensamento contábil: a escolaLombarda, chefiada por Francisco Villa; a Toscana, de GiusepeCerboni; e a Veneziana, de Fabio Bésta. Em 1923, Vicenzo Mazidefiniu patrimônio como objeto da contabilidade, e foi responsáveltambém pelo reconhecimento da contabilidade como uminstrumento de gestão e não apenas como registro. (ZANLUCA,2007)
 A partir do século XX, após a quebra da bolsa em 1929, as escolas ame-ricanas avançaram com o crescimento de pesquisas nessa área e também coma criação de órgãos contábeis sérios. O avanço de multinacionais também foifundamental, pois precisava transmitir a informação de forma prática e claraaos usuários da contabilidade e principalmente aos acionistas atuais e futurosno mundo. (MARION, 2006, p. 31)
 De acordo com Niyama (2007), a contabilidade brasileira tradicional-mente foi vinculada à legislação (originariamente à tributária e depois àsocietária em conjunto) e à regulamentação por organismos governamentais
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 (BACEN, Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, CVM, entre ou-tros), sendo politicamente fraca a influência de órgãos de classe ou institutosrepresentativos da profissão para determinação dos procedimentos contábeis.Apenas em 1946 o curso de ciências contábeis em nível superior foi ofertado.Somente existiam cursos técnicos de contabilidade, fazendo com que a con-tabilidade brasileira possuísse grande vinculação com a escrituração.
 No Brasil, importantes mudanças para a Contabilidade ocorreram nadécada de 1970, com o desenvolvimento do mercado de capitais e com areforma bancária. Alguns fatores foram importantes como a obrigatoriedadedas companhias abertas terem suas demonstrações contábeis auditadas porauditores independentes, a padronização da estrutura e forma de apresenta-ção das suas demonstrações contábeis, através da Circular nº. 179/72 peloBanco Central do Brasil, BACEN, e a influência da escola norte-americanade contabilidade com o início do estudo sobre princípios contábeis e a pro-mulgação da Lei nº. 6.404/76. A Contabilidade no Brasil sofria muita influ-ência da legislação tributária. A Comissão de Valores Mobiliários, CVM, foicriada em 1976, inspirada pelo modelo americano (Securities and ExchangeCommission, SEC) a fim de monitorar o mercado de capitais. No mesmo anofoi divulgada a Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas, S/A). Em1987, a CVM editou a Instrução 64, determinando a elaboração de demons-trações contábeis complementares em moeda de poder aquisitivo constante(correção integral) para companhias abertas. O Conselho Federal de Conta-bilidade, CFC, em 1993, editou a Resolução 750, estabelecendo os Princípi-os Fundamentais de Contabilidade.
 Em 1972 foram divulgados, pelo CFC e pelo Banco Central, os princípi-os contábeis, tornando obrigatória a sua observância pelas companhias aber-tas. Todavia, apenas em 1981, o CFC definiu quais eram os princípios funda-mentais de contabilidade, através da Resolução 530.
 Em 1993 foram definidos sete princípios – Entidade, Continuidade,Custo como Base de Valor, Prudência, Competência, Objetividade e Atuali-zação Monetária – e criado um grupo de trabalho específico para desenvolveras Normas Brasileiras de Contabilidade, buscando sua aderência com as Nor-mas Internacionais de Contabilidade.
 Em janeiro de 2006, o CFC e o Instituto dos Auditores Independentesdo Brasil, IBRACON lançaram um estudo comparativo entre as práticascontábeis adotadas no Brasil com as práticas internacionais (StandardInternational Financial Reporting, IFRS) adotadas pelo InternationalAccounting Standards Board, IASB. Esse estudo tinha a finalidade inicial deverificar o quanto as práticas brasileiras se aproximavam das internacionais, ea partir de então buscar uma convergência natural, uma vez que o contexto
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 financeiro das companhias brasileiras necessitam “falar a mesma língua”de outras companhias mundiais. (CONSELHO FEDERAL DE CONTA-BILIDADE, 2006)
 princípios contábeis
 Os Princípios Fundamentais de Contabilidade (PFC) são os pilares daContabilidade, na sua condição de ciência social. Os princípios contábeisantecedem as normas, fundamentando, embasando e legitimando a ação des-tas, enquanto as normas ditam os rumos da ciência contábil na prática.(IUDÍCIBUS; MARTINS; GELBCK, 2000)
 Existem duas categorias de princípios: mensuração e evidenciação. Osprincípios de mensuração determinam o período e as bases do ciclo contábile impacto das demonstrações financeiras, sendo padronizações quantitativasque, numericamente, requerem respostas para problemas e atividades comgrande grau de incerteza. Os princípios de evidenciação envolvem fatoresqualitativos e delimitam a transmissão de informações, pois a evidenciaçãodas informações financeiras não deve prover os usuários de informações quenão serão úteis à tomada de decisão. Porém, os princípios de mensuração eevidenciação são complementares entre si, para que possam atingir os objeti-vos da Contabilidade Financeira. (WULFF; KOSKI-GRAFER, 1998)
 Os Princípios Fundamentais de Contabilidade deverão ser aplicados emqualquer patrimônio, independentemente do tipo, forma ou natureza dasatividades da entidade; servindo de base para a verdadeira evidenciação dosfatos e eventos econômicos e financeiros. A Lei das Sociedades Anônimasexige a obediência aos princípios contábeis geralmente aceitos.
 princípios contábeis no Brasil
 No Brasil, os princípios estão obrigatoriamente presentes na formulaçãodas Normas Brasileiras de Contabilidade, NBC, verdadeiros pilares ineren-tes ao sistema de normas, que estabelecerá regras para a sua conduta. Osprincípios fundamentais da contabilidade brasileira são: Entidade, Continui-dade, Custo como Base de Valor, Realização da Receita, Confrontação daDespesa, Denominador Comum Monetário, Objetividade, Conservadorismo(Prudência), Relevância e Consistência. (PEREZ JUNIOR, 2001)
 A definição de cada PFC, bem como suas aplicações, também foi rela-cionada na Resolução CFC nº. 750 de 1993 e estão citadas no Quadro 17.1.
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 Art. 4º O Princípio da Entidade reconhece o Patrimônio como objetoda Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessidade dadiferenciação de um Patrimônio particular no universo dos patrimôniosexistentes, independentemente de pertencer a uma pessoa, umconjunto de pessoas, uma sociedade ou instituição de qualquer naturezaou finalidade, com ou sem fins lucrativos. Por consequência, nestaacepção, o patrimônio não se confunde com aqueles dos seus sóciosou proprietários, no caso de sociedade ou instituição.
 Art. 5º A Continuidade ou não da Entidade, bem como sua vidadefinida ou provável, devem ser consideradas quando da classificaçãoe avaliação das mutações patrimoniais, quantitativas e qualitativas.
 §1º A Continuidade influencia o valor econômico dos ativos e, emmuitos casos, o valor ou o vencimento dos passivos, especialmentequando a extinção da Entidade tem prazo determinado, previsto ouprevisível.
 §2º A observância do princípio da Continuidade é indispensável àcorreta aplicação do Princípio da Competência, por efeito de serelacionar diretamente à quantificação dos componentes patrimoniaise à formação do resultado, e de constituir dado importante para aferira capacidade futura de geração de resultado.
 Art. 6º O Princípio da Oportunidade refere-se, simultaneamente, àtempestividade e à integridade do registro do patrimônio e das suasmutações, determinando que este seja feito de imediato e com aextensão correta, independentemente das causas que as originaram.
 Art. 7º Os componentes do patrimônio devem ser registrados pelosvalores originais das transações com o mundo exterior, expressos avalor presente na moeda do País, que serão mantidos na avaliação dasvariações patrimoniais posteriores, inclusive quando configuraremagregações ou decomposições no interior da Entidade.
 Art. 8º Os efeitos da alteração do poder aquisitivo da moeda nacionaldevem ser reconhecidos nos registros contábeis através do ajustamentoda expressão formal dos valores dos componentes patrimoniais.
 Art. 9º As receitas e as despesas devem ser incluídas na apuração doresultado do período em que ocorrem, sempre simultaneamentequando se correlacionarem, independentemente de recebimento oupagamento.
 Art. 10º O Princípio da Prudência determina a adoção do menorvalor para os componentes do ativo e do maior para os do passivo,sempre que se apresentarem alternativas igualmente válidas aceitáveisdos demais Princípios Fundamentais de Contabilidade.
 Quadro 17.1: Princípios contábeis no Brasil.
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 Os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil são basicamenteos mesmos princípios dos Estados Unidos. As diferenças são encontradasna aplicação destes princípios, conforme Perez Junior (2001).
 princípios contábeis nos EUA
 Os princípios contábeis norte-americanos têm sido desenvolvidos para au-xiliar a elaboração das informações financeiras e representam o melhor procedi-mento, baseados nas observações e experiências, para atender às necessidades deinformações úteis, sendo continuamente reexaminados e revistos para se mante-rem atualizados com o incremento da complexidade das atividades empresarias.
 Skinner e Anderson (2000) argumentam que um princípio contábilpara ser qualificado como geralmente aceito deve atender pelo menos auma das seguintes condições: a) o método deve estar atualmente em usoem um número significante de casos nos quais as circunstâncias sãosatisfatórias; b) o método deve estar apoiado em pronunciamentos de soci-edades de profissionais de Contabilidade, ou outros órgãos autorizados; ouc) o método deve ter apoio em trabalhos de um número de respeitadosprofessores e pensadores contábeis.
 A obra Inventário dos Princípios Contábeis, escrita por Paul Grady, descreveum apanhado dos principais critérios contábeis norte-americanos. Em seu texto,Paul Grady apresenta os princípios por objetivos. Para cada objetivo e princípiosdescritos pelo autor, foram identificados os princípios contábeis correspondentes,os quais foram inseridos ao lado do objetivo proposto. (PEREZ JUNIOR, 2001)
 • Objetivo “A” (Equivalente a Competência no BRGAAP). Que as vendas,as receitas, os estoques, os custos de venda, as despesas e os lucros eperdas sejam contabilizados de forma tal que os resultados das operaçõesdo período ou períodos abordados sejam razoavelmente refletidos.
 • Objetivo “B” (Equivalente a Oportunidade, valor original e prudênciano BRGAAP). Que seja contabilizado o aumento de capital pelosacionistas mediante contribuição em ativos ou em lucros acumuladosde forma correta. A estrutura e apresentação das contas e dasdemonstrações contábeis de uma empresa têm por finalidade aobservância das exigências estatutárias e dos contratos sociais dasreferidas empresas, bem como refletir relações financeiras significativas.
 • Objetivo “C” (Equivalente a Continuidade no BRGAAP). Que sejamregistrados os ativos investidos na empresa pelos acionistas (contribuiçãosob forma de propriedade ou de lucros acumulados) e pelos credores,
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 de maneira correta, para que, quando forem considerados em relaçãoao passivo e ao patrimônio líquido, haja uma apresentação fidedigna dasituação financeira da empresa tanto no começo como no final doperíodo. Deve ficar claro que as demonstrações da situação financeiraou os balanços não têm valor passível de realização, em caso deliquidação.
 • Objetivo “D” (Equivalente a Valor original, atualização monetária eprudência no BRGAAP). Que sejam registrados de maneira corretatodos os passivos conhecidos, de forma tal que o resumo destes, tomadoem conjunto com a demonstração do ativo e do patrimônio líquido,apresente razoavelmente a situação financeira da empresa, seja noinício, seja no fim do exercício.
 • Objetivo “E” (Equivalente a Entidade no BRGAAP). Asdemonstrações financeiras deverão ser feitas em conformidade com asnormas aplicáveis à elaboração de relatórios, contidas nas normas deauditoria geralmente aceitas. Os relatórios para investidores deverãoser feitos segundo a base da entidade.
 Quadro 17.2: Principais critérios contábeis norte-americanos.
 princípios contábeis em países europeus
 Princípios Contábeis na Inglaterra. De acordo com Niyama (2007), osprincípios contábeis previstos nos padrões britânicos pelo Statement on standardaccounting pratice (SSAP) são os seguintes: a) continuidade da exploração; b)comprometimento ou independência dos exercícios – as receitas e as despesasdevem ser reconhecidas no exercício em que se realizaram as operações e nãono exercício em que ocorreu o pagamento ou recebimento; c) constância dosmétodos – Consistência; d) prudência; e) não compensação – como regra geral,contas do ativo e passivo e de receitas e despesas não poderão ser objeto decompensação; f) importância significativa – materialidade; g) custo histórico;h) intangibilidade do balanço – o balanço inicial deve corresponder ao de en-cerramento do exercício anterior; i) prevalência da realidade sobre a aparência– a essência econômica deve prevalecer sobre a forma jurídica.
 Princípios Contábeis na França. O Código Comercial Francês contempladiversos princípios equivalentes ao nosso, entretanto merece uma atenção es-pecial quanto a dois princípios que não são comuns a nossa realidade: a) Prin-cípio da regularidade: é definido no Plano Geral de Contas (Manual extrema-mente detalhado sobre contabilidade financeira) como “conformidade com as
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 regras e procedimentos exigidos”. Deve-se salientar, entretanto, que o fato deestar de acordo com a lei ou regra não garante a qualidade da boa informação;b) Princípio da sinceridade: Pressupõe que o profissional esteja preocupadoem descrever de forma adequada, fiel, clara, precisa e completa a essência daoperação. Em outras palavras, sinceridade implica melhor interpretar o “espí-rito” da regra e não a sua adoção literal. (NIYAMA, 2007)
 O Quadro 17.3 apresenta comparações que podem ser levantadas en-tre os princípios fundamentais de contabilidade.
 Estrutura Internacionais DiferençasBrasileiro
 Entidade
 Continuidade
 Custo históricocomo base de
 valor
 Realizaçãoda receita
 Confrontaçãoda
 competência
 Prudência
 Oportunidade
 Idem
 O patrimônio da empresanão se confunde com opatrimônio dos sócios.
 A continuidade ou não daempresa deve ser levada em
 conta na classificação eavaliação das mutações
 patrimoniais, quantitativas equalitativas.
 Os ativos são registradospelo preço pago, para
 adquiri-los ou fabricá-los.
 –
 Idem. No Brasil, há aadministração do
 patrimônio de terceiros,que pode ser
 contabilizado em contasde compensação.
 Têm o mesmosignificado.
 As variações patrimoniaisdevem ser registradasimediatamente e de
 forma integral.
 Têm, basicamente, omesmo significado.
 Consta somente nosPrincípiosBrasileiros.
 Confrontar despesas ereceitas quando elas
 ocorrem.
 Receitas e despesasdevem ser incluídas na
 apuração do resultado doperíodo em que foram
 geradas,independentemente do
 pagamento.
 Adoção do menor valorpara os componentes do
 ativo e maior valor para oscomponentes do passivo.
 A receita se realizada pelatransferência da posse e
 aceitação do bem, mediantepagamento.
 No Brasil estáincluído no Princípio
 da Competência.
 Este princípiotambém existe no
 Brasil como Registropelo valor original.
 Têm o mesmosignificado.
 Idem
 Os ativos devem serregistrados pelo valor decusto ou de mercado; dos
 dois o menor.
 IdemTêm o mesmo
 significado.
 Continua...
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 Quadro 17.3: Comparativo entre Princípios Fundamentais de Contabilidade (GAAP).Fonte: Parada Filho (2010).
 evidênciação das demonstrações contábeis
 Tornar evidente, mostrar com clareza, é aquilo que não oferece dúvida,que se compreende prontamente. Essas definições servem para que se possaentender o que é evidenciar. Por analogia, pode-se concluir que evidenciaçãotem como sinônimo a divulgação com clareza e com compreensão imediata doque se pretende comunicar. Na área contábil, evidenciação está ligada aosobjetivos da Contabilidade, com garantia de informações diferenciadas paradiversos usuários. (CARPES, 2004)
 A evidenciação, para a contabilidade, é um requisito essencial para aplena realização de seu objetivo principal: fornecer informações para a toma-da de decisões. Por meio desta, a contabilidade procura traduzir, em seutrabalho final, o máximo de transparência, de compreensão e legibilidade dosdados coletados, a fim de obter um processo de interação eficaz entre usuári-os e o sistema contábil. (PEREIRA, Fábio Luiz 2006)
 A evidenciação das Demonstrações Contábeis pode ser apresentada devárias formas e métodos, entre os quais se destacam: a forma e apresentaçãodas demonstrações contábeis, as informações entre parênteses; as notas derodapé ou notas explicativas; os quadros e demonstrativos suplementares; oscomentários do auditor e os relatórios da diretoria. (CARPES, 2004)
 A informação contábil deve apresentar determinadas características quecontribuam para o processo de evidenciação, ao direcionar os critérios dejulgamento do elaborador sobre a quantidade e forma de divulgação, que são:relevância, compreensibilidade, confiabilidade e comparabilidade, além dese observar a limitação quanto ao custo-benefício. (PEREIRA, Fábio Luiz,2006)
 Registro pelovalor original
 As variações dopatrimônio líquido devem
 ser registradas pelosvalores originais das
 transações com o mundoexterior, expressos em
 valor presente e namoeda brasileira.
 –
 Semelhante aointernacional doCusto Histórico
 como base de valor,porém lá se fala emativo e aqui, fala-se
 em variações dopatrimônio líquido.

Page 309
                        

307 - Controladoria empresarial
 Conforme Fábio Luiz Pereira (2006), os conceitos de relevância,compreensibilidade, confiabilidade e comparabilidade podem ser apresen-tados conforme o Quadro 17.4.
 • Relevância, conforme definição do FASB, seria a capacidade que ainformação teria de “fazer diferença” numa decisão, ou seja, ajudandoos usuários a fazer predições sobre o resultado de eventos passados,presentes e futuros, ou confirmar ou corrigir expectativas anteriores.
 • Compreensibilidade é uma qualidade essencial da informação providanas demonstrações contábeis, sendo essa informação prontamenteentendida pelos usuários.
 • A Confiabilidade pode ser definida como a segurança oferecidapelas demonstrações contábeis aos seus usuários, estando livre de errosmateriais e viéses.
 • Já a Comparabilidade é um atributo da informação que permite aosusuários efetuar, de maneira significativa, análises temporais e análisesentre empresas.
 Quadro 17.4: Conceitos importantes.
 Por não existir uma padronização das evidenciações nas demonstraçõesfinanceiras mundialmente, a quantidade de informação de caráter obrigató-rio varia de país para país. O que é considerado obrigatório em determinadopaís, pode ser voluntário em outro, dificultando a comparabilidade, que so-mente será solucionado quando da uniformidade em diferentes países. (PE-REIRA, Fábio Luiz, 2006)
 as normas e os organismos responsáveis
 Brasileiras – BR GAAP. As normas brasileiras de contabilidade são regidaspela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre as Socieda-des por Ações. Os Princípios Fundamentais de Contabilidade, PFC e as Nor-mas Brasileiras de Contabilidade, NBC, de uso obrigatório pelos profissio-nais da contabilidade, são editadas pelo CFC. No entanto, outros órgãosatuam neste sentido através de pronunciamentos e comunicados, tais como:CVM, IBRACON, BACEN, Secretaria da Previdência Complementar, SPCe SUSEP.
 Norte - Americanas – US GAAP. O Financial Accounting StandardsBoard (FASB) é a organização designada para estabelecer os padrões de con-
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 tabilidade financeira e de elaboração das demonstrações financeiras paraas empresas do setor privado dos Estados Unidos, cujos procedimentos sãodenominados de US GAAP, United States Generally Accepted AccountingPrinciples (Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos nos EstadosUnidos da América)
 O FASB é parte de uma estrutura independente de qualquer tipo denegócio ou organização profissional. Antes de a atual estrutura ser criada, em1973, as normas financeiras de contabilidade e sua publicação eramestabelecidas por um comitê de procedimentos contábeis do AmericanInstitute of Certified Public Accountants (AICPA)
 A edição de normas pelo FASB para a elaboração das demonstraçõesfinanceiras é autorizada e reconhecida oficialmente pela Securities andExchange Commission (SEC), organismo do governo americano respon-sável pela proteção dos investidores e manutenção da integridade do mer-cado. Estas normas são consideradas pela SEC como essenciais para o efi-ciente funcionamento da economia porque os investidores, credores, audi-tores e outras partes interessadas necessitam que as informações financei-ras possuam credibilidade, transparência e comparabilidade.
 Internacionais – IAS GAAP. As Normas Internacionais de Contabili-dade são elaboradas pelo International Accounting Standards Board, IASB,entidade sem fins lucrativos sediada em Londres, responsável pela padroni-zação das normas contábeis cujos procedimentos são denominados de IFRS.
 O IASB foi criado em 1º de abril de 2001 para promover ajustes nasnormas contábeis internacionais elaboradas pelo seu precedente, oInternational Accounting Standards Committee, IASC, denominadas de IAS,International Accounting Standard.
 O IASC foi fundado em 29 de junho de 1973 como resultado do consensoentre um grupo internacional de profissionais de contabilidade formado porrepresentantes da Austrália, Canadá, França, Alemanha, Japão, México,Holanda, Reino Unido, Irlanda e Estados Unidos. O grupo de profissionais foiorganizado pelo International Federation of Accountants, IFAC em 1977. Em1981 o IASC e o IFAC acordaram que o IASC assumiria completa autonomiasobre a elaboração e publicação das normas internacionais de contabilidade.
 histórico da necessidade de harmonização
 A harmonização contábil pode ser conceituada como o processo de mu-dança nos padrões contábeis internacionais para algum tipo de acordo tal queas demonstrações contábeis de diferentes países sejam preparadas segundo
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 um conjunto comum de princípios de mensuração e disclosure. (CASTRONETO, 1998)
 A necessidade de harmonização entre as práticas contábeis mundiaispode ser resumida na seguinte frase: “A História da Contabilidade permite-nos entender melhor o presente e prever ou controlar nosso futuro”. (FRAN-CO, 1999, p. 9)
 Nos últimos vinte anos, o mundo e sua economia vêm passando por umprocesso de mudança denominado “globalização”, alterando praticamentetodos os aspectos da sociedade mundial e redefinindo o conceito de proprie-dade e riqueza.
 O atual cenário mundial aponta para uma crescente internacionalizaçãoda economia, que se manifesta pelo surgimento de blocos econômicos conti-nentais e regionais, exigindo uma economia aberta e a prática de livre comér-cio entre os países que formam esses blocos. Somam-se esforços para amplia-ção das relações socioculturais entre esses países, demonstrando que nos diasatuais se procura, por meio de integração, o desenvolvimento socioeconômicocom o intuito de proteger-se e fortalecer-se para enfrentar a competitividadeem nível global. (ROSA, 1999)
 A criação de blocos econômicos, como a União Europeia (EU), e o Mer-cado Comum do Sul (MERCOSUL), e a integração dos países membros des-ses blocos, constitui importante fator para o início da padronização das práti-cas contábeis. À medida que as empresas pertencentes aos países integrantesdesses blocos passem a adaptar as suas operações ao contexto transnacional,aumenta a necessidade de que essas operações obedeçam a um sistema deregistro contábil e de apresentação de informações também integrado e har-monizado. Assim, a existência de uma única linguagem contábil, compreen-dida em todos os países torna-se uma vantagem. (FRANCO, 1999)
 A globalização dos mercados acelera o crescimento do mercado de capi-tais, o que influencia a internacionalização da contabilidade por meio da ne-cessidade de os investidores internacionais, os analistas de patrimônio líqui-do, os banqueiros, e outros usuários das informações contábeis entenderem eanalisarem melhor as demonstrações contábeis de companhias espalhadaspelo mundo. Essa necessidade também é explicada pelo aumento significati-vo, nos últimos anos, das fusões e aquisições de empresas no mundo. (LEITE,J., 2001)
 A internacionalização do capital das empresas brasileiras, que devidoà necessidade de aumentar a escala de atuação pela ampliação do mercadointerno, pela busca de mercados internacionais e, principalmente, pela ne-cessidade de ocupação do espaço deixado pelas estatais com o processo de
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 privatização, tem conduzido essas empresas a buscar tecnologia e capitaispara alavancar seu crescimento e sua estratégia competitiva. Essas empresasprecisam, cada vez mais, apresentar demonstrações financeiras que, de fato,reflitam sua situação econômica e financeira para que seus novos parceirosinternacionais possam avaliar os riscos e acompanhar a evolução da atuaçãode seus parceiros no Brasil.
 O mercado de capitais dos países que adotam normas contábeis em con-sonância com as reconhecidas internacionalmente, normalmente possui van-tagem em relação aos demais, visto que possibilita a comparabilidade dasinformações no processo de tomada de decisões. (LEITE, J., 2001)
 A confiabilidade das demonstrações contábeis é fonte indispensável noprocesso de tomada de decisões, quando o resultado de uma companhia,divulgado de acordo com as normas locais, diverge daquele apurado em con-formidade com as normas de outro país. (LEITE, J., 2001)
 O que normalmente acontece é que as normas contábeis nacionais estãorestritas ao contexto econômico do país, submissas à legislação, limitadas àscaracterísticas marcantes da estrutura societária e absolutamente compro-metidas com tradições culturais. (LEITE, J., 2001)
 Lisboa (2000, p. 44) explica que: “Sistemas contábeis harmonizados a nívelmundial podem facilitar análises comparativas de resultados financeiros de em-presas nacionais e estrangeiras, e assim ajudaria os usuários externos das de-monstrações financeiras a avaliar o desempenho das empresas a nível mundial”.
 A uniformização contábil tornou-se fundamental, devido, principalmen-te, aos maiores investimentos estarem vinculados a mercados confiáveis epaíses que adotam normas contábeis reconhecidas internacionalmente, poisquando as informações são fornecidas de acordo com normas de qualidade,transparência e comparabilidade há redução do risco do investimento e docusto do capital. (ROSA, 1999)
 Essa nova percepção tem forçado a adaptação das informações contábeis,usualmente preparadas de acordo com padrões e práticas locais, aos padrõesinternacionais, para que atinjam igualmente as perspectivas dos usuários lo-cais e dos externos, e possam ser interpretadas de forma unilateralmentecorreta e utilizadas como bases de medidas ou comparação uniformes.
 A necessidade de harmonização das normas contábeis surgiu, principal-mente, a partir da necessidade de haver maior clareza na interpretação dasinformações contidas nas demonstrações financeiras das empresas, possibili-tando, assim, maior grau de comparabilidade entre os resultados obtidos pordiferentes empresas, estejam elas localizadas em qualquer que seja o país.(FRANCO, 1999)
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 A padronização e a harmonização contábeis são preocupações mundi-ais, que buscam dentro do contexto da economia global um entendimentoúnico dos termos, princípios, normas e formas de apresentação das de-monstrações contábeis, para que os diversos usuários possam realmenteentendê-las e interpretá-las, em um contexto de transparência e mensuração.(FRANCO, 1999)
 Trata-se, aqui, da necessidade de se avançar nas definições de regrasque minimizem os conflitos e condicionem as relações entre todos ospartícipes sob a ótica do mercado de capitais.
 Essa adaptação tem enfrentado barreiras contra sua realização, como:diferenças políticas, econômicas e sociais, além das diferenças de linguagem,de moeda e de divergências existentes entre os princípios contábeis adotadosem diversos países.
 A adoção de normas internacionais de contabilidade poderá trazer gran-des vantagens para a economia brasileira. Em contrapartida exigirá uma sériede investimentos em treinamento e adaptação de sistemas de informações.Todavia, as vantagens da convergência, a princípio, superam as poucas des-vantagens que poderão acarretar essas mudanças.
 De acordo com Lisboa (2000), o processo de padronização das normasinternacionais possui três aspectos a serem analisados, conforme relata o Qua-dro 17.5.
 Obstáculos:
 a) O alto grau das diferenças entre as normas e práticas contábeis dosdiversos países;
 b) A falta, em alguns países, de entidades de profissionais com poderde influência;
 c) Nacionalismo.
 Desvantagens:
 a) Não reconhece que diferentes países precisam de normas diferentes,de acordo com as suas especificidades culturais, legais e econômicas;
 b) A harmonização implica na redução de opções de práticas apropriadas;
 c) Dificulta o progresso da contabilidade por refutar práticas contábeisbem fundamentadas.
 Continua...
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 Vantagens:
 a) Comparabilidade na avaliação do desempenho de empresas em nívelmundial;
 b) Maior facilidade para o ensino da contabilidade;
 c) Maior facilidade para transferência de pessoal entre as subsidiáriasde uma multinacional;
 d) Maior facilidade para o acesso das empresas a recursos financeirosinternacionais;
 e) Permite a harmonização de pré-requisitos para que as empresaspossam ter seus papéis negociados em diferentes bolsas de valores.
 Quadro 17.5: Aspectos do processo de padronização das normas internacionais.
 Nas desvantagens, o item sobre o impedimento do progresso da conta-bilidade refere-se ao fato de que as normas internacionais outorgam so-mente algumas opções possíveis, depois de analisar devidamente o tema.Contudo, deve-se observar que as normas internacionais estão em contínuarevisão.
 Pode-se acrescentar ainda como vantagem a redução de custos como umdos fatores que favorece a harmonização das normas internacionais de conta-bilidade, pois, manter um sistema de contabilidade que prepare dois conjun-tos de demonstrativos contábeis para atender as exigências diferentes devários usuários se torna muito caro. Assim, haveria grandes melhorias na con-sistência das informações contábeis e no mercado financeiro, se usuários in-ternos e externos de todas as empresas pudessem se basear no mesmoarcabouço de princípios e normas contábeis. (LISBOA, 2000)
 A harmonização das normas internacionais de contabilidade ainda podeser argumentada através de três critérios significativos de qualidade da infor-mação, que são: a credibilidade, que trata da existência de mais do que umconjunto de normas contábeis de demonstrações contábeis; a comparabilidade,que trata da valia da comparabilidade da informação fornecida pela empresacom as fornecidas por outras empresas; e a eficiência de comunicação, quetrata da dificuldade para o usuário em compreender e interpretar as demons-trações financeiras.
 A Figura 17.1 resume graficamente as vantagens do processo deharmonização contábil internacional.

Page 315
                        

313 - Controladoria empresarial
 Figura 17.1: Vantagens da harmonização contábil internacional.Fonte: Adaptada de Lemos (2006).
 o processo de harmonização de padrões contábeis internacionais
 Diversas iniciativas de harmonização internacional oficiais, em nível maisamplo, já foram testadas, entre elas podem ser citadas a do ISAR, Grupo deTrabalho Intergovernamental de Peritos sobre Normas Internacionais de Con-tabilidade e Relatório da ONU e a do grupo de trabalho da OrganizaçãoEuropeia para o Comércio e Desenvolvimento (OECD). (FRANCO, 1999)
 Entretanto, a iniciativa de maior divulgação, destaque e influência nocenário mundial é do IASB (Comitê de Normas Internacionais de Contabili-dade), fundado no ano de 1973, por acordo feito entre entidades profissio-nais da Austrália, Canadá, França, Alemanha, Japão, México, Holanda, ReinoUnido, Irlanda e Estados Unidos da América. (SCHMIDT; SANTOS;FERNANDES, 2004)
 O IASB é um organismo independente do setor privado, que emite pro-nunciamentos denominados como IAS, com o objetivo de alcançar uniformi-dade nos princípios contábeis utilizados pelas companhias e outras institui-ções que preparam demonstrações financeiras no mundo, utilizados comoreferência em diversos países. Seus pronunciamentos são aceitos como ferra-menta de publicação em quase todas as bolsas de valores do mundo, para asempresas que nelas desejem ser cotadas, auxiliando, dessa forma, o acessoaos mercados de capitais mundiais e tornando as empresas que utilizam tais
 Globalização
 Vantagens
 Mercado decapitais único
 Avaliação da eficáciade cada empresa
 Contabilidadeinformativa
 Redução de custos(apresentação de um
 único conjunto decontas)
 Eficácia na tomada dedecisões sobre investimentos
 Harmonização Contabilística Internacional
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 padrões capazes de ser ativamente participantes da atual economiaglobalizada. (SCHMIDT; SANTOS; FERNANDES, 2004)
 Os membros do IASB têm incluído todos os organismos profissionaisque são membros da Federação Internacional de Contadores (IFAC). Muitasoutras organizações estão atualmente envolvidas no trabalho do IASB e mui-tos países que não são membros, usam as Normas Internacionais de Contabi-lidade. (INSTITUTO BRASILEIRO DE CONTADORES, 2001)
 Conforme o Instituto Brasileiro de Contadores (2001), os objetivos doIASB, declarados na sua constituição, são os seguintes: formular e publicar,no interesse público, normas contábeis a serem cumpridas na apresentaçãodas demonstrações contábeis e promover mundialmente sua aceitação e cum-primento; trabalhar em geral pela melhoria e harmonização das regulamenta-ções, normas contábeis e procedimentos referentes às demonstraçõescontábeis.
 No período 1973/2000 podem reconhecer-se três grandes etapas natrajetória do IASB, tendo, na última etapa compreendida entre 1996/2000,em consequência de acordos estabelecidos com a IOSCO, sido revistas,reformatadas e emitidas diversas normas e interpretações que constituem oatual corpo de Normas Internacionais de Contabilidade e de Interpretaçõesda Standing Interpretations Committee (SIC).
 Em 2002, a Comunidade Europeia (CE) aprovou o Regulamento n.º1.606 relativo à aplicação das Normas Internacionais de Contabilidade, esti-pulando: a) a adoção e a utilização na Comunidade das Normas Internacio-nais de Contabilidade (IAS/IFRS) e das Interpretações Internacionais deRelato Financeiro SIC/IFRIC); b) a publicação na íntegra das Normas adotadas,em todas as línguas oficiais da Comunidade, sob a forma de Regulamento daComissão, no Jornal Oficial das Comunidades Europeias; c) que, a partir de1 de Janeiro de 2005, as sociedades, cujos títulos estejam admitidos à negoci-ação num mercado regulamentado de qualquer Estado Membro, deverão ela-borar as suas contas consolidadas em conformidade com as InternationalFinancial Reporting Standards (IFRS); d) que a partir de 1º de Janeiro de2005 os Estados-Membros podem permitir ou requerer que as contas (indi-viduais) anuais das sociedades, cujos valores mobiliários estejam admitidos ànegociação num mercado regulamentado de qualquer Estado Membro, bemcomo as contas consolidadas e/ou individuais das sociedades cujos títulos nãosejam negociados publicamente, sejam elaboradas em conformidade com asInternational Financial Reporting Standards.
 O fortalecimento dos padrões internacionais de contabilidade a partir de2005, com sua adoção pela Comunidade Europeia, impactou na cultura contábil
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 brasileira. A partir desta regulamentação as subsidiárias brasileiras de empre-sas europeias passaram a apresentar suas demonstrações com base no IAS.
 De acordo com Pereda (2000), as características do “modelo”harmonizador do IASB são as seguintes: a) o caráter participativo da elabora-ção das Normas, manifestado não somente na atividade do Grupo Consulti-vo, mas também na intervenção das instituições membros e dos demais inte-ressados nas distintas etapas do processo de emissão de uma norma; b) oformato escolhido para as Normas permite a justificação das alternativascontábeis escolhidas: a divisão entre parte expositiva, somente descritiva deconceitos e possibilidades de tratamento contábil; a parte normativa, em queé determinada a alternativa elegida, permite pensar na superioridade técnicado tratamento contábil e informativo que é considerado como obrigatório; c)a oportunidade dos temas abordados nas Normas IASC, que são situadosentre os mais controvertidos no âmbito contábil, no momento em que foramescolhidos; d) o caráter dinâmico e evolutivo das normas em vigor, submeti-das à permanente revisão; e) a quantidade de aplicações que o IASC temconseguido dar às normas, que servem ou podem servir como regras contábeisdiretamente aplicáveis a empresas multinacionais, ou de apoio para o desen-volvimento das normas nacionais, como de base para as normas supranacionais.
 É importante destacar que o processo de harmonização internacional dacontabilidade comandado pelo IASB vem sofrendo resistência dos EstadosUnidos, que possuem um dos maiores mercados de capitais do mundo. Acontabilidade norte-americana fixa normas contábeis que refletem as dimen-sões crescentemente internacionais do papel da FASB como uma líder globalem colocação de normas contábeis. Daí a exigência de ser envolvida ativa-mente na evolução do sistema de contabilidade internacional.
 Uma das sérias restrições que a FASB faz às normas contábeis propostaspelo IASB é que estas permitem tratamentos alternativos, prejudicando acomparabilidade entre demonstrações contábeis elaboradas sob os mesmosconjuntos de normas. (FINANCIAL ACCOUNTING STANDARDSBOARD, 2000)
 A SEC estabeleceu a seguinte condição antes de aceitar as normas in-ternacionais em substituição às norte-americanas: “As normas têm que cons-tituir uma base compreensiva da contabilidade, ser de alta qualidade, isto é,resultem em transparência e comparabilidade, ofereçam evidenciação com-pleta e sejam realmente passíveis de ser rigorosamente interpretadas e apli-cadas.” (FINANCIAL ACCOUNTING STANDARDS BOARD, 2000)
 Contudo, a disputa pela hegemonia entre os dois principais padrõescontábeis internacionais está com os dias contados. Em 2006, o IASB e o
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 FASB aprovaram um cronograma que estabelece 2010 como o prazo finalpara dirimir as diferenças entre o IAS GAAP, defendido pelo IASB e adota-do pela União Europeia, e o US GAAP, que tem como defensora o FASB,dos Estados Unidos. (ALVEZ, 2006)
 A harmonização deve concluir um trabalho iniciado em 2002, quandoos dois órgãos se comprometeram com consultas mútuas antes de baixa-rem qualquer nova norma contábil. Até 2010, sempre quando houver di-vergências sobre diferentes propostas de representar contabilmente umvalor, IASB e FASB deverão chegar a um consenso sobre qual alternativaproduz informação contábil mais fiel. (ALVEZ, 2006)
 A importância das normas internacionais para conseguir a harmonizaçãoé salientada por Most (1987): a análise do conteúdo das normas internacionaisde contabilidade fornece algum progresso à uniformidade. Com cada novanorma, uma certa quantidade de uniformidade é acrescentada ao progressoem direção à harmonização. As normas tendem a ser absolutas, mas os princí-pios de contabilidade tendem a ser circunstanciais. Com isso, normas flexíveisestão sendo promulgadas. Os acadêmicos e outros teóricos da contabilidadepodem querer dar atenção às normas flexíveis para ver se condições circuns-tanciais podem ser desenvolvidas para o uso de cada alternativa.
 No Brasil, com um padrão contábil que difere dos dois hegemônicos,Estados Unidos e União Europeia, existem alguns movimentos positivos nosentido de alcançar-se a padronização das normas contábeis:
 a) Tramita atualmente no Senado Federal, o Projeto de Lei 3.741/2000, que cria condições para que haja um processo deharmonização entre os procedimentos contábeis adotados aqui aosutilizados internacionalmente. Esse projeto definirá algumasrevisões necessárias à Lei 6.404/76 tratando de temas comoelaboração e divulgação de demonstrações contábeis, princípios,normas e padrões de contabilidade e auditoria no país,uniformidade e alinhamento com o desenvolvimento contábil global.
 b) O Brasil está incumbido de criar dois comitês: o multiprofissional,com o objetivo de promover a harmonização das normas contábeis,valorizando os impactos pretendidos, e o profissional, integradopor representantes da profissão contábil, que vai trabalhar asnormas de contabilidade e de auditoria, o código de ética, agovernança corporativa e os aspectos regulatórios.
 Ressalta-se que as práticas contábeis adotadas no Brasil não estão to-talmente distanciadas das práticas contábeis internacionais. Estudos com-
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 parativos, feitos pelas principais empresas de auditoria no Brasil, levanta-ram que dos 23 temas importantes contemplados nos pronunciamentos doIASB, apenas vinte e seis por cento (26%) podem ser considerados diver-gentes em relação às normas brasileiras, sendo que, para harmonizar al-guns desses itens torna-se necessário fazer algumas alterações na legislaçãobrasileira no que tange às sociedades por ações (Lei nº. 6.404/76).
 Comissão de Valores Mobiliários
 A ação da CVM no processo de harmonização está voltada para a revisão dosseus atos normativos, que tratam de procedimentos contábeis, a fim de aproximá-losdas normas internacionais e para a revisão da Lei das Sociedades por Ações.
 Por meio de deliberações a CVM homologa os pronunciamentos doIBRACON que são representativos de pronunciamentos internacionais e in-corpora as normas em que a legislação brasileira não apresenta óbices.
 O processo de harmonização das normas contábeis no Brasil teve inícioem 1990 quando a CVM, através da criação de um grupo de trabalho denomi-nado Comissão Consultiva para Assuntos Contábeis, composto por represen-tantes das diversas entidades que tratam de demonstrações contábeis(preparadores, auditores, analistas, investidores, usuários, fiscalizadores e pes-quisadores), preparou o primeiro esboço da revisão normativa pretendida, queposteriormente serviu de base para a evolução e atual posicionamento do Pro-jeto de Lei 3.741/2000, que atualmente tramita no Congresso Nacional.
 Recentemente, em julho de 2007, a CVM publicou a InstruçãoNormativa nº 457 que dispõe sobre a elaboração e divulgação das demonstra-ções financeiras consolidadas, com base no padrão contábil internacional. EssaInstrução permite às companhias abertas, no período de 2007 a 2009, a op-ção de apresentar suas demonstrações consolidadas segundo as normas doInternational Accounting Standard Board – IASB e fixa o exercício de 2010para a adoção obrigatória dessas normas internacionais.
 Art. 1º As companhias abertas deverão, a partir do exercício findo em2010, apresentar as suas demonstrações financeiras consolidadasadotando o padrão contábil internacional, de acordo com ospronunciamentos emitidos pelo International Accounting StandardsBoard (IASB).
 Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se, ainda, àsdemonstrações consolidadas do exercício anterior apresentadas para finscomparativos.
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 Art. 2º Fica facultada às companhias abertas, até o exercício social de2009, a apresentação das suas demonstrações financeiras consolidadascom a adoção do padrão contábil internacional, emitido peloInternational Accounting Standards Board (IASB), em substituiçãoao padrão contábil brasileiro.
 § 1º Em nota explicativa às demonstrações financeiras consolidadas, esem prejuízo do disposto no art. 31 da Instrução CVM nº 247, de 27de março de 1996, devem ser divulgados, na forma de reconciliação,os efeitos dos eventos que ocasionaram diferença entre os montantesdo patrimônio líquido e do lucro líquido ou prejuízo da controladora,em confronto com os correspondentes montantes do patrimôniolíquido e do lucro líquido ou prejuízo consolidados, em virtude daadoção do disposto neste artigo.
 § 2º Fica dispensada, no primeiro exercício de adoção antecipadadesta Instrução, a apresentação, para fins de comparação, dasdemonstrações consolidadas do exercício anterior elaboradas no padrãocontábil brasileiro.
 Art. 3º As companhias abertas e suas controladas incluídas naconsolidação deverão utilizar, no balanço de abertura do 1º exercícioda adoção desta Instrução, as informações contidas nas suasdemonstrações financeiras auditadas, que tenham sido divulgadas parafins de registro no mercado internacional ou para fins de atendimentoàs regras do Novo Mercado da Bovespa, e que tenham atendido àsNormas do IASB desde sua primeira divulgação.
 Art. 4º Os auditores independentes deverão emitir opinião sobre aadequação das demonstrações financeiras consolidadas às normasinternacionais de contabilidade, bem como sobre a suficiência eadequação da nota explicativa referida no parágrafo único do art. 2º.
 Art. 5º Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação noDiário Oficial da União.
 Quadro 17.6: COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (Brasil) (2002)
 A publicação da Instrução CVM nº 457, torna-se, dessa maneira, umaalternativa para acelerar o processo de convergência. O custo que uma com-panhia aberta brasileira terá de incorrer com essa obrigatoriedade, provavel-mente, será compensado pelos benefícios que as companhias poderão ter nahora de acessar os investidores internacionais e fontes de financiamento ex-terno.
 A CVM possui a estratégia de fazer com que o mercado de capitaisbrasileiro acompanhe o movimento internacional de convergência dos pa-drões contábeis, e para isso atua no sentido de: a) aprovar a reforma da Lei
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 das Sociedades por Ações, em tramitação no Congresso Nacional sob oProjeto de Lei nº 3.741/2000; b) contribuir para a consolidação do CPC,através da realização de audiência pública conjunta; c) atuar na emissãode novos normativos contábeis, buscando sempre o alinhamento interna-cional; e d) estimular a capacitação dos agentes de mercado nos IFRS,através de seminários, convenções, palestras, capacitação de professores,parcerias com Faculdades de Ciências Contábeis para introdução na gra-de curricular e outros.
 Existe a necessidade de comparabilidade das demonstrações financeirasdas empresas que se candidatam aos recursos disponíveis no mercado finan-ceiro global e a necessidade de manutenção de um fluxo de informações dequalidade ao longo do tempo. Os reguladores de outros países estão buscan-do, cada vez mais, desenvolver mecanismos que restrinjam o acesso daquelespaíses que ainda não adotaram ou se comprometeram com a adoção dasnormas contábeis internacionais. Assim, uma das condições indispensáveisna concorrência para a captação de recursos externos é a divulgação de de-monstrações financeiras com elevado grau de qualidade e transparência.
 Comitê de Pronunciamentos Contábeis
 No Brasil, a criação do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, CPCrepresenta a perspectiva de importantes avanços no caminho da atualização eda modernização de normas e preceitos contábeis. O CPC foi criado pelaResolução CFC no 1.055.
 Artigo 1º O Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, idealizadoa partir da união de esforços e comunhão de objetivos das seguintesentidades: ABRASCA – Associação Brasileira das Companhias Abertas:APIMEC NACIONAL –- Associação dos Analistas e Profissionais deInvestimento do Mercado e Capitais; BOVESPA – Bolsa de Valoresde São Paulo; CFC – Conselho Federal de Contabilidade; IBRACON– Instituto dos Auditores Independentes do Brasil; e FIPECAFI –Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeirasfoi, por expressa solicitação desses seus membros componentes iniciais,formalmente criado pela Resolução nº 1.055, de 07 de outubro de2.005 do Conselho Federal de Contabilidade, para que este, além dedele participar, lhe desse a infra-estrutura de apoio que viabilizasse oatingimento de sua missão.
 Quadro 17.7: CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE (2005)
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 O art. 3º. da Resolução CFC no 1.055/2005 estabelece como objetivoo estudo, o preparo e a emissão de Pronunciamentos Técnicos sobre procedi-mentos de contabilidade e a divulgação de informações dessa natureza, parapermitir a emissão de normas pela entidade reguladora brasileira, visando àcentralização e uniformização do seu processo de produção, levando sempreem conta a convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacio-nais.
 O processo de convergência da internacionalização das normascontábeis tem como consequência: a) a redução de riscos nos investimen-tos internacionais (quer os sob a forma de empréstimo financeiro quer ossob a forma de participação societária), bem como os créditos de naturezacomercial, redução de riscos, essa derivada de um melhor entendimentodas demonstrações contábeis elaboradas pelos diversos países por partedos investidores, financiadores e fornecedores de crédito; b) a maior facili-dade de comunicação internacional no mundo dos negócios com o uso deuma linguagem contábil bem mais homogênea, pois a adoção de um únicoconjunto de normas contábeis, reconhecido internacionalmente, facilitaráo processo de decisão dos investidores, contribuindo para a solidez do mer-cado de capitais no Brasil; c) a redução do custo do capital que deriva dessaharmonização, o que no caso é de interesse, particularmente, vital para oBrasil.
 Para a execução dos trabalhos, o Comitê está estruturado em quatrocoordenadorias: Operações, que cuidará da viabilização da estrutura física eoperacional; Relações Institucionais, responsável pelo seu relacionamento comas entidades reguladoras e órgãos do governo; Relações Internacionais, querepresentará o Comitê junto a organismos governamentais e privados no ex-terior e acompanhará os assuntos discutidos pelas entidades internacionais; eTécnica, que irá tratar do processo de elaboração dos pronunciamentos aserem emitidos.
 Todo o processo de estudo, pesquisa e elaboração das normas obedeceráao regimento interno do Comitê e ocorrerá de forma democrática, envolven-do consultas às entidades privadas, aos órgãos reguladores e à sociedade, pormeio de audiências públicas. Uma vez aprovados por, no mínimo, dois terçosdos membros do Comitê, os pronunciamentos técnicos, orientações e inter-pretações por ele emitidos poderão ser transformados em atos normativospelos órgãos reguladores brasileiros.
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